Bullying e violência escolar em países europeus : elementos comparativos by Fonseca, Isabel Maria Gomes de Oliveira Pinto da, 1961-
Departamento de Educação da Faculdade de Ciências 
Universidade de Lisboa 
BULLYING E VIOLÊNCIA ESCOLAR EM PAÍSES EUROPEUS 
ELEMENTOS COMPARATIVOS 
ISABEL MARIA GOMES DE OLIVEIRA PINTO DA FONSECA 
Mestrado em Educação 
(Formação Pessoal e Social) 
2007 
Departamento de Educação da Faculdade de Ciências 
Universidade de Lisboa 
BULLYING E VIOLÊNCLV ESCOLAR EM PAÍSES EUROPEUS 
ELEMENTOS COMPARATIVOS 
ISABEL MARIA GOMES DE OLIVEIRA PINTO DA FONSECA 
Professor Orientador: Feliciano Henriques Veiga 
Mestrado em Educação 
(Formação Pessoal e Social) 
2007 
i| 'í- / /À • " > 
f 1 . J 
Agradecimentos 
A minha rede de apoio familiar e de amigos. 
A União Europeia pela iniciativa do Programa Socrates Comenius e á Agência Nacional 
Portuguesa por nos terem apoiado enquanto grupo de trabalho, proporcionando assim o 
aprofimdar das experiências aos professores e alunos envolvidos. 
Aos professores envolvidos na parceria do Projecto Comenius {{Against bullying; promoting 
welfare amongst children» pela cooperação nos estudos desta pesquisa. ^ 
A comunidade escolar em que me encontro inserida, em particular aos colegas que revelaram 
a sua amizade e compreensão no decorrer destes quase dois anos de mestrado e na fase final 
da dissertação. A todos os colegas, aos funcionários e aos alunos, pela colaboração e 
envolvimento nas actividades do projecto e no segundo estudo desta pesquisa. 
A memória da minha mãe e ao meu pai. 
Aos meus sogros por toda a ajuda prestada enquanto rede de apoio familiar e pela amizade. 
Ao meu marido por todo o apoio revelado e aos meus filhos, pelo tempo que vos tirei e pela 
vossa compreensão. 
Ao Professor Doutor Feliciano Veiga, pelo seu trabalho de orientação científica desta tese, 
com o seu apoio quer teórico quer metodológico e de análise estatística dos resultados, o meu 
sincero reconhecimento. 
RESUMOi Este estudo teve como objectivo geral investigar aspectos do bullying e dos 
comportamentos disruptivos dos alunos, em escolas de alguns países europeus (Finlândia, Itália, 
Polónia, Portugal, Reino Unido e Suécia). No âmbito de um projecto na área do bullying em 
escolas destes países, procedeu-se à avaliação das representações de professores e de alunos 
acerca dos referidos comportamentos. Especificamente, foram conduzidos dois tipos de estudo. 
O estudo 1, com vista a analisar as percepções dos professores acerca do bullying, tendo sido 
aplicado um questionário a 14 professores e presidentes de escolas daqueles países; o estudo 2, 
com vista a avaliar a envolvimento dos alunos no bullying e em comportamentos disruptivos, 
tendo sido utilizada uma versão reduzida da "Escala de Disrupção Escolar Professada pelos 
Alunos". A análise dos resultados permitiu encontrar que, no que respeita ao estudo 1, os 
professores exprimiram opiniões diversificadas acerca do que ocorre nos seus países e 
consideraram positivo o impacto do projecto contra o bullying, especificamente o 
relacionamento dos alunos entre si e com os professores. Quanto ao estudo 2, e para além de uma 
análise dos resultados por país, encontrou-se que entre 16,% a 21,% dos alunos refere ter 
comportamentos bullying para com os colegas (com algumas discrepâncias entre os países), 
6,7% afirma destruir ou estragar intencionalmente o material da escola e 83,8% dos alunos 
observadores refere ajudar os colegas quando alguém os maltrata. Para além dos elementos 
descritivos apresentados e da sua interpretação, aparece salientado que, em termos conclusivos, o 
projecto referido conduziu a resultados positivos nos alunos e na comunidade escolar, com 
diminuição dos agressores e aumento do envolvimento positivo dos observadores. O estudo 
termina com indicação de limitações e apresenta sugestões a ter em conta em futuros projectos. 
Palavras-chave: bullying; comportamentos disruptivos; escola. 
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Abstract: This study aimed at investigating aspects of bullying and disruptive behaviours 
among students from schools in several european countries (Finland, Italy, Poland, Portugal, 
United Kingdom and Sweden). Within an anti-bullying project envolving schools in these 
countries we have proceeded to the evaluation of teachers and students' perceptions on the 
referred behaviours. Moreover, we have conducted two types of studies: the first study included 
14 teachers and headmasters from those countries and aimed at analysing teachers' perceptions 
on bullying through a questionnaire; the second study aimed at surveying the students' 
involvement in bullying and disruptive behaviours, for which we have used a short version of 
the «Students' Self-Reported School Disruption Scale». In what refers to the first study the 
teachers have expressed diverse opinions towards what happens in their own countries and they 
considered the anti-bullying project to have had a positive impact, especially within the students' 
interpersonal relationships, as well as within the students' relationships with their teachers. In 
what concerns the second study, and apart fi-om an analysis of results per country, we have found 
that between 16% to 21% of students refer having bullied their peers.(with several discrepancies 
among countries), whereas 6,7% refer intentionally destroying or damaging materials at school 
and 83,8% of observers refer helping their colleagues when they see someone harming them. 
Besides the included descriptive data and its interpretation, we conclude and outstand that the 
referred anti-bullying project has had positive results on the students and on the school 
community, showing a decrease on bullies and an increase in the positive involvement of 
observers. The study indicates its limitations and points out suggestions for further studies. 
Palavras-chave', bullying; disruptive behaviour; school. 
IV 
ÍNDICE GERAL 
índice de Figuras x 
índice de Quadros xi 
Lista de abreviaturas xiv 
CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO 1 
L1. O problema e a sua importância 1 
1.2. Objectivos de estudo 9 
1.3. Questões de estudo 10 
CAPÍTULO 2 - PERSPECTIVAS GERAIS SOBRE O BULLYING 
NAS ESCOLAS ^ 14 
2.1. Enquadramento do problema do bullying na actualidade 14 
2.2. Conceitos e terminologias 16 
2.2.1. Bullying 17 
2.2.2. Violência 20 
2.2.3. Agressividade 24 
2.2.3.1. Teorias da agressão 26 
2.2.3.2. Agressividade reactiva e pró-activa 27 
2.2.3.3. O desenvolvimento da agressividade na infância 28 
2.4. Formas de violência e agressão englobadas no termo bullying 30 
2.5. Tipos de sujeitos no bullying 35 
2.5.1. Agressores 37 
2.5.2. Vítimas 41 
2.5.3. Observadores 43 
2.6. Factores dos comportamentos agressivos 45 
2.6.1. Factores familiares 48 
2.6.2. Factores individuais 51 
2.6.3. Factores sociais : 54 
2.7. Prevalência do bullying 56 
2.7.1. Relações entre alunos 56 
2.7.2. Relações professores alunos 59 
2.7.3. Contextos de trabalho 60 
2.7.4. Contextos escolares 60 
2.8. Consequências do bullying 64 
2.8.1. Contexto individual 64 
2.8.2. Contexto escolar 67 
2.8.3. Contexto laboral 69 
2.9. Prevenção e Intervenção no bullying e na violência 70 
2.9.1. Criação de políticas nacionais 71 
2.9.2. Prevenção e intervenção nas escolas 78 
CAPÍTULO 3 - TENDÊNCIAS DO BULLYING E ESTUDOS EMPÍRICOS 
EM PAÍSES EUROPEUS 83 
3.1. Finlândia 83 
3.1.1. Background, questões de definição e língua 83 
3.1.2. Políticas de prevenção e intervenção 84 
3.1.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 85 
3.1.3.1. Programas nacionais 86 
3.1.3.2. Iniciativas locais 87 
3.1.4. Resultados das pesquisas referentes aó bullying e violência 
entre os alunos 88 
3.2. Itália 88 
3.2.1. Background, questões de definição e língua 89 
3.2.2. Políticas de prevenção e intervenção 90 
3.2.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 91 
3.2.3.1. Programas nacionais 91 
3.2.3.2. Iniciativas locais 91 
3.2.4. Resultados das pesquisas referentes ao bullying e violência 
entre os alunos 94 
Vi 
3.3. Polónia 95 
3.3.1. Background, questões de definição e língua 96 
3.3.2. Políticas de prevenção e intervenção 96 
3.3.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 97 
3.3.3.1. Programas nacionais 98 
3.3.3.2. Iniciativas locais ...100 
3.3.4. Resultados das pesquisas referentes ao bullying e violência 
entre os alunos v 101 
3.4. Portugal 102 
3.4.1. Background, questões de definição e língua 102 
3.4.2. Políticas de prevenção e intervenção 104 
3.4.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 104 
3.4.3.1. Programas nacionais 105 
3.4.3.2. Iniciativas locais 106 
3.4.4. Resultados das pesquisas referentes ao bullying e violência 
entre os alunos 107 
3.5. Reino Unido I l l 
3.5.1. Background, questões de definição e língua 111 
3.5.2. Políticas de prevenção e intervenção 112 
3.5.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 114 
3.5.3.1. Programas nacionais 114 
3.5.3.2. Iniciativas locais 116 
3.5.4. Resultados das pesquisas referentes ao bullying e violência 
entre os alunos 117 
3.6. Suécia 119 
3.6.1. Background, questões de definição e língua 119 
3.6.2. Políticas de prevenção e intervenção 120 
3.6.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 121 
3.6.3.1. Programas nacionais 122 
3.6.3.2. Iniciativas locais 123 
3.6.4. Resultados das pesquisas referentes ao bullying e violência 
entre os alunos 123 
3.7. Estudo da OMS 125 
vil 
3.8. Projecto Comenius contra o Bullying 132 
3.8.1. Apresentação das escolas envolvidas no projecto 133 
3.8.2. Descrição das Actividades realizadas 136 
CAPÍTULO 4 - ESTUDO 1: REPRESENTAÇÕES DOS PROFESSORES 
ENVOLVIDOS NO PROJECTO COMENIUS 139 
4.1. Amostra 139 
4.2. Instrumento 142 
4.3. Procedimento 142 
4.4. Resultados 143 
CAPÍTULO 5 - ESTUDO 2: COMPORTAMENTOS DE ALUNOS .. 
DE ESCOLAS ENVOLVIDAS NO PROJECTO COMENIUS 151 
5.1. Amostra 151 
5.2. Instrumento 155 
5.3. Procedimento 156 
5.4. Resultados 157 
5.4.1. Resultados nos comportamentos disruptivos da escala EDEP 157 
5.4.2. Resultados nos itens EDEP em fimção do género 168 
5.4.3. Resultados nos itens EDEP em função de outras variáveis 170 
5.4.4. Resultados correlacionais 172 
CAPÍTULO 6 - DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 176 
6.1. Perspectivas teóricas 176 
6.2. Estudo 1: Representações dos professores 
envolvidos no projecto Comenius 178 
6.3. Estudo 2: Comportamentos de alunos de escolas 
envolvidas no projecto Comenius 181 
6.3.1. Diferenças nos comportamentos disruptivos da escala EDEP 182 
' 6.3.2. Diferenças nos itens EDEP em fimção do género 186 
6.3.3. Diferenças nos itens EDEP em fimção de outras variáveis 187 
6.4. Projectos futuros 190 
VUI 
6.5. Conclusões 191 
Referências Bibliográficas 193 
Anexos 212 
Anexo 1 - Questionário aos professores 212 
Anexo 2 - Questionário aos alunos: EDEP e GLOB (versão portuguesa) 215 
Anexo 3 - Educational questionnaires: EDEP e GLOB (versão inglesa) 218 
IX 
INDICE DE FIGURAS 
Figura 2.1 - Estrutura da agressividade reactiva 27 
Figura 2.2 - Agressividade pro-activa relacionada com bullying 28 
Figura 2.3- Antecedentes de agressividade e sua relação com 
problemas de comportamento 50 
ÍNDICE DE QUADROS 
2.1 Tipologia do bullying 35 
2.2 Situações que provocam problemas de convivência nas 
comunidades escolares ...62 
3.1 Distribuição da Amostra dos Alunos Envolvidos no Projecto Comenius na 
Pesquisa HBSC 126 
3.2. Níveis de Envolvimento em Comportamentos Bullying e Ataques Físicos 
nos Países do Projecto Comenius (HBSC, 2002) 131 
3.3. Descrição das Escolas Envolvidas no Projecto Comenius 133 
4.1 Distribuição da Amostra em função do País e Sexo 139 
4.2 Distribuição da Amostra em função do País e Anos de Ensino 
dos Professores 140 
4.3 Classificação da Zona Socio-económica da Escola 140 
4.4 Percentagem de Alunos Nativos na Escola 140 
4.5 Proveniência dos Alunos Não Nativos 141 
4.6 Integração de Alunos com NEE 141 
4.7 Correspondência para o Termo Bullying nos Diversos Países 143 
4.8 Descrição de Bullying pelos Diversos Parceiros 144 
4.9 Nomeação de Comportamentos Bullying pelos Professores 144 
4.10 Existência de Política Nacional contra o Bullying 145 
4.11 Opiniões sobre a Importância de uma Política contra o Bullying nas Escolas 
Como e Quem a Transmite 145 
4.12 Existência de uma Política contra o Bullying na Escola 
Quem a define 146 
4.13 Opiniões sobre se a Política do País Permite a Concretização das Actividades 
do Projecto 147 
4.14 Sobre o Envolvimento de Toda a Comunidade Escolar no Projecto 147 
4.15 Progressos nas Relações Interpessoais entre os Alunos 148 
4.16 Progressos nas Relações entre Alunos e Professores 148 
4.17 Progressos entre os Alunos e os Auxiliares 149 
4.18 Mudanças Ainda Necessárias nos Comportamentos dos Alunos 149 
XI 
5.1 Distribuição da Amostra em fimção dos Países, Ano de Escolaridade, Número 
de Turmas e Número de Alunos 151 
5.2 Distribuição dos Alunos por País e Sexo 152 
5.3 Distribuição dos Alunos em função do País e da Idade 152 
5.4 Distribuição dos Alunos em função da Idade e do Ano de Escolaridade 153 
5.5 Distribuição dos Alunos em fimção do Número de Repetências por Pais ..153 
5.6 Distribuição da Amostra em função das Habilitações Escolares dos Pais 154 
5.7 Distribuição da Amostra em fimção das Habilitações Escolares dos 
Pais, por País 155 
5.8 Distribuição dos Alunos nos Itens da EDEP, em termos de Discordância (D) 
versus Concordância (C) com o Conteúdo do Item, no total dos Países 158 
5.9 Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos de todos 
os Países, apresentada em Ordem Decrescente 160 
5.10 Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos 
da Finlândia 161 
5.11 Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos de Itália 161 
5.12 Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos da Polónia ...162 
5.13 Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos 
de Portugal 163 
5.14 Posição das Médias dos Itens da EDEP, no Geral e por País 164 
5.15 Posição dos Itens Relacionados com Comportamentos Bullying, no Geral e 
por País 165 
5.16 Distribuição dos Alunos nos Itens da EDEP, em termos de Discordância (D) 
versus Concordância (C) com o Conteúdo do Item, por País 167 
5.17 Média e Desvio-Padrão (DP) dos Resultados nos Itens da EDEP em função 
do Género 169 
5.18 Média e Desvio-Padrão (DP) dos Resultados nos Itens da EDEP em função 
da Coesão Familiar 171 
5.19 Média e Desvio-Padrão (DP) dos Resultados nos Itens da EDEP em 
função do País (Portugal versus Restantes) 172 
5.20 Coeficientes de Correlação entre os Resultados nos Itens da EDEP e notas a 
Matemática, Língua, História, Ciências, bem como as Retenções 173 
5.21 Coeficientes de Correlação entre os Resultados nos Itens da EDEP e outras 
XI1 
Variáveis 174 
5.22 Coeficientes de Correlação entre os Resultados nos Itens da EDEP e 
as Variáveis Idade, Tempo a Ver Tv e Gosto por Filmes Agressivos na Tv 175 
x i u 














Associação Nacional de Professores 
American Psychologist Association 
Bullying e Violência nas Escolas 
Health Behaviour in School Children 
Nível sociocultural 
OrganÍ2:ação para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
Organização Mundial de Saúde 
Países Afincanos de Língua Oficial e Expressão Portuguesa 
Programa Escola Segura 
Territórios de Intervenção Prioritária 
Tecnologias de Informação e Comunicação 
World Health Organisation 
xiv 
CAPITULO I 
INTRODUÇÃO: PROBLEMÁTICA DO BULLYING NAS ESCOLAS 
Neste capítulo apresenta-se o problema que motivou esta investigação e destaca-se a sua 
importância, descrevem-se os objectivos e formulam-se as hipóteses de estudo, indicando-se 
ainda a estrutura deste trabalho. 
I.L O problema e a sua importância 
A escolha do tema "Bullying e violência escolar em países Europeus: Elementos 
comparativos" baseia-se em motivações intrinsecamente ligadas ao meu percurso profissional de 
docente, ao longo do qual trabalhei com uma elevada percentagem de alunos violentos e 
indisciplinados, sentindo, em simultâneo, a premência de contribuir para os ajudar, compreender 
e motivar, e ainda que estava a usar o tempo útil de aula para a resolução de conflitos, preterindo 
assim a aprendizagem dos alunos interessados. 
A Escola Básica onde lecciono desde há cinco anos, recentemente eleita como escola TECP 
II, e entre as «10 mais perigosas do país» (Expresso, 2007) localiza-se numa zona suburbana da 
Grande Lisboa. A multiplicidade étnica, onde convivem cerca de 70% de alunos de raça negra, 
terceira, segunda ou primeira geração de imigrantes oriundos dos diversos PALOPs, com cerca 
de 15% de alunos de etnia cigana e 15% de Caucasianos, encontrando-se todos no mesmo espaço 
escolar entre o 1° e o 9° ano, tudo contribui para que a escola surgisse recentemente sob o título 
«Quando ir à escola é um pesadelo» num jornal diário. A extorsão de dinheiro e objectos a 
alunos mais novos pelos mais velhos, no interior ou no exterior da escola, é bem conhecida para 
muitas famílias que habitam junto a bairros sociais, onde o sustento provém muitas vezes da 
criminalidade, do tráfico de droga ou do rendimento minimo garantido. A escola espelha o bairro 
e, em suma, grande parte dos alunos não aparenta ter o devido aconselhamento familiar 
consistente para a elaboração de um projecto de vida socialmente aceite. 
Para além disso, esta é mais uma entre todas as outras escolas Portuguesas, onde os alunos 
ficam retidos, ano após ano, numa perspectiva assente na base 'democrática' do ensino para 
todos, embora não transitem por não terem adquirido competências suficientes às disciplinas 
estabelecidas, também iguais para todos. Temos, assim, nesta e em muitas outras escolas 
Portuguesas, alunos a envelhecer, alternadamente em diversos anos de escolaridade. 
desaproveitados talvez para outras áreas mais motivadoras para si próprios e mais úteis para o 
seu fiituro desempenho profissional na sociedade. 
A a escola não dispõe de técnicos especializados para o acompanhamento das situações 
mais problemáticas, tais como psicólogos e assistentes sociais, o que se espera poder alcançar em 
breve com a recente classificação de TEIP 11. Apesar de o Programa Escola Segura já fiancionar 
na escola há diversos anos, o 'pesadelo' de ir à escola, sobretudo leccionar algumas turmas 
durante 90 minutos, é real mesmo para os professores, que ficam esgotados de tanto esgrimir de 
forças com os alunos, sempre em nome da compreensão, da ajuda, das regras e com a 
preocupação dos programas a leccionar. 
Os pátios também não propiciam a expansão da energia acumulada dos alunos já que 
consistem apenas em exíguos espaços que contornam os três edifícios principais, em forma e 
sem qualquer equipamento. Embora exista um grande pavilhão polidesportivo com um razoável 
espaço no exterior, preenchido por ervas daninhas, toda esta área se encontra fechada aos alunos 
através de um gradeamento, cujo portão apenas é atravessado para as aulas de Educação Física. 
Existem razões de diversa ordem para esta situação, desde as burocráticas, relativas à concessão 
do pavilhão, às de indefinição quanto a quem paga o arranjo do espaço exterior para os alunos, 
dado que a escola é simultamente Jardim de Infância e 1° Ciclo, financiados pelas Câmaras 
Municipais e também 2® e 3® ciclos, financiados pelo Ministério da Educação, e ainda existem 
razões de segurança e falta de pessoal para supervisionar o tempo dos alunos nos recreios. 
Toda esta confluência de factores negativos da realidade escolar onde lecciono levou a 
uma procura de soluções, as quais fundamentam as minhas motivações pessoais extrínsecas para 
a abordagem do tema atrás referenciado. Na tentativa de contribuir para a resolução da 
agressividade e dos conflitos entre os alunos - Bullying - e, consequentemente, para a melhoria 
das relações entre alunos c professores - Indisciplina, envolvi a escola numa parceria Comenius 
sob a temática do bullying. De tudo o que vim a aprender sobre o tema e os programas de 
prevenção e intervenção existentes, bem como as experiências obtidas com os professores das 
escolas envolvidas na parceria, resulta a formulação do problema «O bullying e a violência em 
países Europeus: Elementos comparativos» e as razões que destacam a importância do presente 
estudo, cujo objectivo geral reside na análise das representações de professores e dos 
comportamentos de alunos de diversos países europeus acerca do bullying, efectuada através de 
um questionário semi-aberto junto dos docentes e da análise da relação entre os comportamentos 
disruptivos, o bullying e a violência dos jovens na escola e outras variáveis, nomeadamente, 
nacionalidade, género, resultados escolares, repetência, idade, separação dos pais, nivel 
sociocultural dos pais, o autoconceito individual e a percepção sobre as opiniões dos professores, 
as perspectivas futuras, a relação com a televisão e o gosto por filmes agressivos, estudo este que 
realizo na convicção de com ele poder dar um contributo útil para o conhecimento da relação 
entre estas variáveis e de novos elementos informativos que dele possam ser retirados, 
constituindo um guia orientador de uma acção interventiva eficaz nas escolas, a qual se deve 
basear na pesquisa. 
Existem diversas razões pertinentes para combater os fenómenos do bullying e da 
violência nas escolas: em primeiro lugar, por ser obviamente prejudicial tanto para as vítimas 
como para os agressores, mas também para os observadores e toda a comunidade escolar em 
casos de vandalismo; em segundo lugar, por criar insegurança e medo, o que é oposto aos 
objectivos da escola, onde um clima de violência é incompatível com a «educação para a 
cidadania» e contra os direitos da criança, que lhes consignam a liberdade de viver sem medo e 
intimidação. No entanto, embora as escolas possam empreender acções positivas para a redução 
da violência, o problema não pode ser apenas solucionado pelas escolas, já que todos os que a 
frequentam são igualmente afectados pelos meios de comunicação e peJas atitudes de violência 
existentes na sociedade alargada, tais como as emanadas pelos pais através, por exemplo, do 
bater violento nos filhos, o que continua a ser comum em muitos países europeus, ou através da 
violência de retaliação dirigida a actividades terroristas, o que é geralmente aceite na sociedade. 
A nossa sociedade possui um vasto legado de agressão. A violência tem sido empregue 
desde o início da humanidade entre as pessoas e as nações para resolver toda uma série de 
problemas. A conquista das fi"onteiras e o relacionamento dos invasores com os locais são 
pautados pela violência. Todo este passado de agressividade pode ser igualmente constatado 
através da violência existente a nível das relações familiares. A violência assumiu-se como 
norma numa variedade de contextos sociais e os resultados são observáveis em todos os sectores, 
tanto a nível familiar, como aos níveis social, escolar e profissional. 
O bullying é igualmente uma forma de violência que se expressa através de diversos 
modos de acção ou comportamentos, podendo ser descrito como o abuso de poder sistemático, 
consistindo em acções realizadas de forma persistente e repetida, com o intuito de intimidar ou 
magoar outra(s) pessoa(s) (Olweus, 1993). As condutas bullying podem ser directas ou indirectas 
e mesmo discriminatórias. 
Olweus, considerado o fundador da pesquisa sobre bullying, começou a recolher dados 
empíricos nos pátios das escolas suecas e norueguesas, nos anos 70, chamando a atenção da 
sociedade europeia e mundial para o fenómeno. As primeiras pesquisas realizadas por Olweus 
detectaram que 15% dos alunos entre os 7-16 anos se envolviam em comportamentos bullying: 
9% como vitimas e 7% como agressores. Para além das pesquisas iniciais de Olweus, que 
alertaram para a existência do fenómeno bullying em âmbito escolar, existem diversos marcos 
que contribuíram para a consciencialização global face ao tema da violência, de entre os quais se 
destacam: 
- A Carta de Ottawa, que consistiu na primeira Conferência Internacional sobre Promoção 
da Saúde, cuja Carta de Intenções visava contribuir para que se atingisse Saúde para todos a 
partir do ano 2000. O facto de a saúde ser considerada como fundamental para o 
desenvolvimento pessoal, social e económico, levou a que a saúde psicológica começasse 
igualmente a ser tida como algo a preservar. O ambiente e local de trabalho passaram a possuir 
grande impacto para a saúde, devendo ser locais seguros, estimulantes e agradáveis. A saúde 
passou a ser associada à vida diária das pessoas no seu local de aprendizagem, de trabalho ou 
de diversão, bem como nutrida através do interesse que as pessoas têm por si próprias e pelos 
outros (1986). 
- O primeiro"seminário de disseminação sobre Bullying nas Escolas, que teve lugar na Noruega e 
para o qual foram convidados professores e investigadores de toda a Europa (1987). 
- A Convenção dos Direitos das Crianças, que veio conferir às crianças o direito ao crescimento 
saudável aos níveis fisico e mental, bem como o direito a exprimirem as suas opiniões (1989). 
- O primeiro Relatório sobre Crianças e Violência, emitido pela Calouste Gulbenkian 
Foundation do Reino Unido (1995). 
- O documento sobre Saúde Escolar, divulgado pela Organização Mundial de Saúde, que incluiu 
o relatório "Prevenção da Violência": um elemento importante para uma Escola Promotora da 
Saúde (1998). 
- A iniciativa Connect, fundada pela União Europeia no âmbito do seu 5® Quadro Comunitário de 
Apoio à Investigação e das parcerias de cooperação pan-Europeias, designado para assistir a 
integração Europeia, em particular o Connect UK-OOJ, enquanto projecto educacional dirigido à 
prevenção e redução da violência escolar (1998-2002). 
- A criação da Rede Europeia de Escolas Promotoras da Saúde que propõe o envolvimento de 
toda a comunidade escolar, alunos, professores e pais, no combate ao bullying (2002). 
- O relatório Young People's Health in Context (Saúde dos jovens em contexto escolar), 
enquanto resultado de uma pesquisa alargada efectuada essencialmente na Europa, entre 2001-
2002, junto de alunos entre os 11 e os 15 anos, pela Organização Mundial de Saúde (2004). 
- O relatório publicado peia Rede de Prevenção do Crime Europeia intitulado "Uma Revisão das 
Boas Práticas cientificamente avaliadas na prevenção e Redução do Bullying na Escola 
nos Estados-Membros da União Europeia" (2004). 
- o relatório da OCDE intitula o capitulo 14 de Violence in Schools: a European Perspective 
(Violência nas escolas: uma perspectiva europeia), (2004). 
- O relatório da Wave Trust, Tackling the roots of violence (Auscultar as raizes da violência), 
(2005). 
Desde as pesquisas iniciais de Olweus ao presente, centenas de investigadores têm vindo a 
questionar milhares de alunos em todos os continentes, o que tem contribuído para o 
reconhecimento de que o bullying é um problema em muitos países, mais comum em alguns do 
que noutros e rondando a sua prevalência entre os 8-69% para as vitimas e entre os 5-73% para 
os agressores (Olweus, 1991; Mooij, 1992; Boulton e Underwood, 1992; Whitney e Smith, 1993; 
Genta, Menesini, Fonzi e Costabile 1996; Borg, 1999; Nanse!, Overpeck, Pilia, Ruan, Simons-
Morton e Scheidt, 2001; Wolke, Woods, Stanford e Schultz, 2001; WHO, 2004). 
Perante este quadro, Olweus (1993) adverte que 
Níío requer muita invaginação compreender os efeitos de passar os anos lía escola num estado de nuiior 
ou menor ansiedade e insegurança, e com pobre aulo-eslima. Não é surpreendente que a desvalorização 
sentida pelas vitimas em relação a si próprias se tome ião insuportável ao ponto de encararem o suicício 
como a única solução possível, (p.48) 
Destaca ainda este autor que a questão do bullying e seus intervenientes é uma questão do 
foro social, no que respeita a atitude geral em relação à violência e à opressão, pelo que 
questiona quais serão os valores sociais que poderá adquirir um aluno que é repetidamente 
agredido pelos demais sem que os adultos interfiram e, paralelamente, com que padrões de 
comportamento crescerá um aluno que agride frequentemente os colegas sem que os adultos o 
impeçam, concluindo assim que a intervenção é importante tanto para as vítimas como para os 
agressores, em termos do crescimento e do relacionamento social. 
No entanto, o bullying não afecta apenas os agressores e as vítimas, sendo antes 
considerado como um fenómeno mais alargado no qual participam igualmente todos os 
observadores. Estes podem figurar como apoiantes dos agressores ou das vítimas, podendo ainda 
retirar-se na tentativa de não se envolverem (Atlas & Peppier, 1998). Os incidentes relacionados 
com bullying contam com a participação de diversos observadores (0'Connel, Peppier & Craig, 
1999) os quais, na maior parte dos casos, não os tentam impedir, podendo a sua atitude ser 
interpretada pelos agressores como de apoio à sua conduta. Contudo, quando os observadores 
intervêm para impedir o bullying, tal surte um efeito eficaz na maioria dos casos, pelo que se 
revela importante ensinar aos alunos formas de intervir eficazmente, com o objectivo de isolar os 
agressores do seu grupo de apoio social (Salmivalli, 1999; Sutton & Smith, 1999). 
As pesquisas revelam que os agressores tendem a manter as suas atitudes enquanto 
adultos e a ter filhos que também se tomam agressores, o mesmo se passando no que respeita as 
vítimas (Farrington, 1993). A mesma opinião é partilhada por Pepler e Craig (2000) que 
relacionam o comportamento agressivo com outros problemas de violência interpessoal. Para 
estes autores a combinação entre poder e agressão observada nos pátios é o «componente chave 
da intimidação sexual e laboral, da agressão conjugal e do abuso de crianças e idosos» (citados 
por Craig & Harel, 2004, p.l33). Estes autores referem ainda os estudos de Farrington (1993) 
que estabelecem igualmente uma relação entre o bullying na infância e diversos comportamentos 
anti-sociais em idade adulta, tais como a criminalidade e a limitação de oportunidades em 
alcançar objectivos sociais desejados, um emprego estável ou relações duradouras. 
Craig e Harel (2004) alertam para a factura global elevada que o envolvimento em 
bullying representa para os indivíduos, no que respeita a sua saúde mental e física enquanto 
alunos, bem como para as suas famílias, as escolas e as sociedades, dado que tanto os agressores 
como as vítimas tendem mais a necessitar de diversos serviços sociais, seja a nível de saúde 
mental, justiça, ou educação especial, entre outros. Tendo em conta todo o espectro das 
influências negativas do bullying, revela-se fundamental que os profissionais das áreas da 
educação e saúde conheçam bem o fenómeno e que tomem medidas adequadas para o impedir, 
sendo estas as razões que fundamentam as propostas de prevenção e intervenção anti-bullying. 
Tanto no que respeita ao bullying como em outros assuntos relacionados com a violência 
familiar ou laborai, é de estranhar o tipo de pacío de silêncio que existe entre os colegas de 
turma, que sabem que existe a situação de ameaça e sabem quem são os envolvidos. Este silêncio 
começa no próprio indivíduo ameaçado e passa por todos os observadores que assistem à 
situação. Os estudos actuais referem que o grau de aceitação que os agressores possuem por 
parte dos seus colegas é muito superior, embora se saiba que à medida que o tempo passa esse 
apoio diminui, o que no entanto não afecta o pacto de silêncio que existe em tomo deste tipo de 
comportamento. Muitas vezes a atitude dos familiares dos agressores também não é correcta já 
que, geralmente, se mostram reivindicativos em relação aos direitos dos seus filhos, pensando 
que se este agride deve ter razões para o fazer. Minimizam, assim, o seu comportamento e 
agressividade, e por vezes ameaçam a instituição, chegando eles próprios a agredir os que 
assinalam os comportamentos reprováveis dos filhos, uma atitude que contribui ainda mais para 
o cepticismo e passividade da instituição escolar. Nestes casos e noutros relacionados com a 
violência familiar ou laborai, costuma suceder que as instituições, são mais tolerantes com o 
agressor do que com as vítimas do bullying. Pretende-se com esta atitude minimizar os factos, 
procureu- explicações, sancionar passivamente o agressor e, por vezes, culpar o agredido por este 
se defender, ou procurar uma explicação psicopatológica e até indicar um tratamento medicinal 
(Fekkles, 2003). 
O combate eficaz às práticas agressivas exige a aplicação de um conjunto de medidas nas 
escolas, as quais, de acordo com Thompson e Smith (1991; referidos por Pereira, 2002), devem 
incluir procedimentos administrativos, designadamente, no que respeita à supervisão, o 
envolvimento de toda a comunidade escolar na mudança do clima inerente à mesma e ainda «a 
mudança de atitudes nos professores, alunos e fímcionários, valorização de princípios da 
educação, definição de regras e educação pessoal, moral e social» (p. 85). De acordo com os 
autores referidos, embora a maior parte das crianças reprove o bullying, no entanto, toleram-no, 
uma vez que é comum na escola, embora lhes cause stress. Para a diminuição do fenómeno, 
destacam-se os «valores da cooperação e apoio ou práticas competitivas, assentes na cooperação 
de pequenos grupos» (Thompson & Smith, 1991; referidos por Pereir^ 2002, p. 85). 
Existem presentemente nos países escandinavos, no Reino Unido e na Irlanda, por 
exemplo, políticas bem defmidas contra o bullying, certamente não apenas visando a confluência 
com as recomendações internacionais, mas sobretudo a dignificação do ensino, permitindo que 
os professores ensinem e os alunos aprendam num ambiente seguro. Estas políticas poderão 
assim contribuir, em última instância, para que todo o cidadão apresente níveis culturais mais 
elevados que se traduzam igualmente em comportamentos menos violentos, objectivos que todas 
as nações deveriam almejar no sentido de contribuir para o bem-estar mundial. 
A violência afecta todos os que a vivem, destruindo a capacidade de aprendizagem e a 
saúde. Por todo o mundo, as crianças experimentam a violência na escola, através de bullying, 
lutas, insultos de colegas ou professores, quando não também no lar por meio de castigos 
corporais severos ou de outras desadequadas pressões negativas. 
No que respeita ao bullying na escola, por cada agressão existe a vítima e os observadores, 
o que pode resultar em danos físicos e psicológicos. As consequências podem ser devastadoras, 
particularmente para as crianças que crescem em casas ou bairros onde abunda a violência. 
Enquanto que algumas revelam um elevado grau de resiliência aos traumas, existem outras que 
poderão vir a sofrer de graves efeitos duradouros, tais como a tristeza, o stress, a perda de auto-
estima positiva, dificuldades de relacionamento com os pares, o que poderá afectar a sua futura 
construção de relacionamentos fortes. 
Ao questionarmo-nos sobre as causas do bullying, da violência escolar ou da indisciplina, 
apercebemo-nos que as regras do saber estar e de convivência não se encontram devidamente 
apreendidas. A que se deve tal facto? À vida demasiado ocupada dos pais, ou à sua falta de 
empenho no incutir de regras? A mobilidade dos professores, ou à inexistência de uma política 
nacional, ou de escola, coerente e comum a todos? A falta de preparação dos professores para 
agir numa escola que se caracteriza cada vez mais pela multicultural idade? AO desinteresse dos 
alunos pelas aprendizagens escolares ou à falta de acompanhamento académico por parte das 
famílias? Ou ainda à frustração causada pelas retenções, repetidas ou não? Talvez a resposta seja 
um somatório das diversas possibilidades descritas. 
Dadas as características de muitos alunos das nossas escolas públicas, onde abunda o 
bullying e a indisciplina, qualquer projecto que se destine a combater o bullying e a violência nas 
escolas tem como objectivo principal promover nos alunos o desenvolvimento a m'vel intra e 
interpessoal, procurando assim contribuir para as falhas detectadas no que conceme as suas 
experiências individuais. Os objectivos destes projectos ou programas de intervenção vão ao 
encontro das necessidades detectadas nos alunos, expressas por Soares e Campos (1985), no seu 
estudo sobre dificuldades de relacionamento entre Jovens e Programas de Desenvolvimento 
Interpessoal: «Enquanto os programas privilegiam o ensino de competências básicas . . . os 
jovens consideram estas de menor dificuldade e referem como constituindo maior dificuldade 
comportamentos mais complexos» (p.l59). Esta ideia é igualmente corroborada por Veiga 
(1999): «Temos uma educação muito centrada na transmissão de conteúdos sem raízes na 
transmissão de valores, como a solidariedade, a responsabilidade e o sentido da mundialidade» 
(p.l58). Enquanto professores, por nos preocuparmos com a forma como os alunos crescem e 
assumem o seu papel na sociedade, toma-se um imperativo moral dar-lhes algo mais do que 
apenas "conteúdos da disciplina", na tentativa de contribuir para consolidar a sua dimensão 
psicológica de forma positiva, a m'vel individual e no que respeita ao seu relacionamento entre 
pares. 
O artigo 19 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças toma claro 
que as crianças têm o direito fundamental de se sentirem seguras na escola, o que figura como 
base indispensável para a aprendizagem. Mais de duas décadas de pesquisa sobre o bullying nas 
escolas servem para identificar este fenómeno como um problema das sociedades à escala 
mundial, que perturba o desenvolvimento psicológico e físico dos alunos, logo com 
consequências negativas sobre a aprendizagem, pelo que se revela inquestionável a necessidade 
de intervir a nível local, nacional e intemacional, o que diversos países na Europa já assumiram. 
Para se alcançar uma resposta global com verdadeiro impacto, todos os Estados deviam 
desenvolver uma estratégia nacional de prevenção e combate ao bullying, por forma a promover 
uma sociedade não violenta, contribuindo assim para que as escolas se tomem locais mais 
seguros e saudáveis. 
É de realçar que os programas de prevenção e intervenção contra o bullying devem 
abranger toda a comunidade escolar, incluindo os pais ou encarregados de educação (Olweus, 
1993; 0'Moore, 2005) e preferencialmente contando com os apoios do Ministério da Educação, 
das autoridades regionais e locais, dos meios de comunicação e da sociedade civil. Assim sendo, 
uma intervenção abrangente contra o bullying e a violência entre os jovens na escola promoveria 
a diminuição desses comportamentos nas escolas. A previsão de que exista uma associação entre 
as variáveis expostas encontra-se relacionada com o problema geral de estudo a que se pretende 
dar resposta com esta pesquisa, designadamente, se as representações acerca do bullying e dos 
comportamentos disruptivos de alguns dos professores e alunos nestes países confirmam a 
diminuição das atitudes devido ao programa de intervenção aplicado. 
O conceito de "comportamento escolar dismptivo" é entendido na acepção de Veiga (1996) 
«como aquele que vai contra as regras escolares, prejudicando as condições de aprendizagem, o 
ambiente de ensino ou o relacionamento das pessoas na escola» (p. 45), considerando-se como 
"disrupção escolar" o conjunto dos referidos comportamentos. 
Exposto o âmbito gerai do presente estudo, passa-se de seguida a apresentar os objectivos e 
questões de estudo que lhe são inerentes. 
1.2. Objectivos de estudo 
Em termos gerais, como já atrás se referiu, constituiu-se como objectivo do presente 
trabalho a análise das representações de professores e alunos de diversos países europeus acerca 
do bullying. Partindo do problema de análise formularam-se os seguintes objectivos de estudo: 
• Analisar como é que o bullying tem vindo a ser estudado nos países europeus 
• Procurar encontrar quais os aspectos comuns aos vários paises europeus, envolvidos no 
presente estudo 
• Procurar encontrar quais os aspectos que diferenciam os vários países europeus, 
envolvidos no presente estudo 
Estes objectivos gerais apelam aos seguintes objectivos complementares: 
Rever a literatura existente referente ao tema bullying, em países europeus específicos; 
- Comparar o que ocorre em tais países, no sentido de identificar diferenças e pontos comuns; 
- Dar a conhecer a forma como se tem procurado prevenir o bullying nos países em estudo; 
- Analisar e reflectir sobre a existência de políticas específicas no combate ao bullying; 
- Contribuir para uma melhor compreensão da relação entre a existência de políticas 
específicas a nível nacional, da actuação das escolas e do comportamento dos alunos; 
- Recolher e analisar elementos empíricos em alguns desses países; 
- Contribuir para um maior entendimento dos problemas que a retenção causa no 
desenvolvimento pessoal dos alunos e no ambiente geral do grupo-turma; 
- Aprofundar o conceito de agressividade para melhor compreender a necessidade de 
existirem políticas específicas contra o bullying nas escolas, por forma a que os alunos 
alcancem a sua realização pessoal e escolar. 
Nesse sentido foram realizados dois tipos de estudos: o estudo 1 - Representações dos 
professores envolvidos no projecto Comenius e o estudo 2 - Corriportamentos de alunos de 
escolas envolvidas no projecto Comenius . 
A análise das representações de professores e alunos de diversos países europeus acerca do 
bullying foi efectuada através de um questionário semi-aberto junto dos docentes e a análise da 
violência dos jovens na escola foi realizada através de dois questionários (EDEP e GLOB), onde 
se analisam os comportamentos disruptivos dos alunos com outras variáveis individuais dos 
mesmos (nacionalidade, género, resultados escolares, repetência, idade, nível sociocultural dos 
pais, coesão familiar, autoconceito professado e inferido sobre as opiniões dos professores, as 
perspectivas futuras, a relação com a televisão e o gosto por programas agressivos). 
Delineado o âmbito da pesquisa, procede-se, de seguida, à apresentação das questões de 
estudo. 
1.3. Questões de estudo 
Este estudo, que inclui (1) a análise das políticas contra o bullying existentes em cada dos 
países envolvidos no projecto Comenius; (2) um questionário semi-aberto dirigido aos 
professores europeus do projecto e (3) dois questionários de resposta fechada e aberta (EDEP e 
GLOB) dirigidos aos alunos, com algumas variáveis do contexto escolar ligadas aos 
comportamentos disruptivos dos jovens, pretende, num âmbito mais específico, contribuir para 
uma melhor compreensão da referida problemática. Nesse sentido, partindo do problema e dos 
objectivos enunciados foram formuladas as seguintes questões de estudo: 
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No estudo 1, as questões de estudo foram: 
Ql: Quais os aspectos comuns e os aspectos divergentes nas representações dos 
professores dos países envolvidos no projecto Comenius sobre a utilização do termo bullying; 
Q2: Quais os aspectos comuns e os aspectos divergentes nas representações dos 
professores dos países envolvidos no projecto Comenius sobre a existência de políticas nacionais 
contra o bullying; 
Q3: Quais os aspectos comuns e os aspectos divergentes nas representações dos 
professores dos países envolvidos no projecto Comenius sobre a existência de políticas de escola 
contra o bullying; 
Q4: Qual o impacto do projecto Comenius Contra o Bullying junto da comunidade escolar. 
No estudo 2, as questões de estudo incidiram na análise dos comportamentos disruptivos na 
escola (distracção/transgressão, agressão à autoridade escolar e agressão aos colegas/bullying ) 
em fimção de variáveis específicas (pessoais, escolares e familiares): 
Ql: Qual é o grau de concordância dos alunos com a existência dos seus comportamentos 
disruptivos, quer na totalidade dos países comunitários considerados quer em cada um deles 
per se? 
Q2: Qual a ordenação dos comportamentos disruptivos (transgressão, agressão e bullying) nos 
vários países, quer na sua globalidade quer por país específico? 
Q3: Qual é o grau de participação dos alunos nos comportamentos disruptivos, por país? 
Q4: Como se diferenciam os alunos nos comportamentos disruptivos, em fimção da variável 
género? 
Q5: Como se diferenciam os alunos nos comportamentos disruptivos, em função da coesão 
familiar? 
Q6: Como se diferenciam os alunos nos comportamentos disruptivos, em fianção do pais, 
Portugal versus restantes? 
Q7: Como se correlacionam os comportamentos disruptivos e o desempenho escolar 
(Matemática, Língua, História e Ciências) e o número de repetências? 
Q8: Como se correlacionam os comportamentos disruptivos e cada uma das seguintes variáveis: 
criatividade atribuída pelo próprio, sobredotação atribuída pelo próprio, sobredotação 
atribuída pelo professor e escolaridade desejada? 
Q9: Como se correlacionam os comportamentos disruptivos e cada uma das seguintes 
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variáveis: idade, tempo a ver tv e gosto por filmes agressivos na tv? 
A violência entre os jovens na escola é conceptualizada como uma variável dependente do 
que o aluno faz na escola e de outras variáveis sobre o aluno e conceptualiza-se igualmente o 
que o aluno faz na escola com outras variáveis independentes dos factores de bullying, por estas 
permitirem uma análise diferencial alargada dos resultados obtidos. 
Na medida em que os factores ou dimensões dos instrumentos utilizados são, na sua 
maioria, as variáveis em estudo, a definição operacional desses factores coincide com a sua 
descrição fimcional, a qual será feita posteriormente quando se proceder ao estudo dos 
instrumentos utilizados. 
Como critério de mensuração dos resultados escolares usou-se a média das notas obtidas 
pelos alunos no periodo de avaliação anterior à aplicação do questionário a quatro disciplinas, 
designadamente a Matemática, á Língua nativa, a História e a Ciências para os anos em 
apreciação (6° e 8°). 
A distribuição dos sujeitos quanto às repetências foi definida em termos de quantos anos 
já haviam ficado retidos, em anos anteriores ao momento em que participaram no estudo. 
Na definição do m'vel sociocultural (NSC) tomou-se como indicador o m'vel de 
escolaridade dos pais, pelo o que os alunos podem ser perspectivados como pertencendo a três 
grupos distintos (NSC baixo, médio e alto). 
A estrutura geral da dissertação é constituida por seis capítulos. 
Neste primeiro capítulo salientou-se a importância da pesquisa realizada, definiram-se os 
objectivos e as questões de estudo, procedeu-se à conceptualização e operacionaiização das 
variáveis a analisar e indica-se a forma como trabalho se encontra estruturado. 
No segundo capítulo situam-se, a nível teórico o conceito de agressividade, e a m'vel teórico 
e empírico, o conceito de violência entre os jovens na escola, bem como a persistência do 
fenómeno em idade adulta. 
No terceiro capítulo procede-se à discriminação das políticas e práticas contra o bullying 
existentes nos países Europeus da parceria Comenius incluída no presente estudo (Finlândia, 
Itália, Polónia, Portugal, Reino Unido e Suécia). Apresentam-se ainda os resultados de alguns 
estudos empíricos realizados nos países em análise e os resultados de um estudo promovido pela 
OMS onde os referidos países são comparados. Faz-se ainda uma caracterização sumária das 
escolas envolvidas no projecto Comenius, bem como um resumo das actividades realizadas no 
âmbito do projecto «Contra o Bullying», em cada país. 
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No quarto capítulo apresenta-se o Estudo Comenius dirigido aos professores envolvidos no 
projecto europeu «Contra o Bullying», caracteriza-se a amostra, discriminam-se os objectivos do 
estudo e descrevem-se os resultados obtidos. 
No quinto capítulo faz-se o enquadramento metodológico desta pesquisa, caracterizando a 
amostra, descrevendo os instrumentos e procedimentos nela utilizados e apresentando-se a 
análise estatística dos resultados diferenciais e correlacionais. 
No sexto capítulo confrontam-se os resultados desta investigação com o quadro conceptual 
que enforma o segundo e terceiro capítulos e apresentam-se as conclusões. 
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CAPITULO 2 
Perspectivas sobre o bullying e a violência nas escolas 
Neste capítulo destacam-se o interesse social suscitado pelo tema do bullying, a 
clarificação do conceito enquanto fenómeno complexo enquadrado nas acepções mais latas de 
violência e agressividade, com especial incidência enquanto fenómeno nas escolas, mas também 
enquanto processo passível de acompanhar os indivíduos até à idade adulta, manifestando-se 
assim, igualmente, em contexto laboral. 
Discriminam-se as diferentes facetas que encerra, descrevem-se os perfis dos envolvidos, 
a dinâmica subjacente às relações e as consequências da violência. Apresentam-se igualmente os 
estudos e resultados das pesquisas de alguns investigadores nesta área, tanto a nível internacional 
como nacional. 
Procuram-se delinear os factores que conduzem aos comportamentos bullying e como 
inverter o fenómeno. 
2.1. - Enquadramento do problema do bullying na actualidade 
Na sequência do interesse recente dos meios de comunicação em Portugal face ao 
fenómeno bullying. Mexia (2007) salienta que este é «uma manifestação precoce do lado negro 
da natureza humana que consiste acima de tudo no abuso de poder» (p. 76), salientando que se o 
poder na escola é predominantemente físico, nele se induz a lógica «de grupo ou de pertença a 
uma maioria que maltrata a minoria», pelo que o agressor é classificado, no contexto 
relativamente inócuo da escola, como «o protótipo do criminoso, do meliante, do prepotente». 
Mexia recorda o tempo passado em escolas não problemáticas, para relembrar a crueldade e 
chacota que as crianças e adolescentes exercem sobre quem consideram de alguma forma 
diferente. Independentemente da panóplia de características para a eleição das vítimas. Mexia 
destaca que, tal como «acontece com os adultos, a coragem dos miúdos depende muito da sua 
inserção num colectivo, da vontade de exibição, do estatuto que se vai ganhando com as 
maldades em público», afirmando que os reis do bullying eram os mais populares, pois gozavam 
de impunidade e torturavam vítimas fáceis, escolhidas por serem de alguma forma inferiores, 
fosse devido às suas debilidades ou só por serem diferentes. Assumindo ter-se encontrado tanto 
do lado das vítimas como dos agressores, Mexia conclui, de forma muito negativa, que a triste 
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condição das pessoas consiste na exploração de uns pelos outros, não sendo, portanto, a 
sociedade a principal causa da corrupção humana, mas antes a natureza intrínseca dos elementos 
que a compõem. 
A leitura fatalista e irreversível que Mexia transmite dos comportamentos bullying 
enquanto inerentes à própria natureza humana, da qual se pode subentender um padrão contínuo 
que permanece em idade adulta, é necessário apor as intenções e crenças de todos os 
investigadores que se têm aplicado a desvendar o fenómeno com o objectivo último de poder 
contribuir para a alteração dos comportamentos pois, muito embora os estudos retrospectivos e 
longitudinais revelem a permanência das atitudes ao longo do tempo, e como cíclicas de geração 
em geração, o propósito último de todos os trabalhos realizados sobre o tema consiste em 
'contrariar' a sua continuidade. No sentido da paz, existem outras opiniões mais esperançosas, 
como a do Dalai Lama (2006) que reconhece o sistema educativo e a vida familiar como duas 
áreas fundamentais, pelo que considera parte integrante do papel dos professores o incutir do 
valor e efeito da afeição humana através da sua conduta e acções, papel que também atribui aos 
media, já que «Muitas vezes as notícias dos jornais focalizam-se nas coisas negativas -
assassinatos, violações, roubos, etc., e não dão cobertura a desfechos positivos . . . [e] uma 
overdose de negatividade leva o público em geral a acreditar que a natureza humana é 
basicamente negativa» (p. 20) o que conduz à frustração e á perda da autoconfiança, pelo que o 
autor considera que em todas as profissões se deve promover um espírito compassivo. A mesma 
opinião face aos media é partilhada por Smith (2004) o qual destaca que os actos violentos são 
por vezes apresentados de forma a fazê-los parecer atractivos e bem sucedidos. 
Nos últimos anos, os diversos incidentes ocorridos como retribuição violenta de vítimas 
de bullying, sobretudo nos E.U.A, mas também através de homicídios e suicídios ocorridos 
noutros países, conduziram a uma maior consciencialização sobre o problema. Que os efeitos do 
bullying sobre o desenvolvimento socioafectivo e o equilíbrio emocional dos alunos vitimados 
não são de minimizar, comprovam-no os resultados de várias investigações como, por exemplo, 
a de Sharp e Thompson (1992; referida por Formosinho & Simões, 2001), na qual 40% de 723 
alunos de escolas secundárias afirmavam ter sido alvo de bullying nesse ano; por lidarem 
dificilmente com o problema, mais de 20% tinham diminuído a assiduidade, apresentavam 
dificuldades de concentração, sentiam-se doentes e com insónias. De acordo com as autoras 
portuguesas, já um estudo anterior de Gilmartin (1987) havia revelado que os rapazes vitimados 
na escola entre os 13 e os 16 anos, manifestavam mais frequentemente tendências depressivas 
aos 23 anos. 
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A temática do bullying e a dimensão dos problemas que encerra começou a despertar o 
interesse da investigação apenas há algumas décadas atrás. Olweus é largamente reconhecido 
como o fundador da pesquisa dos comportamentos bullying nas escolas, reportando-se o seu 
im'cio aos anos setenta, quando o médico sueco Paul Heinemann chamou a atenção para o 
assunto na sequência de visitas e observação que fez nos recreios, o que despoletou o im'cio das 
pesquisas de Olweus (1973) sobre bullying nos países escandinavos. O autor aprofundou a 
natureza dos comportamentos e elaborou instrumentos para o seu diagnóstico, em particular 
questionários de auto-relato. Este estudo permitiu não só alertar para a dimensão do fenómeno, 
como também para a sensibilização do público, suscitando assim o interesse do Ministério de 
Educação Norueguês que promoveu uma campanha nacional contra o bullying nas escolas, em 
1983, após o suicídio de três rapazes. Esta primeira campanha abrangeu cerca de 140.000 
alunos, surtindo resultados positivos nas escolas onde foi implementada. 
Olweus prosseguiu as suas pesquisas, nos anos seguintes em escolas suecas e 
norueguesas, avaliando de forma regular os alunos que tinham sido classificados como 
agressores (Olweus, 1993). Paralelamente, foram desenvolvidos outros estudos sobre o tema em 
diversos países europeus, os quais motivaram várias iniciativas tanto por parte dos governos 
como de outras entidades dispostas a diminuir o problema, estrutwando-se algumas em 
programas de prevenção e combate ao bullying nas escolas. 
2.2. Conceitos e terminologias 
A pluridimensionalidade do termo bullying conduz a imprecisões, critérios pouco 
objectivos e ambiguidades de definição. Inequivocamente, contudo, trata-se de uma forma de 
violência. Existem diversas dificuldades de ordem conceptual e terminológica que confluem 
para esta situação, agravadas pela conveniência dos investigadores quanto ao estudo de 
determinados aspectos do fenómeno. Os resultados obtidos a partir dos muitos estudos 
efectuados em diversos países são por vezes contraditórios, não permitindo uma comparação 
válida. Para além disso, a falta de sintoma baseia, assim, as dificuldades conceptuais 
apresentadas na literatura sobre o tema. Por todas as razões apresentadas, procede-se em seguida 
a uma análise geral dos termos bullying, violência e agressividade, bem como das respectivas 
dimensões que encerram, no sentido de clarificar o conceito de bullying. Subsequentemente, 
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apresentam-se vias para a construção de comunidades escolares sem bullying, que permitem o 
desenvolvimento de cidadãos mais harmoniosos. 
2.2.1. Bullying 
-O termo mobbning, usado inicialmente na Suécia e Finlândia, seria traduzido para 
mobbing na Noruega e na Dinamarca e para bullying em Inglês. A frequente adopção na 
literatura internacional do termo «bullying» decorre da dificuldade em traduzi-lo, dado que este 
não possui correspondência directa na maior parte das línguas. Olweus (1993) defme como 
bullying: 
a situação em que «um aluno está a ser provocado/vitimado e quando está exposto, repetidamente e ao longo 
do tempo, a acções negativas da parte de um ou mais alunos [considerando que] a acção negativa se verifica 
quando alguém intencionalmente causa ou tenta causar danos ou mal-estar a outra pessoa, (p. 9) 
Mas, já antes, Heinemann, citado por Arora (1996) havia definido o termo mobbning, em 
Sueco, do qual derivou o termo bullying em Inglês, como uma acção realizada por um grupo 
contra um indivíduo que perturbava as suas actividades, tratando-se de um ataque que cessava 
após concluído, logo, que não implicava repetição. Constata-se, consequentemente, desde o 
inicio, uma separação dos conceitos inerentes às duas palavras, a qual viria a acentuar-se com a 
exploração do tema por outros autores, embora mantendo-se mais próxima da ideia transmitida 
por Olweus. 
Autores subsequentes transmitiriam que o bullying implica o abuso de poder sistemático, 
com o objectivo de magoar alguém (Hazier, 1996; Smith & Sharp, 1994;), existindo três 
elementos fulcrais no bullying que são aceites por toda a comunidade científica, especificamente, 
a repetição, a intenção de magoar e o desequilíbrio de poder (Nansel & Overpeck, 2003; Rigby, 
2002b) . 
Segundo Neto (2005) o amplo conceito dado à palavra bullying devido aos problemas 
que encerra, dificulta a identificação de um termo nativo correspondente em países como a 
Alemanha, a França, a Espanha, Portugal e o Brasil. Por o termo bullying não possuir 
correspondência directa na maior parte das línguas, é aconselhada a descrição precisa dos 
comportamentos, para maior fidedignidade. De acordo com Besag (1991; citado em Formosinho 
e Simões, 2001) o bullying traduz-se em 
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comportamento que pode ser definido como o repetido ataque físico, psicológico, social ou verbal por 
aqueles que estão numa posição de poder - formal ou situacionalmente definida - aos que não têm 
capacidade para resistir, com a intenção de provocar mal-estar para sua própría vantagem ou gratificação. 
(p. 67) 
Em Língua Portuguesa, o termo já foi alvo de traduções, nomeadamente 
«provocação/vitimação», por Carvalhosa, Lima e Matos (2001) e «agressividade/violência» 
(Pereira, Almeida & Valente, 1994; citados em Carvalhosa, Lima & Matos, 2001). Apesar de o 
termo não possuir um correspondente directo em diversas línguas, Smith (2004) considera que a 
sua definição reúne mais consenso do que a de violência, já que todos os autores concordam que 
os traços que tipificam o bullying incluem: (1) distintos tipos de agressão física, verbal, 
psicológica ou indirecta; (2) indução no outro de sentimentos de inferioridade; (3) um carácter 
repetitivo e intencional; (4) uma correlação desigual de forças em que o agressor figura numa 
posição dominante face à vítima; e (5) dificuldade da vítima em defender-se, seja por fraqueza 
física ou psicológica, ou por se encontrar em desvantagem numérica". O desequilíbrio de forças 
implica que não se considere bullying uma luta entre iguais, mesmo que agressiva, embora 
aquilo que se entende por desigualdade de forças seja por vezes difícil de definir. Smith e Sharp 
(2002) acrescentam a estes critérios que o agressor sente uma evidente satisfação e que existe por 
parte da vítima uma sensação de opressão. 
Conforme já acima referido, as definições assumidas pelos investigadores excluem as 
lutas de brincadeira e as arrelias entre amigos, mas incluem os ataques indirectos respeitantes ao 
bullying social ou relacional. Enquanto que nem toda a agressão é considerada bullying, o 
bullying é sempre agressão, por ser considerado como um comportamento hostil e dirigido a 
magoar (Gendreau & Archer, 2005). As condutas bullying são assim as acções praticadas pelos 
agressores contra as vítimas, perante a presença dos observadores que normalmente não 
intervêm, que ocorrem em espaços escolares, ou outros locais de convivência entre o grupo de 
pares. 
Martinez sustenta que para definir o bullying é necessário delimitar entre o conteúdo e o 
significado do termo. Lee (2004; referido por Martinez, 2006) entende que são as acções e os 
comportamentos referidos pelos envolvidos em bullying que melhor o permitem retratar, pelo 
que destaca a ridicularização, a exclusão, a extorsão, a agressão, referindo que estas atitudes 
podem assumir diversas formas. No que respeita o significado do termo bullying originalmente 
estabelecido, de um ataque grupai dirigido a um indivíduo, autores como Besag (1989) e Rigby 
(2002) evidenciam que a conduta pode ter lugar entre indivíduos, bem como na relação grupo-
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indivíduo e vice-versa. O que ressalta, sobretudo, é que se verifica o abuso de poder intencional 
sobre alguém, o que é considerado como gratificante para o agressor. As diversas pesquisas 
realizadas levam a concluir que para além dos ataques físicos, outras formas de agressão são 
igualmente consideradas condutas bullying, nomeadamente, as agressões sociais, verbais e 
gestuais. Martinez (2006) corrobora a definição de bullying proposta por Avilés (2003d) como 
a intimidação e o mau trato entre os alunos, de forma repetida e mantida ao longo do tempo, que ocorre longe 
da observação dos adultos, com a intenção de humilhar e submeter abusivamente uma vítima indefesa por parte 
de um indivíduo ou de um grupo, através da agressões físicas, verbais e/ou sociais, com resultados de vitimação 
psicológica e rejeição do grupo, (p.82) 
Para Martinez, os indicadores do bullying como conduta agressiva são a repetição, a duração, 
a intenção, o desequilíbrio, a incapacidade de defesa, a diversidade de formas que assume e as 
consequências geradas. O autor considera igualmente importante demarcar o que não se pode 
classificar como bullying, designadamente, as situações escolares de interacção brusca entre 
alunos e as situações perturbadoras da convivência, como a disrupção", as lutas ocasionais, o jogo 
turbulento e todas as quezílias esporádicas, e ainda as condutas criminosas e o abuso sexual, 
desde que não involvam maus tratos continuados. Martinez entende ainda que o termo 
intimidação pode ser identificado com bullying, já que encerra em si as variáveis desequilíbrio, 
repetição e insistência. Nesse sentido, o autor refere Farrington (1993), para quem a intimidação 
consiste na opressão, tanto psicológica como física, dirigida a tmia pessoa com menos poder e 
praticada por alguém que possui maior poder ou, de acordo com Rigby (1996), por um grupo de 
pessoas com maior poder. 
A forma como os diversos países definem a violência e o bullying traduz-se igualmente no 
modo como os dados são recolhidos a nível nacional, o. que conduz a falhas na recolha 
sistemática de dados à escala global e impede a sua generalização. A violência escolar é 
geralmente avaliada através dos relatos dos adultos (professores e pais ou encarregados de 
educação) os quais apenas se apercebem de uma pequena fracção do que se passa entre os grupos 
de pares e dos relatos dos próprios alimos, por meio do questionários anónimos. Smith (2004) 
considera que um dos métodos de avaliação mais fiáveis consiste na nomeação pelos pares, 
devido às opiniões em que se baseia. Outros métodos utilizados são as observações directas, 
embora morosas e difíceis, as entrevistas e os relatórios de incidentes, entre outros. Acresce que 
os dados emanados pelos diversos países se podem basear em estatísticas nacionais, tais como, 
em acidentes ocorridos nas escolas, de forma natural ou causados pela violência, em dados 
criminais de delinquência juvenil e vandalismo, e ainda em dados de exclusão escolar. 
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Nesta sequência, clarificar-se-á onde se enquadram os comportamentos bullying no 
âmbito mais alargado da violência e da agressividade. 
2.2.2. Violência 
O termo violência é igualmente susceptível de diversas interpretações, levando a que a 
legitimidade e eficácia das acções escolares contra os actos classificados como violentos possam 
ser afectados devido a questões mais latas. Apresentam-se três definições do termo, de fontes 
diferentes, que ilustram os aspectos comuns e díspares em que este é usado. Nesse sentido segue, 
em primeiro lugar, a definição de violência proposta pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS): 
- O uso intencional da força ou poder físico e psicológico, sob a forma de ameaça ou real, contra 
o próprio, outrem, ou contra um grupo ou comunidade, que resulta ou tem possibilidade de 
resultar em ferimentos, morte, dano psicológico, mau desenvolvimento, privação ou perda 
(WHO, 2004). 
- O dicionário Encarta (2007) descreve violência como o ataque físico a outrem, referindo que as 
actividades que podem legalmente envolver violência são a caça, a aplicação da lei, o desporto 
e a guerra, e acrescentando que o crime abrange muitas formas ilegais de violência. Nesta 
definição a violência é subdividida em (1) força física, que implica o uso da força física para 
ferir alguém ou danificar algo, dando como exemplo a expressão «ameaças de violência»; (2) 
força destrutiva, especialmente provocada por acontecimentos naturais, de carácter extremo, 
destrutivo ou de força incontrolável, figurando como exemplo «a violência da tempestade»; (3) 
no sentido de «fervor», significando a intensidade de um sentimento ou expressão, 
exemplificado com a expressão «a violência da sua resposta à nossa sugestão»; (4) na acepção 
da Lei Criminal como «força ilegal», a qual implica o uso ilegal injustificado da força, ou o 
efeito de intimidação criado pela sua ameaça, dando como exemplo «um roubo violento»; e (5) 
«ser violento para com algo», ou seja, violar ou danificar alguma coisa. 
- A definição usada por Olweus (1999; citado por Smith, 2004) de violência ou comportamento 
violento é: «Comportamento agressivo onde o sujeito ou perpetrador usa o seu corpo ou um 
objecto (incluindo uma arma) para infligir ferimentos (relativamente sérios) ou desconforto 
sobre outro indivíduo». (Smith, 2 0 ^ , p. 15) 
/ 
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As definições descritas apresentam alguns traços comuns sobre violência, tais como: (1) é 
perigosa ou prejudicial, ou pelo menos ameaça sê-lo; e (2) é intencional. Quanto às divergências 
que as definições transmitem, Smith (2004) detecta cinco dimensões pertinentes. 
1 - A violência é necessariamente física? E-o, na primeira acepção da Encarta e em Olweus, mas 
não na segunda acepção, nem na definição da OMS. Smith destaca que a restrição da 
violência a actos físicos a toma mais fácil de medir e monitorizar, contudo, exclui outros 
comportamentos intencionais e danosos, tais como os verbais ou relacionais, o que toma a 
violência diferente da agressão. 
2 - A violência é necessariamente contra uma pessoa? Tal se constata nas definições de Olweus 
e da OMS, mas não na da Encarta já que, sendo o vandalismo uma forma de violência, então 
a danificação do material escolar deve igualmente ser considerado como tal. 
3 - A violência tem realmente de se manifestar como um comportamento que causa dano a 
alguém ou algo ou basta a ameaça para que esta se verifique? Tal se depreende da definição 
da OMS e da segunda acepção da Encarta, o que justifica a adopção de medidas contra 
sentimentos de insegurança (Smith, 2004). 
4 - A violência continua a ser violência quando é legal? Smith remete para a segunda acepção 
da Encarta para questionar se devíamos pôr em causa que diversos actos considerados 
violentos sejam assumidos socialmente como legais, dando como exemplos um pai que dá 
um sova no filho, ou o professor que tenta disciplinar um aluno, ou um polícia ao prender 
um criminoso. 
5 - A violência tem de ser praticada por alguém, conforme Olweus entende, ou pode ser 
exercida mais impessoalmente por um grupo social ou uma instituição? Smith considera que 
o termo «violência institucional» tal implica, o que permite aceitar, social e legalmente, que 
uma escola inflija violência nos alunos devido às suas políticas. Smith conclui existirem 
demasiadas diferenças culturais, disciplinares e linguísticas para que se possa chegar a um 
consenso intemacional sobre o termo, sugerindo antes que se estabeleça, a nível local, quais 
as formas de violência que estragam a convivência nas escolas. 
Na introdução do relatório Wave Trust - Tackling the roots of violence (2005), Ball refere 
que OS custos sociais da violência rondam os 20 biliões de libras por ano no Reino Unido. Ball 
considera a violência um mal social, afirmando, no entanto, tratar-se de uma doença que pode ser 
travada. Embora reconheça a violência como difícil de tratar, o autor afirma que a sua prevenção 
é relativamente simples: a violência é considerada como um comportamento aprendido o qual 
pode ser prevenido. Diversos estudos apontam para a existência de sociedades onde não se 
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constata a violência interpessoal enquanto consequência da vida em conjunto. Com base em 
pesquisas realizadas no âmbito de 90 sociedades dispersas pelo globo, foram identificadas seis 
comunidades onde se verificava a ausência de violência interpessoal, a m'vel de agressões físicas 
entre marido e mulher, punições físicas junto dos filhos ou lutas entre irmãos, detectando-se 
ainda outras 10 comunidades onde estes comportamentos eram raros (Levinson, 1989; referido 
por Ball, 2005). 
Quatro das sociedades referidas localizavam-se na América do Sul e a única Europeia 
situava-se na Lapónia. Os factores comuns a estas comunidades que baseavam a ausência de 
violência ou a sua rara prevalência incluíam: (1) casamentos monógamos; (2) igualdade 
económica entre os sexos; (3) acesso ao divórcio por parte de ambos; (4) a possibilidade de 
protectores alternativos aos pais para as crianças; (5) intervenções frequentes e regulares por 
parte dos vizinhos, em particular no que respeitava querelas domésticas; e (6) a existência de 
normas que promoviam a resolução não violenta das disputas fora do lar. 
Levinson (1989; citado por Ball, 2005) concluiu que existem comunidades .«livres de 
violência familiar» através do exame da sociedade Tailandesa a sul e centro (cerca de 10 milhões 
de pessoas). De entre as características principais inerentes a estes seres pacíficos, o autor 
destacou a existência de normas de individualismo, o respeito e o reconhecimento da dignidade 
do ser humano. Em simultâneo, Levinson constatou que as emoções que provocam a violência 
existiam de igual modo, sendo apenas encaradas de uma forma não violenta. O autor salientou 
ainda comunidades religiosas onde não existe a violência, tais como os Menonitas e os Quakers. 
Sumariamente, Levinson concluiu que a violência é um comportamento causado, pelo que pode 
ser prevenido. 
Quando os comportamentos violentos se encontram estabelecidos socialmente, os níveis 
de violência são influenciados por diversos factores, de entre os quais se destacam um 
crescimento disruptivo, o stress situacional, a desigualdade económica, a privação da justiça, a 
pobreza extrema, os salários baixos, o desemprego, o isolamento social, ou a sobrelotação 
doméstica. Os níveis observados aumentam face a uma cultura de violência, à ausência de 
ensinamentos morais e espirituais, à exposição da influência dos meios de comunicação, bem 
como à pronta apropriação de armas. Constata-se também, no que respeita à influência dos 
factores sociais, uma forte correlação entre o consumo de álcool e a ocorrência da violência, 
bem como uma crescente evidência de que a dieta pode accionar o gatilho da agressão, 
inclusivamente nas crianças. 
Ball (2005) considera existirem dois componentes interactivos nos actos de violência: a 
propensão individual (factores pessoais) e o 'gatilho' externo (factores sociais). O autor afirma 
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que apenas os factores sociais, por indesejáveis que sejam, só contribuem para a violência 
quando existe propensão interior. Utilizando a analogia de uma bomba de violência, o autor 
propõe que se distinga a bomba, enquanto propensão intema e o mecanismo que a acciona do 
exterior (o gatilho) para causar a explosão, sendo ambas necessárias para causar o acto violento. 
A propensão para a violência é entendida como a tendência revelada por crianças, adolescentes 
ou adultos para responder de forma violenta ao gatilho provocador, algo distinto da propensão 
genética, a qual pode nunca acontecer. Embora se considere a propensão para a violência como 
estabelecida em tenra idade, reconhecem-se excepções, como por exemplo, as de crianças que 
cresceram em' ambientes estáveis e libertos de violência, que se transformam, quando expostas a 
um ambiente posterior danoso; contudo, sempre em menor grau do que as crianças expostas a 
ambientes violentos. O autor evoca igualmente os adolescentes e adultos veteranos expostos a 
excessivos traumas de combate e guerra, os quais reagem através de m'veis de violência crescente 
(Lewis, 1990, 1992; referidos por Ball, 2005). Uma vez mais, estes casos são agravados quando 
houve uma anterior exposição e experiência em ambientes domésticos nocivos durante a 
infância, um campo inerente às Desordens de Stress Pós-Traumáticas. 
No âmbito dos estudos revistos por Ball no que respeita a influência dos factores 
genéticos na violência, destacaram-se (1) o termo de 'anterior à adopção' o que remete para um 
lado genético; (2) a constatação de que ura progenitor antisocial possui impacto genético sobre 
as crianças adoptadas, por exemplo, a m'vel da vida intra-uterina; e (3) a assumpção de que as 
diferenças existentes na química cerebral dos indivíduos agressivos reflectem um factor 
genético. Simultaneamente, as pesquisas revelam que o abuso em tenra idade e a negligência, 
operara directamente na formação do cérebro da criança, enquanto factor do desenvolvimento 
humano (Bremner; Perry; Teicher; referidos por Ball, 2005). No entanto, Bohman (igualmente 
citado por Ball, 2005) remete para estudos sobre adopção realizados na Suécia e Dinamarca, os 
quais não referem a violência como sendo hereditária, constatando antes que, no caso de a 
adopção ocorrer era ambientes e famílias favoráveis, estas anulara a predisposição genética para 
o comportamento antisocial. 
Raine, Brennan e Mednick (1994; citados por Ball, 2005) detectaram que a existência de 
complicações no nascimento e a rejeição matemal interagiam por forma a prever 
comportamentos violentos entre os 17 e 19 anos. Rutter (1996; referido por Ball, 2005) afirma 
que as raízes dos comportamentos antisociais mais persistentes e graves se encontram na 
primeira infância, pelo que se conclui que a influência genética é instalada através de 
experiências nos primeiros tempos de vida, figurando assim como determinante na propensão 
para a violência, ou como potencialidade inata, a qual pode ser activada por influência ambiental. 
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A conjugação destes factores pode expressar-se tanto através de comportamentos violentos como 
de comportamentos agressivos. 
2.2.3. Agressividade 
A agressão é definida pela Encarta (2007) como «comportamentos ou acções 
ameaçadoras e com a acepção de ataque, ou acção hostil, em particular um ataque físico ou 
militar, dirigido contra outra pessoa ou país», muitas vezes sem provocação. Neste último 
sentido, sem provocação, Roland (2004) situa a agressão pró-activa, a qual implica que a pessoa 
se comporta de forma agressiva não por que exista raiva ou zanga dentro de si, mas antes devido 
à agressividade ser instrumental para alcançar algo que quer, por exemplo dinheiro. 
Abreu (1998) associa a agressividade humana à capacidade ou potencialidade de alguém 
provocar malefício, ofensas, prejuízo ou destruição, material ou moral, a outra pessoa ou a si 
mesma, considerando-a como uma potencialidade de acção face a situações de fhistração, 
bloqueadoras do desenvolvimento. Tanto as defmições da Associação Americana de Psiquiatria, 
DSM-IV (APA, 1994) como as da Organização Mundial de Saúde, CIE-10 (OMS, 1992) 
integram a agressividade nos distúrbios da personalidade (Ramirez, 2001). 
A APA distingue o distúrbio «di-social» entre a infância e a adolescência, identificando 
quatro grupos de comportamentos agressivos nesta fase e referindo o comportamento agressivo 
na idade adulta como «distúrbio anti-social da personalidade». Enquanto que durante a primeira 
fase (infância e adolescência) são considerados padrões de comportamento repetitivos e 
- persistentes que violam os direitos dos outros e as normas sociais, embora relacionados com os 
momentos de evolução e a idade dos sujeitos, podendo estes comportamentos verificar-se em 
casa, na escola e na comunidade, já na idade adulta a APA associa os comportamentos a padrões 
de conduta relacionados com o desprezo generalizado e a violação dos direitos dos outros. 
A OMS considera que o comportamento agressivo é sempre expressão de perturbações 
di-sociais, tanto em crianças como em adultos, ressaltando contudo que «na infância, se trata de 
perturbações do comportamento que supõem desvios mais graves do que a simples "maldade" 
infantil ou a rebedia do adolescente, ao passo que, nos adultos, são distúrbios específicos da 
personalidade» (Ramirez, 2001, p.6). 
A agressividade pode definir-se, segundo Berkowitz (1993, citado em Ramirez, 2001) 
como uma forma de conduta com o objectivo de ferir alguém, física ou psicologicamente, e 
implica um carácter intencional, procurando o indivíduo obter algo, coagir alguém, demonstrar 
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poder ou domínio. Berkowitz (1972, 1993) defendeu a divisão entre causas endógenas e 
exógenas da agressividade, designando por «teorias activas» as que situam nos impulsos internos 
do sujeito a origem da agressão e por «teorias reactivas» as que propõem o meio ambiente como 
causador da reacção agressiva, embora sem rejeitar a interacção despoletada na já existente fonte 
interna dos indivíduos. 
A psicologià encara o fenómeno da agressividade sob duas perspectivas principais: a 
biológica e a mecanicista. A biológica, referida por James como um instinto, e desenvolvida por 
Freud como um impulso inato, quase fisiológico. A comportamentalista, surgida a partir dos 
primeiros estudos empíricos sobre o tema, realizados em Yale (1939), que relacionava a agressão 
com a frustração (referidos por Ramirez, 2001). 
O principal objectivo da conduta agressiva reside no desejo de ferir e provocar dano a 
alguém que o desejaria evitar; a não reacção por parte da vítima ou a exteriorização da dor que 
sente face às agressões, alimenta quem a agride. Ramirez (2001) refere Feshbach (1971) para 
sustentar o conceito de «agressividade hostil ou emocional», o qual não implica a intenção 
explícita de agredir. Desta são exemplos, os alunos que se envolvem nos pátios de recreio para 
afirmar quem detém o poder (agressividade instrumental), ou os pais que perdem o controlo ao 
castigar os filhos, considerando estas condutas como não premeditadas, mas antes impulsivas e 
não contemplando as consequências da acção. 
Freud (1920, referido por Pereira, 2002), considerou a agressividade como algo inato, um 
conjunto de pulsões causador de condutas violentas e negativas, a trabalhar através da 
socialização e da educação. Lorenz (1992), igualmente citado por Pereira, descrevia a 
agressividade como possuindo natureza inata, inserindo-a num modelo etológico de adaptação da 
agressividade animal e humana, no qual os padrões de conduta agressivos se destinavam à defesa 
pessoal dentro de um mesmo território. Fromm (1975; citado por Ramirez, 2001) distingue entre 
«agressividade benigna» e biologicamente adaptativa, onde se incluem os impulsos de atacar ou 
frigir em função da ameaça à vida, e «agressividade maligna» a qual se manifesta por pura 
destrutividade e crueldade, e se manifesta apenas entre seres humanos. Bertão (2004) refere a 
agressividade como essencial à sobrevivência, ao desenvolvimento, à defesa e à adaptação do 
indivíduo, reconhecendo-a mesmo como um factor de protecção interno que estabelece a 
diferenciação entre o Eu e o Outro, assim como a criação de vínculos. O desenvolvimento de 
respostas socialmente aceites aos mecanismos agressivos individuais revela-se, portanto, 
fundamental nas relações interpessoais. 
Já Dollard (referido por Pereira, 2002) defendia que a agressividade se encontra 
intrinsecamente ligada à ansiedade, enquanto que Bandura e Walters (igualmente citados por 
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Pereira, 2002) descreviam a agressividade como intimamente relacionada com a aprendizagem e 
o modelo social, logo, aprendida através de comportamentos agressivos observados, tanto na 
família, como na escola e nos media, em particular a TV, o que hoje em dia se estende aos jogos 
violentos para playstation, gameboy e directamente jogados através da intemet. Bandura 
defendeu a aprendizagem social dos comportamentos agressivos, destacando que a tv «Conduz à 
aprendizagem de estratégias agressivas eficazes, aponta para a antecipação da ausência de 
punição e sobretudo assinala o valor funcional do comportamento agressivo, ou seja, a 
recompensa material» (Pereira, 2002, p.lO), uma teoria que figura como igualmente válida para 
os jogos atrás referidos. Em suma, não é cientificamente correcto considerar que o ser humano 
possui uma tendência inata para as condutas violentas ou para a guerra (APA,1990, in Ramirez, 
2001). 
2.2.3.1. Teorias da agressão 
Ramirez (2001) refere a sistematização estmturada por Mackal (1983) sobre comportamentos 
agressivos, no sentido de classificar as diversas teorias sobre a agressão em seis categorias 
principais: 
(1) a teoria da dor, que implica uma resposta agressiva perante um estímulo adverso; 
(2) a teoria da frustração-agressão, que justifica a resposta agressiva perante estados de 
privação; 
(3) a teoria sociológica, que entende a agressão como uma forma de comportamento 
colectivo; 
(4) a teoria catártica, onde a agressão figura como forma de libertação da tensão negativa 
acumulada; 
(5) a teoria etiológica, que explica os comportamentos agressivos através do 
desenvolvimento instintivo herdado pelo homem de subespécies na sua escala de 
evolução filogenética; 
(6) a teoria bioquímica da agressão, a qual defende que a agressão se produz no interior do 
organismo individual. 
Independentemente da origem dos comportamentos agressivos, enquanto conjugação de 
diversos factores ou despoletado por algum em particular, poder-se-á ainda distinguir entre 
«estar agressivo» em determinada altura e «ser agressivo» enquanto traço estável do 
26 
comportamento, uma tendência que se pode verificar de forma generalizada em resposta a 
situações adversas da vida, independentemente do local e do momento. Constata-se, neste caso, 
que o importante é causar dano e magoar, o que pode assumir diversas formas, tais como a 
agressão física, verbal ou o despoletar de conflitos. 
Martinez refere a amplitude da generalização da agressividade, discriminando outras 
condutas anti-sociais a que esta se encontra associada, como roubos, violência e alcoolismo, 
ocorrendo estes em diversos locais, em casa, na escola ou na rua. O autor afirma: «é como se 
estas pessoas fossem estimuladas na sua propensão para a violência, perante múltiplos estímulos 
situacionais que passam fi-equentemente a ser rotineiros e activam quase automaticamente a 
resposta agressiva» (Martinez, 2001, p. 23) podendo, portanto, concluir que «as personalidades 
agressivas são o resultado de certas disposições ou tendências pessoais, unidas a diversos 
factores extemos que emocionalmente as activam», (p.25) 
2.2.3.2. Agressividade reactiva e pró-activa 
Roland (2004) destaca duas formas de agressão que considera importante distinguir no 
que respeita os comportamentos bullying: a agressividade reactiva e a pró-activa. O autor define 
as pessoas que possuem um tipo de agressividade reactiva como alguém que se sente fiustrado 
e/ou humilhado facilmente, o que significa que têm uma baixa resistência para tolerar os 
obstáculos, «são vulneráveis aos sinais de críticas sociais e desconfiança, os quais figuram como 
acontecimentos geradores de raiva e zanga ainda mais intensas e, subsequentemente, de 
comportamentos mais agressivos do que é comum» (Dodge, 1991; citado por Roland, 2004, p. 






Figura 2. /. Estrutura da agressividade reactiva. 
A agressividade pró-activa implica que a pessoa se comporte de forma agressiva sem que 
smta raiva ou zanga, sendo a razão usual para o seu comportamento o facto de a agressão ser 
mstrumental para alcançar algo, como um bem material, existindo no entanto uma outra razão 
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relevante para os comportamentos bullying, que consiste na recompensa relacional. Roland 
ilustra este tipo de agressividade com o seguinte esquema: 
ProPo • Vítima 
Figura 2.2. Agressividade pró-activa relacionada com bullyiiig 
O círculo contém três agressores que cooperam no bullying contra uma vítima. As 
pessoas que possuem uma agressividade pró-activa elevada são particularmente atraídas'por dois 
tipos de estímulos relacionais: o poder negativo sobre os outros (ProPo) e a afiliação com outros 
agressores (ProAf) que os junta pelas atitudes negativas que nutrem em relação à vítima (Roland 
& Idsoe, 2001; Roland, 2004). 
Os autores detectaram que as duas formas de agressividade constituem previsões 
equivalentes de comportamento bullying no 5° ano, embora a soma da pró-afiliação e do pró-
poder seja mais forte. Contudo, a agressividade reactiva decai no 8° ano, o que pode significar 
que as vítimas reactivas tenham desenvolvido uma atitude mais passiva e um' comportamento 
mais inseguro devido à continuação do bullying, uma submissão que se toma ainda mais 
recompensadora para os alunos que exibem pró-agressividade, tanto a nível da afiliação com os 
demais agressores como da exerção do poder sobre as vítimas. 
2.2.3.3. O desenvolvimento da agressividade na infância 
Temos conhecimento de que muitas crianças sofrem de maus tratos na infância e de que 
muitas outras são vítimas das condutas agressivas dos colegas. As diversas pesquisas realizadas 
revelam que a agressividade tende a ser persistente ao longo do tempo e a nível individual, bem 
como cíclica, por passar de geração em geração. Ramirez (2001) recorda os estudos realizados 
por Olweus (1990) e Cerezo (1991) para justificar que aproximadamente 5% das crianças 
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possuem desordens de comportamento relacionadas com a agressividade, acrescentando que, de 
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acordo com Offord, Boyle e Racine (1991), 60% das referidas crianças entre os 4 e os 11 anos 
são diagnosticadas como sendo hiperactivas. Ramirez (2001) relembra ainda os estudos de Eron, 
Huesmann, Zelli e Farrington (1991) e os Sharp e Smith (1991) para comprovar que os 
comportamentos agressivos «são estáveis e prenúncio de uma ampla variedade de dificuldades 
sociais e emocionais na etapa adulta». (Ramirez, 2001, p.27) 
O autor salienta o facto de determinadas condutas agressivas poderem ser consideradas 
como naturais ao desenvolvimento da criança, desde que enquadradas na faixa etária 
correspondente, dando como exemplo as birras que ocorrem entre os 3 e os 6 anos. Se de im'cio a 
reacção à frustração e à contrariedade gera respostas agressivas pouco dirigidas, à medida que a 
criança cresce os alvos da agressividade começam a ser mais objectivos e existe maior 
orientação para a hostilidade e para a vingança. Ramirez traça uma breve descrição dos motivos 
que baseiam as demonstrações de agressividade entre o primeiro e o quarto anos de vida, ou fase 
de agressividade manipulativa, de acordo com Feshbach (1971; referido por Martinez (2001), 
com uma função adaptativa e natural ao crescimento da criança e da sua procura de 
independência e afirmação progressiva do Eu: 
(1) No primeiro ano de vida os bebés reclamam face à ausência de cuidados básicos de 
alimentação ou companhia, pelo que a sua agitação serve para chamar a atenção e libertar a 
tensão sentida; 
(2) Aos dois anos surgem as birras causadas por conflitos com a autoridade e na relação entre 
os pares, com o objectivo de dominar o objecto fmstrador; 
(3) Na fase de auto-afirmação entre os três e os quatro anos, as birras assumem-se como forma 
de interacção e comportamento reactivo; 
(4) Nas idades compreendidas entre os quatro e os sete anos, a agressividade constitui a forma 
de exprimir a fhistração face ao objecto de desejo, dirigindo-se nesta fase a alguém ou a 
algo em concreto, manifestando-se sob a forma de raiva, ciúmes e inveja, orientando-se 
para os pais ou para um irmão ou irmã, por meio de jogos agressivos; a agressividade 
figura aqui como um escape ao amor-ódio sentido face á interiorização das regras morais. 
Ramirez recorda Feshbach (1971) para identificar este como o momento de transição da 
agressividade manipulativa para a hostil, que se caracteriza pela intenção e desejo de 
provocar dano. 
Existem mais possibilidades de a agressividade manipulativa se tranformar em hostil 
sobretudo no desenvolvimento das crianças que sofreram de negligência por afastamento dos 
pais face ao seu crescimento geral, uma situação que pode derivar de indiferença ou 'falta de 
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amor'. No entanto, o mesmo modelo pode verificar-se em ambientes passíveis de serem 
classificados como de interesse pelos filhos e 'plenos de amor', mas carentes no que conceme o 
incutir de regras ou a 'educação ideal', pois reflectem uma crise de autoridade familiar. Neste 
sentido, especialistas em educação reunidos em Novembro de 2006, em Valência, defenderam 
que o aumento da violência escolar se deve, em parte, a uma crise de autoridade familiar, pelo 
facto de os pais renunciarem a impor disciplina aos filhos, remetendo essa autoridade para os 
professores. 
Sendo a socialização algo que necessita ser aprendido, entendido e assimilado a nível 
individual, desde tenra idade, poder-se-á considerar inerente à aprendizagem que as crianças não 
sejam naturalmente generosas ou altruístas numa primeira fase, reagindo de forma agressiva e 
conflituosa perante a frustração. No entanto, o controlo da agressividade sentida vai assumindo 
formas de manifestação mais aceitáveis à medida que a socialização se desenvolve e que ocorre a 
incorporação das regras que regem os direitos dos outros e da propriedade alheia. Quando os pais 
falham no incutir das regras que estabelecem limites à vontade das crianças na fase das birras, 
seja por cansaço, indiferença, para verem os filhos 'felizes' ou ainda por puro desconhecimento 
das nefastas consequências futuras no desenvolvimento da personalidade, as crianças aprendem a 
assumir o controlo das situações tomando-se, a curto prazo, pequenos ditadores, e na fase da 
adolescência dominarão os pais através da agressividade. Nesse sentido, são cada vez mais os 
pais que se queixam de agressões perpretadas pelos próprios filhos e que recorrem a serviços de 
apoio clínicos com o objectivo de obterem aconselhamento sobre como lidar com os 
descendentes, sobretudo na fase da adolescência. 
2.4. Formas de violência e agressão englobadas no termo bullying 
Sendo o bullying uma subcategoria da conduta agressiva (Olweus, 1999a), importa 
demarcá-lo do conceito alargado de agressividade, dado que nem todas as formas de 
agressividade podem ser consideradas bullying. Olweus entende a conduta agressiva como 
intencional e dirigida a magoar e causar prejuízo, reconhecendo-lhe no entanto características 
específicas que a diferenciam da conduta intimidatória. 
Martinez (2006) defende que a agressividade é algo de natural, enquanto inerente ao ser 
humano e ao seu comportamento, considerando-a como um instrumento natural e útil na 
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dialéctica da superação e do progresso, pelo que propõe a análise das condutas perturbadoras de 
acordo com diversas terminologias: 
Conduta agressiva versus violência versus bullying 
Considerando existirem condutas agressivas que não são violentas, Martinez defende que 
à violência se encontram associadas a força física e a agressão. Por oposição, o autor reconhece 
que existem condutas agressivas que não implicam necessariamente a força, a ameaça, a 
chantagem, a ridicularização, ou os insultos, concluindo que a conduta agressiva engloba, no 
entanto, uma conduta violenta. Martinez recorda a distinção estabelecida por Olweus entre 
violência e agressão, ressaltando que, face à primeira, o bullying só em algumas situações 
implica a utilização da força e a destruição física, enquanto que no que respeita a segunda, em 
que o bullying é dirigido às relações sociais ou ao estatuto de um indivíduo ou de um grupo, não 
existe qualquer forma de violência (Martinez, 2006). Paralelamente, o bullying constitui sempre 
uma agressão, mas as vítimas, enquanto sua consequência mais explícita, não são igualmente o 
resultado de outras formas de conduta agressiva, o que também é evidenciado por Thomson, 
Arora e Sharp (2002; referidos por Martinez, 2006). 
Violência versus bullying 
No que respeita o paradigma «violência versus bullying», Martinez considera que 
ridicularizar ou atacar o estatuto social de alguém ou difundir rumores falsos, podem ser 
exemplos de bullying que não abrangem formas de violência, por não incluírem a força ou a 
imposição. O autor reconhece a existência de um tipo de bullying que se manifesta de uma forma 
brutal e violenta, através de ataques físicos, assaltos ou uso de armas, entre outros, pelo que 
entende aqui assinalar que nem todas as condutas violentas ou agressivas são bullying, 
considerando que devem existir «situações de recorrência, intencionalidade e desiquilíbrio para 
se poder falar de bullying (Martinez, 2006). Referindo Olweus (1999a), Martinez reitera que não 
podem ser integradas num quadro de bullying as condutas agressivas ou violentas que têm lugar 
ocasionalmente ou entre pessoas sem vínculos relacionais estáveis. 
Condutas agressivas versus condutas perturbadoras 
O binómio «condutas agressivas versus condutas perturbadoras» baseia a natureza das 
condutas que dificultam a convivência em contextos escolares (Martinez, 2006). O autor 
distingue entre as condutas agressivas que envolvem diversas formas de agressão, violência ou 
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bullying, nas quais considera existirem «danos à dignidade pessoal, o emprego da força para 
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causar mal, perversão moral, imposição do esquema domínio-submissão, atentado à integridade 
física, moral ou psicológica», e entre as condutas perturbadoras, onde predominam os conflitos, a 
indisciplina, a disrupção ou o desinteresse académico, entre outras, onde se destacam «a 
confrontação, a desobediência às normas, a violação do regulamento, os comportamentos 
molestantes, a distorção, o desinteresse, as atitudes passivas». (Martinez, 2006, pp. 58-59) 
Conflito versus bullying 
Martinez (2006) assinala uma outra vertente, «conflito versus bullying», lembrando 
Rigby (1996) para destacar que o bullying não é um conflito baseado na desigualdade entre os 
pares, no poder ou na ausência de defesa, afirmando antes que, existindo conflitos, as partes 
envolvidas sentem necessidade de resolver os problemas por existirem argumentos morais que o 
justifiquem, enquanto que no que respeita o bullying, a «perversão moral se encontra fora de 
questão»; o autor acrescenta existir ainda no bullying um «grau de necessidade», afirmando-o 
como «gratuito, negativo e perfeitamente evitável», por oposição aos conflitos, estes muitas 
vezes inevitáveis e positivos. 
Em suma, Martinez considera a conduta agressiva como pano de fundo para a violência, a 
qual por sua vez baseia tanto os conflitos como o bullying. No âmbito mais alargado da 
resalidade escolar, o autor destaca a agressão como figurando na base do bullying, da violência, 
dos conflitos e da indisciplina, agressão essa que, devido a problemas de convivência na 
comunidade educativa, se alastra à disrupção e ao desinteresse académico. 
Conforme atrás referido, os diversos autores que têm investigado o fenómeno nem 
sempre operacionalizam o conceito do mesmo modo. Em relação aos comportamentos 
abrangidos, uns só se referem à violência física, enquanto que outros se referem à física, à verbal 
e à psicológica; quanto ao número de intervenientes envolvidos, alguns não especificam se o 
bullying ocorre individualmente ou em grupo. Segundo os seguintes autores, citados em Matos e 
Carvalhosa (2001), esse repetido importunar pode ser físico (Greenbaum, Turner & Stephens, 
1988; Mellor, 1993; Peters & McMahon, 1996); verbal (Beck, 1995; Bosworth, Espelage &. 
Simon, 1999; Sullivan, 2000), psicológico (OIweus,1993; Pereira et al., 1994) e o bullying tanto 
pode ser conduzido por um indivíduo - o provocador ou agressor - como por um grupo, e o alvo 
do bullying também pode também ser um indivíduo - a vítima - ou um grupo (Mellor, 1990; 
Olweus, 1994; Sudermann, Jaffe & Schick, 2000; Whitney & Smith, 1993). 
Os diversos autores são unânimes em considerar que o bullying inclui diversos 
comportamentos, os quais podem ser exercidos de forma directa ou indirecta, podendo ser 
classificados como pertencendo a diversos tipos, de entre os quais se destacam: 
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Agressão Física: dar encontrões, pontapés, socos, passar rasteiras, bater; em casos extremos 
podem ser usados canivetes ou outras armas. 
Agressão Verbal: a arma usada é a voz, através do 'chamar nomes', com o objectivo de 
humilhar, magoar ou insultar. 
Agressão psicológica: Este tipo de bullying dirige-se frequentemente às diferenças observadas na 
vítima, que podem ter a ver com a sua aparência física, sotaque ou com o bom ou mau 
desempenho escolar, podendo ainda dirigir-se à orientação sexual. 
Intimidação: Baseia-se no uso de linguagem verbal e tom de voz agressivos, pressionando a 
vítima para que faça algo que não quer. As ameaças são usadas para abalar a confiança da 
vítima. 
Extorsão: Exige-se o dinheiro ou algum objecto da vítima, sendo esta ameaçada se não satisfizer 
o pedido. 
Danificação da propriedade alheia: A roupa, livros ou outros objectos pessoais da vítima podem 
ser estragados, roubados ou escondidos. 
Ciberbullving: Mais recentemente, as tecnologias modernas proporcionaram um suporte escrito e 
visual mais alargado para espalhar mensagens maldosas através do telemóvel, e-mail e chats, 
sítios da internet e vídeo. 
O bullying físico continua contudo a constituir a forma mais óbvia e reconhecida de 
agressão, em qualquer lugar, tanto por parte dos alunos como dos adultos (Smith, Cowie, 
Olafsson & Liefoogle, 2002), razão pela qual é defendida uma política de tolerância zero devido 
às consequências sérias previsíveis (Smokowski & Kopasz, 2005), uma vez que ocorrências de 
gravidade aparentemente menor podem causar respostas irreversíveis, como a doo aluno de uma 
escola de Chicago que se matou após um colega ter derramado leite com chocolate sobre a sua 
camisola preferida (Greene, 1993; Ladd, 2005; citados por Berger, 2006). 
Constata-se que, na maior parte dos casos, a punição disciplinar mais séria por parte das 
escolas se aplica apenas quando se verificam ataques m'tidos a uma vítima, o que é raro nos 
pátios escolares, sendo noutros casos difícil estabelecer a diferença entre bullying físico e as 
aparentes variantes de auto-defesa ou brigas entre amigos ou brincadeiras. 
O bullying verbal traduz-se em comentários ou no chamar nomes depreciativos, de forma 
repetida, sendo as suas expressões mais comuns o insultar, o humilhar, a atribuição de alcunhas, 
o ridicularizar e o espalhar de rumores e mentiras, um tipo de bullying que se toma mais comum 
à medida que os alunos crescem (Benbenishty & Astor, 2005). 
O bullying relacional ou social consiste em excluir ou ignorar alguém, não deixar 
participar em actividades, em ataques à rede social da vítima, à sua dignidade e estatuto social. 
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Muitas das ocorrências bullying são designadas como bullying relacional (Crick & Grotpeter, 
1995) por corromperem as relações entre as vitimas e os seus pares. De acordo com estes 
autores, embora até as crianças do pré-escolar se envolvam em bullying relacional, em particular 
as raparigas, esta forma de bullying toma-se mais significativa na adolescência, a fase em que a 
aprovação por parte dos pares assume suprema importância (Underwood, 2003; Xie, Swift, 
Caims & Caims, 2002). Outra razão pela qual este tipo de bullying se toma mais prevalente e 
doloroso na puberdade, reside no facto de os alunos já possuírem mais competências sociais e de 
serem mais vulneráveis face à aceitação por parte dos pares. Assim, o bullying relacional ocorre 
quando os alunos ignoram deliberadamente a tentativa de um(a) colega para conversar ou para se 
juntar a um jogo, ou quando se afastam ao verem a pessoa a aproximar-se, ou quando repetem 
mexericos humilhantes. O bullying relacional pode também ser designado por bullying social, 
«já que todas as formas de bullying podem ser consideradas sociais» (Berger, 2006) e, embora a 
maior parte dos alunos desaprove a agressão física, envolvem-se no entanto noutras formas de 
bullying social. 
São diversas as pesquisas que apresentam os alunos com necessidades educativas 
especiais como um gmpo mais propenso a sofi-er condutas bullying por parte dos agressores. 
Estes, utilizam-se das necessidades ou deficiências das vítimas para exercer um mau trato 
continuado sobre as mesmas através da ridicularização, da imitação, da troça, da exclusão e da 
agressão (Dawkins, 1996; Morrisson, Furlong & Smith, 1994). 
Martinez (2006) assinala o bullying sexual, em que são usados conteúdos por parte dos 
agressores através da propagação de falsos rumores, de tentativas de contactos físicos não 
desejados, da ridicularização dos atributos sexuais da vítima, de gestos obscenos e do 
exibicionismo. 
Junger (1999) distingue igualmente um tipo de bullying racista, dirigido a minorias 
étnicas e exercido através de componentes agressivos no qual o agressor se considera superior. 
Rivers (1996) identificou ainda um tipo de bullying homofóbico, relacionado com a 
orientação sexual declarada ou apreendida face às vítimas, notando que 80% destes alunos eram 
maltratados pelos pares. 
O bullying pode ser classificado como directo e indirecto, em termos de ataque. No que 
se refere ao primeiro, a vítima vê o agressor, enquanto que no segundo a vítima é magoada 
através de mexericos ou afastamento, entre outras estratégias, sem saber quem é o culpado. O 
bullying indirecto facilita os ataques, é mais dificil de detectar, a vítima não possui praticamente 
qualquer possibilidade de se defender e os adultos quase nunca intervêm (Vaillancourt, 2005). 
Se, por exemplo, ninguém se sentar junto a um colega na cantina, todos os colegas podem ser 
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agressores mas o aluno não sabe quem lidera, tratando-se de bullying relacional e indirecto. Se 
um aluno disser ao outro que um terceiro cheira mal, isso é bullying verbal e indirecto. O 
ciberbullying é sempre indirecto, por permitir a incógnita sobre o autor inicial, permitindo 
assustar as vítimas, às vezes por retaliação. Um estudo de Ybarra e Mitchell (2004) nos EUA, 
detectou um número de agressores electrónicos três vezes superior ao das vítimas. Os 
professores também possuem mais facilidade em impedir o bullying directo do que o indirecto, 
embora este último possa apresentar consequências mais nefastas a longo prazo (Bauman & Rio, 
2006). 
Martinez (2006) propõe um quadro sumário das tipologias do bullying, que aqui se 
adapta, resumindo o acima descrito: 
Quadro 2.1 
Tipologia do bullying 
Tipos de bullying Conteúdos das acções Componentes 
DIRECTO 
FÍSICO Físico, psicológico, social 
GESTUAL Físico, psicológico, social 
VERBAL Verbal, social, psicológico 
INDIRECTO SOCIAL Físico, psicológico, social 
MISTO FÍSICO e/ou 
VERBAL e/ou 
SOCIAL 
Social, psicológico, físico 
OUTROS 
BULLYING RACISTA 





BULLYING dirigido a alunos 
com NEEs 
2.5. Tipos de sujeitos no bullying 
Com o decurso dos diversos estudos realizados na área do bullying foram sendo 
classificados diferentes perfis de participantes na dinâmica gerada pelo bullying. Partindo das 
amostras em estudo aquando das pesquisas de Olweus, o conceito inerente aos agressores e às 
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vítimas passou a ser estudado através de outras perspectivas, visto que dentro das duas categorias 
de agressores e vítimas se verificavam disparidades entre os envolvidos, ao nível dos seus perfis 
psicossociais. Foram assim sendo identificadas a conjugação de diversas características nos 
alunos, que levaram ao aparecimento de novas categorias: os agressores/vítimas (Stephenson & 
Smith, 1989), os agressores ansiosos (Pearce, 1997), os agressores passivos (Dodge, 1989; 
Olweus, 1999a), as vítimas provocadoras (Olweus, 1973, 1978, 1998; Batsche & Knoff, 1994) e 
a participação no fenómeno bullying foi alargada aos observadores (Campart & Lindstrõm, 
1997; Mooij, 1997; Ortega, 1997b; Salmivalli, Lagerspetz, Bjõrksqvist, Ósterman & Kaukiainen, 
1996). 
Os três principais tipos de participantes existentes, ou seja, os agressores, os 
agressores/vítimas e as vítimas passivas, diferem particularmente nos perfis de agressão que 
revelam (Camodeca & Goossens, 2005; Craig, 1998). Os agressores exprimem a sua 
agressividade para o exterior, seja de forma pró-activa ou reactiva (Dodge & Coie, 1987; 
Salmivalli & Nieminen, 2002; Vitaro & Brendgen, 2005), aí residindo a principal distinção entre 
os agressores e os agressores/vítimas. De acordo com Berger (2006) a agressão pró-activa é 
calculada, precedendo a provocação, e os agressores especializam-se nesta área para mostrarem 
domínio, para revelarem o seu poder e para ganhar admiração. 
Martinez (2006) propõe a divisão dos participantes entre principais e secundários, 
incluindo entre os primeiros e principais (1) o agressor seguro; (2) a vítima passiva; (3) o perfil 
misto do agressor/vítima e (4) os alunos observadores. Já no que se refere ao que entende por 
participantes secundários, o mesmo autor discrimina os seguintes perfis: (1) o agressor sequaz 
(que segue) e o agressor ansioso; (2) a vítima provocadora; (3) o perfil misto da vítima agressiva 
e da vítima reactiva e (4) os observadores, onde se incluem os que defendem a vítima, os que 
reforçam o agressor e os adultos. 
De um modo geral simplificado, as crianças e adolescentes podem ser categorizados de 
acordo com a sua atitude perante situações de bullying: existem os agressores (autores de 
bullying), as vítimas (os alvos), os observadores (testemunhas de bullying) e os 
agressores/vítimas, que exercem alternadamente os dois papéis. Salienta-se que o papel assumido 
por cada aluno, pode ser alterado de acordo com as circunstâncias e que qualquer tentativa para 
caracterizar estes alunos, independentemente do papel que exerçam, leva a que se tenham em 
conta um conjunto de factores de ordem pessoal, familiar, sociocultural e escolar. 
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2.5.1. Agressores 
Considera-se agressor o aluno que, de forma intencional e repetida, causa dano, fere ou 
incomoda outra pessoa. Os agressores parecem ter a necessidade de se sentir poderosos, 
controlando o que os rodeia na escola. De acordo com as diversas opiniões emitidas por peritos 
sobre o tema, tanto se considera que o exercer de comportamento bullying lhes permite aliviar a 
tensão, enquanto que outros assinalam que os agressores obtêm satisfação ao causar dano ou 
sofrimento aos outros; os agressores revelam ainda pouca empatia pelas suas vítimas e muitas 
vezes justificam as suas acções dizendo que os outros os provocaram. 
Alguns estudos indicam que, muitas vezes, os agressores provêm de ambientes 
domésticos onde o castigo fisico é comum, onde se ensina às crianças que bater, em retomo ou 
não, é uma forma de lidar com os problemas, e onde o envolvimento parental e o carinho faltam 
com fi-equência. Os alunos que revelam comportamentos bullying de forma regular são 
usualmente desafiadores e oponentes para com os adultos, são anti-sociais e mais aptos a 
infringir as regras escolares. Os diversos estudos apresentam ainda resultados controversos no 
que respeita as caracteristicas psicológicas dos agressores, revelando uns que estes mostram 
pouca ansiedade e uma forte auto-estima, não havendo evidência de que maltratem os outros por 
se sentirem mal consigo próprios, enquanto que outros referem a existência de uma baixa auto-
estima. Os agressores necessitam ainda visualizar o sofrimento mental ou físico causado nas 
vítimas (Morita, 1985). 
De acordo com Beane (1999) não existe apenas uma razão, em particular, que justifique a 
transformação da criança em agressora, mas os factores ambientais podem conduzir ao 
desenvolvimento de comportamentos bullying, o que pressupõe que, tratando-se de um 
comportamento aprendido, também pode ser desaprendido. O autor salienta que o padrão de 
comportamento pode revelar-se a partir dos dois anos de idade e, à medida que a criança cresce, 
mais difícil se toma a mudança, razão pela qual se considera que aqueles que foram agressores 
em criança possuem maiores riscos de viver problemas no futuro. Beane (1999) descreve ainda 
alguns factores ambientais que contribuem para o desenvolvimento do comportamento bullying: 
- A reduzida supervisão das crianças e adolescentes: as crianças precisam de receber a mensagem 
de que os comportamentos bullying não são correctos. 
- A aceitação dos subomos: quando os pais ou outros adultos cedem perante uma criança abnóxia 
ou agressiva, a criança aprende a usar bullying para obter o que quer. 
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- o comportamento agressivo em casa: algumas crianças têm mais tendência do que outras para 
imitar o comportamento agressivo. A observação dos adultos em conflito fornece-lhes os 
modelos e instrumentos necessários para que se tomem agressoras. 
- A punição física rígida: os agressores atacam muitas vezes críanças mais pequenas e mais 
fracas, imitando o modelo do que acontece em casa. O pior castigo possível para um agressor é 
o físico. 
- Os pares abusivos: as críanças podem sofrer bullying infligido pelos seus 'amigos', ou podem 
ser encorajadas a praticá-lo para se tomarem parte de um gmpo. 
- O feedback/xts^os\z. negativa constante: os agressores sentem que o mundo que os rodeia é 
mais negativo do que positivo, pelo que usam o comportamento negativo para se sentirem 
importantes e obter atenção. 
- O esperar hostilidade: sob muitos aspectos, a filosofia do agressor é «a melhor defesa é a 
ofensa», razão pela qual atacam antes de ser atacados e assumem a hostilidade onde ela pode 
não existir. 
E natural as crianças agredirem-se entre si, com beliscões ou dentadas, ou bater ou dar 
pontapés nas mães, atingindo a agressão física o seu ponto máximo por volta dos dois anos 
(Tremblay & Nagin, 2005). As crianças mais velhas chamam nomes umas às outras, criticam a 
aparência ou o vestuário e atormentam-se entre si. Os adolescentes rejeitam os pares que ainda 
não tiveram experiências sexuais. Todas estas condutas parecem agressivas, mas para que 
possam ser consideradas bullying, as acções danosas são repetidas e as vítimas não têm 
possibilidade de se defender. Smith e Sharp (1994) já não consideram bullying as lutas ou 
desavenças casuais entre alunos de força semelhante. São estes elementos subjectivos dos 
comportamentos bullying que levantam problemas à sua interpretação e extensão, tanto para os 
professores como para os alunos e pais, pelo que a intenção e o contexto em que ocorrem são 
fundamentais à sua definição. 
Os agressores são impulsivos, dismptivos, extrovertidos e autosuficientes (Martinez, 
2006). Quanto aos seus níveis de auto-estima, os resultados não são uniformes; Olweus (1998) 
considera-a elevada, enquanto que 0 'Moore e Hillery (1991) detectam nos agressores uma baixa 
auto-estima. Os agressores revelam pouca consciência no que respeita a ausência de moralidade 
dos seus actos (Ortega, 1994b), bem como falta de empatia pela forma como a vítima se sente e 
pelos sentimentos dos outros (Cerezo, 1997). 
Em relação ao aspecto físico, os agressores caracterizam-se por serem mais fortes do que 
as vítimas (Olweus, 1998). Por oposição, Farrington (2005) associa aos alunos mais baixos uma 
maior tendência para a agressão. Incontestável é o facto de os agressores possuírem mais poder 
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do que as vítimas, seja a nível físico ou psicológico, e que o utilizam para desvalorizar os outros, 
evidenciando-se assim como superiores o que, de acordo com Hazier (1996), pode consistir 
apenas numa percepção e não algo real. 
A maior parte dos agressores sentem-se poderosos e não inseguros, sendo a sua única 
vulnerabilidade o facto de se sentirem menos ligados aos professores e à escola, facto esse que 
não toma o aluno impopular entre os pares, em particular nos 2° e 3® ciclos (Ando, Asakura & 
Simons-Morton, 2005; Doll, Song, & Siemers, 2004; Schwartz, Proctor & Chien, 2002). Alguns 
estudos indicam que embora os agressores sejam rejeitados pelos colegas enquanto crianças, já o 
mesmo não sucede com os agressores no início da adolescência, os quais são nesta fase 
respeitados, temidos e alguns pares gostam deles (Bukowski & Sippola, 2001; Cillessen & 
• Mayeux, 2004; Estell, Caims, Farmer, & Caims, 2002; Hawley & Vaughn, 2003). Já Cerezo 
(1997) afirma que os agressores são respeitados por medo, dentro do grupo. São menos 
populares que os outros, mas mais do que as vítimas, situando-se em níveis médios e algo 
inferiores aos demais (Bjõrkqvist, Ekman & Lagerspetz, 1982; Lagerspetz, Bjõrkqvist, Berts & 
King, 1982; Olweus, 1978). Possuem um estatuto social elevado (Juvonen, Graham & Schuster, 
2003), têm amigos que os encorajam, observadores que se riem dos seus comentários, que 
apreciam as quezílias e que ajudam a passar rumores. No entanto, a popularidade dos agressores 
decai com a idade, á medida que a maturidade e a independência se sobrepõem ao seguidismo 
por temor (Olweus, 1999a). 
No que respeita ao âmbito social, os agressores revelam problemas relacionais que, 
obviamente, se reflectem nas suas relações interpessoais (Orza, 1995; citado por Martinez, 
2006), atribuindo intenções agressivas aos outros, considerando a agressão como resposta, 
tendendo a ver as situações a partir da sua própria perspectiva, logo, mostrando dificuldade em 
entender os sentimentos dos outros (Farrington, 2005). Não só revelam grande capacidade para 
manipular as relações sociais, como também os sentimentos das próprias vítimas (Martinez, 
2006). Os agressores revelam ainda uma pior integração escolar, quer a nível do desinteresse 
académico, quer pelo seu menor respeito aos professores e colegas (Lagerspetz e outros, 1982). 
O contacto dos agressores com a família não é considerado positivo e alicerçante, verificando-se 
que muitos vivem situações de afastamento e carência afectiva (Smith, 2005b; Olweus, 1998; 
Rigby, 1996; Besag, 1989; citados por Martinez, 2006). 
No que respeita a tipologia dos agressores, são diversos os autores que os diferenciam 
consoante as características mais proeminentes que estes ostentam, distinguindo-se as seguintes 
tipologias: 
39 
- o «agressor seguro», cujo traço principal é a determinação com que coloca em prática os seus 
actos; embuído de segurança ao agir «sente satisfação ao exercer o seu domínio, quando 
humilha a vítima ou em ataques colectivos demonstra o seu poder sobre o grupo, que adere à 
sua vontade» revela «empatia cognitiva, embora nem conduta moral nem afectiva no que 
respeita as suas vítimas». (Martinez, 2006, p.l 16) 
- O «agressor seguro activo», age de forma directa e aberta sobre a vítima, muitas vezes usando a 
força física; é um tipo de agressor forte e insensível aos sentimentos dos outros, raramente 
mostra descontrolo emocional (Schwartz, Dodge, Petit & Bates, 1997) e mostra um conduta 
dirigida ao alcançar dos seus objectivos (Olweus, 2005; referidos por Martinez, 2006). 
- O «agressor seguro social-indirecto» manipula as situações em segredo, para não ser 
descoberto e comprometendo a inocência dos seus seguidores. Sutton e Keogh (2000; citados 
por Martinez, 2006) reconhecem-lhe uma capacidade de planificação maquiavélica e uma 
grande habilidade social para maltratar. 
- O «agressor/vítima», também designado por «vítima agressiva» ou «vítima provocadora» é 
disruptivo, impulsivo e impopular, já que agride os outros frequentemente e é agredido pelos 
mais fortes, possuindo o perfil misto referido por Olweus (1998).. Revela uma pobre 
competência social e pouca capacidade de resolução de problemas. Os pais castigam-no, não 
agrada aos professores e os pares evitam-no (Berger, 2006). Insulta os agressores e retalia 
ineficazmente, o que provoca ainda mais ataques (Mahady, Wilton, Craig, & Pepler, 2000; 
Salmivalli & Nieminen, 2002). 
' Foram acima referidos os agressores que possuem um papel principal. No que respeita os 
participantes secundários Martinez (2006) distingue outros dois tipos de agressores: o «agressor 
seguidor ou passivo» e o «agressor ansioso óu reactivo», com as seguintes características: 
- O «agressor seguidor ou passivo» acompanha o agressor seguro, participando a nível colectivo 
enquanto seguidor, mas não agindo, talvez com o objectivo de sentir protecção face ao líder 
(Olweus, 1999a) ou ainda por amizade ao agressor (Avilés, 2002; referido por Martinez, 2006). 
- O «agressor ansioso ou reactivo» possui instabilidade emocional, a qual se traduz numa 
conduta nervosa, ansiosa e insegura, revelando um modelo de resposta reactiva ao acumular de 
tensões. De acordo com Martinez (2006) a sua ansiedade leva-os a escolher mal as vítimas 
sendo estas por vezes mais fortes, o que contribui para mais consequências negativas. 
Alguns autores estabelecem ainda uma distinção inerente às condutas agressivas, 
identificando um tipo de «agressão pró-activa» através da qual o agressor pretende obter algo e a 
«agressão reactiva», que ocorre como resposta a uma situação identificada como ameaçadora 
para o próprio (Thompson, Arora e Sharp, 2002; citados por Martinez, 2006). 
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2.5.2. Vítimas 
Considera-se vítima o aluno exposto, de forma repetida e durante algum tempo, às 
acções negativas perpetradas por um ou mais alunos. Entende-se por acções negativas as 
situações em que um aluno, de forma intencional e repetida, causa dano, fere ou incomoda outra 
pessoa. Uma vítima é alguém que se sente indefeso e sofre repetidamente (Berger, 2006) devido 
às agressões infligidas por outros. A autora afirma que todas as crianças podem sentir-se 
magoadas ocasionalmente, por terem sido magoadas por um colega ou por uma observação feita, 
ou por terem sofrido alguma rejeição. Considera-se natural, em idade escolar, que os alunos 
retribuam os insultos que lhes são dirigidos, ou que encontrem outras tácticas ou amigos que os 
protejam. Mas se as crianças se revelarem invulgarmente ansiosas, hostis, com falta de 
capacidade de resposta ou demasiado sensíveis, isso pode accionar a repetição das condutas 
agressivas, à qual sucede a rejeição por parte dos pares e, finalmente, a vitimação. De acordo 
com Hoover e Oliver (1996) os factores mais assinalados pelo alunos vitimas de bullying, que se 
consideram excluídos e não integrados, foram a aparência física "peso, fraqueza e vestuário" e a 
classe social. 
Enquanto destinatárias dos agressores, sobre as vítimas recaem todas as agressões, desde 
a ridicularização, à humilhação, ao afastamento, à exclusão, aos insultos, aos rumores falsos, às 
ameaças e às agressões físicas de quem possui mais poder. As vítimas tendem a ser tímidas, 
inseguras, tipicamente ansiosas, sensíveis, mais débeis e sofrem de baixa auto-estima, pelo que 
raramente, se defendem ou retaliam quando os outros as agridem. São mais ajuizadas e 
precavidas, não se mostram agressivas, nem assertivas, nem violentas e revelam um elevado grau 
de ansiedade (Martinez, 2006). 
Podem faltar-lhes competências sociais e amigos e encontram-se muitas vezes isolados 
socialmente. As vítimas revelam baixos níveis de auto-estima mas, de acordo com 0'Moore e 
Kirkham (2001) pode suceder que a forma como percepcionam o contexto violento e a imagem 
que os agressores projectam de si, dependam muito da forma como as próprias se avaliam. Rigby 
(1996) refere que essa imagem que as vítimas têm de si mesmas pode ser mesmo bastante 
negativa, considerando-a portanto mais como uma causa do que uma consequência do bullying. 
Finger, Parada, Marsh e Craven (2003; referidos por Martinez, 2006) destacam as influências 
bidimensionais existentes entre a vitimação e o autoconceito, reconhecendo este último como 
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construído a partir da interacção com os outros, já que os niveis de acosso sentidos podem ser 
facilmente interiorizados como sinónimo de fracasso e falta de valor por parte da vítima. 
As vítimas reconhecem-se incapazes de impedir os ataques por si próprias, não contam 
com o apoio do grupo de pares e raramente contam a um adulto, pelo que sofrem em silêncio. 
Por não reagirem às agressões, devido à sua atitude face à violência e à sua passividade, e por 
revelarem falta de domínio social e elevada ansiedade, tomam-se presas fáceis para os agressores 
(Martinez, 2006). O mesmo autor destaca que a rede social e as relações interpessoais das 
vítimas são muito limitadas, referindo que estes alunos possuem pouca capacidade para exprimir 
os seus desejos e necessidades e apresentam um baixo nivel de popularidade entre os pares 
(Ortega, 1994a). São mais propensos a manifestar problemas emocionais e revelam retraimento 
social no sentido de estabelecer novas relações (Lancelotta & Vaughn, 1989; referidos por 
Martinez, 2006). O facto de os colegas os saberem vítimas dos agressores, apenas contribui para 
uma maior falta de apoio por parte dos pares, que não desejam inseri-los nos seus gmpos, pelo 
que estão geralmente sós nos pátios e nas actividades lúdicas e extracurriculares, sendo os menos 
populares da turma (Avilés & Elices, 2003; referidos por Martinez, 2006). 
A principal caracteristica física que os distingue dos agressores reside em serem 
fisicamente mais fi-acos do que os seus pares. A aparência física das vítimas é destacada por 
diversos autores (Rigby, 2002; Farrington, 1993), embora Olweus (1998) não considere a 
aparência como factor determinante das agressões, mas antes como caracteristicas que podem ser 
exploradas por parte dos agressores. 
De uma forma geral, as vítimas mantêm uma boa relação com os professores, mas não 
são brilhantes de um ponto de vista académico (Farrington, 1993). O mesmo se pode dizer em 
relação às famílias, com as quais possuem uma boa relação, em particular com as mães, cuja 
demasiada protecção conduz à vitimação, e passam mais tempo em casa do que as outras 
crianças (Olweus, 1993). 
Diversos estudos contribuíram para se estabelecesse uma tipologia das vítimas, onde se 
distinguem principalmente duas designações: a «vítima activa» e a vítima passiva» (Schwartz, 
Proctor & Chien, 2001; Unnever, 2005): 
- A «vítima activa ou provocadora» possui, simultaneamente, caracteristicas de ansiedade e de 
agressividade, o que muitas vezes leva a que os agressores se sintam provocados com a sua 
conduta (Olweus, 1998). Revelam instabilidade emocional e reacções desadequadas, 
comportando-se de forma errática, irritante e desconcentrada, sendo também consideradas 
hiperactivas (Martinez, 2006). 
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- A «vítima passiva» que não responde aos ataques é a mais comum. Transmite, assim, uma 
imagem de fraqueza, vulnerabilidade, insegurança, submissão e falta de reacção. O seu 
comportamento é inibido e ansioso e têm, geralmente, uma constituição física mais débil. 
Possuem baixa auto-estima e revelam incapacidade para defender os seus direitos (Olweus, 
1998). O facto de mostrarem a sua dor apenas a reforça os agressores. Não têm muitos amigos 
e embora se possam sentir mais próximas dos pais ou dos professores, duvidam que alguém 
possa ajudar. A vítima passiva dirige a sua raiva para dentro de si própria, o que a leva a 
desenvolver problemas a nível interior (Prinstein, Cheah & Guyer, 2005). 
Ainda que as condutas agressivas não sejam justificáveis, já que nenhuma vítima merece 
sofrê-las, Martinez (2006) distingue entre as vítimas passivas e entre as vítimas que figuram 
como participantes secundárias, de acordo com a seguinte tipologia: 
- A «vítima reactiva» e a «vítima agressiva» reagem de forma agressiva aos ataques e geralmente 
apenas se manifestam quando os agressores as abordam, o que leva estes últimos a desistir do 
alvo (Martinez, 2006). 
- A «vítima segura» possui uma boa capacidade cognitiva, ou destaca-se de alguma forma, o que 
leva a que ò agressor a deseje atacar para comprometer a sua segurança (Martinez, 2006). 
2.5.3. Observadores 
Os observadores não se envolvem directamente em actos de bullying e geralmente calam-
se por medo de ser a próxima vítima, por não saberem como agir e por não acreditarem nas 
políticas de actuação da escola. Este clima de silêncio pode ser interpretado pelos agressores 
como afirmação de seu poder, ajudando a fomentar a prevalência desses actos, transmitindo uma 
falsa tranquilidade aos adultos (Neto, 2005). Grande parte dos observadores sente simpatia pelas 
vítimas, tende a não as culpar pelo ocorrido, condena o comportamento dos autores e deseja que 
os professores intervenham de forma mais eficaz. (Menesini & Modiano, 2003, citados em 
Neto, 2005). 
De entre os observadores, segundo Fekkes, Pijpers e Verioove-Vanhorick, 2005, (citados 
em Neto, 2005) a forma como reagem ao bullying permite classificá-los como auxiliares 
(participam activamente da agressão), incentivadores (incitam e estimulam o autor), 
observadores (só observam ou afastam-se) ou defensores (protegem o alvo ou chamam um 
adulto para interromper a agressão). Segundo Neto (2004), quando as testemunhas interferem e 
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tentam cessar o bullying, essas acções são eficazes na maioria dos casos, considerando-se por 
isso necessário incentivar o seu uso por parte dos pares, para que os agressores se sintam sem o 
apoio social que fortalece as suas atitudes. 
Os observadores possuem um papel fimdamental no âmbito do bullying, já que a sua 
atitude, por neutra que seja, valida a continuação das condutas agressivas. Detecta-se a existência 
de diversos tipos de observadores, consoante as características que revelam. 
- O «observador indiferente» que não se envolve nem mostra qualquer reacção perante as 
ocorrências, desde que não lhe sejam dirigidas. 
- O «observador culpabilizado» sente medo do agressor, não se atrevendo a agir por poder ser o 
próximo a ser agredido. Sente-se culpado por não actuar, reconhecendo a injustiça do que 
observa mas não age por temor. 
- O «observador amoral» justifica as condutas agressivas como inevitáveis, normais e lógicas, 
baseando-se na lei do mais forte e da cobardia da vítima. Considera que nada pode alterar a 
situação e que será sempre assim (Martinez, 2006). 
Martinez distingue ainda as tipologias dos «observadores secundários», para o que 
recorda uma investigação realizada por Salmivalli, Lagerspetz, Bjõrksqvist, Ósterman e 
Kaukiainen, (1996) (1996), na qual se detectaram três grupos de observadores: os apoiantes do 
agressor, os apoiantes da vítima e os neutros. 
Martinez (2006) considera que um dos principais objectivos de qualquer programa de 
intervenção anti-bullying deve incidir sobre o grupo de observadores, no sentido de os fazer 
reagir quando assistem a comportamentos intimidatórios. A sua importância reside também no 
facto de ser a eles, enquanto pares, que as vítimas tendem maioritariamente a recorrer quando 
precisam de ajuda (Avilés, 2002; Ortega, 1997b; referidos por Martinez, 2006). 
Berger (2006) chama a atenção para a 'amizade', enquanto característica comum aos 
alunos que desenvolvem competências pró-sociais, tais como, cooperar com os demais, partilhar 
materiais e convidar os outros para jogar ou brincar. Berger refere Ladd (2005) para reforçar que 
os alunos são mais apreciados pela amizade que revelam, embora os agressores adolescentes 
possam ser populares e os alunos se sintam pressionados a rejeitar as vítimas (Rose, Swenson & 
Waller, 2004). Sendo o bullying um acontecimento social, a importância da amizade é ainda 
mais reforçada já que, desde o Jardim de Infância as crianças vão aprendendo a conhecer-se a si 
próprias e aos demais através de diferentes tipos de interacções, que variam desde as arrelias, aos 
amuos, às lutas, às desculpas, às reconciliações, o que as juda a evitar o bullying e a vitimação, 
mesmo quando as famílias podem representar um factor de risco (Hay, Payne & Chadwick, 
2004; Hodges, Boiven, Vitaro & Bukowski, 1999; Salmivalli & Issacs, 2005; Schwartz, Dodge, 
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Pettit & Bates, 2000; citados por Berger, 2006). O valor da amizade é ainda confirmado por 
outros estudos realizados. Num estudo longitudinal de 208 vítimas entre os 13 e os 16 anos 
concluíu-se que dois anos depois 72% revelava já não se encontrar no papel de vítima, sendo a 
principal razão referida o facto de terem encontrado melhores amigos (Smith, Talamelli, Cowie, 
Naylor & Chauhan, 2004; citados por Berger, 2006). Os amigos não só ajudam a proteger as 
vítimas, como também ajudam os agressores a mudar os seus comportamentos (Bollmer, Milich, 
Harris & Maras, 2005), «diminuindo a sua confiança de domínio, poder e desafio». (Berger, 
2006, p. 9) 
Concluída a apresentação dos tipos de sujeitos envolvidos no bullying procede-se, em 
seguida, à descrição dos factores familiares, individuais e sociais que potenciam o 
desenvolvimento dos comportamentos agressivos. 
2.6. Factores dos comportamentos agressivos 
Os problemas de agressão e violência são recorrentes nas relações interpessoais, nas 
interacções entre grupos e na sociedade, em geral. A preocupação social dos cientistas face ao 
fenómeno da agressão tem levado ao desenvolvimento de diversas teorias com o objectivo de 
compreender a complexa dinâmica entre as variáveis da personalidade, as variáveis situacionais 
e o comportamento agressivo. Em última instância, os estudos realizados nesta área, visam tanto 
um maior entendimento teórico da agressividade humana como também a procura de respostas 
para modelos de intervenção terapêuticos dirigidos á redução da agressão e da violência. 
Desde o início do alerta para o fenómeno do bullying nas escolas junto da comunidade 
científica, nos anos setenta, foram diversas as teorias surgidas na sua base, as quais 
provaveknente se complementam, embora não se haja alcançado uma explicação absolutamente 
consensual. Sem dúvida, contudo, o bullying é assumido por todos como sendo uma forma de 
conduta agressiva, o que não conduz a que seja interpretado de forma única, tal como a agressão 
não o é. Existem tendências que atribuem mais peso aos aspectos genéticos, às capacidades 
cognitivas e à personalidade, vulnerabilidade, resistência ou flexibilidade dos indivíduos, 
enquanto em outras teorias predominam os factores ambientais, as práticas familiares agressivas, 
a pressão social do grupo e as práticas educativas escolares (Martinez, 2006). 
Berkowitz (1993; citado por Martinez, 2006) classificou as teorias que explicam a 
conduta agressiva segundo dois tipos: as endógenas ou activas, que situam a sua origem dentro 
do próprio indivíviduo, causada pelas suas forças intemas e pelos seus impulsos inatos, e as 
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exógenas ou passivas, que situam a origem da conduta agressiva fora do sujeito, no seu meio 
ambiente, considerando a agressão como reacção a algo percebido como ameaçador, o que 
perturba a estabilidade do sujeito. Embora estas últimas não neguem a influência dos 
componentes mtemos individuais quando em interacção com os componentes ambientais, 
Martinez (2006) considera que a esta área pertencem as teorias da friistração (Dollard, 1939) e a 
cognitiva (Piaget, 1932). 
Desde os primórdios das pesquisas sobre comportamentos agressivos que a construção 
teórica se tem focado nos factores situacionais. De acordo com Bettencourt, Talley, Benjamin e 
Valentine (2006) à excepção de poucos autores, tais como, Freud (1929-1962) esta asserção pode 
constatar-se através dos trabalhos desenvolvidos, por exemplo, por Bandura (1973) e Dollard, 
Doob, Miller, Mowrer e Sears (1939). Assim, Bettencourt et al. (2006) referem, citando os 
autores seguintes, que os estudos e pesquisas desenvolvidos revelaram que a presença de traços 
de violência (Anderson, Benjamin & Bartholow, 1998; Bettencourt & Kemahan, 1997; Carlson, 
Marcus-Newhall & Miller, 1990), de conflitos parentais e divórcio (Kolvin, Miller, Scott, 
Gatzanis & Fleeting, 1990; McCord, 1991), de pobreza (Guerra, Huesmarui, Tolan, Van Acker 
& Eron, 1995; Spencer, Dobbs, & Phillips, 1988), de provocação (Bettencourt & Miller, 1996; 
Carlson & Miller, 1988), e da má qualidade das relações entre pais e filhos (Booth, Rose-
Krasnor, McKinnon & Rubin, 1994; Parke & Deur, 1972) figuram como algumas das mais 
importantes variáveis situacionais que influenciam certamente os comportamentos agressivos. 
No que respeita a associação entre uma condição socioeconómica precária das famílias e a 
sua contribuição para o facto de o aluno ser agressor ou vítima, Olweus não corrobora esta 
relação, afirmando antes que existem alunos agressivos e não agressivos em todas as classes 
sociais, o que se aplica também às vítimas (Olweus, 1978; 1981). Olweus afirma ainda não 
existir relação entre um m'vel socioeconómico baixo e a predominância dos quatro factores acima 
assinalados, os quais se verificam independentemente das condições económicas parentais, 
embora ressalve que esta asserção pode provir da análise efectuado sobre alunos escandinavos, 
onde se verifica mais homogeneidade económica. 
Beane (1999) destaca que o bullying e a violência assumem muitas formas e que são 
entendidos de modos diferentes de acordo com os países e as culturas. Podem no entanto 
identificar-se três tipos de violência: a auto-infiigida, a interpessoal e a organizada ou colectiva. 
A violência interpessoal, sendo a mais importante para o tema em análise, pode ser física, sexual, 
psicológica ou exercida através de negligência ou privação. A nível individual, pode ser da 
autoria dos pais, demais família, pelos pares, ou por alguém mais velho. A própria comunidade 
pode participar na agressão, trate-se de alguém conhecido ou desconhecido. As estatísticas 
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apontam para a morte de cerca de 520.000 pessoas por ano, à esfera global, e apenas no que 
respeita a violência interpessoal, situando-se os perpetradores entre os 15 e os 44 anos de idade. 
Mas as mortes figuram apenas como um desfecho fatal para a violência, já que existem as outras 
formas de violência que embora não conduzindo a tal extremo, deixam marcas gravíssimas aos 
níveis físico e psicológico, como por exemplo as de teor sexual. Para além dos danos individuais 
causados, todas as formas de violência saem igualmente caras aos Estados, estimando-se os 
custos em quarenta biliões de euros anualmente, só em Inglaterra e no País de Gales . 
Podem-se ainda identificar outros factores de risco que contribuem para o desenvolvimento 
da violência: 
A m'vel individual, o facto de ter sido vítima de maus tratos enquanto criança, as 
desordens psicológicas, o abuso de substâncias nocivas, tais como as drogas e o álcool ou 
um passado de crescimento violento; 
A nível dos relacionamentos, figuram o mau acompanhamento por parte dos pais ou 
responsáveis, a discórdia conjugal, os conflitos violentos entre os pais, o estatuto sócio-
económico baixo e o envolvimento dos pares em violência. 
A nível da comunidade, destacam-se a pobreza, as taxas criminais elevadas, o 
desemprego, o tráfico de drogas, políticas institucionais desadequadas e precaridade dos 
serviços de apoio às vítimas. 
A nível da sociedade, contribuem as mudanças sociais rápidas, a desigualdade dos 
géneros, a pobreza as normas culturais que apoiam a violência, a fácil aquisição de armas, 
os conflitos e pós-conflitos e a ineficácia do cumprimento das leis (Beane, 1999). 
Martinez (2006) assinala que as condutas agressivas se encontram relacionadas com 
outros fenómenos, como os da violência ou situações de conflito, com os quais os alunos 
convivem na sociedade. O autor identifica cinco tipos de violência: (1) a violência social 
existente no alcançar de objectivos políticos, económicos, racistas, étnicos, religiosos e a sua 
expressão através de guerras, terrorismo e conflitos étnicos ou religiosos; (2) a violência 
estrutural, que consiste nas diferenças sociais e económicas estabelecidas com a origem familiar 
de cada um; (3) a violência interpessoal, da qual são exemplos a violência de género ou laboral, 
de cariz físico, verbal, psicológico ou social; (4) a violência dirigida a grupos específicos, tais 
como, homossexuais, imigrantes, gangs, etc. e ainda (5) a violência inespecífíca, despoletada 
por diversão ou aborrecimento e em muitos casos acompanhada da utilização de álcool ou 
drogas. 
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Martinez (2006) resume os três grupos de factores que considera mais relevantes para 
explicar o aparecimento das situações de violência ou de conflito entre os alunos: (1) a 
Sociedade, cujo conjunto de políticas neoliberais, cada vez mais globalizante, transmite cisões 
cada vez maiores entre ricos e pobres, nomeadamente, o modelo económico e a polarização 
social, os processos migratórios, o extremismo político, o aumento das diferenças sociais e de 
acesso ao bem-estar social, a facilidade de acesso a determinadas drogas e ao consumo de alcoól; 
(2) a Sociedade e sua influência sobre a Escola, dado que a escala de valores sociais e o 
consumismo são considerados como «estruturalmente violentos» para a grande parte da 
população que a estes não consegue ter acesso material, o que conduz à frustração e à 
instabilidade, problemas que se traduzem em condutas agressivas na escola; e (3) a Família 
enquanto modelo e núcleo de comunicação, relação, interiorização de regras e pelo trabalho 
educativo que esta desenvolve para minimizar a conduta agressiva dos filhos; a faim'lia, na 
construção do grau de autonomia ou dependência que os filhos vêm a revelar nas suas relações 
intrafamiliares; ainda a família devido à confusão de papéis por vezes .existente a nível estrutural, 
de que é exemplo a «tirania filial», ou mesmo à ausência de papéis definidos; uma vez mais a 
família que muitas vezes educa para a frustração ao julgar que os filhos serão tanto mais felizes 
quanto mais tiverem; de novo a família no que se dirige à contradição das normas transmitidas 
entre os progenitores e à indolência educativa e à incapacidade de manter decisões dificeis; a 
família, por último, enquanto palco de condutas agressivas, verbais ou físicas, entre os seus 
membros ou dirigidas a terceiros, evidenciando a «carência de um modelo democrático e 
negociado na tomada e no assumir de decisões». (Martinez, 2006, p.36) 
2.6.1. Factores familiares 
Olweus (1993) identificou quatro factores principais no desenvolvimento das condutas 
agressivas, através de pesquisas baseadas sobretudo em rapazes (Olweus, 1980; Loeber & 
Stouthamer-Loeber, 1986): 
(1) A atitude emocional dos pais durante os primeiros anos da infância, em particular a da 
mãe, a qual, quando basicamente negativa, pouco calorosa e desprendida, constitui um 
claro risco de a criança se vir a tomar agressiva e hostil para com os outros; 
(2) A falta de limites e regras estabelecidas, a permissividade, a tolerância e liberdade em 
demasia por parte de quem ministra os cuidados primários, foi igualmente identificada 
pelo autor como um sério risco para o desenvolvimento da agressividade posterior; 
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(3) A utilização por parte dos pais de métodos assertivos pela força, tais como a punição 
física e explosões de violência emocional, não são considerados formas adequadas de 
transmissão de regras e imposição de limites, revelando-se antes como conducentes ao 
aumento dos niveis de agressividade das crianças; 
(4) Por último, Olweus assinala um quarto factor, o qual, embora não considerado de efeito 
tão grave como os dois primeiros, também contribui para o desenvolvimento de padrões 
agressivos, referindo-se aqui ao temperamento demasiado activo e explosivo da própria 
criança. 
Olweus (1993) conclui que quando o crescimento das crianças ocorre num ambiente 
rodeado de amor e envolvimento, com a transmissão de regras e limites claros sem recorrência à 
força física, então estas podem crescer de modo independente e harmonioso. Ellis (s.d), refere a 
importância dos modelos iniciais transmitidos pela mãe ou a pessoa que fomeceu os cuidados 
primários, para reafirmar os aspectos miméticos de resposta das crianças em tenra idade face a 
quem as acompanha, em termos de comportamentos sociais positivos, por exemplo, empatia ou 
carinho, e negativos, como rejeição ou agressividade. Olweus (1993) destaca ainda que o 
acompanhamento e envolvimento por parte dos pais em relação aos filhos faz tanto mais sentido 
durante a adolescência, dado que, os comportamentos anti-sociais e o próprio bullying ocorrem 
maioritariamente longe da supervisão dos adultos. 
No âmbito do desenvolvimento dos padrões de reacção agressivos, o autor chama 
igualmente a atenção para a qualidade das relações existentes no seio da família, evidenciando 
que a ocorrência de «conflitos fi^equentes, discórdia e discussões abertas entre os pais - quer 
conduzam ou não ao divórcio - criarão relações inseguras nas crianças» (Olweus, 1993, p.42), 
pelo que os pais devem preocupar-se com não sujeitar os filhos a presenciar as suas divergências, 
bem como abster-se de tentar que estes se associem a alguém em particular. 
Olweus (1993) defende que o nível de agressividade dos alunos constitui um bom 
parâmetro para predizer a sua propensão para comportamentos bullying e que esta se mantém 
bastante estável com o passar do tempo. Considera Roland (2004) que a agressividade dos 
alunos conduz à compreensão da dinânica do bullying, a qual entende como um sistema de 
razões inerente ao indivíduo que lhe confere um potencial estável para os problemas de 
comportamento. O autor ilustra na figura seguinte o ambiente propiciador da agressividade e a 
sua relação com o comportamento. 
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Condições familiares Agressividade Problemas de 
negativas comportamento 
Figura 2.3. Antecedentes de agressividade c sua relação com problemas de comportamento 
As condições familiares negativas, tais como pais agressivos, a falta de apoio e 
monitorização por parte dos pais, que usualmente coexistem, constituem o ambiente propiciador 
do sistema de motivos que prediz problemas de comportamento. 
O relatório WT (2005) alerta para o facto de a propensão para violência se desenvolver a 
partir de experiências danosas inflingidas desde o nascimento até aos três anos. Os dados do 
relatório da OMS (2003) corroboram este período etário como um dos picos de abuso às crianças 
(VER). Possuindo os primeiros anos de vida uma importância íúlcral para o posterior 
desenvolvimento social das crianças, são diversos os autores que associam a este período, entre 
os dois e três anos, o caminho para o crime (Hosking, 2001; Shaw e outros, 2001; citados por 
WT, 2005), podendo desenvolver-se personalidades agressivas para toda a vida já que, os 
estudos revelam que a agressão e a violência são traços de personalidade estáveis (Huesmann e 
outros, 1984; referido em WT, 2005). Paralelamente, quanto mais cedo se verificar a agressão, 
pior serão os resultados a longo prazo (Rutter, Giller e Hagell, 1998; van der Kolk e outros, 
1993; em WT, 2005). Os estudos de Cummings, Lannotti e Zahn-Wexler (1989; referidos pela 
mesma fonte, 2005) revelam que os comportamentos agressivos dos rapazes são já bastante 
estáveis pela idade dos dois anos. Após os três anos, é ainda mais difícil inverter o hábito da 
violência, constatando-se que V* das crianças agressivas aos dois anos continuam a sê-lo aos 
cinco, após o que este traço se toma ainda mais estável (Eron, 1997; em WT, 2005). A mesma 
fonte remete para os estudos de Kazdin (1987) e Tolan e Gorman-Smith (1997) para realçar que 
os comportamentos antisociais sérios são bastante resistentes à mudança em idade escolar. 
De acordo com o comentário emitido no relatório WAVE, baseado em trinta anos de 
pesquisas realizadas sobre a punição corporal, nenhum estudo revelou necessária a sua 
existência.. Verifícou-se antes que, os pais que utilizam as pahnadas como forma de conquistar a 
autoridade podem alcançar o seu objectivo imediato, no que respeita a obediência da criança, 
mas tal 'indulgência' pode igualmente significar um elevado preço a pagar tanto para os pais 
como para os filhos. As conclusões transmitidas destacam que as 'pahnadas' não contribuem 
para o crescimento de cidadãos imbuídos de valores pro-sociais nem de verdadeiros cidadãos, 
cimentando, em vez disso, mensagens confusas nas crianças, cegando-as, através do medo, da 
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falta de compreensão entre o bem e o mal sendo, em última instância, auto-destmtivas. As 
pesquisas realizadas apontam ainda para o facto de a punição corporal se revelar tanto mais 
danosa quanto a tenra idade das crianças: no Reino Unido 75% das crianças antes do ano de 
idade sofre punições físicas (Wave Trust, 2005). 
O relatório WAVE (2005) destaca que embora uma palmada leve seja melhor do que a 
ausência total de disciplina, os pais que exercem o seu poder de uma forma não violenta são, sem 
dúvida, a melhor farm'lia para a sociedade. Salienta-se, contudo, que a palmada inicial mais ou 
menos leve, causada pelo stress ou emoção do momento, se pode vir a tomar em abuso físico. O 
relatório alerta para igualmente para o facto de as crianças que são vítimas de violência ou a 
presenciam poderem revelar os seguintes comportamentos: medo, preocupação com a segurança, 
atitudes agressivas para com os outros, depressão, insónias, desordens alimentares e mentais. 
Farrington e Baldry (2006) identificam um outro factor de risco a m'vel familiar que se 
encontra na base da agressão escolar, o qual consiste em ter um dos progenitores a cumprir pena 
na cadeia. 
2.6.2. Factores individuais 
Bettencourt et al. (2006) situam nos anos 50 as primeiras pesquisas que relacionaram as-
diferenças de género e o comportamento agressivo, para o que citam Bettencourt e Miller, (1996) 
e Eagly e Steffen (1986), embora assinalem que os estudos sobre a influência de outras 
diferenças individuais e variáveis da personalidade apenas começaram a tomar-se prevalentes em 
finais da década de 70. As conclusões de Caprara, Pemgini e Barbaranelli (1994) são recordadas 
por Bettencourt et al. (2006) por revelarem que as diversas variáveis da personalidade 
relacionadas com a agressão podem ser sumarizadas e divididas em dois factores padrão 
principais: um primeiro factor que representa a dimensão impulsiva e afectiva da agressão e um 
segundo factor que representa a dimensão sociocognitiva e instrumental da agressão. 
Bettencourt et al. (2006) procuraram compreender qual a relação entre a personalidade e 
o comportamento agressivo, sob condições de provocação e na sua ausência, tendo constatado a 
existência de diversas variáveis da personalidade, tais como a agressividade e a irritabilidade, 
que influenciam o comportamento agressivo, tanto perante situações de provocação como em 
condições neutras (Bushman, 1995; Giancola & Zeichner, 1995b; Muntaner, Llorente & 
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Nagoshi, 1989; Parrott & Zeichner, 2002), enquanto que outras variáveis, por exemplo, a zanga 
ou a dissipação-ruminação, levam a que os comportamentos agressivos suijam apenas quando 
ocorre provocação (Bushman & Baumeister, 1998; Caprara, Coluzzi, Mazzotti, Renzi & Zelli, 
1985; Carver & Glass, 1978; Netter, Hennig, Rohrmann, Wyhlidal & Hain-Hermann, 1998; Pihl, 
Lau& Assaad, 1997). 
Martinez (2006) refere que as interpretações que situam as causas do bullying a m'vel do 
indivíduo e das suas características se centram em duas teorias principais: nas teorias do défice 
de processamento da informação (Dodge, 1986), ou modelo de processamento da informação 
social (modelo SIP) de Crick e Dodge (1994), que explicam «as actuações dos agressores através 
de um défice em alguma das etapas de processamento ou à própria autodefesa, e nas teorias da 
mente (modelo ToM) de Sutton, Smith e Swettenham (1999) que reduzem o social ao que a 
mente de uma pessoa pensa sobre outra, ou à capacidade mental do indivíduo para lidar com 
situações sociais. Neste sentido, Martinez (2006) refere que a interacção entre indivíduos se 
poderia basear nas crenças pessoais construídas em relação aos acontecimentos, pelo que 
relembra Smorti (1999): 
seria a capacidade que os individues possuem ou não para identificar os estados mentais em si próprios e nos 
outros o que lhes permitiria ou não gerar e capitalizar oportunidades no seu meio e poder manipular ou não as 
respostas dos outros. Falamos do nível e das estratégias de compreensão social, o estilo como interpretam as 
ocorrências sociais e as reconstroem a partir dos antecedentes, (p. 52) 
Martinez (2006) reconhece ser necessário utilizar metodologias que se complementem, 
para que a observação das condutas seja realizada através de questionários individuais e de 
sociogramas, que incorporem narrações na primeira pessoa e entrevistas semi-estruturadas. 
Bettencourt et al. (2006) procuraram igualmente detectar quais as relações possíveis entre 
os padrões de comportamento agressivo e as dimensões da personalidade de Agradabilidade e 
Neurose e das suas implicações para as teorias da agressão. Do estudo desenvolvido por estes 
inferiu-se que algumas das variáveis da personalidade interagiam com as situações de 
provocação e influenciavam o comportamento agressivo. Os autores reafurnam assim a 
preponderância das variáveis da personalidade nos modelos teóricos de agressão, destacando os 
mecanismos que encontraram na base desta associação, designadamente, diferenças a nível dos 
processos cognitivos, do processamento da informação social, m'veis de actuação negativos e 
dificuldades na auto-regulação. 
Para além da agressividade, enumeram-se diversos factores individuais de risco na base 
da agressão escolar, especificamente, a falta de inteligência, o sucesso ou insucesso académicos. 
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o défice de atenção causados pela hiperactividade e a impulsividade, a fraca empatia pelos 
demais, uma auto-estima baixa, a depressão, a impopularidade, a existência de determinadas 
caracteristicas físicas ou biológicas, e ainda, obviamente o género e a idade, sendo que estes dois 
factores serão tratados de forma mais adiante, nas relações entre alunos (cf 2.7.1.). 
Embora reconheçam a existência de poucos factores de risco que se tenham revelado 
consistentes nas muitas pesquisas realizadas ao longo das últimas décadas em diversos países, 
Bettencourt et al. (2006) destacam os que consideram mais determinantes e também mais 
estáveis, assinalando como mais importantes a «hiperactividade-impulsividade-défíce de 
atenção» (Famngton & Baldry, 2006), bem como a tendência para os menores agressivos, 
disruptivos ou anti-sociais se revelarem agressores e manterem as condutas anti-sociais, e ainda a 
clara relação entre a agressão escolar e a fraca empatia, sobretudo a afectiva. Quanto aos factores 
que se têm revelado menos consistentes, os autores atrás referidos consideram ser provável que 
um baixo QI e o insucesso académico se encontrem relacionados com a agressão escolar e que a 
depressão e a baixa auto-estima se encontrem mais relacionadas com a agressão das raparigas do 
que com a dos rapazes. Ainda no âmbito dos resultados mais controversos, Farrington e Baldry 
(2006) não reconhecem ser claro que os agressores tendam a ser mais altos ou mais fortes, nem 
mais impopulares ou marginalizados. Destacando os factores de risco inerentes à impulsividade e 
ã falta de empatia, os autores salientam ser necessária a existência de programas cognitivos e 
comportamentais centrados nestes traços da personalidade, para o que evocam como exemplo o 
método «Jieasoning and Rehabilitaíion», de Tong e Farrington (2005), que já obteve resultados 
positivos em diversos países. 
No que respeita à personalidade e á impulsividade, Farrington e Baldry (2006) referem 
Eysenck (1996) para destacar que, antes de 1990, a investigação mais conhecida sobre a 
personalidade e o crime se baseou na teoria deste autor e em questionários de personalidade; os 
autores recordam iguahnente as pesquisas de Connolly e 0'Moore (2003) em Dublin, as quais 
revelaram que os agressores apresentavam níveis mais elevados nos itens referentes à 
extroversão, à neurose e ã psicose; o sistema «Big Five», mais aceite desde 1990, é igualmente 
relembrado como o modelo dos «Cinco Grandes» factores (McCrae & Costa, 1997), que sugere 
a existência de cinco dimensões chave da personalidade: a neurose, a extroversão, a busca de 
sensações, a cordialidade e a consciência, apresentando os delinquentes níveis mais baixos nestas 
duas últimas. Farrington e Baldry (2006) referem ainda o estudo realizado em Inglaterra por 
Monks, Smith e Swettenham (s.d.) para reiterar que a hiperactividade reportada pelos professores 
em crianças entre 8 a 10 anos predizia de forma significativa a agressão aos 14 anos de idade, tal 
como a hiperactividade fazia prever a violência. 
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Em relação à empatia, é estabelecida a distinção entre «empatia cognitiva», enquanto 
capacidade de compreender o estado emocional dos outros e «empatia afectiva», que encerra a 
capacidade de partilhar o seu estado emocional. A possibilidade de uma fraca empatia cognitiva 
se encontrar relacionada com a agressão e com um baixo QI, é proposta por Jolliffe e Farrington 
(2004; referidos por Farrington & Baldry, 2006), apesar de os resultados não se revelarem muito 
consistentes. Farrington e Baldry referem ainda outros estudos (Sutton & Keogh, 2000; 
Farrington, 2005), onde os agressores são identificados como seres frios, manipuladores e 
maquiavélicos em situações sociais, com médias elevadas nas três dimensões da psicopatia 
infantil, especificamente: 
um estilo interpessoal deficiente - por exemplo, manipulador, mentiroso, enganador - experiências afectivas 
deficientes - por exemplo, fi^co sentimento de culpabilidade, baixa empatia, baixo remorso, crueldade, e um 
comportamento impulsivo e irresponsável - por exemplo, incapacidade para pensar antes de actuar, 
aborrecimento, busca de sensações-. (Farrington & Baldry, 2006, p. 118) 
Ainda no âmbito da personalidade, e no que se refere à auto-estima e à depressão, os 
esteriótipos vigentes sobre a agressão escolar tendem a assumir os agressores como fortes, 
seguros e não ansiosos (Olweus, 1978), com auto-estima superior à média (Rigby & Slee, 1993), 
logo mais extrovertidos, o que se revelava através da sua conduta delinquente, enquanto que as 
vítimas são consideradas introvertidas, devido à sua ansiedade ou depressão (ÍCumpulainen et al., 
1998; Bond et al., 2001; Rigby, 2003; referidos por Farrington & Baldry, 2006). Estes últimos 
autores identificaram, contudo, outros estudos onde os agressores figuram como mais 
vulneráveis à depressão (Kumpulainen et al., 2001) ou já a havendo vivido (Swearer et al., 
2001); Farrington e Baldry (2006) referem igualmente os resultados das pesquisas de 0'Moore e 
Kirkham (2001), nas quais os alunos que se auto-identificam como agressores se classificam 
como possuindo uma auto-estima baixa e revelam preocupações face à sua capacidade 
intelectual, aparência física e popularidade. 
2.6.3. Factores sociais 
De acordo com Martinez (2006) é na própria sociedade que se encontram as causas e 
muitas das formas de violência que afectam os nossos jovens, designadamente, na cultura do 
consumo, na cultura da rentabilidade e da eficácia económicas, na cultura do culto do corpo 
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jovem e belo, na cultura da pressa e da falta de tempo, na cultura individualista e competitiva, na 
cultura hedonista e do prazer imediato e na cultura do êxito, tudo situações que «identificam os 
valores sociais predominantes e a sua orientação aponta, precisamente, na direcção de um 
sucessão de situações de confrontação, conflito, desequilíbrio e violência social». (Martinez, 
2006, pp. 30-31) 
A Suécia possui uma organização, a Save the Children cujo lema consiste em trabalhar 
para um mundo que respeite e valorize cada criança, um mundo que ouça as crianças e aprenda, 
um mundo onde todas as crianças tenham esperança e oportunidade. A Save the Children editou, 
em 2002, uma publicação da autoria de Bartlett, sobre os Direitos das Crianças e o Ambiente 
Físico, onde se destaca a relação da violência com o meio ambiente, nomeadamente o facto de as 
condições do bairro contribuírem para a fadiga mental, de a pobreza do bairro e do lar 
contribuírem para o stress, de o caos ambiental contribuir para pais mais punitivos o que, aliado 
ao excesso de trabalho, à fadiga e à ansiedade, pode conduzir a elevados níveis de fhistração que 
se transformam em violência. De acordo com este autor, sejam as crianças vítimas ou 
testemunhas de violência, as consequências sobre o seu desenvolvimento podem ser 
devastadoras, levando-as a considerar a agressão como a solução para os problemas: 
A violência, o crime as tensões entre os grupos dentro da comunidade são igualmente fontes de medo e 
insegurança que podem minar a fé das crianças face aos adultos e à ordem social, deixando-lhes a sensação 
de impotência num mundo precário. A exposição crónica das crianças à violência pode comprometer a sua 
capacidade de encarar os desafios naturais do desenvolvimento, o que se relaciona com a ansiedade, a 
depressão, a agressão e com problemas de auto-controlo. (Bartlett, 2002, p.45) 
Para agravar o medo e a insegurança das comimidades, podem ser as próprias crianças e 
adolescentes a contribuir para a sua existência, através do consumo de drogas, álcool, 
vandalismo, envolvimento em gangs e comportamentos criminais. Considerando que este tipo de 
comportamentos pode estar relacionado com o tédio sentido, ou com a falta de oportunidades 
para os jovens, as diversas comunidades que criaram instalações recreativas e oportunidades para 
o envolvimento construtivo das crianças e adolescentes obtiveram elevados níveis de sucesso no 
que conceme a redução de crimes e a violência dos gangs. Bartlett (2002) destaca a importância 
dos efeitos restauradores da natureza sobre as pessoas no geral, e em particular para as que vivem 
em bairros desfavorecidos, salientando que o contacto com a natureza promove a redução do 
stress e da fadiga mental, motivo pelo qual indica a existência de espaços verdes nas 
comunidades como propiciadoras do bem-estar comunitário, afirmando nesse sentido que quando 
as pessoas extendem as suas actividades para o exterior, contribuindo para uma presença activa 
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na comunidade, tal tende a desencorajar o comportamento anti-social e a tomar os bairros mais 
seguros e agradáveis para as crianças. 
Concluída a apresentação dos principais factores que se encontram na base do 
desenvolvimento dos comportamentos agressivos passa-se, em seguida, à exposição dos aspectos 
que se destacam a nivel da prevalência do bullying. 
2.7. Prevalência do bullying 
Numa perspectiva de evolução do bullying em idade escolar para a violência e o crime 
em fase adulta, o fenómeno bullying tem-se centrado, tradicionalmente, mais na agressão 
perpretada pelos elementos do sexo masculino, dado que o macho é mais agressivo que a femea 
em todas as espécies animais (Lorenz, 1992) e as estatísticas de criminalidade revelam um maior 
número de homens como perpetradores da violência física em todas as sociedades (Adorno, 
2004; referido por Pereira, 2002). Considera-se, contudo, que o comportamento humano é 
formado por factores culturais, onde as diferenças detectadas na agressividade entre os sexos 
podem ser atribuídas aos diferentes papéis sociais encorajados em função dos factores 
biológicos, o que assenta em parâmetros através dos quais a agressão e a violência são 
encorajadas nos homens e desencorajadas nas mulheres. Ainda no que respeita os papéis 
culturais inerentes a cada sexo, parece existir uma distinção entre a agressão exteriorizada pelos 
homens e pelas mulheres: enquanto que no caso do sexo masculino a agressão exibe contornos 
predominantemente ofensivos ou físicos, a agressão evidenciada pelas mulheres tende a ser mais 
defensiva, ou seja, o sexo feminino toma-se agressivo quando provocado (Lagerspetz & 
Bjorkqvist, 1992; citados por Pereira, 2002). 
Para além do acima exposto, existem resultados provenientes de diversas pesquisas mais 
centrados no género e na idade dos alunos, bem como outros mais dirigidos à apresentação do 
fenómeno bullying em outros contextos, que não apenas entre pares no contexto escolar, os quais 
se passam a apresentar. 
2.7.1. Relações entre alunos 
A «relação Aluno-Aluno» figura como a terceira categoria (num sistema de sete) dos 
comportamentos indisciplinados observados por Caldeira (2005) na sua linha de investigação 
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preventiva realizada em S. Miguel, nos Açores, considerando a autora que esta relação «abarca 
acções como impor-se à intervenção dos colegas, dificultando a sua participação na aula ou 
impedindo-os de pôr dúvidas ao professor, assim como ameaçar ou tratar mal os colegas» 
(Caldeira, 2005, p. 13). Todos os comportamentos referidos se enquadram na tipologia do 
bullying quando exercidos de forma intencional e repetida, podendo ocorrer com bastante 
frequência na sala de aula, tal como se aprofiindará mais adiante. Contudo, estas mesmas atitudes 
indiciam 'indisciplina' por parte dos alunos o que «pode ser o resultado de uma tentativa de 
adaptação, de defesa ou de fiiga a determinada situação de aula» (Estrela, 1986, 1992; Caldeira, 
2005, p. 11). Muito embora os comportamentos bullying se possam insirir no quadro mais 
alargado de indisciplina ou dos comportamentos disruptivos na sala de aula, a sua prevalência 
exclusivamente entre alunos, dentro ou fora da aula, tem sido objecto de diversos estudos. 
As pesquisas realizadas em diversos países indicam uma percentagem que varia entre os 
8-69% de alunos que são regularmente vítimas e entre 5 a 73% de agressores (Borg, 1999; 
Boulton & Underwood, 1992; Genta, Menesini, Fonzi & Costabile, 1996; Junger-Tas &. 
Kesteren, 1999; Mooij, 1992; Olweus, 1991; Overpeck, Pilia, Ruan, Simons-Morton & Scheldt, 
2001; Whitney & Smith, 1993; WHO, 2004; Wolke, Woods, Stanford & Schulz, 2001). 
Os rapazes figuram geralmente mais como agressores do que as raparigas e revelam mais 
comportamentos anti-sociais (Fonseca, 1992), mas enquanto os primeiros agem de uma forma 
mais directa e física, as raparigas actuam de modo mais indirecto, por exemplo, espalhando 
rumores, através de bullying verbal (Almeida, 1996; Lagerspetz & Bjorkqvist, 1992) e excluindo 
os outros, uma forma de agressão referida como bullying relacional (Crick & Grotpeter, 1995, 
1996; Wolke et al., 2001). No que respeita a vitimação, os rapazes encontram-se mais vezes no 
papel de vítima que as raparigas (Almeida, 1996; Farrington, 2003, Olweus, 1993). Os rapazes 
figuram igualmente mais no papel de agressores e observadores (apoiantes do agressor ou 
passivos) enquanto que as raparigas defendem mais as vítimas (Salmivalli et al., 1996). 
A agressão física aumenta entre os 8 e os 11 anos, em particular nos rapazes, altura em 
que a agressividade atinge o seu pico, manifestando-se em múltiplas formas de agressão, após o 
que declina até aos 18 (Bjorkqvist, Ôsterman & Kaukiainen, 1992; Whitney & Smith, 1993), 
observando-se os mesmos padrões no que respeita à agressão verbal, com a única diferença de 
esta última decrescer mais suavemente. Ainda de acordo com os mesmos autores, o uso da 
agressão indirecta aumenta igualmente dos 8 para os 11 anos, é mais comum nas raparigas, e 
decresce lentamente até aos 18 anos. 
No que respeita às diferenças étnicas, os afro-americanos foram identifícados como mais 
agressivos do que os caucasianos (Unnever & Cornell, 2003) o que já havia sido referido 
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noutros estudos sobre as diferenças raciais e a violência (Smith, 1997). Na relação entre a 
agressão e a etnia, foi observada por Pereira (2002) a existência de uma maior proporção de 
agressores entre as crianças de etnia cigana, as quais apresentam reduzido sucesso educativo, o 
que já havia sido verificado num seu outro estudo onde a agressão se relacionava com o 
insucesso escolar (Pereira, Almeida & Valente, 1996). 
A maior parte das condutas bullying ocorrem nos pátios e nas salas de aula, que são os 
dois locais onde os alunos mais interagem (Borg, 1999; Fekkles, Pijpers & Verloove-Vanhorick, 
2005; Pereira, 2002; Whitney & Smith, 1993). A elevada prevalência de bullying existente nos 
pátios sugere a necessidade de uma maior supervisão destes espaços (Neto, 2004; Pereira, 2002). 
Olweus (1993a) detectou níveis de bullying inferiores nas escolas onde existiam mais 
professores presentes durante os intervalos. 
No que respeita as diferenças de género e idade, uma primeira fase de pesquisas sobre o 
bullying evidenciou que os comportamentos decresciam com o avançar da idade, revelando que 
mais rapazes eram vítimas. Uma segunda fase de investigação veio. confirmar que o bullying 
físico declinava com a idade (Brame, Nagin & Tremblay, 2001), enquanto que outras formas de 
bullying aumentavam, sobretudo entre os 11 e os 15 anos, idades em que os alunos passam por 
mudanças intrínsecas á puberdade e a mudanças de escola (Archer & Cote, 2005; Eslea & Rees, 
2001; Espelage, Meban & Swearer, 2004; Pellegrini & Long, 2002). 
Com a diferença entre os géneros definida através das pesquisas, estas começaram a 
incluir a observação entre bullying indirecto e bullying relacional, verificando-se que as 
raparigas o iniciam ^ t e s dos rapazes (Archer & Cote, 2005; Crick et al, 2001). Que as raparigas 
são também agressoras, sobretudo a nível relacional, já havia sido constatado por (Owens, Slee 
& Shute, 2001; Putallaz & Bierman, 2004; Tavris, 2002), embora a maioria das pesquisas revele 
serem os rapazes quem agride mais frequentemente, bem como que tanto os rapazes como as 
raparigas são mais cruéis para os elementos do seu próprio sexo (Ladd, 2005). No que respeita 
ao bullying entre sexos na infância, os rapazes agridem mais as raparigas do que o inverso, o que 
pode mudar em fase adulta (Moffítt, Caspi, Rutter & Silva, 2001). Acima de tudo, apesar de a 
maior parte das crianças evitar o envolvimento em comportamentos bullying, em particular à 
medida que as suas competências sociais e cognitivas evoluem, o certo é que alguns se podem 
tomar agressores ou vítimas crónicos (Espelage et al., 2004). 
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2.7.2. Relações professores alunos 
A investigação sobre as crenças dos professores e dos alunos tem-se centrado nas crenças 
individuais sobre os pensamentos, o conhecimento e os valores tidos acerca de questões 
educativas como «o ensinar e/ou o aprender, o controlo da sala de aula e/ou o comportamento 
disciplinar ou, ainda, a auto-eficácia» (Caldeira, 2003, p. 40), uma linha de investigação a que se 
encontra subjacente a noção de que as crenças assumidas pelos próprios exercem uma influência 
poderosa nos seus pensamentos e comportamentos, afectam as suas percepções, julgamentos e 
decisões, constituindo os melhores parâmetros para a previsão de decisões futuras. Perante todas 
as mudanças da sociedade que se reflectem na vida das escolas. Caldeira (2003) ressalta que, no 
âmbito das dificuldades envolvidas nas tarefas de ensinar e aprender, «a natureza das relações 
que se estabelecem nas e entre as diferentes 'culturas' que compõem os cenários escolares e os 
ambientes de sala de aula» possam dificultar ainda mais o processo. Caldeira refere um estudo de 
Rego (1999), onde a relação professor aluno figura como tema crucial na vida profissional dos 
docentes, no qual os melhores atributos para uma relação positiva com os alunos eram «a 
empatia, a paciência, a tolerância, e a capacidade de atender às necessidades dos alunos» 
(Caldeira, 2003, p. 45) 
Ainda que sem intenção, os adultos em âmbito escolar podem também envolver-se, 
instigar ou reforçar comportamentos bullying, por humilharem um aluno que é academicamente 
fraco ou bom, ou de oütra forma vulnerável, ao utilizarem comentários sarcásticos ou negativos 
respeitantes ao desempenho dos alunos, à sua aparência física ou à sua vida particular, ou usando 
gestos ou expressões ameaçadoras ou intimidantes. 
Um estudo de Eslea, Stepanova & Young (2002) 'Aggressive Classroom Management: 
Do Teachers Bully Pupils' serve exactamente para mostrar que o fenómeno também é extensível 
aos professores na sua relação para com os alunos. Recordando as pesquisas realizadas por 
Olweus (1996, 1999) nesta área, cujos estudos tomaram público que num universo de 2400 
alunos, 2% tinha sido vítima de bullying praticado por 10% dos professores, nos cinco meses 
anteriores, os autores do estudo concluíram que 43% dos inquiridos foi vítima de bullying por 
parte dos professores, em 90% dos casos na sala de aula, descrevendo os comportamentos 
agressivos dos professores, por ordem decrescente, através de formas de humilhação e 
ridicularização pública, trabalho escolar depreciado, castigos injustos, abuso verbal e físico. Os 
professores mais assinalados foram os de Matemática, os da Escola Primária, os de Língua 
Inglesa e os de Educação Física. A idade apontada como de maior incidência foram os 14 anos. 
No que respeita os motivos porque os professores praticam comportamentos bullying, os 
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inquiridos assinalaram sobretudo o poder, o controlo e o ego, mas também o stress e a pressão do 
trabalho. Apesar das poucas respostas obtidas para este item, alguns referiram que a agressão dos 
professores era uma forma válida de disciplina ou ainda que sentiam tê-la merecido. 
2.7.3. Contextos de trabalho 
O bullying é um fenómeno existente a m'vel transversal e vertical, que tanto pode afectar 
as relações entre os pares como as estabelecidas hierarquicamente. Crianças, adolescentes e 
adultos, todos se podem encontrar envolvidos. De acordo com o estudo apresentado por Ellis 
(s.d.) 'Bullying in the Workplace - An acceptable cost?' o bullying é aprendido na infância, mas 
a sua forma altera-se no local de trabalho. Em idade adulta, os agressores já aprenderam que 
necessitam de relacionar-se com os demais, razão pela qual mostram, simultaneamente, um lado 
charmoso a quem lhes interessa e usam todos os meios possíveis para isolar e desacreditar as 
suas vítimas. 
No local de trabalho, os agressores elegem como alvo os seus potenciais competidores, os 
colegas que são independentes e orientados para a profissão, que se revelam mais competentes e 
íntegros, em particular aqueles que os poderiam fazer parecer mal, por comparação. Abusam 
dos outros para ganhar poder e promoções, e tendem a atribuir culpas aos demais pelos seus 
próprios erros. Os agressores usam-se de mentiras e rumores para isolar as suas vítimas, e 
possuem personalidades narcísicas ou antisociais. Independentemente das suas tácticas 
específicas, a intimidação é dirigida pela necessidade dos agressores em controlar os outros. Os 
agressores tendem ainda a ser pessoas inseguras, com pobres ou nenhumas competências sociais 
e pouca empatia, pelo que viram as suas inseguranças para o exterior, derivando satisfação das 
suas capacidades para atacar, diminuir ou humilhar os que os rodeiam, especialmente em frente 
aos outros (Ellis, s.d.). 
2.7.4. Contextos escolares 
De acordo com Olweus (1993) é mais provável que o bullying ocorra em escolas onde 
existe falta de supervisão durante os intervalos, onde professores e alunos são indiferentes ou 
aceitam comportamentos bullying e onde as regras contra o bullying não são consistentes. 
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De acordo com Beane (1999) o ambiente escolar é também um dos factores que pode 
influenciar o desenvolvimento de comportamentos bullying. Os factores ambientais podem 
resultar no seguinte: (1) as escolas maiores evidenciam maior percentagem de violência; (2) as 
escolas com regras claras de conduta reforçada pelo presidente relatam menos violência; (3) as 
escolas cujos alunos relatam as práticas disciplinares como razoáveis assinalam menos violência; 
(4) as turmas mais pequenas relacionam-se com menos violência; (5) as escolas onde os alunos 
declaram ter a sua vida sob controlo, relatam menos violência; (6) as escolas cujos presidentes 
fornecem oportunidades para que professores e alunos participem na decisão de regras, relatam 
menos violência; e (7) existindo coesão entre o pessoal docente e auxiliar e o presidente, 
observa-se menos violência. 
Os diversos estudos assinalam que os comportamentos bullying ocorrem sobretudo durante 
os intervalos e hora de almoço e com maior incidência nos pátios. Existem diversas razões para 
que os pátios sejam o local escolhido, entre as quais uma supervisão inadequada, a falta de áreas 
para jogos, a existência de áreas escondidas, o facto de os agressores poderem rodear a vítima, o 
m'vel de ruído é elevado, impedindo de ouvir o que se passa e a convergência de idades díspares 
resultando na vulnerabilidade dos mais fracos e mais novos. 
A OMS (1999) sugere que a violência afecta todos os envolvidos, contribuindo não só para 
arruinar a saúde, como também para a aprendizagem potencial, o bem-estar emocional dos 
jovens e para a comunidade escolar no geral. A OMS salienta que «a redução e prevenção da 
violência é necessária para ajudar as escolas a alcançar o seu verdadeiro potencial» (WHO, 1999, 
p.3). No entanto, enquanto se pede às escola que se dirijam a alguns aspectos da violência, 
permanecem outros factores culturais, organizacionais e de gestão que obstruem a sua 
prevenção, reforçando uma cultura na qual as atitudes violentas impedem o desenvolvimento de 
um ambiente de aprendizagem seguro. 
Neste sentido, Jennifer e Shaughnessy (2005) invocam as pesquisas desenvolvidas por 
Turunen, Tossavainen, Jakonen, Salomãki e Vertio (1999) para destacar a perspectiva dos 
alunos, junto dos quais um ambiente de aprendizagem seguro motiva e apoia a participação, bem 
como a sua interacção com os professores, destacando, por outro lado, que as relações positivas 
entre os pares na escola e operacionalizadas nos recreios, se encontram ligadas tanto a uma 
melhor inserção na vida escolar como no sucesso académico (Coie & Dodge, 1998; Pellegrini & 
Blatchford, 2002; citados por Jennifer & Shaughnessy (2005). 
De um ponto de vista global, a redução dos comportamentos violentos transforma o 
ambiente escolar de modo positivo, criando um clima escolar seguro, o que é válido quer nos 
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situemos na perspectiva dos alunos, dos professores, demais pessoal educativo ou dos 
encarregados de educação, já que um ambiente escolar seguro permite diminuir a tensão geral e 
melhorar o processo de ensino e aprendizagem (Glover, Gough & Johnson, 2000; Hayden & 
Blaya, 2001; Neill, 2001; referidos por Jennifer & Shaughnessy, 2005), permitindo ainda que os 
professores não abandonem a profissão (Neill, 2001). 
Olweus (1993) detectou diferenças significativas nas escolas analisadas no que respeita a 
existência dos problemas entre agressores e vítimas concluindo, portanto, que tanto se podem 
verificar factores e condições que contribuem para a sua criação como, por oposição, se pode 
constatar a existência de outros factores que promovem o controlo e diminuição do bullying. 
De entre os factores que sustentam o seu aparecimento, Olweus destaca as condições de 
crescimento na pobreza, encarando o termo na sua acepção global, o que implica um 
desenvolvimento menos satisfatório que pode abranger diversos níveis, desde o aspecto 
afectuoso ao financeiro, e a questões de desadaptação social por parte das famílias. Por outro 
lado, o autor ressalta como factores de igual modo decisivos na-prevenção e controlo dos 
comportamentos agressivos as «atitudes, rotinas, e comportamentos do pessoal da escola, em 
particular dos professores» (Olweus, 1993, p. 46). Neste sentido, o autor chama a atenção para a 
ausência notória de professsores a presenciar os intervalos, alturas que identifica como aquelas 
em que mais ocorrem comportamentos bullying. 
No que respeita os problemas de convivência na comunidade escolar, Martinez considera 
necessário distinguir entre as diversas condutas de desadaptação que dificultam a convivência 
escolar, pois embora reconheça tanto nos comportamentos agressivos como nos perturbadores 
um desvio subjacente face às normas social e escolarmente aceites, destaca que ambas possuem 
processos e resultados diferentes, pelo que propõe o seguinte esquema para discriminar as 
caracteristicas inerentes às manifestações agressivas e às manifestações perturbadoras 
(Martinez, 2006, p. 68): 
Quadro 2.2 
Situações que Provocam Problemas de Convivência nas Comunidades Escolares 
PROBLEMAS DE CONVIVÊNCIA PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 
c/l U O « ^ 
Cfl > 
4^-1 in •a v> q (u O} 1-
Oil CQ 
Condutas antissociais Actos contra a instituição escolar e as normas que 
a regem 
Agressões Acções intencionais para causar dano a alguém 
sob diversas formas 
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Violência Acções que envolvam a força e a expressão física 
intensa, a imposição e. que provocam dano e 
destruição 
Bullying 
Acções negativas, repetidas de forma persistente, 
com desiquilíbrio de poder, que perseguem 
intencionalmente o esquema da dominação-
submissão 






Indisciplina Falta de controlo na conduta e falta de obediência 
a normas externas 
DisrupçÕes Interrupções danosas da actividade escolar 
Desinteresse académico Falta de motivação dos alunos, desdém e 
desinteresse pela escola 
Martinez julga fundamental diferenciar entre as características subjacentes às condutas 
intimidatórias, centradas sobretudo nas relações entre os pares, e as condutas perturbadoras , as 
quais afectam sobretudo as relações entre os professores e alunos, consequentemente o processo 
de ensino-aprendizagem, considerando que ambas obrigam ao desenvolvimento de dois planos 
de intervenção: o plano da integridade moral (Blanco Barea, 2003; citado por Martinez, 2006), 
que engloba a dignidade pessoal e os direitos humanos, dirigido às condutas agressivas de 
relação interpessoal que tanto dano produzem a nível psicológico; e o plano do conflito social e 
escolar, dirigido às dinâmicas interpessoais e contextuais contrárias às normas estabelecidas. 
O autor entende que os distintos perfis psicossociais dos alunos que evidenciam condutas 
agressivas ou perturbadoras, conducentes a problemas de convivência escolar, carecem de 
diferentes abordagens educativas por parte das escolas, nas quais deve imperar a objectividade 
face à especificidade a tratar. Em particular, no que respeita o perfil psicossocial dos alunos 
envolvidos em condutas bullying, sejam eles agressores ou vítimas, Martinez sugere que sejam 
trabalhadas as formas de relacionamento, a dinâmica agressor/vítima, as subculturas de grupo e a 
ética ambiental. 
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No que respeita os 'Mecanismos de grupo', Olweus (1993) evidencia os resultados de 
muitas pesquisas sobre a influência que a observação de comportamentos agressivos pode 
exercer na reprodução dos mesmos. Esta influência, designada por 'contágio social', ocorre 
sobretudo quando o agressor figura como um modelo positivo, sobretudo para os observadores 
inseguros e dependentes, devido à sua popularidade ou por se o reconhecer como destemido e 
forte. Acresce que, o facto de o agressor sair como vitorioso das situações, na maioria das vezes 
sem punição por parte de professores, das vítimas ou dos seus pais, conduz a que se possa 
verificar um decréscimo no controlo ou na inibição da agressividade dos observadores, à partida 
neutros, face ao presenciar de comportamentos agressivos, em particular quando assistidos em 
grupo, o que conduz à diluição da culpa e a maior impunidade na atribuição de culpas, 
contribuindo assim para a diminuição da responsabilidade individual. Olweus alerta que, 
eventualmente, os observadores passem a ter uma visão diferente das vítimas, as quais, de tão 
massacradas por comentários humilhantes, serão encaradas pelos demais como pesssoas sem 
valor, logo, que merecem ser atacadas, o que contribui ainda mais para que os agressores nãO' 
sintam culpa. 
2.8. Consequências do bullying 
Os comportamentos bullying podem ter consequências mais ou menos graves, tanto para 
as vítimas, como para os agressores, os observadores e para a sociedade em geral, pelo que não-
parece desajustado designar o fenómeno bullying como um problema horizontal e vertical. Para 
ilustrar esta afmnação procede-se, de seguida, à apresentação das possíveis consequências 
observáveis nos contextos individual, escolar e laboral. 
2.8.1. Contexto individual 
A vitimação causada pelo bullying encontra-se associada a diversos problemas de saúde, 
pelo que a sua prevenção deve constituir um importante objectivo para os profissionais na área 
da saúde e da educação. Fekkles et al., (2005) empreenderam um estudo com uma amostra de 
2766 alunos de 32 escolas elementares nos Países Baixos, que questionava sobre 
comportamentos bullying e o envolvimento dos professores, pais e colegas nos incidentes. Os 
resultados revelaram que mais de 16% dos alunos entre os 9 e os 11 anos era vítima de condutas 
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intimidatórios regularmente, enquanto que 5,5% assinalava a existência regular dos 
comportamentos agressivos durante o último período escolar. Quase metade não transmitiu aos 
professores que era vítima e nos casos em que os professores vieram a saber tentavam muitas 
vezes impedi-lo, mas em grande parte das situações, o bullying permaneceu ou agravou-se. No 
que respeita aos agressores, a maioria dos professores e dos pais não lhes falou sobre o seu 
comportamento. Fekkles et al., (2005) destacam a importância da comunicação regular sobre 
incidentes bullying entre alunos, pais, professores e profissionais de saúde, acrescentando que os 
professores necessitam aprender formas eficazes de lidar com os mesmos. No que respeita às 
escolas, os mesmos autores consideram que estas devem adoptar uma aproximação global de 
escola {whole-school approach) na sua intervenção contra o bullying. 
A associação dos alunos com o papel de vítima ou de agressor é avaliada como um factor 
de risco acrescido para o desenvolvimento de problemas de saúde mentais e físicos (Fekkles et 
al., 2005). As vítimas sofi^ em mais fi^equentemente de questões de saúde, tais como, dificuldade 
em adormecer, dor de cabeça e de estomâgo, incontinência urinária durante o sono e depressão 
(Williams, Chambers, Logan & Robinson 1996; Salmon, James & Smith, 1998; Forero, 1999), 
revelando ainda mais tendências para pensamentos suicidas (Kaltiala-Heino, Rimpelâ, 
Marttunen, Rimpelâ e Rantanen, 1999; Cleary, 2000). As condutas bullying encontram-se 
associadas a níveis mais elevados de depressão, bem como a desordens de comportamento 
emocionais (Rigby, 1998; Kumpulainen, Rasanen, Henttonen, Almqvist, Kresanov, Linna, 
Moilanen, Piha, Puura & Tamminen, 1998; Wal, Wit & Hirasing, 2003). 
No que respeita a vitimação, em particular, não existe um consenso sobre se os problemas 
de saúde sucedem ou antecedem a exposição às condutas bullying (Farrington, 1993). Enquanto 
que o stress causado pelos incidentes pode conduzir a um elevado número de problemas de saúde 
(Bond, Carlin, Thomas, Rubin & Patton, 2001), considera-se igualmente que os alunos com 
problemas de depressão ou ansiedade podem tomar-se mais vulneráveis a ser alvo dos 
comportamentos bullying (Dodge & Coie, 1993) bem como a continuarem a ser vítimas ao longo 
do tempo (Hodges & Perry, 1999; Schwartz, McFadyen, Dodge, Pettit & Bates, 1999). 
As pesquisas indicam que os agressores e as vítimas possuem outras características que 
os diferenciam dos demais alunos que não se involvem regularmente em comportamentos 
bullying, para além dos problemas de saúde já referidos. Constata-se assim que os agressores se 
involvem em comportamentos de agressividade, delinquência e violência (Junger-Tas & 
Kesteren, 1999; Baldry & Farrington, 2000). As vítimas possuem uma auto-estima mais baixa, 
são menos assertivas, tendem a revelar maior ansiedade, são mais introvertidas, são mais firacas. 
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tendendo ainda a apresentar resultados académicos inferiores (Olweus, 1993a,b; Schwartz & 
outros, 1993; Baldry, 1999). 
Contrariamente a muitos pais e adultos, Piedra, Lagoa & Massab (2006) não consideram 
que as intimidações nas escolcis possam ser consideradas como naturais ao desenvolvimento das 
crianças e adolescentes, destacando que a violência gerada terá consequências negativas no 
crescimento social, psicológico e intelectual dos sujeitos, «bem como na obtenção de uma 
hierarquia de valores para todos os indivíduos implicados na violência (directa ou 
indirectamente)» (Piedra et al., 2006, p. 103). Os autores referem que este facto encerra sintomas 
relacionais e emocionais, tanto nas vítimas como no agressor, associando a estes últimos 
características de comportamento dissociai, sintomas de depressão, síndrome de falta de atenção, 
hiperactividade e sobredotação. Outros estudos destacam que as perturbações mentais na idade 
adulta se encontram estreitamente relacionadas com diversos tipos de vitimação durante a 
infância ou adolescência (Olweus, 1998), também referindo a relação entre perturbações 
provocadas por dor crónica e transtornos somáticos crónicos, com antecedentes de maus tratos 
de evolução crónica Acresce que algumas vítimas crescem com a convicção de que a 
agressividade é o melhor caminho para conseguirem o que pretendem, tomando-se agressores na 
fase adulta após terem sido vítimas na infância, observando-se uma taxa significativamente mais 
elevada de estados de ansiedade, abuso ou dependência de álcool, bem como de 
comportamentos antisociais (Martin & Pedreira, 2005; referidos por Piedra et al., 2006). 
Num estudo sobre o impacto psicológico da violência na primeira infôncia e na idade 
escolar, Cerezo (2001a, 2001b) conclui que, no geral, as crianças maltratadas «apresentam um 
funcionamento psicológico reduzido, costumando apresentar m'veis elevados de agressividade» 
(Piedra et al., 2006, p. 103). Os mesmos autores acrescentam que a sintomatologia afectiva 
costuma ser mais frequente nas raparigas do que nos rapazes, mas quando a vitimação é 
prolongada, podem surgir sintomas que se inserem nos quadros de neurose, histeria e depressão 
(Olweus, 1998). Os antecedentes de maus tratos na infância aumentam a possibilidade de 
apresentar psicopatologia nalguma fase da vida adulta, sendo esta relação mais sólida nas 
mulheres do que nos homens (Fekkles, 2003). 
Os alunos vítimas de bullying manifestam ainda uma grande tensão nervosa, com 
sintomas como gastralgias e cefaleias, pesadelos ou ataques de ansiedade (Perry, 1998; Perry, 
Williard & Perry, 1990; Pedreira, 2004; referidos por Fekkles, 2003) podendo também surgir 
alterações de comportamento, como birras e negativismo, fobias e medos da escola que, 
frequentemente, resultam em absentismo escolar e fugas (como forma de comportamento de 
evasão). Além disso, também vai diminuindo o m'vel de interacção com os colegas, o que se 
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traduz em isolamento ou rejeição. As vítimas sentem que as suas vidas estão ameaçadas e não 
sabem como sair desta situação, o que provoca um estado de medo que, por vezes, se manifesta 
também fora da escola (Roland, 2002; Slee & Rigby, 1993). 
2.8.2. Contexto escolar 
Tanto os agressores como as vítimas e ainda os observadores merecem a atenção das 
escolas e de outras entidades de saúde no sentido de uma vida sã em comurúdade. Paralelamente, 
as escolas devem possuir um política de prevenção ou intervenção eficaz contra o bullying, por 
se encarar a vida como um contínuo e por nos inserirmos numa mesma sociedade, já de si tão 
permeada pela violência que nos é dada a observar ou que nos é diariamente trazida pelos media. 
As pesquisas realistadas por Olweus (1993) revelam que 60% dos alunos caracterizados 
como agressores entre o 6° e 9° ano possuíam pelo menos uma acusação criminal aos 24 anos, 
permitindo concluir uma forte correlação entre a prática do bullying sobre os colegas em idade 
escolar e a experiência de problemas legais ou criminais em idade adulta. Existem, 
consequentemente, fortes possibilidades de os comportamentos bullying se tomarem crónicos 
nos indivíduos, crescendo com estes e continuando a manifestar-se em fase adulta, interferindo 
sempre de forma negativa com a sua capacidade para desenvolver e manter relacionamentos 
positivos. 
No que respeita às vítimas, e embora estas muitas vezes mantenham em silêncio o seu 
sofrimento, existem alterações observáveis a nível de mudanças no temperamento e no 
comportamento, para além de que, muitas vezes, receiam a escola, considerando-a um local 
inseguro e desagradável. O acto de ser agredido tende a aumentar o isolamento de alguns alunos, 
porque os seus pares não querem perder o seu estatuto associando-se aos mesmos, ou por não 
quererem aumentar os riscos de eles próprios serem agredidos. As vítimas de bullying sentem-se 
desamparadas e esmagadas pelo poder exercido pelo agressor, o que lhes pode causar 
insegurança, depressão, aumento de medo, perda de confiança e consequente diminuição da 
auto-estima, o que as toma ainda mais vulneráveis. 
Em casos extremos o bullying pode conduzir ao suicídio, pelo que se considera 
indispensável que exista intervenção caso se observem alguns dos sinais seguintes: (1) um 
padrão de mal-estar físico, tal como dores de cabeça ou estômago, ansiedade face aos percursos 
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de e para a escola; (2) mudanças de temperamento ou comportamento; sinais de ansiedade ou 
tristeza - dificuldades em adormecer, falta de apetite, pesadelos, introversão ou insociabilidade; 
(3) objectos desaparecidas ou propriedade danificada; (4) cortes ou nódoas negras sem 
explicação; (5) deterioração do desempenho escolar ou perda de motivação e interesse pela 
escola; e (6) relutância em dizer o que a apoquenta e auto-flagelação ou tentativa de suicídio. 
O estudo de Juvonen, Graham e Schuster (2003) 'Bullying among Young Adolescents: The 
Strong, the Weak and the Troubled', ftindamenta-se no reconhecimento de que o bullying 
reflecte problemas de saúde tanto para os provocadores como para as vítimas, os quais variam 
entre diversos factores de adaptação, saúde mental precária e outros comportamentos mais 
violentos, que afectam o bem-estar e a adaptação dos adolescentes. Apoiado pela American 
Medicai Association, este estudo surgiu após uma pesquisa a nível nacional na qual 68% dos 
jovens entre os 12 e os 15 anos nomeava o bullying como um problema «muito grave», bem 
como na sequência dos tiroteios ocorridos em escolas americanas, o que sugeriu à classe médica 
ser sobretudo a incapacidade para lidar com a ridicularização social e a rejeição pessoal os 
principais factores que contribuem para explosões de violência extrema. 
Os autores concluíram que: (1) os provocadores são os que manifestam menos problemas de 
adaptação, concretamente, estes são psicologicamente mais fortes do que os colegas não 
envolvidos em bullying e apreciam o estatuto social elevado entre os seus colegas, embora estes 
tendam a evitar sua companhia; (2) as vítimas revelam-se emocionalmente mais deprimidas e são 
socialmente marginalizadas pelos colegas; e (3) o grupo das vítimas provocadoras destaca-se 
como o mais complicado, apresentando maiores problemas de conduta, menor adaptação escolar, 
maior rejeição por parte dos pares e elevados níveis de depressão e solidão. 
Confluindo para as conclusões do estudo anterior, no que respeita a preocupação da 
classe médica pelo fenómeno bullying, o estudo de Forero, McLellan, Rissel & Bauman (1999) 
'Bullying behaviour and psychological health among school students in New South Wales, 
Australia: cross sectional survey', contou igualmente com a participação de instituições e 
profissionais de saúde, tendo como objectivo principal identificar a prevalência dos 
comportamentos bullying em estudantes e a sua associação com a saúde psicológica e 
psicossomática dos mesmos. Esta pesquisa partiu do pressuposto que os alunos vítimas de 
bullying reportam ter vários sintomas psicossomáticos e psicológicos que incluem ansiedade, 
insegurança, baixa auto-estima, consideráveis problemas mentais, dificuldades em adormecer, 
tristeza e frequentes dores abdominais e de cabeça, bem como maior depressão e absentismo 
escolar. 
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Os resultados deste estudo revelaram: (I) existir no grupo das vítimas provocadoras uma 
relação estatisticamente significativa entre comportamentos bullying e sintomas psicossomáticos, 
mostrando estes alunos maior descontentamento face à escola e sentimentos de solidão; (2) os 
provocadores também apresentam sintomas psicossomáticos e não gostam da escola; e (3) as 
vítimas apresentam um maior grau de absentismo, tendem a gostar mais da escola, embora 
reportem mais solidão. Esta pesquisa sugere que os profissionais de saúde devem analisar os 
jovens com sintomas psicológicos e psicossomáticos comuns, tendo em consideração o bullying 
e o ambiente de escola como potenciais causas, e alertando que a saúde psicológica e 
psicossomática dos alunos varia de acordo com o seu estatuto face ao bullying. Colocam, por 
outro lado, a possibilidade de o próprio bullying se encontrar relacionado com uma saúde 
precária. Os autores chamam a atenção para o facto de um ambiente positivo na escola poder 
promover comportamentos mais saudáveis, julgando necessário estudar políticas e estratégias 
que redu2:am eficazmente o bullying. 
2.8.3. Contexto laboral 
Em 1994, a Staffordshire University Business School revelou que um em cada dois 
trabalhadores tinha sofrido comportamentos bullying no local de trabalho. De uma forma geral, o 
bullying no local de trabalho não é reconhecido pelos governos, nem por parte das chefias das 
grandes empresas. As pesquisas efectuadas pelo Instituto de Ciência e Tecnologia da 
Universidade de Manchester indicam contudo que, entre um terço a metade das doenças 
atribuídas ao stress, se encontram directamente relacionadas com o bullying no local de trabalho. 
As estatísticas revelam números alarmantes: 
- Nos EUA, os dados compilados pelo Departamento de Justiça revelam que, anualmente, 15% 
dos crimes violentos sao cometidos no local de trabalho, o que representa cerca de um milhão de 
vítimas, de entre os quais 19% foram cometidos por indivíduos conhecidos das mesmas. Estima-
se que a agressão no local de trabalho tenha causado a ausência de 500.000 trabalhadores, o que 
representa 1.751.000 dias de trabalho por ano, ou 3.5 dias por incidente, totalizando 55 milhões 
de dólares de salários perdidos. 
- No Reino Unido, o Institute of Personnel and Development publicou, em 1994, os resultados 
de diversas pesquisas, revelando que 1 em 8 (cerca de três milhões) de empregados tinham sido 
vítimas de comportamentos bullying no local de trabalho nos últimos cinco anos, metade dos 
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quais consideraram essa atitudes como 'vulgarizadas' na sua empresa, havendo um quarto dos 
inquiridos referido um agravamento no ano transacto. 
O bullying no local de trabalho pode assumir muitas formas e incluir casos de 
hostilização ou perseguição racial e sexual. No cômputo geral, os casos de bullying traduzem 
abuso de poder. A questão do 'poder* e do desequilíbrio de forças entre as partes envolvidas é 
central no bullying entre adultos, já havendo sido destacada fulcral por Olweus como causa do 
bullying entre pares na escola. Os adultos que evidenciam comportamentos bullying no local de 
trabalho são geralmente reconhecidos pelos seus pares como tal e encontram-se geralmente em 
posições de algum tipo de autoridade, um factor de peso que aniquila eventuais queixas. Pode 
acontecer que o próprio estilo autoritário inerente à organização em que se trabalha, tenha 
conduzido à agregação de um gang (núcleo duro) de apoio resistente e oponente, da mesma 
forma que os agressores na escola se apoiam num núcleo de 'durões' ou 'rufias* aderentes. 
2.9. Prevenção e intervenção no bullying e na violência 
«O melhor remédio é a prevenção», figura como o lema a extrair de Costa & Vale (1998). 
Os autores consideram que da mesma forma que é impensável a inexistência de uma política 
curricular bem definida ao nível da transmissão de saberes, as escolas também não podem 
funcionar sem ordem e sem controlo. Neste sentido, Costa & Vale destacam a necessidade de 
existir uma abordagem global do sistema escolar (whole school approach) que envolva todos os 
intervenientes e a aplicação de uma política comum que seja evidente com consistência nos 
comportamentos e atitudes também dos professores e do pessoal auxiliar, uma tarefa que deve 
contar com a participação activa dos alunos na definição das regras de funcionamento e 
comportamento, o que se considera como a única forma de os alunos se sentirem 
responsabilizados pelo bom funcionamento e bem-estar na escola. 
Foram assinalados os valores sociais predominantes e ficou demonstrado que a sua 
orientação despoleta situações de confrontação, conflito, desequilíbrio e violência social. A 
complexidade dos fenómenos em questão e as suas causas, exigem uma resposta igualmente 
abrangente, pelo que se revela fundamental, no que respeita a função da educação, instruir para 
valores sociais consistentes. De acordo com Martinez (2006) tal inclui uma resposta perante as 
desigualdades sociais, o fomentar de uma cultura da diversidade e misceginação oposta a 
radicalismos excluentes, a adopção de modelos educativos que promovam a interiorização de 
normas e a conquista das recompensas por parte da família, a educação para a tolerância e 
70 
aceitação perante o pluralismo cultural, religioso e político e uma discriminação positiva, face ao 
género, a nível laboral, educativo e doméstico. 
A altemativa proposta pelo relatório Wave Trust (2005) para a inversão da violência 
incide em educar os alunos a serem pais. 
Havendo constatado que muitos alunos são vítimas de comportamentos agressivos ao 
longo do tempo, Olweus terá sido dos primeiros, senão mesmo o percussor da associação pública 
entre os Direitos do Aluno e a ocorrência do bullying, já que as suas pesquisas lhe permitiram 
concluir as consequências devastadoras de passar os anos na escola num estado quase 
permanente de medo e insegurança e com baixa auto-estima, o que pode conduzir à depressão e 
mesmo ao suicídio. Olweus (1993) afirma que a existência de tais comportamentos se encontra 
directamente relacionada com os princípios democráticos fundamentais, os quais protegem cada 
indivíduo de ser poupado à agressão e á humilhação repetida e intencional, tanto na escola como 
na sociedade, dado que tantos os alunos como os pais não deveriam preocupar-se com medos de 
humilhação ou degradação face à vida na escola. Olweus transpõe igualmente os problemas entre 
agressores e vítimas face ao futuro e à sociedade alargada, questionando qual será a interpretação 
dos alunos que vivem estes problemas sem que existam adultos a intervir, tanto no que respeita 
as vítimas, como aos agressores, concluindo que os danos serão certamente negativos. 
2.9.1. Criação de políticas nacionais 
Na sequência do primeiro Seminário Europeu sobre Bullying nas Escolas, decorrido em 
Stavanger, Nomega, em Agosto de 1997, surgiram uma série de estudos empíricos realizados em 
diversos países, tanto dentro como fora da Europa, cujos resultados vieram confirmar o bullying 
e a violência nas escolas como um problema internacional. Dada a complexidade da natureza do 
bullying e da violência, considera-se que apenas os esforços individuais das escolas não são 
suficientes para os combater, sendo antes indispensável a intervenção empenhada do Govemo e 
dos detentores de decisão a nível local, nacional e intemacional. 
Esta visão foi apoiada pela Organização Mundial de Saúde, cujo relatório sobre Violência 
e Saúde (2002) defendia que a importância de um investimento superior causava resultados nas 
bases. A Nomega figura como um bom exemplo desta prática já que, no início dos anos oitenta, 
o país investiu numa campanha de intervenção nacional contra o bullying nas escolas (Olweus & 
Roland, 1983). Os resultados positivos emanados do programa de intervenção, reforçados pelo 
esforço subsequente de Roland & Munthe (1997), tomaram-se uma enorme fonte de influência e 
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inspiração para o desenvolvimento de actividades de prevenção e intervenção a m'vel mundial. 
Os planos delineados pelo Reino Unido e Irlanda figuram igualmente como um bom exemplo a 
seguir, dada a sua abrangência e aspecto apelativo tanto para os alunos, como para professores e 
pais. No sentido de refrear o bullying e a violência nas escolas, evidentes à escala mundial, os 
conferencistas em Stavanger consideraram necessária uma resposta global unificada e 
coordenada, o que requereria uma estratégia nacional por parte dos estados membros da União 
Europeia. Salientou-se, na altura, que o principal problema residia na resposta dada por cada 
Estado Membro, no que se dirigia à estratégia política de intervenção. 
0'Moore (2004), coordenadora do Departamento de Educação da Universidade de 
Trinity (Dublin, Irlanda), autora de diversos estudos sobre o fenómeno bullying, desenvolveu 
uma estrutura de apoio, que apresenta directrizes para a definição de políticas contra o bullying e 
a violência, cuja estrutura assenta nas recomendações expostas no relatório da OMS (2002), com 
base na descrição de uma série de etapas para a elaboração de políticas nacionais e de escola, 
como segue. 
Desenhar, implementar e monitorizar um plano de acção nacional para combater o bullying e a 
violência nas escolas 
- A adopção de um plano nacional de acção deve basear-se num consenso estabelecido entre a 
representação governamental e não govemamental, incluindo Associações de Pais, de 
Psicólogos, de Médicos, de bem-estar, étnicas, religiosas, etc., que procuram auscultar a 
existência de bullying nas escolas. 
- Um plano nacional deveria incluir como elementos: (a) a revisão e reforma da legislação e 
política existente; (b) a recolha de dados e sua acumulação comparativa; (c) o reforço de 
serviços às vítimas; (d) o desenvolvimento e avaliação de respostas preventivas; (e) a definição 
de prazos; (f) o desenvolvimento de um mecanismo de avaliação e (g) o estabelecer de uma 
organização que monitorize e relate progressos. 
- O organismo que monitoriza deve incorporar mecanismos de coordenação a m'vel local, 
nacional e internacional, que facilitem a colaboração entre os sectores com potencial para 
contribuírem para a prevenção do Bullying e violência nas escolas, por exemplo, nas áreas de: 
Educação, Trabalho, Saúde, Assistência social e Justiça. Embora reconhecendo que os recursos 
de investimento disponíveis possam ser diferentes para cada Estado Membro, 0'Moore assinala 
que «ignorar, bloquear ou nao promover a peritagem necessária para reflectir sobre o problema 
do bullying» significa que este ainda não adquiriu relevância política no país. 
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Promover a capacidade de recolha de dados sobre o bullying e violência nas escolas 
- De acordo com as recomendações constantes no relatório da OMS (2002) é fimdamental 
estabelecer uma estrutura de recolha de dados abrangente e fiável sobre o Bullying e 
Violência nas Escolas (BVE), por forma a influenciar as decisões políticas através da 
definição de prioridades, do desenho do programa de intervenção mais adequado e da 
monitorização de progressos. 
- Os relatórios elaborados por cada país ilustram as dificuldades inerentes à comparação e 
interpretação dos dados BVE, tanto a m'vel nacional como mesmo regional, e as dificuldades 
residem também nas variadas técnicas de medição usadas. Outro factor desestabilizador da 
uniformidade reside na inexistência de uma definição universal assumida sobre o bullying e 
violência nas escolas. Neste aspecto, 0'Moore relança a necessidade de consenso para uma 
questão anteriormente levantada por Devine e Lawson (2003), relativamente ao «bullying» e 
«violência» na escola, questionando se estes podem ser encarados como dois fenómenos 
distintos ou antes como uma confluência dos dois termos. 
- No sentido de fornecer uma descrição precisa e não ambígua, por forma a facilitar a recolha 
de dados à escala internacional, bem como o desenho de estratégias preventivas, a autora 
propõe uma definição idêntica à adoptada pela European Foundation for the Improvement of 
Living Condition, no que concerne o Bullying e violência no local de trabalho, tal como 
definida por Di Martino, Hoel e Cooper (2003), sendo a sua proposta para o bullying e 
violência nas escolas a tida por Wyne et al., (1997): Incidentes onde se verifica o abuso, 
ameaça ou assalto a um indivíduo ou gmpo, revelando o comportamento abusivo um 
desafio explícito ou implícito à sua segurança, bem-estar e saúde. 
- 0'Moore considera esta definição como a mais apropriada dado o reconhecimento de que o 
BVE é, no seu âmago, um comportamento abusivo, sendo este passível de se desdobrar em 
abuso verbal, psicológico, físico, sexual e racial. Conceptualizando desta forma abrangente a 
diversidade dos comportamentos descritos, e procurando ultrapassar as diversidades teóricas e 
culturais, a autora visa os problemas de comportamento no geral, no que conceme os 
objectivos gerais dos programas de prevenção e intervenção a definir, evitando assim políticas 
paralelas, que visem apenas alguns aspectos, tais como, o sexo ou a raça. 
Definição de prioridades e pesquisa de suporte sobre as causas, consequências, custos e 
prevenção do Bullying e violência nas escolas 
- Atribuindo a devida importância às pesquisas realizadas em diversos países e continentes sobre 
o tema em análise, 0'Moore reconhece que se as pesquisas efectuadas e respectivas propostas 
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de investigação futura, fossem encaradas seriamente e seguidas a nivel de cada país, os 
resultados globais contribuiriam para a compreensão global do problema, gerando estratégias 
mais eficazes de prevenção e intervenção. Neste sentido, inclui como prioridades de pesquisa 
para a contextualização das caracteristicas do BVE: (a) o papel da religião e das escolas de 
cariz religioso; (b) o estatuto sócio-económico da localização da escola e dos pais; (c) a 
autoridade profissional do pessoal docente; (d) os encontros presenciados por alimos e pais; (e) 
o total da população escolar e seu impacto na violência escolar; (f) a existência de bullying nas 
relações professor/professor e professor/alunos, no contexto do efeito socializante que a 
experiência educacional possui sobre os alunos; e (g) a relação entre desporto e violência, a 
qual merece igualmente atenção e aprofundamento, de acordo o relatório da Gulbenkian 
Foundation Commission on Children & Violence, 1995). 
- As pesquisas necessárias à elaboração de políticas para a prevenção e combate ao BVE devem 
envolver diversos investigadores, de entre os quais se destacam os departamentos 
governamentais, as instituições académicas, pesquisas individuais e trabalho em rede a nível 
local, nacional e intemacional. 
• No âmbito nacional, surge a possibilidade de colocação de inquéritos online por parte do 
govemo ou de instituições académicas, que podem facilmente ser preenchidos pelas escolas e 
que permitem uma recolha automática de dados. 
Promoção da não violência e Media 
• O trabalho a desenvolver para a constmção de uma sociedade de não violência ultrapassa em 
larga escala os portões das escolas, i.e., os valores e atitudes que se pensa serem, em ultima 
instância, de promoção e competência das escolas, devem ser suportados pelos mesmos valores 
e atitudes fora da escola. 
Um outro aspecto de suprema importância a ter conta dirige-se às formas violentas de 
comportamento vividas por muitas crianças em suas casas, ou no bairro, que ilustram a falta de 
capacidade na resolução de conflitos. Existem crianças cuja experiência lhes transmite que a 
violência é a forma mais eficaz de impor respeito para alcançar objectivos. Neste aspecto, 
Remboldt (1998) assinala que a principal medida incide sobre o reajustamento da mentalidade 
dos adultos, sendo indispensável uma revolução no que conceme as suas atitudes e 
comportamentos em relação à violência. 
Aconselha-se uma campanha dos media que assuma integralmente as recomendações da 
Comissão para as Crianças e Violência e perspective os aspectos seguintes: as diferenças 
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enraizadas entre o género masculino/feminino, as imagens macliistas e os grupos específicos 
em risco de violência, tais como, crianças, jovens, pesso^ com deficiência ou grupos 
minoritários. 
- Recomenda-se ainda que uma campanha nacional dos media deveria consolidar esforços para a 
construção dos valores que promovam uma sociedade não violenta, em função das crianças. 
Formação de Professores 
- Uma das conclusões a extrair dos relatórios por país sobre o bullying e violência apresentados 
no projecto ÜK Connect 01, de acordo com Smith (2003), consiste na falta de formação inicial 
dos professores observada a nível nacional (Reino Unido). Reconhecendo que os professores 
figuram como potenciais intervenientes na acção contra o bullying e violência, as pesquisas 
efectuadas indicam que a sua falta de empenhamento se deve à percepção inadequada que 
possuem dos problemas e à sua incapacidade para lidar de forma eficaz com os incidentes que 
surgem. De forma a assegurar um elevado nível de competência dos professores na aplicação 
de estratégias promotoras da prevenção e combate ao bullying, afigura-se indispensável a 
inclusão de um módulo sobre o tema na formação inicial dos docentes, passível de promover 
uma sensibilização crítica para o seu próprio comportamento na relação com os alunos e com 
os pares docentes e para a consequente moldagem do comportamento dos alunos já que, 
enquanto os professores ou presidentes da escola se envolverem em comportamentos 
agressivos para com colegas ou alunos, será pouco provável que consigam transmitir e cooperar 
em programas anti-bullying convincentes e eficazes. 
Constituir um Centro de Aconselhamento Anti-Bullying 
- A experiência de 0'Moore (2004) desde o início das suas pesquisas até á formação do Centro 
Anti-Bullying na Universidade de Trinity, tendo em conta o teor das solicitações de diversas 
escolas ao Centro, levam-na a considerar imprescindível que cada país constitua um Centro de 
peritos nesta área, como parte da estratégia global do combate ao bullying e violência. A 
autora recomenda que sejam concedidos aos centros fundos govemamentais e estatuto oficial, 
evocando como exemplos os casos da Escócia e Noruega, o que transmite a mensagem de que 
o bullying é considerado como um problema sério. 0'Moore considera que os Centros 
Nacionais devem transmitir as recomendações emanadas pela Organização Mundial de Saúde, 
cujo relatório de 2002 destaca a necessidade de existirem melhores relações de trabalho entre as 
agências internacionais, os governos, as redes de pesquisa e as agências e organizações não 
govemamentais face à prevenção do bullying, por forma a partilhar conhecimentos, acordar 
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Nacionais de Aconselhamento seria o de estabelecer parcerias com outros grupos que 
trabalhem na prevenção do BVE, no sentido (de evitar repetições desnecessárias, promovendo 
antes oportunidades para o desenvolvimento, monitorização e avaliação de novas estratégias de 
prevenção e intervenção, figurando como exemplo a aliança já estabelecida no Reino Unido 
desde 2004. 
Contribuição para uma Rede de Pesquisa Internacional 
- Reforça-se a importância de se estabelecer uma rede de pesquisa internacional, sendo evidente 
que os dados científicos que emanariam dos esforços conjuntos facilitariam o desenvolvimento 
de aproximações globais eficazes. Aconselha-se que o primeiro passo para tal consista em que 
cada Estado membro da OCDE desenvolva uma pesquisa nacional abrangente sobre o BVE (já 
existem registos bem conceituados referentes á Noruega, Escócia, Inglaterra, Irlanda, Canadá, 
Austrália, Nova Zelândia, França e Espanha). 
Salienta-se a necessidade de as investigações por país utilizarem as mesmas definições e 
instnimentos de medição, o que permite: (a) analisar os resultados de acordo com padrões 
definidos; (b) conduzir ao aprofundamento de estudos de caso nas políticas nacionais; (c) 
monitorizar e avaliar os programas de prevenção e intervenção; e (d) apoiar a OCDE e as 
Autoridades Nacionais na consciencialização geral e na pesquisa nacional. 
Promover Legislação dirigida ao Bullying e Violência nas Escolas: 
- Ananiadou e Smith (2002) assinalavam na revista Criminal Justice que apenas alguns países 
Europeus possuíam legislação específica contra o Bullying. De acordo com os autores, a 
existência de legislação apropriada contribuiria para a criação de um clima de opinião geral que 
reforçaria a mensagem de que o bullying não é um comportamento aceitável nas escolas, 
levando a que os estabelecimentos de ensino obedecessem a procedimentos determinados, tais 
como o desenvolvimento e avaliação da eficácia das suas políticas escolares. 
- Tendo em conta o artigo 19 da convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças, o 
qual declara que as crianças possuem o direito fundamental de se sentir seguras nas escolas, 
0'Moore considera que seria desejável introduzir uma reforma legal à escala global, destinada 
a dar forma às recomendações da Comissão sobre as Crianças e a Violência da Gulbenkian 
Foundation Inglesa (1995), que apontam para dois aspectos principais: devia suprimir-se a 
76 
tolerância legal perante qualquer forma de violência em relação às crianças e, as respostas ao 
comportamento violento deviam dirigir-se mais às soluções do que ao problema. 
- 0'Moore prevê que a introdução de uma estrutura legal possa causar resistência e nervosismo 
entre os funcionários das escolas, por se tratar de uma mudança claramente dirigida para uma 
cultura de recompensa. Quanto às ansiedades previstas, a autora considera que estas serão 
ultrapassadas com a existência de uma estrutura legal claramente defmida para o envolvimento 
em boas práticas. 
- Dada a sua vasta experiência no âmbito do BVE, e tendo em conta que o fenómeno bullying 
ocorre igualmente a nível das relações laborais, a autora acredita que a constituição de um 
«Ombudsman / Provedor de Justiça para as Crianças e Relações Laborais» seria bastante 
promissor, servindo para resolver os casos e conflitos que ultrapassam soluções locais, assim 
como para impedir litígios desnecessários. 0'Moore considera ainda que o Ombudsman 
possuiria poderes legais para defender o bem-estar das crianças, por forma a ir ao encontro dos 
requisitos emanados pela Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças. 
Equipa que desenha o Programa de Intervenção 
- E aconselhada a auscultação e representatividade no grupo de desenho da intervenção de todos 
os sectores profissionais e associações que possam prestar apoio à área, designadamente: o 
Ministério da Educação, os Grupos de Desenvolvimento Curricular Nacional, as Associações 
de Alunos, os Sindicatos de Professores, as Associações de Pais, os Sectores de Voluntariado 
(Grupos de apoio às Vítimas, Prevenção Criminal, Segurança comunitária), os Meios de 
Comunicação, os Investigadores, os Técnicos de Saúde, os Psicólogos^ as Instituições de 
Formação e Serviços para Crianças, os Assistentes Sociais, a Justiça Juvenil, a Polícia e o 
Ombudsman (Provedor de Justiça). 
Os meios de comunicação e as novas tecnologias, e a sua influência sobre a conduta 
agressiva, postulada por Bandura (1980; referido por Martinez, 2006), assinala os media como 
um escape da conduta agressiva que, simultaneamente, influenciam os sujeitos predispostos a 
essas condutas. Considera-se, assim, fundamental, que os jovens desenvolvam um espírito 
critico face ao que observam, que os conteúdos sejam supervisionados e adequados à sua idade 
e que haja um acompanhamento por parte dos adultos que permita às crianças e adolescentes 
reflectir sobre os valores emanados, bem como aquilatar sobre a sua justiça. Numa perspectiva 
ideal, dada a influência dos meios de comunicação sobre os jovens, em particular, estes 
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2.9.2. Prevenção e intervenção nas escolas 
Cada escola deve possuir um etos próprio, comum a todos, e a nível da Comunidade 
Educativa o Projecto Educativo e o Projecto Curricular das Turmas devem revelar coesão sobre 
os valores a implementar para uma invervenção eficaz contra as situações de violência e as 
condutas agressivas. A existência de respostas contra a violência permitirá «trabalhar em 
conjunto com objectivos explicítos e claros e fomentará um planeamento cooperativo para 
abordar as condutas agressivas» (Martinez, 2006, p. 43). De acordo com o autor, tal permitirá o 
instalar de uma cultura contra a violência alargada a todos os membros da comunidade 
educativa, dando origem a um Plano de Convivência. O sistema de relações entre os membros 
deve incluir a sua participação democrática e um clima de trabalho são entre os professores. O 
sistema das normas vigentes deve igualmente ser do conhecimento e partilhado por todos os 
alunos. 
Confluindo para o mesmo objectivo. Pereira (2002) destaca o papel fiilcral da educação 
no que respeita a valorização e promoção de comportamentos positivos para a resolução de 
conflitos, da tolerância e do respeito pela diferença, uma solução igualmente apontada por 
Lorenz (1992) para quem os conflitos causados por interesses díspares deviam ser resolvidos 
através da comunicação verbal e não através da violência. 
Desenvolvimento de uma estratégia nacional de apoio às escolas para a prevenção e redução do 
Bullying e violência nas escolas 
- Existem muitos exemplos de escolas, á escala mundial, que empreenderam iniciativas para 
combater o BVE, tanto em nome individual como com a ajuda de investigadores. No entanto, 
também se constata que muitas escolas preferem ignorar a existência do problema. No sentido 
de ultrapassar a possível relutância das escolas na prevenção e combate do BVE, destaca-se que 
o envolvimento político à escala global constituiria um factor de peso eficaz, não subestimando 
contudo a importância do empenhamento da própria escola, do seu pessoal docente e não 
docente e ainda dos encarregados de educação para alcançar sucesso. 
- O desenho de um programa nacional para as escolas deveria apoiar-se nos dados intemacionais 
que já se encontram dispomveis, tendo em conta a eficácia dos diversos programas já 
experimentados. De acordo com diversas pesquisas e autores, o método que tem apresentado 
melhores resultados designa-se por Intervenção Global na Escola (Olweus, 1993, Smith & 
Sharp, 1994, Roland & Munthe, 1997, Ortega <& Lora, 2000, 0'Moore & Minton, 2004). 
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- O'Moore alerta para o facto de as avaliações efectuadas sobre os diversos métodos 
experimentados indicarem que quanto mais cedo o programa de intervenção for introduzido às 
crianças, maior é a sua eficácia, apresentando como exemplo o recente 'Manifesto contra o 
Bullying' surgido na Noruega, o qual possui como princípio básico a introdução de programas 
anti-bullying em idade pré-escolar. A autora assinala igualmente como exemplo de boas 
práticas a estrutura do Programa Nacional da Irlanda contra o Bullying nas Escolas, o qual 
possui na base da sua política a promoção de um etos escolar cooperativo, onde as interacções 
entre professores, alunos e pais são caracterizadas pelo respeito, confiança, envolvimento, 
consideração e apoio. Adicionalmente, as escolas devem promover a confiança e auto-estima 
dos alunos e pessoal docente e não docente, procurando-se transmitir através do currículo 
formal e não formal o'respeito, a tolerância e a celebração da diversidade. 
- Para alcançar os resultados ideais, 0'Moore discrimina o desenvolvimento de três tipos de 
intervenção, que classifica como primária, secundária e terciária: (a) Primária - dirige-se a 
reduzir o risco do BVE e envolve a realização de inquéritos a nível intemo; a preparação de 
políticas ou de um código de disciplina destinado a reduzir os factores de risco; o estabelecer de 
um Conselho de Alunos; a formação de grupos de apoio/mediação entre os pares; de equipas de 
aconselhamento e a ligação escola/casa; (b) Secundária - a qual implica a resposta da escola 
aos incidentes de bullying e violência e engloba as hipóteses estabelecidas a nível de escola, 
cujas alternativas podem ser democraticamente elaboradas com o envolvimento de toda a 
comunidade escolar, contemplando, em última instância, a suspensão e a expulsão; (c) 
Terciária - que se destina ao tratamento e reabilitação dos envolvidos em • incidentes, 
diversificando-se na monitorização dos incidentes, no aconselhamento e no remeter para 
especialistas, nas áreas de saúde, psicologia, serviços sociais e justiça juvenil. A autora alerta 
aiqda para o facto de o programa de Intervenção Global na Escola (Whole School Approach) se 
tratar de um processo contínuo, que necessita de avaliação regular, bem como do apoio de uma 
organização de aconselhamento por peritos. 
Programas de Intervenção para reduzir o bullying nas Escolas 
- As pesquisas conduzidas sobre o bullying ao longo das duas últimas décadas, tomaram-no um 
tema de preocupação pública e de investigação à escala mundial. Foram-se criando linhas de 
acção para combater o problema e alguns países já possuem legislação específica que obriga as 
escolas a elaborarem políticas anti-bullying, nomeadamente no Reino Unido e na Suécia. 
Nestes países, os presidentes das escolas devem, por lei, instaurar um política anti-bullying nas 
escolas que obedeça às convenções existentes sobre os Direitos do Homem e Direitos das 
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Crianças. As políticas de combate ao bullying destinam-se a contribuir para o bem-estar e 
segurança dos alunos, a impedir a discriminação racial, mostram a preocupação da escola e 
transmitem aos agressores que o seu comportamento é inaceitável. 
Política Global da Escola 
- A política global da escola consiste num documento escrito onde constam os objectivos 
estratégias da escola em relação a comportamentos bullying. O documento descreve as linhas a 
seguir para que os objectivos e estratégias sejam eficazmente implementados, monitorizados, 
mantidos e revistos. A elaboração do documento pressupõe usualmente o envolvimento 
democrático de toda a comunidade escolar, constmindo-se a partir da auscultação e 
colaboração de todos os membros. Para além de contemplar a opinião de todos os 
intervenientes, este linha de acção tem a vantagem de, ao ser construída com a participação e 
conhecimento de todos, automaticamente implicar a adesão e consciencialização dos 
envolvidos, figurando por isso como um alicerce fundamental no combate ao bullying. Impede 
ainda a dualidade de critérios perante situações de infracção idênticas, o que contribui para a 
promoção de um clima de justiça geral e para a identificação do etos da escola, uma vez que 
existem regras definidas que por todos devem ser observadas e cumpridas. 
- Uma política global de escola pode ser constituída em quatro fases: (1) consciencialização e 
consulta; (2) implementação; (3) monitorização e (4) avaliação. 
De acordo com as pesquisas existentes sobre este programa de intervenção (0'Moore, 
2004), ao fim de ano de implementação verifica-se que o pessoal auxiliar se revela mais vigilante 
e com capacidade de resposta para o problema, que menos alunos relatam terem sido agredidos 
ou agredir os outros, que mais alunos referem que não contribuiriam para agredir alguém e que 
mais alunos transmitiriam a um adulto se fossem agredidos. 
Observou-se que nas escolas do 1° ciclo o bullying usualmente diminuía ao fim de um ano 
de implementação da política, enquanto nas escolas de 273° ciclos e secundárias pode demorar 
entre dois a três anos. No cômputo geral, as mudanças são positivas quando as escolas 
continuam a empenhar-se na resolução do problema, o que mostra que qualquer programa de 
intervenção deve ser continuado ao longo dos anos. 
Um estudo recente realizado na Nomega (Roland & Galloway, 2004) veio evidenciar que 
a qualidade de gestão na sala de aula, i.e., a relação professor/alunos e a estmtura social da 
turma, ou seja, a relação alunos/alunos, permitia predizer os m'veis de vitimação relatados. Neste 
sentido, uma das áreas de debate no âmbito do bullying dirige-se a defmir até que ponto as 
políticas anti-bullying das escolas devem visar mais o fenómeno em si, ou focar-se antes na 
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melhoria dos relacionamentos no seio da escola. Existindo na escola uma poh'tica contra o 
bullying, tal fará parte da sala de aula, aconselhando-se a que as regras sejam construídas pda 
positiva e não o inverso, por exemplo "Gosto de tratar os outros como gosto de ser tratado" e não 
"É proibido bater nos colegas". 
Existem diversas formas de envolver os alunos no combate ao bullying, principalmente 
os que não gostam desse tipo de comportamentos. O Sistema de Apoio entre os Pares 
constituído por uma equipa de alunos que apoiam colegas mais vulneráveis; os debates em 
Circle Time, um dos métodos que encoraja a acção e que envolve o trabalho de grupo na sala de 
aula por meio de debates dirigidos a aspectos do relacionamento entre colegas, tais como, a 
zanga, as discussões e lutas; o método de befriending, no qual um ou mais alunos são destacados 
para 'estar com' ou 'tomar-se amigo(s)' de colegas que apresentam dificuldades de 
relacionamento, devido a serem novos na escola, por timidez, ou qualquer outra razão; o 
schooiwatch, um programa no qual os alunos elegem um gmpo de colegas que propõe e 
implementa actividades anti-bullying; resolução de conflitos ou mediação e que consiste num 
processo estmturado no qual existe uma terceira pessoa neutra que participantes voluntários na 
resolução de um problema; e active-listening, uma aproximação baseada no aconselhamento, 
constituída por alunos que oferecem ajuda e se encontram treinados pelos supervisores para as 
técnicas de 'audição activa' apoiando colegas em sofrimento. 
As avaliações realizadas sobre os métodos acima descritos revelam que. estes são 
benéficos não só para os alunos envolvidos, como também para o clima da escola em geral. 
Contudo, todos exigem supervisão regular para serem eficazes (Cowic & Wallace, 2000). 
Outro dos métodos de combate ao bullying e violência nas escolas é o Tribunal Escolar, 
o qual é composto por alunos eleitos para ouvir as queixas e que decidem sobre as sanções a 
aplicar aos envolvidos em comportamentos bullying. Os dados existentes apontam para alguma 
eficácia em relação ao método (Mahdavi & Smith, 2002). 
As melhorias nos Pátios das escolas são igualmente importantes dado que grande parte 
dos comportamentos bullying aí ocorre, especialmente no 1° e 2° ciclos. É por isso aconselhada 
uma maior supervisão e o aperfeiçoamento dos ambientes criados. 
A nível do Trabalho Curricular a desenvolver na aula, muitos programas aconselham a 
discussão de temas destinados á consciencialização, ao estimular de ideias e para o 
desenvolvimento de regras face ao bullying. Os professores podem usar vídeos, histórias, 
actividades de dramatização e debates, ou outros que se considerem indicados para 
operacionalizar a abordagem do tema. 
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No que se dirige ao Trabalho com Alunos Específicos, o treino da assertividade tem 
produzido resultados positivos como forma de proporcionar aos alunos alternativas de resposta 
ao bullying as quais são, simultaneamente, não passivas e não agressivas (Smith & Sharp, 1994). 
Uma outra aproximação baseada no aconselhamento. No Biante, consiste numa estratégia de 
resolução de problemas através da criação de um grupo de apoio às vítimas e envolve tanto os 
alunos que mostraram comportamentos bullying como os observadores. O grupo de apoio é 
responsável pela resolução do problema e por relatar progressos. Este método, desenvolvido no 
Reino Unido, revelou sucesso imediato em 80% dos casos (Young, 1998). 
O método da Conferência Comunitária foi desenvolvido pela Transformative Justice na 
Austrália e consiste numa estratégia que reúne pessoas em conflito de uma comunidade, 
conflitos esses considerados equivalentes a casos de bullying. Os agressores encontram-se com 
as vítimas, ambas as partes acompanhadas de amigos, família ou outros apoiantes. Os agressores 
reparam os danos cometidos e o incidente é dado como encerrado. Aplicado a escolas-piloto 
australianas, o método revelou alcançar resultados positivos (Hyndman et al., 1996). 
Concluída a apresentação de algumas das possibilidades existentes no âmbito da 
prevenção e combate ao bullying nas escolas, tanto a m'vel da elaboração de políticas nacionais 
como a nível das escolas, passa-se, em seguida, a uma descriminação mais detalhada do que tem 




Tendências do bullying nas escolas e estudos empíricos em países europeus 
Neste capítulo descrevem-se, individual e sumariamente, os países envolvidos no 
projecto Comenius «Contra o Bullying», as questões de definição referentes ao termo, as 
políticas de prevenção e intervenção existentes a m'vel nacional e diversas iniciativas locais, bem 
como os resultados de algumas pesquisas realizadas em cada país. Em seguida apresenta-se um 
extracto de um estudo da OMS, referente ao bullying e violência nas escolas, onde figuram, em 
termos comparativos, os resultados obtidos em cada um dos países descritos neste capítulo. Por 
último, procede-se a uma descrição sumária das escolas envolvidas no projecto Comenius e das 
actividades desenvolvidas no âmbito do projecto «Contra o Bullying». 
3.L Finlândia 
No âmbito da análise efectuada para cada país, procede-se, em seguida, a uma abordagem 
sumária da Finlândia, com particular incidência para a descrição das políticas e programas de 
prevenção e intervenção existentes neste país, bem como para os resultados obtidos nas diversas 
pesquisas realizadas. 
3.LL Background, questões de definição e língua 
A Finlândia é um país escandinavo com cerca de 5.2 milhões de habitantes. Embora o 
Finlandês seja falado pela maioria das pessoas, o Sueco figura como a Língua materna de uma 
minoria de seis por cento. Na Finlândia a escolaridade é obrigatória {comprehensive school) 
entre os sete e os dezasseis anos, encontrando-se dividida em duas partes: primary school (do 1° 
ao 6° anos) e junior high school (do T ao 9°). Após os 16 anos, os alunos que desejam 
prosseguir ingressam no ensino secundário, senior high school (anos 10 a 12) (Bjõrkqvist & 
Jannson, 2001, in Cahill & Minton, 2004). A frequência da escola é gratuita a todos os m'veis, 
sendo financiada pelo govemo. As escolas privadas não são nem proibidas nem encorajadas. A 
formação de professores implica cinco a seis anos, embora não exista preparação específica na 
área da violência nas escolas. Os castigos corporais foram abolidos por lei desde 1914. 
A Língua Finlandesa não é Indo-Europeia; pertence ao grupo Fino-Ugrico, encontrando-
se mais relacionada com a Estónia e em menor grau com a Húngara. Em Finlandês, o bullying é 
referido como kiusaaminen e o bullying na escola como koulukiusaaminen, um termo que, de 
acordo com Bjorkqvist e Jannson (2003), corresponde adequadamente ao termo inglês, 
possuindo conotações de violência física {vakivalta), psicológica e indirecta. No que respeita à 
minoria sueca existente na Finlândia, o termo referido é mobbning, o qual é usualmente aceite 
nas Línguas Escandinavas Indo-Europeias (Bjorkqvist & Jannson, 2003). 
3.1.2. Políticas de Prevenção e Intervenção 
A legislação educacional na Finlândia foi recentemente examinada no seu todo e, à luz do 
novo Projecto de Lei da Educação, todos os alunos têm direito a um ambiente de aprendizagem 
seguro. Tal significa que cada escola temo dever de intervir imediatamente perante a ocorrência 
de bullying e de actuar por forma a combater o problema. 
A nova legislação, com efeito a partir de 1999, dá ênfase à segurança nas escolas, 
proclamando que cada escola deve assegurar que os alunos não vivenciem actos de violência ou 
bullying durante o horário escolar nem em qualquer outra actividade relacionada com a escola. 
Não só os agressores, como também as autoridades escolares são responsáveis, podendo ser 
multados por negligência em caso de ocorrência de bullying ou violência na escola. De acordo 
com o §29 do Código Legal Finlandês para as comprehensive schools, todos os alunos têm 
direito a um ambiente escolar seguro. O mesmo é veiculado pelo §21 do Código Legal para as 
escolas secundárias e pelo §28 para as vocacionais. Estes parágrafos devem ser interpretados no 
sentido de cobrir não só a segurança física, como também o direito de não sofrer bullying ou ser 
exposto a violência na escola. 
Os agressores podem ser multados, independentemente da sua idade. Existe um caso 
precedente, datado de 1995, no qual um de dois agressores com quinze anos foi multado em 
1,200€ por abuso físico e aproximadamente 120€ por molestação física. Para além de serem 
multados, os agressores podem ser expostos a outras medidas de restrição por parte do tribunal. 
No que respeita ao suporte do desenvolvimento de Políticas e Práticas na Prevenção da 
violência, o Ministério da Educação considera o tema do bullying na escola como um dos temas 
a prosseguir no projecto «Autoconfiança saudável». No âmbito do projecto, algumas 
experiências das câmaras municipais incluem a prevenção do bullying nos seus projectos através 
da construção da auto-imagem dos alunos. Adicionalmente, realizam-se seminários temáticos e 
são produzidos materiais para utilização nas escolas, com especial enfase para a prevenção do 
bullying. No que respeita aos contextos, parcerias e mecanismos dos processos de 
implementação, o Ministério a Educação preparou um projecto de formação para professores e o 
Conselho Nacional de Educação promove o bem-estar dos alunos através de métodos de 
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educação. Em 1993, o Ministério da Educação estabeleceu a existência de um cargo com a 
função de agregar informação sobre o bullying na escola e de avançar propostas de prevenção. 
Partindo da premissa de que o bullying ocorre em todas as escolas, o relatório emanado sugeriu 
os seguintes modelos de acção: (1) a comunidade escolar decide que o bullying não pode 
continuar a ser perdoado; (2) a escola delibera sobre formas de lidcU" com o bullying; (3) todos 
aderem sistematicamente às decisões tomadas; (4) os modelos podem ser disponibilizados na 
Internet e (5) em simultâneo às medidas de prevenção, deve prestar-se atenção à detecção 
precoce do bullying, pelo que devem ser delineadas medidas de acompanhamento e intervenção, 
tanto ao nivel escolar como individual. 
3.1.3. Intervenção contra o Bullying e a Violência nas Escolas 
A intervenção anti-bullying possui uma tradição relativamente longa na Finlândia, 
sobretudo devido aos trabalhos de Olweus na Suécia, os quais se tomaram conhecidos na 
Finlândia bilíngue durante os anos setenta (Bjõrkqvist & Jansson, 2001). Recordando os 
parágrafos acima transcritos (§29 do Código Legal Finlandês para as comprehensive schools, o 
§21 para as escolas secundárias e o §28 para as vocacionais), todos os alunos têm direito a um 
ambiente escolar seguro, não só no sentido da segurança física, como também do direito a não 
sofrer bullying ou ser exposto a violência na escola, podendo ser multados tanto os alunos como 
as escolas quando se verificarem infracções aos princípios estabelecidos. 
O bullying é considerado como um fenómeno relativamente comum na escolaridade 
obrigatória, especialmente devido aos alunos terem os mesmos colegas ao longo do percurso 
escolar. Ao nível da escola secundária, o bullying toma-se menos frequente, uma vez que os 
alunos se encontram mais motivados e maturos (Bjõrkqvist & Õsterman, 1999). Os autores 
referem que os comportamentos agressivos ocorrem mais frequentemente entre oponentes do 
mesmo sexo do que de sexos diferentes, e ainda que a agressão indirecta é mais comum entre 
raparigas. 
Algumas das pesquisas empreendidas na Finlândia focaram os papéis dos participantes 
envolvidos na interacção bullying, tendo identificado seis situações distintas (Salvimalli et al., 
1996): para além do agressor e da vítima, existe o assistente do agressor, o que reforça a atitude 
do agressor, o defensor da vítima, e o observador. Esta pesquisa revela que as crianças se 
encontravam moderadamente conscientes do seu papel de participantes no bullying, tendendo a 
subestimar a sua participação activa. Os seus papéis foram posteriormente relacionados com 
cinco grupos sociométricos: popular, rejeitado, negligenciado, controverso ou média (cf Coie, 
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Dodge & Kupersmidt, 1990). Os defensores eram as crianças mais populares, os agressores, os 
seus ^sistentes e colegas de reforço eram rejeitados pelos colegas, e os negligenciados não 
possuíam um papel claramente participante no processo bullying, enquanto que as crianças 
controversas revelavam uma participação acima da média em todas as escalas (Bjõrkqvist & 
Jansson, 2001). 
Outro estudo realizado na Finlândia por Salmivalli et al. (1996; em Bjõrkqvist 8c. Jansson, 
2001) revelou a existência de diferenças no comportamento das vítimas inerentes ao género e que 
o tipo de comportamento mostrado pelas vítimas podia ser crucial no desenrolar do processo de 
bullying. Foram identificados três tipos de resposta ao bullying: a contra-agressão, o desamparo 
e a indiferença. As raparigas tendiam a apresentar desamparo ou indiferença e as vítimas do sexo 
masculino tendiam a responder de uma forma contra-agressiva ou indiferente. A indiferença 
revelou-se como a melhor estratégia para parar o bullying, enquanto que o desamparo e a contra-
agressão provocavam a continuação do círculo vicioso entre os agressores e as vítimas. Um 
terceiro estudo realizado por Salmivalli e outros (1997) mostrou a-existência de uma relação 
entre os papéis dos participantes e as redes sociais no âmbito da turma. Os alunos que possuíam 
ou empreendiam papéis similares formavam redes de amizade entre si. E a forma como cada 
aluno se portava encontrava-se bastante relacionada com o comportamento dos seus amigos. Os 
agressores, os seus assistentes e os que reforçavam o comportamento pertenciam, de um modo 
geral, a redes mais alargadas do que os defensores, os não-intervenientes e as vítimas. 
3.1.3.1. Programas Nacionais 
Existem, na Finlândia, pelo menos três tipos de programas anti-bullying a competir para 
utilização nas escolas: (1) os métodos de Olweus; (2) o método de Common Concern, de Pikas 
(1975,1989) e (3) o método de Farsta (Ljungstrõm, 1990). 
Os princípios de Pikas (1975, 1989) diferem dos de Olweus numa questão chave, a qual, 
tal como assinalam Bjõrkqvist & Õsterman (1999), toma dificil a combinação dos dois métodos. 
Se por um lado Olweus acentua a importância do envolvimento dos pais dos agressores no 
processo de abordagem aos problemas agressores/vítimas, o método de Pikas prefere estabelecer 
um 'pacto' de não reincidência com os agressores antes de envolver os pais, um modelo é 
particularmente usado nas Ilhas Âland, as quais são cultural e linguisticamente Suecas, embora 
em território Finlandês. 
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o Método Farsta foi desenvolvido por Ljungstrõm (1990) e baseia-se fundamentalmente 
no Método de Preocupação Partilhada de Pikas (1975, 1989). Essencialmente, existem dois a 
quatro professores com formação especial em cada escola, de forma a intervir de imediato no 
caso de incidentes bullying. Este modelo encontra-se presentemente em uso na maioria das 
escolas Finlandesas de expressão Sueca (Bjõrkqvist & Jansson, 2001). 
3.1.3.2. Iniciativas locais 
Timo Nuutinen desenvolveu uma abordagem inovadora sobre o bullying, na qual destaca 
os danos graves que podem ocorrer de episódios aparentemente inofensivos. Nuutinen elaborou 
uma série de diapositivos, que incluem fotografias e Raios X de agressão física a vítimas de 
bullying, a qual decorre em formato de apresentação descritiva. O seu trabalho foi enviado para 
todas as escolas na Finlândia durante os anos oitenta (Bjõrkqvist & Jansson, 2001; Bjõrkqvist & 
Ósterman, 1999), um trabalho que se encontra presentemente em filme (Nuutinen, 2001). 
Bjõrkqvist & Õsterman (1999) avaliaram a eficácia dos diapositivos de Nuutinen, em 
termos de mudar as atitudes (mas não o comportamento) dos alunos entre os 12 e os 16 anos em 
relação ao bullying. Nesse sentido, foram elaboradas duas escalas: uma de dez itens relativa à 
'condenação moral do bullying' e uma outra de cinco itens em relação ao 'perigo previsto dos 
actos violentos', as quais foram completadas pelos alunos em três momentos diferentes: (a) antes 
da apresentação de diapositivos; (b) quatro dias depois, e (c) cinco meses após o seu 
visionamento. Detectou-se um efeito significativo a curto prazo tanto a nível da 'condenação 
moral' como do 'perigo previsto'. Bjõrkqvist & Ósterman (1999) ressaltam que, embora «não 
pretendendo medir mudanças no comportamento, mas apenas na atitude, os resultados se 
revelaram encorajadores» (1999, p.63). Tal deveu-se ao facto de, perante «a observação de 
fotografias e raios X das vítimas, os alunos terem sentido um aumento de empatia em relação às 
mesmas. A empatia tem-se revelado um antídoto eficaz contra a agressão» (Bjõrkqvist & 
Jansson, 2001, p. 9). 
O Programa de Intervenção Salmivalli-Kaukiainen: Este programa foi desenhado em 
2001, com base na formação de professores, os quais fi'equentaram seminários e receberam 
informação actualizada sobre formas de combater o bullying. No total, 625 alunos de 24 classes 
de oito escolas diferentes participaram no programa de intervenção, e 12 turmas de outras quatro 
escolas figuraram como controlo. Os resultados foram menos promissores do que era esperado: 
embora o bullying físico e verbal tivesse decrescido, o bullying indirecto observado aumentou. 
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tal como a auto-avaliação da experiência do bullying nas suas diversas expressões (Bjõrkqvist & 
Jansson, 2001). 
A pulseira de alarme (Lathinen & Sankala, 1998) baseia-se na ideia de sistemas de alarme 
originalmente desenvolvida para os idosos, com o objectivo de alertar assistência médica; os 
alunos mais propensos a sofrer o pape! de vítimas usam uma pulseira com envio de alarme. 
Quando a vítima se apercebe da aproximação de um ou mais agressores, pode enviar um sinal, 
tomando assim possível a intervenção de alguém em sua ajuda. O sistema usado chama-se Tele-
Alert, o qual foi oferecido pela companhia de telecomunicações Sonera (Bjõrkqvist & Jansson, 
2001,2003). 
3.1.4. Resultados das resquisas referentes ao bullying e violência entre os alunos 
Foram empreendidos diversos estudos na Finlândia, no sentido de observar 
comportamentos agressivos em idade escolar, de entre os quais se destacam Bjõrkqvist, 
Lagerspetz e Kaukiainen (1992), Bjõrkqvist e Niemalà (1992), Bjõrkqvist, Õsterman e 
Kaukiainen (1992) e Õsterman, Bjõrkqvist, Lagerspetz, Kaukiainen, Huesmann e Frazcek 
(1994). Os estudos referidos utilizaram escalas de Agressão Directa e Indirecta para medir os três 
tipos de agressão: física, verbal directa e indirecta (Bjõrkqvist & Jansson, 2001). 
Outros estudos foram igualmente empreendidos no sentido de definir os papéis 
envolvidos no bullying (Salmivalli, Lagerspetz, Bjõrkqvist, Õsterman & Kaukiainen, 1996; em 
Bjõrkqvist & Jansson, 2001), bem como as diferenças entre os sexos, as vítimas e o 
comportamento crítico revelado pelas últimas, face ao resultado esperado do bullying 
(Salmivalli, Karhunen & Lagerspetz, 1996; em Bjõrkqvist & Jansson, 2001), e ainda sobre como 
os papéis dos participantes se relacionavam com as redes sociais (Salmivalli, Huttunen & 
Lagerspetz, 1997; em Bjõrkqvist & Jansson, 2001). 
3.2. Itália 
Passa-se, em seguida, a uma abordagem sumáría de Itália, na qual se procede à descrição 
das políticas e programas de prevenção e intervenção existentes neste país, bem como para os 
resultados obtidos nas diversas pesquisas realizadas. 
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3.2.1. Background, questões de definição e língua 
A população de Itália ronda ps 57 milhões de habitantes, encontrando-se dividida em 20 
regiões (Menesini & Modiano, 2001). A maioria da população fala Italiano, um dos seus 
dialectos, ou Línguas relacionadas, tais como o Sardo (1.350,000 falantes nativos) e o Friulano 
(70,000). As principais comunidades residentes em Itália são originárias de Marrocos (131,406), 
da Albânia (83,807), das Filipinas (61,285), dos EUA (59,572) e da Tunísia (48,909) (Minisíero 
deli'Interno, 20Q\\ Caritas, 1998; em Menesini & Modiano, 2001). 
Presentemente, o primeiro sector do sistema educativo Italiano é designado por escola 
elementar primária e cobre um período de cinco anos entre os 6 e os 11 anos de idade. O 
segundo sector, designa-se escola secundária média e compreende um período de três anos, entre 
os 11 e os 14 anos. Após a escolaridade obrigatória os alunos prosseguem a educação secundária, 
a qual abrange as vias humanística, científica, técnica e profissional, por um período de cinco 
anos, antecedendo o ingresso na universidade por volta dos 19 anos de idade. Em 1999 a 
escolarídade obrigatória foi alargada dos 6 aos 15 anos. Esta reforma leva a que todos os alunos 
freqüentem o primeiro ano do que agora se chama ensino secundário (que anteriormente era 
opcional) (Menesini & Modiano, 2001). No que respeita os alunos com necessidades educativas 
especiais, o sistema educativo italiano confere-lhes os mesmos direitos á educação que as 
demais, mas não existem escolas ou secções especiais para as suas necessidades. 
No contexto escolar, uma das principais abordagens tem sido a do bullying na escola, a 
qual inclui uma variada gama de comportamentos, desde os ataques psicológicos, aos verbais e 
físicos (Menesini & Modiano, 2001). O termo "bullismo" entrou na linguagem dos professores e 
dos psicólogos escolares, sendo muitas vezes usado em referência à violência escolar. 
3.2.2. Políticas de prevenção e intervenção 
A seriedade do fenómeno bullying começou a ser escrutinada pelos administradores 
escolares a partir de 1998, pelo que se procedeu ao planeamento de nova legislação. Nesse 
sentido, o Ministério de Educação tem vindo a promover um 'clima positivo' na escola, por 
forma a melhorar a qualidade das relações pessoais, a atmosfera e o ambiente escolares, os 
conteúdos e a metodologia, tomando-os assim ferramentas mais eficazes para encorajar as 
atitudes positivas dos alunos, bem como a sua participação e envolvimento. Já em conformidade 
com o Decreto Presidencial P309/1990, se tinha tomado obrigatória a prevenção do mal-estar 
juvenil, para o que haviam sido disponibilizados fundos. Assim, na promoção do bem-estar dos 
alunos, figuram como relevantes as seguintes leis: 
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1. A Lei 285/1997, a qual promulga a 'promoção de direitos e oportunidades na infância e 
adolescência'. São diversos os Ministérios envolvidos na base e aplicação da referida Lei, com 
relevo para os Ministérios da Educação, dos Assuntos Internos, da Igualdade de Oportunidades, 
do Tesouro e da Solidariedade Social. Como principais objectivos figuram (1) a provisão de 
tempos livres recreacionais, bem como de actividades educacionais, disponíveis fora do horário 
lectivo; (2) a aplicação de acções positivas que promovam os direitos das crianças e dós 
adolescentes; (3) o respeito pela diversidade, designadamente, no âmbito das características 
individuais respeitantes ao género, cultura e etnia; (4) o apoio às crianças, adolescentes e 
respectivas famílias por forma a impedir riscos psicossociais, através de uma rede de 
intervenções abrangente, desde o acompanhamento a nível doméstico à frequência escolar. 
2. O Decreto Presidencial 567/1996, cujos objectivos contemplam (I) a regulação das 
actividades extracurriculares complementares propostas pelos alunos das escolas secundárias e 
pelas associações de pais, a nível da escolaridade obrigatória; (2) a definição de critérios que 
conferem autonomia às escolas, no sentido de delinear as actividades extracurriculares de acordo 
com a idade e necessidades dos alunos, bem como do seu flmcionamento no espaço escolar 
sempre que factores sociais assim o exijam. O projecto 'Arte 6' que prevê a instituição de um 
Corpo Consultivo de Estudantes na Província, composto por dois alunos de cada escola 
secundária da região, a quem compete apresentar propostas relevantes ao Director Escolar da 
Província e às autoridades locais, no sentido de tomar as iniciativas de actividades 
extracurriculares mais produtivas e eficazes através da criação de uma rede de escolas. 
3. Os Decretos Presidenciais 416, 417, 420/1974 que estabelecem que todo o pessoal 
docente e não docente das escolas deve providenciar uma observação e vigilância cuidadosas do 
comportamento dos alunos durante a sua permanência no estabelecimento escolar. 
4. A Lei da Autonomia 59/1997 que determina mudanças profundas no sistema educativo 
italiano, tradicionalmente centralizado: a todas as escolas primárias e secundárias, é dada 
autonomia para elaborar as suas próprias práticas educacionais, pesquisa, organização e 
administração de recursos no âmbito da estmtura geral dos objectivos educacionais definidos a 
nível do Ministério da Educação. A Lei prevê igualmente a possibilidade de adaptação dos 
currículos escolares e o investimento dos recursos financeiros às necessidades locais, para 
melhoria do desempenho global. 
A Lei da Autonomia dá poder às escolas para interagir com a comunidade local, no 
sentido de planear antecipadamente a intervenção educativa a conduzir através de uma gestão 
flexível dos fundos, do tempo e do espaço escolar. A polícia não se encontra autorizada a entrar 
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nas escolas, a não ser que o respectivo presidente formalmente o solicite, após consultar o Chefe 
da Polícia e as Autoridades Locais. 
De acordo com Menesini e Modiano (2001) as políticas institucionais introduzidas na 
escola para enfrentar a violência devem ser educativas e formativas, e não repressivas, uma base 
que confere às escolas a possibilidade de estabelecer as soluções mais adequadas para os 
problemas relacionados com a escola, designadamente no que respeita o bullying e a violência. 
Todos os anos, é emitida uma Directiva Ministerial, que consiste num plano de 
intervenção que foca os problemas gerais existentes na escola, englobando no tema da violência 
na escola outros assuntos, tais como, droga, depressão ou abandono escolar. Outros projectos 
incluem a criação de Centros de Informação e Aconselhamento em Educação para competências 
sociais e relacionamento interpessoal. 
3.2.3. Intervenção contra o Bullying e a Violência nas Escolas 
Em 1995 teve lugar em Itália uma conferência subordinada ao tema 'Dificuldades Psico-
sociais na adolescência: pesquisa e projectos de intervenção', para a qual Olweus foi convidado a 
dar a conhecer o trabalho desenvolvido na Noruega e onde os investigadores italianos 
apresentaram dados sobre a extensão e natureza do bullying nas escolas italianas, o que não 
surtiu uma resposta exclusivamente dirigida ao fenómeno do bullying e da violência nas escolas 
por parte das autoridades na área da educação. 
3.2.3.L Programas Nacionais 
Como já acima referido, não se verificou qualquer intervenção a nivel nacional 
explicitamente dirigida a combater o bullying (Fonzi, 1999; Menesini & Modiano, 2003). A 
maior parte das intervenções ocorreram a nível de escolas isoladas ou por decisão dos 
departamentos educativos da administração local, a maior parte dos quais na área da Toscânia. 
Fonzi (1999) afirma que grande parte das intervenções havidas se dirigem a turmas particulares, 
consistindo em abordagens curriculares, por oposição às intervenções globais na escola de outros 
países Europeus. 
3.2.3.2. Iniciativas locais 
Fonzi et al. (1999) referem a Iniciativa Florença/Lucca empreendida por Menesini et al. 
(1996), como uma das primeiras conduzidas em Itália, a qual envolveu quatro turmas da escola 
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primária em Florença e seis (três figurando como escolas de controlo) na cidade de Lucca, na 
Toscânia. Os professores envolvidos participaram em duas ou três sessões de formação antes do 
início da intervenção e durante a implementação do projecto os professores foram apoiados 
directamente por um dos investigadores. O projecto durou três meses, tendo a intervenção sido 
avaliada através de questionários de pré e pós controlo do programa, assim como através de 
questionários de nomeação pelos pares. 
A intervenção teve lugar uma vez por semana, por uma ou duas horas, durante um 
período de três meses e consistiu em três actividades: (1) como estímulo foi apresentada aos 
alunos a história de Ian McEwan 'The Bullyapós a qual se dirigiu a discussão de problemas, 
comportamentos e sentimentos sobre o tema; (2) os alunos foram convidados a reflectir e 
escrever sobre as suas experiências em relação ao tópico; (3) os alunos desempenharam papéis 
inerentes á acção, o que lhes proporcionou a possibilidade de analisar os dois lados do problema 
do bullying, enquanto agressores e vítimas, bem como a exploração das consequências para 
ambos os grupos. 
Fonzi et al. (1999) afirmam que os resultados da intervenção assinalam um decréscimo de 
alunos agredidos e um aumento dos relatos de agressão. A nomeação pelos pares contribuiu para 
a melhoria da atitude dos agressores na sala de aula. Os resultados apontam para uma diminuição 
das atitudes agressivas e para um aumento da consciencialização entre agressores e observadores 
sobre o que é o bullying. No ano seguinte (1997), na mesma escola, foi realizada uma segunda 
intervenção, igualmente baseada num filme e análise subsequente, com diversas actividades 
destinadas a expandir a visão sobre o fenómeno do bullying (Menesini & Smorti, 1997; em 
Fonzi et al., 1999). O vídeo incluía três partes: uma focava a aceitação ou rejeição de atitudes em 
relação ao bullying; outra procurava estabelecer conexões entre lutas 'a brincar' e lutas 'a sério', 
e a última explorava o papel dos pares observadores e dos adultos. Esta intervenção teve lugar 
também durante três meses, sendo igualmente antecedida e procedida de questionários anónimos 
ê de nomeação pelos pares. Os resultados revelam que os estímulos visuais podem consistir 
numa forma poderosa de lidar com o problema junto dos alunos, permitindo-lhes a discussão 
aproflmdada das motivações e consequências do bullying, e ajudando-os ao desenvolvimento de 
um 'sistema de regras de turma' contra o bullying. A diminuição traduziu-se em menos 8% de 
agredidos e menos 5% de agressores (Fonzi et al., 1996; Genta et al., 1996; citados por Fonzi et 
al., 1999). 
A Iniciativa de Pontassieve teve lugar numa pequena escola de Pontassieve, perto de 
Florença, sob a iniciativa de Ciucci e Smorti (Menesini & Smorti, 1997; em Fonzi et al., 1999), 
com uma intervenção de três anos em termos de 'programa global da escola'. Durante o primeiro 
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ano os professores foram treinados a lidar com problemas de risco social na escola, sendo 
recolhidos dados sobre o relacionamento entre agressores e vítimas, através dos questionários 
anteriormente usados na Toscânia. No segundo ano, estabeleceu-se um programa de 
aconselhamento para os professores, que permitia auscultar os problemas e crianças difíceis na 
escola. Foram igualmente organizados encontros entre professores e encarregados de educação. 
No terceiro ano, foi implementado um programa de intervenção com dois níveis: (1) a m'vel da 
escola foi promovida uma política contra o bullying, com o objectivo de promover um clima 
positivo de escola, a qual foi formulada por professores, alunos, encarregados de educação e 
demais pessoal escolar; (2) ao nível das turmas, foram treinados professores para dois tipos de 
intervenções curriculares, em particular: actividades de 'role playing' (desempenho de papéis) e 
'quality circles' ('círculos de qualidade' em que os alunos se consciencializam sobre temas e os 
debatem). Os resultados mostraram que a intervenção interferiu com as relações sociais entre os 
alunos, bem como no seu comportamento bullying. Por comparação a um gmpo de controlo, 
verificou-se uma quebra significativa no bullying transmitido pelo..grupo experimental e um 
aumento de comportamentos pro-sociais, tais como, sentido de pertença e número de amigos. 
Detectou-se ainda que os agressores passaram a ser melhor compreendidos e tolerados entre os 
pares, enquanto que, da parte dos professores e pais, passaram a receber menos atenção e 
oportunidades de comunicação, por estes se encontrarem mais abertos a ajudar os problemas das 
vítimas (Fonzi et al., 1999). 
Foram destacados como relevantes dois outros programas de intervenção em cidades do 
sul de Itália, Nápoles e Palermo, ambas pertencentes a áreas onde se denota uma particular 
evidência de organizações criminais e da presença da Mafia (Menesini & Modiano, 2001). A 
pesquisa conduzida em Palermo abrangeu alunos de uma escola de 'ensino médio' (equivalente 
ao 3° ciclo) inserida numa área de elevado risco (Di Maria & Piazza, 1998). Foi empreendida 
uma primeira etapa de avaliação sobre a prevalência do bullying e da violência, a qual revelou 
que 90% dos inquiridos referiam ocorrências diárias, consideradas pela maioria dos alunos como 
normais. Na segunda fase de intervenção, foram usados métodos de trabalho em gmjx) e 
aconselhamento individual, os quais contribuíram para medir as representações dos alunos e 
professores no que respeitava as possibilidades de alterar o bullying e a violência (Menesini & 
Modiano, 2001). 
O estudo em Nápoles decorreu igualmente numa 'escola média' considerada de risco 
elevado, combinando a abordagem atrás descrita com uma intervenção cognitiva junto dos 
alunos, a qual incluía técnicas de resolução de problemas e o desempenho de papéis (Bacchini, 
2000). No final da experiência, a avaliação qualitativa efectuada destacou que tanto a perspectiva 
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dos alunos como a dos professores confluíam para o facto de os alunos conseguirem reflectir 
melhor sobre as suas emoções, pelo que lamentaram que os encontros fmalizassem. Os 
professores consideraram que o clima da sala de aula tinha melhorado e assinalaram a existência 
de momentos de discussão positiva com os alunos. Os docentes sentiram-se igualmente mais 
conscientes das necessidades dos alunos, bem como mais habilitados a comunicar com os 
mesmos, tendo-se reconhecido mais apoiados para lidar com este tipo de problemas face ao 
início (Menesini & Modiano, 2001). 
3.2.4. Resultados das pesquisas referentes ao bullying e violência entre os alunos 
O fenómeno do bullying possui um interesse relativamente novo no país (Fonzi, Genta, 
Menesini, Bacchini, Bonino Costabile, 1999). No final de 1995 foram traduzidos para italiano 
dois livros sobre intervenção contra o bullying, o que permitiu uma maior consciencialização 
sobre o tema. Em 1996, foram realizados os primeiros estudos por"Genta, Menesini, Fonzi e 
Costabile, e nesse mesmo ano foram observadas as atitudes dos alunos em relação ao bullying 
(Menesini & Modiano), bem como examinados o reconhecimento emocional e outras 
competências sociais dos agressores e das vítimas (Fonzi et al., 1996, 1999). 
As pesquisas realizadas em cinco cidades de Itália revelaram que o bullying se encontra 
bastante generalizado e a um m'vel mais elevado do que em outros países Europeus e ocidentais 
(Fonzi et al.,1999). De acordo com esta fonte, 41.6% das crianças da escola primária relataram 
ter sofrido bullying 'às vezes ou mais frequentemente', um valor que incluía 17.5% que tinha 
sido vítima de bullying 'uma vez por semana ou mais frequentemente'. Na escola secundária 
média, 26.4% dos alunos relataram ter sofrido bullying 'às vezes ou mais frequentemente', tendo 
9.5% referido que esses comportamentos ocorriam 'uma vez por semana ou mais 
frequentemente'. 
Em relação ao número de vítimas na sua turma, 61.3% dos alunos da escola primária e 
53.5% dos da escola média referiram a existência de três ou mais colegas, enquanto que para 
30% dos alunos esse número ascendia para seis ou mais vítimas na sua sala. Os dados referentes 
aos participantes no bullying indicaram que 28% dos alunos na escola primária tinha sido vítima 
'às vezes ou mais frequentemente nos últimos 2/3 meses', onde se inclm'am 10.8% que 
assinalaram 'uma vez por semana ou mais frequentemente'. No que respeita os alunos da escola 
secundária média, os resultados revelaram que 20% dos alunos tinham sido vítimas 'às vezes ou 
mais frequentemente nos últimos 2/3 meses', onde se incluíam 9.1% que indicaram que os 
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comportamentos bullying ocorriam 'uma vez por semana ou mais frequentemente'. Os 
resultados evidenciaram, ^sim, .uma ligeira diminuição do bullying entre os 8 e os 14 anos. 
As pesquisas de Fonzi et al. (1999) destacaram que os comportamentos bullying mais 
correntes consistiam em 'chamar nomes', ao que se seguia tanto o 'magoar fisicamente' como o 
'espalhar rumores', o 'ser ameaçado', 'tirar os pertences' e 'ser ignorado'. Os resultados 
permitiram ainda detectar uma maior probabilidade de os rapazes serem magoados, enquanto que 
as raparigas assinalavam mais o espalhar de rumores na escola primária, uma diferença com base 
no género que desaparecia quando as raparigas transitavam para a escola média. 
Iguahnente de acordo com Fonzi et al. (1999), o local onde o bullying ocorria mais 
frequentemente era a sala de aula, tanto na escola primária como na escola média. Na escola 
primária, o segundo local comum mais referido era o pátio, o qual não era tão referido na escola 
média. Outras áreas assinaladas nos dois níveis de ensino respeitavam aos corredores e às casas 
de banho. Os alunos dos dois m'veis referiram como maior a possibilidade de relatarem as 
ocorrências em casa do que aos professores, sendo esta hipótese mais.assinalada pelos alunos da 
escola primária. Foi também registada uma diferença quanto ao género na escola média, 
revelando as raparigas maior predisposição para o relato das ocorrências do que os rapazes. As 
pesquisas evidenciaram ainda uma preponderância mais elevada de bullying nas áreas mais 
carenciadas, tal como Nápoles, onde se detectaram níveis muito elevados, bem como um 
abandono escolar significativo e maior número de jovens a trabalhar. 
As pesquisas de Menesini (1996; referidas por Menesini & Mediano, 2001, 2003) 
evidenciaram que as raparigas mostram mais simpatia em relação as vítimas do que os rapazes, e 
que revelam atitudes opostas às dos agressores, no sentido de possuírem uma atitude mais pro-
social do que os rapazes. As raparigas também se revelaram emocionalmente mais afectadas do 
que os rapazes, uma diferença que se dissipa no que respeita à intervenção. Os agressores 
mostraram-se menos inclinados a intervir quando presenciavam bullying, aparentavam 
compreender os agressores e não revelavam simpatia pelo sofrimento das vítimas (Fonzi et al., 
1999). 
3.3. Polónia 
Passa-se, de seguida, à descrição das políticas de prevenção e intervenção existentes na 
Polónia, bem como à apresentação dos resultados das pesquisas realizadas neste pais. 
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33.1. Background, questões de definição e língua 
A Polónia situa-se no centro da Europa, cobrindo uma área de 312.685 Km2. Em 2004 a 
população era constituída por 38.18 milhões de pessoas, 61,5% das quais residia em 886 áreas 
urbanas e 38,5% em zonas rurais. A grande maioria dos habitantes são Polacos nativos e a taxa 
de desemprego era, em 2004, de 19,1%. 
A Polónia iniciou em 1989 um período de transição política, cuja nova legislação se 
tomou também a base das mudanças verificadas na área da educação, passando a permitir o 
desenvolvimento de escolas não estatais, bem como a frequência de mais alunos nos ensinos 
secundário e superior, havendo estes últimos duplicado (Eurydice, 2004). A escola funciona em 
regime de monodocência no ensino primário (do 1° ad 6° anos), prolongando-se a escolaridade 
obrigatória até aos 16 anos. A educação é definida como «parte do bem-estar comum de toda a 
sociedade», devendo reger-se pelos princípios contidos na Constituição e pelas instmções 
subjacentes à legislação e convenções intemacionais. O sistema de ensino deve promover, 
particularmente, (1) o preenchimento do direito de cada cidadão da República da Polónia a 
aprender, assim como o direito das crianças e jovens à educação e a serem bem tratadas; (2) o 
funcionamento das escolas como retaguarda educacional das famílias; (3) a possibilidade de 
diversas entidades se estabelecerem e dirigirem escolas e instituições; (4) a adequação dos 
conteúdos, métodos e organização da educação às capacidades psíquicas e físicas dos alunos e 
(5) o acompanhamento psicológico, quando necessário. 
A palavra bullying não possui um termo correspondente em polaco e o fenómeno da 
violência nas escolas apenas despertou a atenção das autoridades no decurso da última década. 
3.3.2. Políticas de Prevenção e Intervenção 
De acordo com Kaniowska (2005) a reforma estabelecida em 31 de Janeiro de 2002 pelo 
Ministro da Educação e Desporto, veio alterar a legislação anterior no que respeita aos estatutos e à 
estmtura vigente no ensino pré-escolar e nas escolas. No sentido de prevenir problemas de 
comportamento entre os alunos, o Ministério adquiriu a obrigação de promover acções, bem como de 
desenvolver e implementar um sistema compreensivo que cubra todas as escolas, no âmbito de uma 
solução geral. 
Kaniowska (2005) esclarece que esta decisão por parte do Ministério da Educação, foi tomada 
com base em análises efectuadas nos últimos anos sobre o comportamento difícil dos alunos, e em 
particular devido a fenómenos relacionados com agressão e violência nas escolas, pelo que foram 
96 
empreendidas pesquisas detalhadas com o objectivo de encontrar soluções para travar a sua 
ocorrência. Nessa sequência, incluída no programa de educação geral, foi criada formação para as 
escolas que se dirige à segurança e à prevenção dos comportamentos negativos e ainda um programa 
específico para a profilaxia do comportamento, o qual se tomou obrigatório para todas as escolas. 
Acrescenta ainda que as escolas se encontram ã data obrigadas a veicular aos alunos os conteúdos 
dos programas de educação obrigatórios, o que pode reduzir de forma significativa, a intensidade dos 
comportamentos negativos entre alunos, não só no perímetro escolar bem como no exterior. Passou 
igualmente a ser da incumbência das escolas a implementação de programas de acordo com o seu 
programa de educação moral. 
3.3.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 
De acordo com o estabelecido na legislação polaca (Jornal de Leis, PIO, item 96, 2002), a 
definição das responsabilidades da escola passa a incluir programas de profilaxia contra problemas 
de comportamento para crianças e adolescentes, de abrangência global para o ambiente escolar. As 
escolas devem desenvolver diagnósticos periódicos dos problemas encontrados, perante os quais 
devem ajustar medidas de combate aos riscos detectados. 
As estratégias a adoptar na resolução de problemas particulares devem abranger toda a 
comunidade escolar, desde os alunos, aos professores, pais, e demais pessoal. As medidas adoptadas 
devem ser submetidas a monitorização periódica, tendo em conta a mutação da realidade escolar; 
com a entrada anual de novos alunos e a possível alteração de problemas. 
Em paralelo à introdução de programas de profilaxia escolar, de carácter obrigatório, em 
todos os tipos de escolas, foi iguahnente promulgada legislação no sentido de estabelecer princípios 
psicológicos e pedagógicos junto dos alunos, dos professores e dos pais (Jornal de Leis, PU, item 
114, 2003). Estes princípios determinam tanto as medidas preventivas e educacionais a adoptar, 
como também as actuações a adoptar em caso de mediação e intervenção nas situações de crise 
Existem diversos instrumentos destinados a criar condições para a implementação das 
medidas atrás descritas, de entre os quais figuram: (1) o diagnóstico dos tipos de comportamentos 
difíceis existentes, bem como do grau de ameaça patente no desajustamento social dos alunos; (2) o 
apoio a professores e pais no que respeita a aquisição de competências educacionais; (3) a 
organização de apoio psicológico e pedagógico às escolas fornecido através de centros de ajuda e (4) 
a implementação de programas preventivos e educacionais focando a promoção de estilos de vida 
saudáveis, a aquisição de competências de comunicação e relacionamento no grupo de pares, bem 
como a resolução de conflitos sem o uso de força. 
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3.3.3.1. Programas nacionais 
O Ministério da Educação organiza, anualmente, conferências para a formação do pessoal 
encarregue da liderança pedagógica. O objectivo destas acções reside em fornecer apoio e 
instrumentos necessários à implementação, monitorização e avaliação dos programas de profilaxia 
escolar de todos os tipos de escola, a m'vel nacional. 
No âmbito da Formação para o Desenvolvimento Profissional de Professores na área da 
prevenção da agressão e violência em ambiente escolar e apoio ao pessoal que exerce cargos 
pedagógicos, os principais objectivos residem em desenvolver as competências educacionais dos 
docentes e formar para a erradicação ou diminuição dos comportamentos agressivos entre os alunos. 
Kaniowska (2005) transmite que existe na Polónia, desde 1990, formação para professores na área da 
resolução de conflitos nas escolas primárias e secundárias, um programa que se baseia no ^Training 
for resolution of conflicts in class' criado por Sadala, Halligan e Holberg, nos EUA. Kaniowska 
acrescenta que outros programas foram implementados posteriormente na Polónia, tais como, o 
'Aggression Replacement Training' de Goldstein, o 'Agreement without violence' de Rosenberg, um 
outro programa desenvolvido pelo Centro de Aconselhamento Psicológico e Pedagógico designado 
'Competências de negociação, mediação e assertividade dos professores essenciais em situações 
profissionais difíceis' e ainda um outro programa educacional e profilático, criado pelo Centro de 
Mediação Polaco, intitulado 'A mediação enquanto método de comunicação não violento e de 
resolução de conflitos'. 
Kaniowska (2005) acrescenta que para além dos programas implementados nas escolas, existe 
ainda formação de professores numa base regular sobre estes temas, de entre os quais se destacam 
como mais importantes as seguintes acções: 'Diagnóstico de problemas em crianças e adolescentes 
como ponto de partida para a construção de um programa profilático escolar', 'Construção, 
implementação e avaliação de um programa de profilaxia escolar', 'Prevenção da agressão e 
violência na escola', 'Formas de lidar com comportamentos difíceis dos alunos na escola e de reagir 
à desobediência, à recusa de ir à escola e outros comportamentos destrutivos', 'Um encontro bem 
sucedido com os pais na escola - como construir uma parceria e estimular os pais a cooperar', 'A 
negociação e a mediação como métodos eficazes na resolução de conflitos na sala de aula e na escola 
e o trabalho com os pais', 'Métodos para trabalhar com crianças e adolescentes que revelam 
dificuldades de fimcionamento na sociedade', 'Pais, professores e alunos - parceiros no processo de 
educação na escola', 'Uma escola sem agressão', 'O papel dos professores e dos pais no processo 
educacional e a profilaxia', 'Cuidados de saúde das crianças e adolescentes como tarefa fulcral da 
profilaxia' e 'Autonomia do aluno face à resolução de diversos problemas da vida'. 
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Na sequência das acções conducentes à prevenção da agressão e violência no ambiente 
escolar e à optimização do programa profilático da escola, foram criadas e distribuídas diversas 
publicações junto das direcções das escolas, em relação às quais, Kaniowska (2005) cita os principais 
títulos e autores, designadamente, 'Um programa de profilaxia escolar: essência, construção e 
avaliação - guia metodológico' (Z. Gas, MENiS 2003), 'Estudo sobre as necessidades de profilaxia 
na escola' (Z. Gas, MENiS 2004) e 'Agressão e violência na profilaxia escolar. Guia metodológico 
para professores' (MENiS, 2005). Kaniowska informa ainda que esta área foi vastamente 
contemplada através dos materiais inerentes à conferência nacional 'Resolução de Conflitos na 
Escola', organizada em Junho de 2005 pelo MENiS, materiais esses que foram distribuídos não só 
junto dos participantes como também enviados às direcções das escolas. 
Kaniowska (2005) destaca ainda que a 'Estratégia Educacional para os anos 2007-2013' já 
inclui parcerias de cooperação entre diversos organismos no que respeita as condições de 
desenvolvimento e crescimento das crianças e jovens, o que inclui igualmente a prevenção de 
patologias sociais, defendendo que a existência de parcerias constitui uma base fundamenta] para o 
sucesso das acções a empreender, abrangendo o envolvimento do governo, das autoridades locais 
eleitas, das escolas e instituições educacionais, do patronato, das ONGs e das organizações religiosas. 
Destaca-se, assim, que a formação interdisciplinar de equipas operando nas comunidades locais, 
visada pelo Ministério da Educação em 2004-2005 e planeada para os anos subsequentes, seja uma 
das principais tarefas do Ministério, por se dirigir à redução do fenómeno da agressão, violência, 
desajustamento social e crime entre as crianças e jovens. 
Em suma, e segundo Kaniowska, os principais objectivos de todo o processo dirigem-se (1) à 
criação de uma plataforma para o estabelecimento e desenvolvimento da cooperação entre os 
representantes das diversas instituições e organizações designadas para fomecer apoio às famílias 
ameaçadas por patologias sociais e a crianças ameaçadas de desajustamento social; (2) ao estudo de 
oportunidades para o fornecimento de apoio por parte de assistentes sociais, da polícia, juízes, 
pessoal de centros de aconselhamento ou escolas, bem como das expectativas individuais dos 
representantes das instituições referidas; (3) ao desenvolvimento de princípios de colaboração, no 
que respeita a prevenção de casos de patologia social existentes ou que possam ocorrer a nível local e 
(4) ao desenvolvimento de estratégias consistentes e exequíveis para a resolução de conflitos a m'vel 
local e regional. 
99 
3.3.3.2. Iniciativas locais 
Como resultante da formação ministrada em 2004, Kaniowska destaca a existência de 
iniciativas locais, através da formação de equipas que exprimam a sua vontade de participar em 
níveis de acção mais avançados, por forma a propagar conhecimentos e competências nas áreas 
seleccionadas, pelo o que todo o trabalho de divulgação descrito por parte do Ministério da Educação 
Polaco pretende figurar como referência nas soluções a adoptar pelas comunidades locais, no que se 
dirige à identificação de casos problemáticos por parte dos diversos serviços e subsequente acção e 
resolução eficazes. Paralelamente, Kaniowska refere a existência de programas de cooperação entre 
outras organizações, visando a prevenção de problemas de comportamento entre alunos, do 
desajustamento social e do crime entre crianças e jovens. Acrescenta ainda que esta prevenção da 
agressão e violência se reveste de uma importância prioritária em todos os esforços empreendidos 
pelo Ministério da Educação, tanto no que respeita ao melhoramento dos programas de profilaxia 
escolar destinados aos problemas das crianças e jovens, os quais são obrigatórios nas escolas-desde 
Setembro de 2002, como também ao desenvolvimento de actividades profiláticas e educacionais nas 
comunidades, as quais foram operacionalizadas sob o programa 'Prevenção do Desajustamento 
Social e do Crime entre Crianças e Jovens, adoptado pelo Conselho de Ministros, em Janeiro de 
2004. 
As principais acções desenvolvidas em 2004-2005, financiadas pelo Ministério da Educação 
foram: a formação interdisciplinar de equipas involvidas em actividades profiláticas e educacionais 
nas comunidades locais, a cargo do Centro íyletodológico de Aconselhamento Psicológico e 
Pedagógico do Ministério da Educação; a formação de jovens líderes sob o programa 'Educador 
Local', o qual foi implementado através de uma parceria entre o Comité Nacional para a Educação da 
Reabilitação Social e a Escola Superior de Reabilitação Social (PEDAGOGIUM), com o programa 
'Jovens contra as patologias sociais'; a formação de alunos, professores e pais, através da acção 'A 
mediação como método sem violência de comunicação e resolução de conflitos', realizada através 
de uma parceria com o Centro de Mediação Polaco; a disseminação do método 'Substituição da 
Agressão' de Goldstein, nas escolas e instituições de reabilitação social, numa parceria com 
Organizações Não Governamentais (Fundação KARAN); a implementação do programa 
'Oportunidade em acção' promovida pela Associação da Assistência Psicológica em Movimento de 
Nisko, dirigida a professores e alunos de escolas secundárias, com o objectivo de seleccionar jovens 
líderes em esforços de assistência aos pares e a implementação de um programa de formação para 
crianças e jovens, subordinado ao mote 'Combater a agressão. Começa tu', com o objectivo de 
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desenvolver competências sociais e eliminar a agressão nas escolas e nas ruas, um programa criado 
pelo Movimento Anti-droga da Fundação KARAN. 
3.3.4. Resultados das resquísas referentes ao bullying e violência entre os alunos 
Entre 1997 e 2003, o Ministério da Educação Polaco financiou três grandes pesquisas sobre o 
fenómeno da agressão e violência, abrangendo 1611 alunos de diversos tipos de escolas (primária, 
secundária e pós-secundária). As pesquisas foram conduzidas pelo Centro de Metodologia para o 
Aconselhamento Psicológico e Pedagógico, em parceria com a Universidade de Eichstedt na Bavária 
e o Instituto de Prevenção Social e Reabilitação da Universidade de Varsóvia. Os resultados foram 
apresentados pela primeira vez, na conferência 'A Escola face á Agressão', presidida pelo Ministro 
da Educação e Desporto, em Maio de 2004, em Varsóvia. Os resultados foram posteriormente 
publicados numa obra intitulada 'Comportamento Agressivo na Escola. Pesquisa comparativa 
1997/2003', por Ostrowska e Surzykiewicz (2005; citados por Kaniowska, 2005). As pesquisas 
basearam-se no método do auto-relato e englobaram 41 tipos de comportamentos de agressor e 29 
correspondentes às vítimas. Na descrição dos resultados Surzykiewicz identificou seis categorias de 
comportamentos agressivos e violentos, nomeadamente, agressão e violência física, agressão e 
violência verbal, agressão e violência mental, agressão e violência dirigida contra objectos, agressão 
e violência com uso de armas, e agressão e violência sexual. Na sequência de diversos incidentes 
ocorridos em escolas Polacas, a pesquisa de 2003 incluiu duas novas categorias: agressão contra 
professores e comportamentos que distorcem o relacionamento interpessoal na família. 
Do relatório elaborado para o Ministério da Educação Polaco, foram extraídas as seguintes 
respostas em relação à pergunta 'Quantas vezes assististe a comportamentos agressivos nos últimos 
12 meses?': 43,6% assinalaram 'enganar os professores'; 40,8% indicaram 'dificuldades criadas aos 
professores para a condução das aulas'; 40,3% destacaram 'ofensas e abusos a colegas'; 37,5% 
responderam 'escrever nas paredes e carteiras'; 32,9% indicaram 'dar encontrões aos outros 
intencionahnente'; 30,1% reconheceram 'embriagar-se'; 28,2% acusaram 'espalhar mentiras sobre os 
outros'; 25,3% revelaram 'lutar com colegas'; 11,3% admitiram'forçar outros a fazer o que não 
queriam' e 4,5% revelaram 'bater de forma a causar ferimentos'. 
Entre 1,4% a 2,9% dos alunos assinalaram ter tido comportamentos que implicam 
transgressão à lei, os quais podem causar potenciais danos: 1,4% admitiram ter ameaçado usar uma 
pistola; 1,8% reconheceram ter batido nos professores; 1,8% revelaram ter-se apropriado de uma 
quantia monetária superior a 25 euros; 2% afirmaram ter forçado relações sexuais; 2,3% assinalaram 
ter ameaçado usar gás, uma faca ou uma lâmina de barbear; 2,5% admitiram ter destruído os 
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pertences dos professores; 2,8% reconheceram ter usado instrumentos cortantes durante lutas; 2,8% 
revelaram ter ateado fogo dentro da escola e na sua proximidade e 2,9% acercaram e provocaram 
comportamentos sexuais. 
Ainda de acordo com Kaniowska (2005) a análise do número de casos de violência constantes 
das pesquisas permitiu identificar cinco sub-grupos de alunos, de entre os quais: (1) 19,8% sem 
comportamentos agressivos; (2) 22,5% classificados como Agressores Acidentais que assinalaram 
entre uma a duas ocorrências; (3) 24,1% designados por Agressores Ocasionais que referiram entre 3 
a 5 casos; (4) 29,2% classificados como Agressores Culturais que assinalaram entre 6 a 16 
ocorrências e (5) 4,4% de Agressores Notórios que apontavam entre 17 a 41 casos de 
comportamentos agressivos. A autora destaca que uma grande maioria das ocorrências teve lugar 
fora das permissas escolares. 
3.4. Portugal 
Procede-se, em seguida, à descrição das políticas de prevenção e intervenção ocorridas 
em Portugal, bem como à apresentação dos resultados de alguns estudos que tiveram lugar no 
nosso país na área do bullying e da violência na escola. 
3.4.1. Background, questões de definição e língua 
Portugal possui uma população de aproximadamente 9.8 milhões de habitantes. A 
Língua Portuguesa é amplamente falada no país. Até há cerca de duas décadas, Portugal era um 
país com poucos emigrantes, a maior parte dos quais Europeus. A situação mudou drasticamente 
e em 1997 os imigrantes legalizados já eram 81,717 Africanos, 49,747 Europeus e 19,900 
Brasileiros (Almeida, 1999). 
A educação básica decorre entre os 6 e os 16 anos: dos 6 aos 9 os alunos frequentam o 
primeiro ciclo sendo ensinados por um só professor, entre os 10 e os 11 frequentam o segundo 
ciclo e possuem diversos professores e entre os 12 e os 14 estão no terceiro ciclo (Almeida, 
1999). O sistema educativo Português opera um esquema de retenção dos alunos, através do qual 
os mesmos permanecem no ano de escolaridade se não obtiverem resultados satisfatórios. A 
frequência do Jardim de Infancia é voluntária entre os 3 e os 6 anos (Almeida, 1999). Após a 
escolaridade obrigatória os alunos podem escolher entre cursos da escola secundária incluídos no 
sistema de ensino regular e cursos vocacionais ou artísticos. 
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Os documentos oficiais caracterizam-se pela ausência de qualquer tipo de definição de 
violência. Os documentos do Programa da Escola Segura (PES) usam sistematicamente a palavra 
{in)segurança ou marginalidade para descrever todas as situações consideradas desviantes à 
norma escolar. Contudo, a revisão dos documentos do PES contribuíram para a compreensão 
progressiva, por parte das autoridades, de que a maior parte das situações registadas eram 
cometidas por alunos dentro da escola e não resultavam da acção de elementos exteriores 
provenientes de bairros problemáticos. Palavras como bullying ou violência aparecem pela 
primeira vez enquanto categorias independentes, mas ainda misturadas com indisciplina, racismo 
ou abuso sexual, dentro da categoria geral de acções contra pessoas Existe, em Portugal, um 
rápido aumento nos rituais de iniciação, conhecidos nas escolas secundárias e primárias como 
'praxes'. O bullying nas escolas é visto como parte da cultura entre pares e algo natural entre 
crianças (Sebastião, Campos & Almeida, 2001). 
A actual equipa ministerial prefere distinguir entre insegurança nas escolas, violência, 
indisciplina e incivilidade. Assim, para prevenir e combater a insegurança e a violência na escola 
e no meio envolvente o ME anunciou a 30 de Novembro de 2006 a consolidação do Programa 
Escola Segura e a criação de uma Equipa de Missão para a Segurança Escolar, à qual compete 
avaliar as ocorrências registadas pelas escolas e que funciona em permanente articulação com o 
Observatório de Segurança na Escola. A palavra 'bullying' foi retirada das fichas uniformizadas 
do PES, ficando a sua identificação a cargo do observatório, efectuada com base na descrição das 
ocorrências. O coordenador do recentemente criado (2006) Observatório da Segurança Escolar, 
João Sebastião, diria em entrevista ao Público em 2007 que «O problema da violência é sempre 
relevante do ponto de vista da vítima e do agressor e deve merecer atenção. Mas não é algo que 
neste momento ponha em causa o sistema educativo» {Público, 28 de Fevereiro, p. 5). A mesma 
opinião é defendida pela coordenadora da Equipa de Missão para a Segurança Escolar, Paula 
Peneda, a qual considera serem as situações de violência na escola muito raras. No entanto, nesta 
mesma data e fonte, surgiam os seguintes dados relativos à violência nas escolas e nas 
imediações, em 2005/2006: (1) 390 professores tinham sido vítimas de agressão, a maioria dos 
quais (326) dentro da escola; (2) 5291 tinham sido as ocorrências comunicadas pelas escolas dos 
2° e 3° ciclos e secundário; (3) 216Õ foram vítimas de bullying; (4) 1000 escolas, no Norte e 
Lisboa, tinham participado acções de roubo ou vandalismo sobre as suas instalações e 
equipamentos. 
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3.4.2, Políticas de Prevenção e Intervenção 
Em 1992 foi introduzida uma medida política destinada a controlar a escalada da 
violência nas escolas. Através de um protocolo entre o Ministério da Educação e do Ministério 
dos Assuntos Intemos foi assim criado o Programa da Escola Segura (PES), coordenado pelo 
Gabinete de Segurança do Ministério da Educação. As autoridades políticas promoveram então a 
cooperação entre o Ministério da Educação, da Saúde, da Segurança Social e dos Assuntos 
Internos. Sebastião et al., (2001) destacam que o Gabinete de Segurança do Ministério da 
Educação é o responsável pela continuação deste programa, o qual assenta no recrutamento de 
polícias reformados, treinados para assumir este desempenho. A actividade dos guardas 
desenvolve-se dentro da escola, sendo o principal objectivo da sua presença a identificação e 
prevenção de situações potencialmente perigosas. Existe um esforço conjunto entre o Gabinete 
de Segurança e a Direcção da Escola para a delineação das tarefas dos guardas nas escolas. 
Ainda de acordo com os referidos autores, o PES consiste na promoção de condições de 
segurança por forma a assegurar um ensino e aprendizagem mais eficazes. Nesse sentido, é 
incluída a presença regular da polícia no exterior da escola e tentativa de preparar o pessoal 
escolar para enfrentarem ameaças exteriores. Este programa envolve todas as escolas públicas 
sob a tutela do Ministério da Educação (Sebastião, Campos & Almeida, 2001). O principal 
objectivo da actividade dos guardas consiste na identificação e prevenção de grupos 
potencialmente violentos ou de alunos isolados. A sua actividade não interfere com a acção 
disciplinar da escola a não ser quando solicitado pela mesma, podendo apenas intervir 
directamente perante situações de violência, destruição da propriedade e ataques sexuais. Cerca 
de uma década após o início do programa, a sua actividade centra-se sobretudo na intervenção 
dos guardas. 
3.4.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 
Até 2004, e de acordo com Almeida, os esforços conduzidos em Portugal nas escolas 
foram realizados através de projectos-piloto de intervenção ou através de projectos de 
importância local, logo, pouco abrangentes, o que possuiu um impacto limitado em termos das 
escolas, da avaliação das intervenções realizadas e da respectiva análise de resultados positivos, 
no que se dirige ao etos escolar e ao desenvolvimentos psicológico dos alunos. 
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o relatório elaborado por Sebastião, Campos e Almeida (2001) para a EU's Connect 
Iniíiative procura transmitir um maior empenho por parte dos meios de comunicação e da 
postura política sobre o tema do bullying, embora revele a ausência de interesse das autoridades 
no que respeita a introdução do bullying e da violência nas escolas como assunto importante da 
agenda nacional. Os autores identificam apenas um pequeno gmpo de projectos de investigação 
e intervenção baseados em centros de investigação académica. A publicação de dados científicos 
sobre o bullying e violência nas escolas em Portugal é, consequentemente, mínima. Os dados 
disponíveis provêm de duas origens : (1) os dados compilados pelo Programa Escola 
Segura/Gabinete de Segurança do Ministério da Educação; e (2) os resultados das pesquisas 
efectuadas por diversos investigadores, geralmente a nível regional ou local. 
3.4.3.1. Programas Nacionais 
Desde meados da década de 90 até ao seu fmal, o programa 'Escola Segura' foi a única 
medida política destinada a combater a violência na escola. Baseado na prevenção policial, este 
programa surgiu na sequência de uma série de actos violentos (assaltos, agressões, destruição da 
propriedade, agressões sexuais, etc), supostamente perpetradas por jovens de bairros 
problemáticos exteriores à escola. 
Mais recentemente, em Novembro de 2006, o Ministério da Educação (ME) emitia um 
despacho sobre o Programa Escola Segura e outros meios de combate à violência na escola, 
reconhecendo que a existência de condições de segurança na escola é fundamental para o 
sucesso educativo de todos os alunos, com relevo para aqueles que se encontram em meios 
particularmente desfavorecidos e em situação de risco de exclusão social e escolar. No sentido de 
coordenar, realizar e avaliar as iniciativas relativas à segurança nas escolas, o Ministério da 
Educação anunciou (Novembro 2006) que a criação de uma Equipa de Missão para a Segurança 
Escolar, na dependência do Ministério da Educação, a qual tem como missão a concepção, o 
desenvolvimento e a concretização de um sistema de segurança nas escolas. Refere ainda que 
esta equipa deverá avaliar as ocorrências registadas pelas escolas, em permanente articulação 
com o Observatório de Segurança na Escola, cabendo-lhe a responsabilidade de elaborar um 
plano de acção nacional para o combate às situações de insegurança e violência escolar. 
O ME anuncia ainda que outra das prioridades desta equipa, que deverá desenvolver o 
seu trabalho em coordenação com o Programa Escola Segura, consiste na concepção de 
instrumentos e de procedimentos que contribuam para a resolução dos problemas identificados 
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pelas escolas incluídas no Programa dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) 
na área da segurança escolar. Acrescenta que a equipa deverá, ainda, produzir um plano-tipo de 
emergência a ser generalizado em todas as escolas com as devidas adaptações, realizar visitas e 
reuniões de trabalho nas escolas tendo em vista um conhecimento aprofundado do terreno, criar 
um fórum de discussão na Internet para recolher opiniões e sugestões sobre esta temática, e 
organizar acções de formação sobre segurança escolar. Em suma, o ME descreve o programa 
como «um modelo de actuação pró-activo, centrado nas escolas, visando garantir a segurança, a 
prevenção e redução da violência, dos comportamentos de risco e das incivilidades, assim como 
a melhoria do sentimento de segurança no meio escolar e envolvente» (ME, 2006), contando 
com á participação de toda a comunidade. 
3.4.3.2. Iniciativas locais 
Detectando a ausência de dados no que respeitava os alunos afectados pelo problema do 
bullying, o Departamento de Educação e Ciência da Universidade de Aveiro entendeu como 
fundamental obter uma perspectiva dos alunos sobre (1) o que consideram ser a violência (2) a 
dimensão da violência na sua vida escolar (3) quais as formas que assume (4) como lidam com a 
violência e (5) quais as circunstâncias relatadas como indutoras de bullying e violência. Com o 
objectivo de criar um programa de intervenção adequado contra o bullying, foram entrevistados, 
no distrito de Aveiro, agressores e vítimas entre os 6 e os 12 anos, bem como os respectivos 
professores, cujos resultados foram incorporados no quarto ano de estudos da licenciatura de 
Instrução Primária, por forma a preparar os futuros professores para a visão das crianças, bem 
como para contribuir para o ensino no que respeita às situações problemáticas que ocorrem na 
sala de aula. Foi assim criada uma unidade de formação específica para futuros professores, com 
uma disciplina intitulada 'Violência nas Escolas', com o objectivo de ensinar medidas de 
intervenção e prevenção para fazer face ao bullying e à violência nas escolas Portuguesas. Esta 
unidade de formação tem igualmente produzido vídeos, CDs e diversos livros para utilização nas 
escolas (Sebastião, Campos & Almeida, 2001, 2003). 
A Universidade Aberta em Lisboa criou e coordenou um projecto Europeu designado 
GESPOSIT - Gestão de Conflitos e da Violência pela Mediação Social (Escolar / Familiar) 
Programa de Educação Pessoal e Social, com o objectivo de contribuir para a promoção de uma 
atmosfera de compreensão e gestão positiva dos conflitos na escola e na comunidade local, o 
qual incluía as áreas de formação, inovação, intervenção, intercâmbio e mediação. O projecto 
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envolveu actividades de formação para o desenvolvimento pessoal e social dos envolvidos, 
especificamente na área da formação de formadores e mediadores para a resolução de conflitos. 
O projecto visou a inovação no domínio das estratégias pedagógicas de intervenção, de modo a 
promover a qualidade de ensino e de vida, e contemplou actividades de intercâmbio entre escolas 
de diferentes países. 
3.4.4. Resultados das resquisas referentes ao bullying e violência entre os alunos 
Almeida (1999) fornecia dados sobre Portugal para uma rede de pesquisa europeia, onde 
informava que o bullying se tinha tomado uma fonte de preocupação neste país desde 
aproximadamente 1994, quando a mulher do então Presidente havia apoiado uma campanha 
contra a violência dirigida às crianças. Por essa altura, em 1993, era realizada uma pesquisa 
sobre esse tema em Braga e em Lisboa, a qual incluiu 6,200 alunos (Pereira, Mendonça, Neto, 
Almeida, Valente & Smith, 1996; citados por Ahneida, 1999). 
Os resultados deste estudo (Almeida et al, 1993) indicaram não existir uma diferença 
significativa entre «ser vítima» de bullying nos 1° e 2° ciclos, embora se verificassem mais 
relatos de agressores no 1° ciclo, o que declinava no 2° ciclo. As vítimas eram 
predominantemente rapazes e o estudo revelou que a percentagem dos relatos dos agressores 
excedia a das vítimas. O tipo de bullying mais referido por ambos os sexos foi a agressão física 
no r ciclo e a agressão verbal no 2°. Constatou-se que, no geral, todos os tipos de bullying 
diminuíam com o avançar da idade, à excepção das agressões verbais referidas pelas raparigas. 
Os comportamentos bullying eram em primeiro lugar exercidos por um só rapaz, ao que seguiam 
diversos rapazes e por fim, rapazes e raparigas. O bullying foi principalmente praticado por 
rapazes da mesma turma, seguido-se os rapazes mais velhos. Nos dois ciclos, os rapazes 
referiram ser sobretudo agredidos por colegas mais velhos, enquanto que as raparigas se 
referiram a outros colegas da mesma sala. Em ambos os ciclos as agressões ocorreram sobretudo 
no recreio, sendo a sala de aula o local seguinte mais referenciado para o 1° ciclo e os corredores 
para o 2°. De acordo com Almeida (1993, 1999) verificou-se um maior risco de existência de 
vítimas e agressores junto dos alunos que frequentavam escolas suburbanas do 1° ciclo, risco 
esse que aumentava proporcionalmente às retenções repetidas. 
Foi realizada uma réplica deste estudo em quatro escolas do 2° ciclo em Lisboa (Pereira 
et al., 1996; em Almeida, 1999) através do qual se detectou que os agressores eram 
principalmente rapazes (21%) face às raparigas (10%) e que o problema era maior no 6° ano em 
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comparação com o 5°. Verificou-se ainda que os alunos que acumulavam retenções tendiam mais 
a ser agressores, tal como aqueles que provinham de classes sociais mais baixas. Existiam mais 
vítimas entre os rapazes (24% face a 18% nas raparigas), verificando-se uma predominância de 
vítimas com níveis socioeconómicos inferiores. 
Veiga (1999) refere um estudo de Costa e Vale (1998) 'Violência nas Escolas 
Portuguesas \ realizado a pedido do Ministério da Educação, que abrangeu uma amostra de 4925 
alunos entre o 8° e o 11° anos, pertencentes a 142 escolas. Resumidamente, foram estes os dados 
obtidos: 
(1) em relação aos Professores, 42% dos alunos já ouviram insultos, 3,5% observaram um 
professor a ser agredido, 4,3% viram destruir os pertences dos professores, 1,4% viram um 
professor a ser ameaçado com uma arma e 25% dos alunos observaram a danificação do carro do 
professor; 
(2) em relação aos Auxiliares de Acção Educativa, 11,45% dos alunos viram os funcionários a 
serem empurrados, 4,7% presenciaram agressões e 1,3% testemunharam ameaças com arma 
branca contra os mesmos; 
(3) em relação às Vítimas, estas são sobretudo alunos mais novos e do sexo masculino, as 
principais agressões referidas são físicas e verbais, 68% foram empurrados, 55% foram 
ameaçados com armas e gestos e 29% já foram agredidos; 
(4) em relação à agressão sexual, 20% refere acções de exibicionismo e 10% têm conhecimento 
de colegas violados fora da escola; 
(5) em relação a zonas do país, no Litoral Centro concentra-se o maior número referido de 
vítimas na escola (agressões físicas, ameaças verbais, assaltos ou roubos), um em cada dez 
alunos afirma terem tentado vender-lhe ou oferecer droga, 23% viram um aluno drogado e 53% 
viram um aluno embriagado; no Interior Norte e Centro existe um maior referência a 
comportamentos relacionados com o consumo de álcool; na região de Lisboa e Vale e Sul do 
Tejo o consumo de drogas é superior. Na totalidade, apenas 66% dos alunos declaram sentir-se 
mais ou menos seguros na escola. 
Num outro estudo de Carvalhosa, Lima e Matos (2001) ^Bullying — A provocação 
/vitimação entre pares no contexto escolar português', as autoras procuram caracterizar e 
diferenciar os jovens com diferentes tipos de envolvimento no bullying, de acordo com 
parâmetros relacionados na literatura com estes comportamentos, tais como, o consumo de 
tabaco, álcool e drogas, a relação com os pais e pares, os sintomas físicos e psicológicos, a 
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atitude face à escola e o nivel socio-económico. Para este efeito, desenvolveram uma versão 
reduzida do questionário «Comportamento e Saúde dos Jovens em Idade Escolar», o Health 
Behaviour of School-aged Children (HBSC, 1998j, um estudo colaborativo da Organização 
Mundial de Saúde, e procederam à análise da relação entre os indicadores previamente 
identificados e os quatro grupos que definem em termos de comportamento bullying, 
nomeadamente, (a) nenhum envolvimento; (b) provocador; (c) vítima e (d) vítimas provocativas. 
A amostra (n=6903) utilizada na pesquisa foi escolhida de forma aleatória a nível nacional, tendo 
sido recolhidos dados referentes a 191 escolas do país, junto de alunos que frequentavam os anos 
pares entre o 6° e 10° anos. 
As autoras explicitam que, para assegurarem a compreensão, a tradução usada para 
Bullying no questionário aplicado foi «provocação», acrescida de um texto para os alunos 
"Deves entender uma acção de provocação quando um aluno (mais velho ou mais forte) ou um 
grupo de alunos, dizem ou fazem coisas desagradáveis a outro ou gozam com ele de uma forma 
que ele não gosta nada. Não é uma provocação quando dois alunos da mesma idade ou tamanho 
se envolvem numa discussão ou briga". Os comportamentos bullying foram avaliados através de 
perguntas dirigidas: (l) á vitimação e á provocação; (2) à violência fora da escola; (3) à relação 
com os pais; (4) á relação com os pares; (5) á saúde mental; (6) ao consumo de substâncias; (7) a 
factores de protecção; (8) a atitudes face á escola; (9) a expectativas fiituras e (10) à 
caracterização sóciodemográfica. 
A partir da análise dos resultados estabeleceram-se as seguintes conclusões: (l) o grupo 
dos provocadores tem melhores relações com os pares, mostra mais consumos de drogas, tabaco 
e álcool, exibe mais comportamentos de violência fora da escola, pratica mais exercício físico, 
tem melhor imagem corporal e apresenta mais atitudes negativas face á escola do que as vítimas; 
constata-se ser ainda composto por alunos mais velhos a frequentar um ano de escolaridade 
superior ao das vítimas; (2) o grupo das vítimas provocativas é o que apresenta mais factores de 
risco, revelando mais comportamentos de violência fora da escola, pior relação com os pais, mais 
sintomas de depressão e queixas de sintomas físicos e psicológicos; estes alunos consomem mais 
drogas, tabaco e álcool, têm expectativas mais desfavoráveis face à escola e ao fiituro, possuem 
um nível de escolaridade inferior e partilham a casa com mais pessoas do que as vítimas, 
apresentando ainda um nível socioeconómico mais baixo do que as vítimas sem envolvimento; 
(3) o grupo das vítimas revela ter pior relação com os pares e com os pais, face ao grupo sem 
envolvimento, e apresenta mais sintomas fisicos e psicológicos e de depressão, pratica mais 
exercício e tem melhor imagem corporal, é o grupo que menos tabaco e álcool consome, possui 
uma atitude desfavorável em relação á escola e menores expectativas de fiituro, enquanto que por 
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comparação com os provocadores são mais novos e com menos escolaridade; (4) os jovens que 
mais referem não se envolver em comportamentos bullying são as raparigas, os mais velhos e os 
que frequentam um nível de escolaridade mais elevado. 
Constatou-se ainda que no grupo de provocadores prevalecem os rapazes e os mais 
velhos, e que no grupo das vítimas predominam os mais novos, os que têm menor escolaridade e 
também os rapazes. As diferenças no género correspondem às verificadas em estudos anteriores, 
indicando que as raparigas exercem formas mais indirectas de bullying com o intuito de provocar 
danos psicológicos, tais como, rumores, boatos ou ostracismo, enquanto que os rapazes utilizam 
formas mais directas de agressão, ameaças ou violência fisica, com a intenção de causar danos 
físicos. 
Os resultados do estudo revelaram-se consistentes com a literatura existente no que 
respeita as diferenças de sexos, idade e escolaridade, diminuindo a frequência das ameaças 
perante o aumento da idade. As autoras alertam para os factores de risco existente no grupo de 
envolvimento duplo, uma vez que os factores detectados possuem., um efeito multiplicativo, 
destacando sobretudo a violência fora da escola enquanto comportamento anti-social, pelo que 
apontam para a necessidade de se proporcionar a estes jovens um acompanhamento adequado. 
Salientam ainda a notória diferença existente entre os provocadores, que possuem um tipo de 
comportamento extemalizante consumindo tabaco e álcool, e o comportamento intemalizante 
das vítimas onde se destaca a depressão e pior relação com os pares. 
A um m'vel mais geral dos resultados existentes em Portugal em relação ao tema do 
bullying e da violência nas escolas, a Associação Nacional de Professores (ANP) trouxe também 
a público alguns dados sobre a (in)segurança nas escolas portuguesas. Assim, para além dos 
incidentes atrás mencionados ocorridos em 2005/2006 (cf 3.4.1), a ANP refere 1232 casos de 
violência escolar registados pelo Ministério da Educação no ano lectivo 2004/2005, mais 181 do 
que no ano anterior, 1014 casos envolvendo a integridade física dos alunos, em 159 dos quais foi 
necessário tratamento hospitalar e 79 professores agredidos nesse ano lectivo, 11 dos quais 
tiveram de ser assistidos no hospital, e ainda 139 funcionários não docentes agredidos dentro das 
escolas; existem ainda 2142 crimes registados pela PSP no Programa Escola Segura nas 
imediações dos estabelecimentos de ensino, de entre os quais 1287 roubos e furtos, 530 
agressões e 211 crimes de vandalismo e ainda 501 ocorrências registadas pela GNR no Programa 
Escola Segura. Já no que respeita o corrente ano lectivo de 2006/2007, entre 11 de Setembro e 28 
de Fevereiro, a linha SOS Professor atendeu 50 chamadas de docentes que disseram ter sido 
agredidos, num total de 128 pedidos de ajuda, 75% dos quais do sexo feminino e 31% a 
leccionar no 1° ciclo. 
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3.5. Reino Unido 
Procede-se, de seguida, à descrição das políticas de prevenção e intervenção contra o 
bullying no Reino Unido, o país em que, entre as seis nações analisadas neste capítulo, mais 
legislação para combater o bullying tem sido emanada por parte das autoridades, e mais 
actividade tem sido desenvolvida pela sociedade civil,. Após este sumário, passa-se à 
apresentação dos resultados obtidos em alguns estudos realizados no país. 
3.5.1. Background^ questões de definição e língua 
O Reino Unido é composto pela Inglaterra, País de Gales, Escócia e Irlanda do Norte, 
com uma população de aproximadamente 59,500,900 milhões (Cowie, Jennifer & Sharp, 2001). 
As minorias étnicas não se encontram distribuídas pelo país de modo uniforme, concentrando-se 
bastante nas áreas urbanas. O Inglês é a Língua mais falada no Reino Unido. 
A escolaridade é obrigatória entre os 5 e os 16 anos, à excepção da Irlanda do Norte onde 
a entrada na escola é aos 4 anos (DfEE, 2000). De acordo com a mesma fonte; estima-se que 
cerca de 70 por cento dos jovens prossigam estudos após os 16 anos, podendo fazê-lo na escola 
{sixth-form education) ou em instituições de ensino superior (further education). Os jardins de 
infância estatais encontram-se disponíveis para crianças com menos de 5 anos. Em Inglaterra e 
no País de Gales, muitas das designadas escolas primárias (entre o 1° e o 6° anos) operam uma 
política de admissão precoce, admitindo crianças com menos de 5 anos em aulas de recepção. Na 
Escócia passa-se algo similar, ainda que com algumas diferenças: a maior parte das crianças 
entre os 5 e os 10 anos frequenta a escola primária, após a qual ingressam na escola secundária 
aos 11 para aí permanecerem até aos 16 ou mais (DfEE, 2000). Enquanto que as escolas 
primárias são usualmente mistas, as escolas secundárias podem ser ou mistas ou exclusivamente 
para raparigas ou rapazes. Dentro do sistema do ensino educativo estatal na Inglaterra e no País 
de Gales existem diversas categorias de escolas: cerca de 7 por cento dos alunos frequentam 
escolas independentes, as quais são financiadas com as propinas pagas pelos pais e por meio de 
receitas provenientes de investimentos; a maior parte dos internatos também pratica uma gestão 
independente; e dentro das escolas de regime especial {mainstream schools), existe uma 
identificação precoce e avaliação das crianças com necessidades educativas especiais, bem como 
sistemas de comunicação eficazes entre as escolas e os serviços de saúde e sociais (DFE, 1994), 
podendo estas escolas incluir professores especialistas que identificam programas de apoio 
pastorais e outras intervenções julgadas necessárias. 
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No que respeita às definições ou descrições de violência a nível estatístico ou de 
regulamentos escolares, Cowie, Jennifer e Sharp (2001) identificaram as seguintes definições: 
«qualquer incidente no qual uma pessoa é abusada, ameaçada ou atacada em circunstâncias 
relacionadas com o seu trabalho» (Health and Safety Executive, 1998) e «um comportamento 
que causa dano físico ou psicológico» (Vamava, 2000). 
3.5.2. Políticas de Prevenção e Intervenção 
O Office for Standards in Education (OFSTED) foi criado em 1992 com o objectivo de 
melhorar os padrões de aprendizagem e a qualidade da educação. Também possui a 
responsabilidade legal de informar o Secretário de Estado da Educação e Emprego sobre o 
desenvolvimento espiritual, moral, social e cultural dos alunos na escola. 
Cowie, Jennifer e Sharp (2001) destacam a legislação recente sob a qual se deve dirigir o 
bullying e a violência nas escola. Desde Setembro de 1999, altura em.que entrou em vigor a Lei 
Schools Standards and Framework Act, de 1998, que se tomou um requisito legal que todas as 
escolas possuam uma política ou estmtura que previna todas as formas de bullying entre os 
alunos e que encoraje o bom comportamento e o respeito pelos outros por parte dos mesmos. O 
Human Rights Act, 1998, que entrou em vigor em Outubro de 2000 teve igualmente um enorme 
impacto nas políticas dirigidas à disciplina, ao combate ao bullying e à discriminação, 
destacando-se o Artigo 3 da referida Lei, o qual proíbe tratamentos ou castigos desumanos ou 
degradantes. Estes autores assinalam ainda diversas outras iniciativas governamentais, tais como, 
a Safety and Work Regulations (1992), o Education Act (1996), o Crime and Disorder Act 
(1998), o Protection of Children Act (1999) e as Education (Restriction of Employment) 
Regulations (2000). 
A Escócia possui um sistema de ensino próprio do resto do Reino Unido, onde as escolas 
têm sido igualmente encorajadas a desenvolver políticas contra o bullying, adaptadas às suas 
circunstâncias e necessidades. Todos os partidos políticos na Escócia apoiam a política do 
Scottish Office sobre o bullying nas escolas, o qual defende que deve ser tomada uma atitude 
positiva em relação ao problema e que todas as escolas devem possuir uma política explícita 
apoiada pela comunidade escolar (professores, alunos e demais pessoal) e pelos encarregados de 
educação. O regulamento que regimenta as exclusões escolares foi actualizado em 2000, 
requerendo que todas as escolas desenvolvam programas de apoio pastoral, para assegurar 
intervenções apropriadas e atempadas no apoio aos alunos em risco de desenvolverem 
comportamentos disruptivos ou violentos. 
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Uma outra iniciativa traduz-se no National Healthy School Standard (NHSS, 2000), 
criado pelo'govemo em Outubro de 1999, com o principal objectivo ^ de envolver todas as 
Autoridades Locais de Educação numa parceria de educação e saúde, o que aconteceu em Março 
de 2002. O padrão criado destina-se a fomecer apoio ao desenvolvimento de programas locais de 
'escolas saudáveis* e à elaboração de actividades, por forma a assegurar que as escolas se tomam 
locais mais saudáveis, onde 'os professores os ensinam e os alunos aprendem'. A ideologia 
inerente a este conceito, que poderia parecer um lugar comum dado ser esse o objectivo primeiro 
e último de 'ir à escola', não é facilmente exequível em muitas escolas (inglesas ou portuguesas) 
e o que se revela interessante é a forma como as nações procuram resolver os problemas; a 
Escócia atribuiu milhões de libras para a contratação de pessoal auxiliar na sala de aula, cujas 
funções eram disciplinares, para que os professores pudessem ensinar. 
O Ministério de Educação Escocês conferiu igualmente poderes ao Comité de 
Investigação em Educação para o desenvolvimento de um pacote a ser usado nas escolas no 
desenvolvimento de políticas anti-bullying., o qual veio a ser publicado em 1992 (com segunda 
edição em 1993). Seis anos depois, em 1998, seriam atribuídos fundos de 34.000 libras à 
Childline Scotland, numa parceria entre o Ministério da Educação Escocês e o Ministério do 
Interior, no sentido de permitir a continuidade do apoio contra o bullying. 
A Scottish Schools Ethos Network foi outra iniciativa criada em 1995, pelo Departamento 
Executivo da Educação e pela Universidade de Edimburgo, por forma a facilitar a partilha de 
abordagens e acções para trabalhar o etos escolar (SSEN, 2000). 
Cowie et al., (2001) consideram que a iniciativa mais significativa para reduzir a 
violência nas escolas no Reino Unido consiste no programa Excellence in Cities, o qual foi 
estabelecido pelo govemo nas principais cidades, possuindo uma duração de três anos (DfEE, 
2000). Esta iniciativa política inclui diversos componentes, de entre os quais, os City Learning 
Centres (unidades de apoio escolar), a Gifted and Talented Children Policy (uma política que 
estabelece a necessidade de as escolas identificarem entre os alunos mais dotados e os mais 
talentosos), as Beacon Schools (cujo objectivo consiste em elevar os padrões nas escolas através 
do partilhar e disseminar de boas práticas) e o estabelecer de zonas de acção educativa. Em 
2001/2002, foi concedido pelo Govemo um total de 174 milhões de libras às autoridades locais 
com o objectivo de combater o mau comportamento e o absentismo. Outras iniciativas 
govemamentais são a publicação do pacote de recursos Don't Suffer in Silence, do programa 
Sure Start e do novo serviço de apoio para jovens Connexions. 
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3.5.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 
Ao longo dos últimos anos, o govemo do Reino Unido tem promovido e implementado 
diversas iniciativas, no sentido de melhorar os padrões de comportamento nas escolas, as quais 
abrangem diversas questões relacionadas com insucesso, descontentamento, exclusão social, 
mau comportamento, absentismo e bullying (Cowie, Jennifer & Sharp, 2003). Simultaneamente, 
têm sido empreendidas acções a nível local, por todo o Reino Unido, resultantes de gmpos de 
pesquisa e universidades, as quais incluem técnicas de 'apoio entre pares* e 'mediação pelos 
pares'. 
3.5.3.1. Programas Nacionais 
A acção desenvolvida na Escócia contra o bullying baseou-se num processo composto 
por cinco componentes interdependentes, designadamente, a política, a pesquisa, a introdução de 
materiais e recursos, o fomecimento de formação e apoio para professores e outros profissionais 
e a implantação firme de estratégias anti-bullying no sistema de educação Escocês. Em 1992 foi 
estabelecida a Iniciativa Anti-Bullying das Escolas Escocesas, presidida por Andrew Mellor. No 
que respeita a produção de materiais e recursos, o Scottish Council for Research in Education 
(SCRE) produziu dois 'Pacotes anti-bullying' e o Scottish Office Education Department (SOED) 
publicou diversos outros materiais nesta área, incluindo folhetos para os alunos e para os pais, 
tais como Let's stop bullying - advice for young people and Focus on bullying, em 1994, e Let's 
stop bullying - advice for parents and families em 1995. O primeiro pacote anti-bullying surgiu 
em 1992, com o principal objectivo de assistir as escolas na criação de políticas contra o 
bullying, tendo sido de início distribm'do em todas as escolas Escocesas e, posteriormente, em 
escolas de Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte, bem como vendido à Nova Zelândia, 
Austrália e Canadá. O segundo pacote dirige a primeira parte aos presidentes de escola e o 
restante foca o envolvimento de pessoal não docente e o aconselhamento das famílias, tendo sido 
adquirido por todas as escolas da Escócia e da Irlanda do Norte (Mellor, 1999). 
Tanto as autoridades locais como as instituições de formação de professores avaliam o 
trabalho realizado como útil para o aparecimento de um clima de preocupação face ao tema, 
assim como por basear o desenvolvimento de estratégias eficazes nesta área. Em 2001, o Scottish 
Executuve Education Department e a Universidade de Edimburgo estabeleceram a Scottish 
Schools Ethos Network (Rede de Etos das Escolas Escocesas), a qual procura reunir as escolas 
no planeamento e implementação de iniciativas destinadas a melhorar o etos nas escolas. Esta 
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medida inclui, igualmente, o desenvolvimento de uma política anti-bullying (Cowie, Jennifer & 
Sharp, 2001; Scottish Schools Ethos Network, 2001). 
Em Dezembro de 2000, foi publicada pela Education and Employment Secretary do 
Reino Unido, uma actualização do pacote anti-bullying de 1994, designada Don't Suffer in 
Silence (DfEE, 2000). O pacote produzido inclui um manual de consulta, um vídeo para ser 
usado por professores como recurso curricular e possui uma base de apoio na intemet 
(www.dfee.gov.ulc^ullving'), bem como um vídeo informativo para o público, com o objectivo 
de o consciencializar sobre o problema do bullying. 
Cowie, Jermifer & Sharp (2003) destacam o programa do Governo 'Excellence in Cities' 
(EiC), lançado em 1999, como a iniciativa mais significativa que teve lugar no Reino Unido para 
reduzir a violência nas escolas. O referido programa destina-se a procurar resolver questões de 
insucesso, desafeição e exclusão social nas urbes, incluindo, para tal, a abordagem questões de 
liderança, comportamento, ensino e aprendizagem.. O programa foi implementado em três partes 
integrantes: em primeiro lugar, estabeleceu-se uma rede de 550 escolas designadas por Beacon 
Schools, identificadas como as que melhor cumpriam objectivos a nível nacional em diversas 
áreas, inclusive em estratégias contra o bullying; estas escolas foram designadas para cooperar 
com as demais na transmissão das técnicas conducentes ao seu sucesso; Em segundo lugar, 
foram criados 'Learning Mentors' (Mentores de Aprendizagem) para as escolas secundárias e 
primárias; trata-se de pessoal não docente que trabalha junto de alunos com dificuldades de 
aprendizagem (risco de exclusão ou desafeição) por forma a desenvolver a sua motivação e 
alargar as suas aspirações através de um relacionamento de apoio. Por fim, todas as escolas 
envolvidas nas áreas alvo puderam aceder a 'Unidades de Apoio da Aprendizagem' fora da sala 
de aula, destinadas a alunos em risco de exclusão; frequentadas em tempo parcial ou tempo 
inteiro, as unidades propiciam a aprendizagem de competências sociais e gestão de conflitos, 
enquanto permanecem continuamente envolvidas com os curricula escolares. 
Apesar de ter sido iniciaknente estabelecido em escolas secundárias, o programa em 
breve se expandiu para escolas primárias, funcionando em estreita parceria com a Estratégia 
Nacional para o Ensino Primário. Em Abril de 2006 encontravam-se envolvidas no programa 
1,300 escolas secundárias e 3,400 primárias de 57 Autoridades Locais. Entretanto alargado à 
Provision for Gifted and Talented pupils (Provisão para os alunos Dotados e Talentosos) e à 
construção de Learning Support Units ^Centros de Apoio da Aprendizagem), o programa 
decorreu em simultâneo com a Leadership Incentive Grant (Doação ao Incentivo de Liderança) e 
ao Behaviour Improvement Programme (Programa de Melhoria do Comportamento). 
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Foram estabelecidas 134 zonas de EiC em áreas urbanas onde existia um m'vel socio-
económico baixo em conjugação com insucesso escolar, as quais se dirigiam às necessidades das 
escolas secundárias e às respectivas escolas primárias precedentes. As 'Zonas de Acção' focaram 
em particular a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem, a inclusão social, o apoio a 
alunos e famílias e o trabalho de parceria com os ramos de negócio e organizações locais. Foram 
ainda estabelecidos 80 'Excellence Clusters' com o objectivo d apoiar os alunos dotados, o 
desenvolvimento de Mentores de Aprendizagem e as Unidades de Apoio da Aprendizagem. 
A avaliação efectuada em quatro anos consecutivos permite verificar que o aumento do 
sucesso se situa no dobro das escolas não EiC, ou seja, de 12.4% em 2001, para 6.9 em 2005. Na 
sequência das alterações relativas aos fmanciamentos em Abril de 2006 fornecidos pelas 
Autoridades Locais, os fundos passaram directamente para as escolas enquanto parte dos Fundos 
de Desenvolvimento Escolar, o que confere às escolas a liberdade de decidir quais as formas 
mais apropriadas e eficazes para melhorar o seu próprio espaço e o sucesso dos seus alunos. 
As parcerias entretanto estabelecidas no âmbito das EiC encontram-se presentemente 
encorajadas a integrar-se em Education Improvement Partnerships (Parcerias para o 
Aperfeiçoamento da Educação) para desenvolverem uma transmissão mais alargada. As escolas 
possuem igualmente a escolha de se 'Federar', o que se aplica quando partilham acordos 
governamentais, por forma a sustentar uma estrutura formal e segura que lhes permita maior 
desenvolvimento e progresso. Perante as parcerias existentes e em formação, o Departamento de 
Educação continua a fomecer apoio e a promover os benefícios do trabalho cooperativo, 
ressaltando o seu contributo para o progresso escolar. As escolas envolvidas serão 
simultaneamente avaliadas e inseridas em novos desafios através das parcerias que integram. No 
sentido de apoiar eficazmente a estratégia EiC, foram criadas no Reino Unido diversas fontes de 
apoio na internet, nas áreas acima descritas. 
3.5.3.2. Iniciativas locais 
O programa Towards a Non- Violent Society - Checkpoints for Schools entrou em vigor 
em Março de 1999 e dirige-se aos alunos que transitam entre a escola primária e a secundária. 
Destina-se, sobretudo, a consciencializar e a combater a violência entre os alunos, 
disponibilizando um guia prático e conciso para que as escolas desenvolvam planos de promoção 
na não-violência enquanto política global de escola. De acordo com Cowie, Jennifer & Sharp 
(2003) este programa inclui igualmente um curso de Formação Iniciai de Professores e a sua 
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avaliação engloba a aproximação dos diversos professores e as estratégias individuais utilizadas 
pelos mesmos, no que respeita a gestão da violência na sala de aula e a integração das técnicas de 
não-violência. 
Cowie, Jennifer & Sharp (2003) destacam também a existência de sistemas de apoio entre 
pares, tais como o Peer Support Forum criado em 1998, através de uma parceria entre a 
Childline e a Mental Health Foundation, cujo objectivo consiste não apenas em contribuir para o 
bem-estar emocional dos alunos, enquanto processo de apoio entre pares, mas também em 
combater o bullying e outras formas de violência para o denvolvimento da saúde mental no país. 
Para esse efeito foi formada uma rede de peritos e criado um sítio em linha 
(vyww.mhf.org.uk/peerA que publica regularmente o periódico Peer Support Networker. 
Uma outra técnica utilizada é designada por Circle Time: semanalmente, os alunos 
reúnem com os professores sentados em círculo, desenvolvendo actividades, jogos e 
empreendendo discussões, um método considerado como fundamental para a resolução de 
problemas e casos de bullying (Bliss & Tetley, 1997; Mosley, 1996; citados por Cowie, Jennifer 
& Sharp, 2003). 
Outro modelo usado designa-se por Befriending systems e consiste na nomeação de um 
ou vários alunos para 'estar com' ou 'acompanhar' os pares que necessitam. Os alunos nomeados 
são usualmente voluntários, mas são escolhidos pelos professores com base nas suas qualidades. 
A avaliação realizada sobre este sistema indica que os alunos que passam pela experiência de 
'acompanhados' se sentem mais positivos em relação a si próprios e que os 'acompanhantes' 
adquirem mais confiança em si mesmos e aprendem a valorizar mais os outros (Cowie & Sharp, 
1996; citados por Cowie, Jennifer & Sharp, 2003)." 
3.5.4. Resultados das resquisas referentes ao bullying e violência entre os alunos 
De acordo com o DfEE (2000), o número de alunos excluídos das escolas primárias, 
secundárias e especiais foi de 10,400, em 1998-1999, o que representou um decréscimo de 15 
por cento face às expulsões definitivas ocorridas no ano lectivo anterior. Cowie et al. (2001) 
referem que as razões assinaladas por Hallam e Castle (1999) para tais expulsões, se encontram 
relacionadas com desobediência geral ou agressão física contra o pessoal docente, auxiliar ou 
outros colegas. 
O Anti-Bullying Project foi fmanciado pelo Departamento de Educação do Reino Unido 
na Universidade de Sheffield, entre 1991 e 1993, com o objectivo de desenvolver um pacote de 
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medidas e respectiva avaliação, a aplicar num contexto alargado. O projecto trabalhou com 23 
escolas (16 primárias e 7 pós-primárias) e envolveu 7,000 alunos que começaram por completar 
um questionário modificado de Olweus, em finais de 1990, nove meses antes de ser 
implementada a intervenção anti-bullying. Os resultados revelaram que 27 por cento dos alunos 
da escola primária e 10 por cento dos da secundária tinham sido vítimas de comportamentos 
bullying 'às vezes' ou mais frequentemente, onde se incluíam 10 por cento de alunos que 
assinalaram 'uma vez por semana' e 4 por cento 'mais do que uma vez por semana'. 12 por cento 
dos alunos da escola primária e 6 por cento dos da secundária admitiram ter comportamentos 
bullying para com os outros 'às vezes' ou mais frequentemente, incluindo 4 por cento que 
referiram tal ocorrer 'uma vez por semana' e 1 por cento que assinalou 'mais do que uma vez por 
semana'. As agressões físicas e as ameaças foram assinaladas como principais formas de 
bullying, tanto nas escolas primárias como nas secundárias, sendo a percentagem de ocorrências 
mais significativa entre rapazes do que entre raparigas. 
Na Escócia, Mellor (1990; citado por Cowie et al., 2001) identificou níveis de bullying 
inferiores aos de Inglaterra, num estudo que envolveu uma amostra de 942 alunos entre os 12 e 
os 16 anos, de 10 escolas secundárias, em que 6% dos alunos escoceses referiram ter sofiido 
recentemente comportamentos bullying 'às vezes ou mais frequentemente'. 
Um outro estudo de 1996, realizado por Smith e Shu (2000), que compreendeu uma 
amostra de 2308 alunos, entre os 10 e os 14 anos, em 19 escolas de Inglaterra, demonstrou que 
12,2% dos alunos tinham sofiido comportamentos bullying 'duas ou três vezes por mês', 'cerca 
de uma vez por semana' ou 'diversas vezes por semana'. Os alunos mais jovens referiram 
frequências mais elevadas de bullying, independentemente do sexo, enquanto que 2,9% dos 
alunos se identificavam como agressores 'duas ou três vezes por mês', 'cerca de uma vez por 
semana' ou 'diversas vezes por semana', verificando-se maior incidência nos comportamentos 
bullying por parte dos rapazes. 
As pesquisas realizadas em 1996, 1998, e 2000 por Katz, Buchanan e Bream, que 
abrangeram 7000 respondentes entre os 13 e os 18 anos, revelaram que metade de todos os 
alunos envolvidos tinha sido vítima de bullying e que 1 em cada 10 havia sofiido consequências 
sérias. Observou-se igualmente que a violência entre as raparigas estava a aumentar: em 1998, 
17% das raparigas e 37% de rapazes referiram ter sido atacados fisicamente, enquanto que em 
2000 já 22% de raparigas referia ter sido vítima de violência face a 37% dos rapazes. 20% dos 
respondentes assinalaram ser sido vítimas por possuírem um bom desempenho escolar e apenas 
metade acreditava que a política anti-bullying da escola funcionava bem. 
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Refere-se ainda um estudo de Smith (2000), a partir do qual se observou que o bullying 
através de agressões físicas tende a diminuir entre os 8 e os 16 anos, verificando-se uma 
mudança para outras formas de bullying mais indirectas e relacionais. Os rapazes revelaram-se 
mais propensos ao bullying físico, enquanto que as raparigas tendiam mais a experimentar 
formas de bullying indirecto e relacionai. Smith (2000) destacou diversos factores significativos 
face aos níveis do bullying, nomeadamente, o etos escolar, a existência de uma política de escola 
sobre o comportamento, as atitudes dos professores em situações bullying e o grau de supervisão 
durante os recreios (em Cowie et al., 2001). 
3.6. Suécia 
Apresentam-se, por último, as políticas de prevenção e intervenção de combate ao 
bullying decorridas na Suécia, enquanto país envolvido no projecto Comenius. Como nos países 
anteriores, procede-se, em seguida, à apresentação dos resultados obtidos em alguns estudos 
realizados a nível nacional. 
3.6.1. Background, questões de definição e h'ngua 
A Suécia tem uma população de cerca de 8.8 milhões de habitantes. A escolaridade é 
obrigatória entre os 7 e os 16 anos. De entre os 890,000 alunos, cerca de 1 por cento fi^equenta 
uma das 200 escolas independentes (métodos Montessori ou Waldorf) e 15% são imigrantes, ou 
descendentes de um dos progenitores nessa condição. No Norte do país existe uma minoria 
Lapónica (tradicionalmente nómada) e, a Este, uma minoria de etnia Finlandesa. 
A tradução da palavra Inglesa 'bullying' na literatura Sueca é mobbing, um termo 
extraído do livro 'On Aggression', do etologista Konrad Lorenz (1966). No sentido etologista, o 
termo 'mobbing' refere-se ao ataque colectivo de auto-protecção perpetrado por membros da 
mesma espécie ou mesmo de espécies diferentes sobre um animal predador. Olweus (1999a) 
constatou que o próprio Lorenz nunca usou esta palavra no original em Alemão, tendo o termo 
sido introduzido em sueco pelo tradutor de Lorenz. Embora a palavra usada na Escandinávia 
para bullying seja 'mobbing' na Noruega e Dinamarca, e 'mobning' na Suécia e Finlândia, 
Olweus (1993) reconhece que o termo tem sido usado com diferentes significados e conotações, 
nem sempre os mais adequados de um ponto de vista linguístico, pelo que considera importante 
que os termos 'mobbing' ou 'bullying' incluam «tanto a situação em que um único indivíduo 
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hostiliza outro, como aquela em que um grupo é responsável pela hostilização» (Olweus, 1993, 
p.8). 
3.6.2. Polítícas de Prevenção e Intervenção 
O bullying e a violência (comportamento ofensivo) na escola são considerados assuntos 
sérios, devendo já todas as escolas possuir desde 1994 uma resposta formulada para o seu 
combate. Esta medida política atribui ao presidente da escola a responsabilidade suprema pelos 
programas de acção e medidas elaboradas pela escola (Svensson, 2001). 
Olweus (2001) considerou que a lei promulgada na Suécia em 1994, e reformulada em 
1997, se dirige à protecção dos direitos das crianças na escola. As normas associadas à referida 
lei responsabilizam os presidentes de escola pelo alcançar dos objectivos traçados, bem como 
pelo desenvolvimento de um plano de intervenção explícito contra o bullying. De acordo com 
Svensson (2001) a maior parte dos programas de intervenção dirige-se à prevenção do bullying. 
O Decreto Escolar de Janeiro de 1998 estipula explicitamente que todos os envolvidos na 
escola devem combater todos os tipos de comportamentos abusivos e violentos, tais como o 
bullying e os comportamentos racistas (Ananiadou & Smith, 2002). 
Os principais objectivos do sistema educativo encontram-se definidos na Lei da Educação 
e no Currículo Nacional. A Lei da Educação (Capítulo 1, parágrafo 2) declara que as actividades 
na escola devem ser formuladas de acordo com os valores democráticos fundamentais e que 
todos na escola devem promover o respeito pela dignidade de cada pessoa. 
Os fundamentos normativos para o papel das escolas são delineados através dos 
currículos inerentes á escolaridade obrigatória e às actividades pós-curriculares (Lpo94), assim 
como do currículo para o ensino não obrigatório (Lpf94) e do Lpfo98 destinado ao ensino pré-
escolar. Todos frisam que a escola deve promover a compreensão pelo outro e a capacidade de 
empatia. Neste sentido, ninguém deve ser sujeito a bullying na escola, pelo que se devem 
combater activamente todas as tendências de hostilização, a qual, quando sob a forma de 
intolerância dirigida a estrangeiros ou imigrantes, deve ser conscientemente avaliada, aberta a 
discussão e contrariada através de medidas eficazes. As escolas devem assim procurar tomar-se 
comunidades sociais que fomecem um ambiente seguro e incutem o desejo de aprender, 
proporcionando, simultaneamente, que os alunos acreditem em si próprios e no seu fiituro. 
Os fundamentos normativos Lpo94 e Lpf94 definiram as responsabilidades dos 
presidentes de escola: os primeiros afuTnam a sua particular responsabilidade no que respeita o 
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estabelecimento, a implementação, o prosseguimento e a avaliação da estratégia da escola para a 
prevenção e combate a todas as formas de comportamento ofensivo, tais como bullying e 
racismo entre alunos e pessoal escolar'; os Lpf94 reiteram que os presidentes são responsáveis 
pelos resultados da escola, pelo que lhes compete assegurar o combate a todas as formas de 
hostilidade e bullying entre alunos e pessoal escolar (Svensson, 2001). A Lpfo98 reafirma 
igualmente que o trabalho a desenvolver pelas instituições pré-escolares deveria reflectir a 
preocupação pelo bem-estar, segurança, desenvolvimento e aprendizagem de cada criança. Nesse 
sentido, deveria estimular-se a interacção entre as crianças e ajudá-las a resolver os conflitos e 
discernir os mal-entendidos, bem como a respeitarem-se mutuamente. As instituições pré-
escolares deviam assim, desenvolver a capacidade das crianças funcionarem individualmente e 
em grupo, para resolverem os conflitos, para compreenderem os seus direitos e obrigações, bem 
como para assumir responsabilidades face às regras comuns, desde tenra idade. 
Foram emitidas recomendações gerais sobre assuntos dirigidos ao bullying pela 
Administração da Segurança e Saúde (Occupational Safety and Health Administration), pelo 
Controlo Interno do Ambiente no Trabalho {Internai Control of the Working Environment - AFS 
1996:6) e pela Vitimação no Trabalho {Victimisation at Work - AFS 1993:17), todas frisando que 
compete ao presidente da escola a responsabilidade de assegurar a existência de medidas para 
identificar os problemas de vitimação e para os combater. 
A Lpo94 explicita que os professores deviam promover normas e valores jimto dos 
alunos, tais como, a discussão dos fundamentos principais da sociedade Sueca e as 
consequências do comportamento individual, a descrição dos valores divergentes e o 
desenvolvimento junto dos alunos das regras relacionadas com o trabalho e o intercâmbio social 
do grupo. 
3.6.3. Intervenção contra o bullying e a violência nas escolas 
A política de criação de um ambiente seguro nas escolas possui uma longa tradição na 
Suécia, encontrando-se a informação e prevenção sobre o bullying largamente disseminada. A 
Agência Nacional de Educação opera a nível nacional, produzindo publicações, organizando 
conferências e patrocinando projectos de investigação sobre o bullying. 
Existem diversos métodos destinados a combater a violência e o bullying nas escolas, de 
entre os quais se destacam o Modelo de Õsterholm, o Método de Farsta e o Programa DARE. 
Este último foi introduzido como projecto de prevenção contra a droga e a violência e baseia-se 
121 
no programa Americano com o mesmo nome. Svensson (2001) acrescenta que, embora o 
principal propósito do programa seja o de impedir o uso de drogas, possui também como 
objectivo a prevenção da violência e do bullying entre os jovens. O autor identifica igualmente o 
Método de Olweus como de uso frequente nas escolas suecas, reconhecendo-o como o conjunto 
mais completo de medidas dirigido à prevenção e combate à violência e ao bullying. 
No relatório sueco integrado na E. U. Connect Initiative on Violence in European Schools 
Svensson (2001) afirma serem raros, na Suécia, os estudos empíricos sobre os problemas do 
bullying e da violência, pelo que o autor reconhece a necessidade de investigação que observe 
diversos aspectos destes problemas, continuamente e ao longo do tempo. O autor considera 
importante a avaliação dos pacotes de medidas tomadas na Suécia contra o bullying e contra a 
violência já que, a inexistência de avaliação científica sistemática implica uma falta de 
entendimento sobre quais as medidas mais eficazes. 
3.63.1. Programas Nacionais 
Svensson (2001, 2003) afirma que a informação sobre a prevenção do bullying e da 
violência nas escolas se encontra largamente disseminada na Suécia, pelo que existe uma longa 
tradição no que respeita a criação de políticas promotoras de um ambiente seguro nas escolas, 
um assunto considerado como fimdamental por parte da Agência Nacional de Educação. Neste 
sentido, a Agência edita publicações, organiza conferências e apoia financeiramente a realização 
de pesquisas sobre a prevenção do bullying e os comportamentos abusivos nas escolas. De 
acordo com Svensson (2001) a Agência já publicou dois livros sobre o tema Don't abuse me 
(Skolverket, 1995) e Perspectives on bullying (Hagglund, 1996), com o objectivo de criar um 
ambiente positivo e seguro nas escolas. Um aspecto determinante que ressalta nestes trabalhos 
consiste na absoluta não tolerância da violência. Paralelamente, no relatório da Agência Nacional 
de Educação intitulado 'Uma Apresentação Temática de Valores Básicos - a Democracia na 
Educação Sueca' consta que o comportamento abusivo deve ser considerado como um sinal de 
alerta que não só transmite algo sobre as crianças envolvidas, como também sobre a atmosfera e 
o clima social da escola, pelo o que melhorando as condições para o desenvolvimento de boas 
relações sociais, é possível combater o comportamento ofensivo. 
A maioria das escolas possui, portanto, um plano de acção para o combate ao bullying e 
ao comportamento ofensivo, sendo os mais usados o Modelo Farsta e o Programa Olweus. 
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3.6.3.2. Iniciativas locals 
O Modelo Òsterholni' consiste num pacote de medidas destinadas a impedir, detectar e 
travar o bullying em estádios iniciais, e a encorajar a cooperação, com esse objectivo, entre os 
alunos e os encarregados de educação (Svensson, 2001, 2003). O Método Farsta foi 
desenvolvido por Karl Ljungstrõm, o qual de encontra descrito no livro Mobbing i skolan 
(Bullying na escola) (2000). O modelo básico subjacente a este método foi delineado por Anatol 
Pikas (1975) e consiste numa técnica de diálogo estruturado com o agressor, actuando-se apenas 
quando se identificam ocorrências de bullying; os pais não são envolvidos nesta primeira fase de 
intervenção. O Método de Olweus propõe quatro objectivos: (1) compreender o fenómeno do 
bullying, por exemplo, através da realização de questionários e da clarificação de mitos; (2) 
envolver activamente professores e pais; (3) desenvolver regras claras que proíbam o bullying e 
(4) conceder apoio e protecção às vítimas (Olweus, 1991, 1993, 1999; citado por Svensson, 
2001,2003). 
3.6.4. Resultados das pesquisas referentes ao bullying e violência entre os alunos 
Uma das primeiras pesquisas nacionais sobre a violência nas escolas da Suécia foi 
realizada em 1995 e dirigida a alunos do 9® ano, na qual se questionava se tinham sido vítimas de 
violência na escola durante o periodo escolar anterior. Durante os anos 90 foram conduzidos três 
questionários a m'vel nacional a alunos do 9° ano. As pesquisas de 1995 e 1997 foram 
ministradas pelo Departamento de Criminologia da Universidade de Estocolmo e a de 1999 pelo 
Conselho Nacional para a Prevenção do Crime (Svensson, 2001). 
De acordo com Svensson (2001), Weinehall (1999) estudou a violência em casa, na 
escola e durante os tempos livres, numa pesquisa que envolveu 6,596 alunos dp 6® ano de 14 
escolas. As questões colocadas por Weinehall indagavam se (1) o respondente havia sido vítima 
de diversas formas de violência, da menos grave à física; (2) se o próprio teria exercido diversos 
tipos de actos de violência sobre os outros e (3) onde tinham ocorrido os últimos incidentes, 
independentemente da sua gravidade. 
Os estudos decorridos na Suécia sobre a violência na escola revelaram que os rapazes 
são, mais frequentemente, tanto vítimas como agressores do que as raparigas. Nas pesquisas 
nacionais acima mencionadas, 4 por cento dos rapazes e l por cento das raparigas do 9° ano 
tinham sido vítimas durante o período escolar anterior, tendo sofrido alguma forma de ferimento, 
enquanto que 14 por cento dos rapazes e 5 por cento das raparigas assinalava ter sido vítima de 
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violência sem necessidade de intervenção médica (Andersson & Hibell, 1995; em Svensson, 
2001). 
Svensson (2001) refere que nas pesquisas a nivel nacional (Ring, 1999; BRÃ, 2000), os 
rapazes (11%) tinham sofrido na escola tipos de violência menos grave do que as raparigas (4 a 5 
%) e que aproximadamente 3% dos rapazes e 1% das raparigas tinham sido vítimas de violência 
mais grave. Svensson transmite ainda que, no estudo de Weinehall a alunos do 6° ano, os rapazes 
figuravam mais do que as raparigas como instigadores da violência, testemunhas e vítimas da 
mesma: (1) 30% dos jovens tinham visto um aluno a cometer um acto violento; (2) 1 em 4 
alunos tinha testemunhado violência na escola e 36% tinham observado violência contra um 
aluno e (3) 20% dos alunos tinham sido vítimas de actos de violência perpetrados por outro 
aluno. 
Os resultados dos estudos realizados na Suécia revelam que os alunos das escolas urbanas 
são vítimas com mais Sequência do que os das outras áreas; contudo, mesmo dentro das zonas 
urbanas a prevalência difere, sendo tanto a proporção das escolas que.indicam violência como os 
níveis de violência encontrados, mais elevados nas escolas onde impera um baixo estatuto social. 
Svensson (2001) indica ainda que o estudo de Weinehall revela que os alunos que frequentam 
escolas maiores possuem mais experiência da violência do que os que estudam em escolas mais 
pequenas. No entanto, Olweus (1993) assinala que a dimensão da escola não é significativa, 
considerando tal como um mito. 
As características que permitem distinguir os agressores dos demais são os seus 
comportamentos agressivos, não só em relação aos amigos, mas também no seu relacionamento 
com os professores e os pais. Estes jovens revelam uma atitude em relação à violência e ao seu 
uso mais positiva do que a dos demais e, em regra, é-Ihes dificil mostrar empatia pelas vítimas, 
não se sentindo culpados em relação à violência. De acordo com a literatura, os agressores 
tendem a provir de famílias onde existe um pobre acompanhamento parental, onde imperam os 
métodos disciplinares rígidos e pouco coerentes e onde os conflitos familiares são comuns. 
Svensson (2001) refere ainda Stattin (1995), o qual evidencia que os jovens que se envolvem em 
actos de violência muitas vezes têm pobre contacto com os pais, passando pouco do seu tempo 
livre em casa. 
Svensson (2001) considera que as vítimas de bullying são alunos mais ansiosos e 
inseguros do que os outros, revelam uma baixa auto-estima, sentem-se frequentemente 
abandonados e sós na escola e possuem sentimentos negativos sobre si próprios e a sua situação. 
As vítimas do sexo masculino são muitas vezes de constituição mais fraca face aos outros 
rapazes e possuem uma atitude negativa em relação à violência e ao seu uso. Em comparação aos 
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outxos rapazes as vítimas revelam um relacionamento mais chegado à família, em particular com 
a mãe. Raramente possuem diversos bons amigos, ficam deprimidos com mais facilidade, 
sentem-se menos inteligentes e menos atraentes do que os outros. A sua relação com a escola é 
pobre, tal como no caso dos agressores. 
De acordo com Svensson (2001) a literatura sueca sugere ainda que os jovens que foram 
agredidos na escola, agridem os outros ocasionalmente, remetendo para um estudo de Lindstrõm 
que envolveu 2,000 alunos do 7° ano, através do qual se detectou que 10% dos alunos eram só 
vítimas, 10% só agressores e que 6% eram tanto vítimas como agressores. Nos agressores 
encontrou-se uma maior prevalência de relações pobres com a família, de falta de interesse pela 
escola e de maior envolvimento noutros comportamentos desviantes. 
Concluída a exposição do historial face ao bullying em cada um dos países envolvidos no 
projecto Comenius procede-se, em seguida, à apresentação de um estudo empreendido pela OMS 
(HBSC 2002), no qual figuram os resultados obtidos na área do bullying e violência, nos países 
em análise. 
3.7. Estudo da OMS: Resultados comparativos nos países do projecto Comenius 
Considerando que as crianças compõem o segmento da sociedade com maior portencial 
para beneficiar das iniciativas políticas na área da saúde, o departamento WHO da Europa 
(Organização Mundial de Saúde - OMS) elaborou o seu relatório intemacional de 2004, com 
base na pesquisa Health Behaviour in School Children (HBSC), a qual foi aplicada entre 2001 e 
2002 num total de 35 países, na sua maioria europeus, incluindo igualmente os EUA, Canadá e 
Israel. O estudo realizado incidiu sobre a análise dos dados emanados por cada país, e sobre a 
sua totalidade em termos comparativos, sendo os diversos temas do estudo analisados e 
comentados por peritos intemacionais. O corpo do relatório abrange as diversas áreas 
consideradas como componentes interligadas à saúde geral dos jovens, contemplando 
especificamente, a saúde e bem-estar, hábitos tabagísticos, consumo de álcool, actividade física e 
comportamentos sedentários, hábitos alimentares e auto-imagem, higiene oral, bullying e lutas 
físicas, injúrias e, pela primeira vez nestes relatórios, o uso de cannabis e a saúde sexual. Através 
deste relatório, onde são discutidas por peritos as implicações dos resultados da pesquisa para o 
desenvolvimento de políticas e programas específicos, a OMS teve como objectivo fomecer uma 
informação actualizada sobre os comportamentos e saúde da população em contexto escolar, 
entre os 11 e os 15 anos, no sentido de contribuir para as decisões necessárias por parte dos 
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governantes, das organizações não governamentais, bem como dos diversos sectores envolvidos 
nas áreas da saúde, educação, serviços sociais, justiça ou em áreas recreativas. 
No âmbito do presente estudo, foi elaborado um extracto da pesquisa em epígrafe, no 
qual constam exclusivamente os dados referentes ao envolvimento em bullying e violência física 
entre os alunos (11, 13 e 15 anos) dos países participantes no projecto Comenius. As questões 
sobre o bullying usadas na pesquisa foram as desenvolvidas por Olweus (1987) e a aplicação do 
questionário foi antecedida por uma definição de bullying junto dos respondentes dos 35 países, 
para dissipação das divergências linguisticas e culturais: 
Considera-se que um aluno está a ser vítima de bullying quando outro aluno, ou grupo de alunos, lhe diz ou faz 
algo maldoso ou desagradável. Considera-se também haver bullying quando um aluno é arreliado 
repetidamente de uma forma que não gosta, ou quando é deliberadamente deixado de fora das actividades. Mas 
não se considera bullying quando dois alunos com força semelhante discutem ou lutam. Também não se 
considera bullying quando o arreliar é feito de modo amigável ou na brincadeira. (WHO, 2004, p. 133) 
No total dos 35 países envolvidos na pesquisa HBSC participaram 163.000 alunos, 
distribuídos na seguinte amostra, no que respeita os países em análise (Quadro 3.1). A 
distribuição da mostra permite verificar que, embora os diversos países incluam 
aproximadamente ura valor equivalente de elementos do sexo feminino e masculino, o total de 
respondentes portugueses figura em metade (2940) do máximo de alunos da Polónia (6383), 
situando-se o número de respondentes dos restantes países entre estes dois valores. 
Quadro 3.1 
Distribuição da Amostra dos Alunos Envolvidos no Projecto Comenius na Pesquisa HBSC 
FlNLANDIA ITÁLIA POLÓNIA PORTUGAL REINO UNFDO SUÉCIA 
Idade li 13 15 II 13 15 11 13 15 II 13 15 li 13 15 il 13 15 






















O quadro que segue inclui as seis questões incluídas na pesquisa HBSC para identificar o 
envolvimento em bullying e em lutas, especificamente, duas dirigidas a identificar os agressores, 
duas para identificar as vítimas e as duas últimas para avaliar os alunos que se envolveram em 
lutas físicas. As posições ocupádas pelos países nas diversas questões provêm da média das 
respostas dadas pelos elementos do sexo masculino e do sexo feminino. A média geral obtida 
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pelos 35 países que participaram no estudo HBSC figura na coluna do lado direito, em termos 
comporativos. 
A análise dos resultados contidos no Quadro 3.2, onde os países se encontram 
posicionados por ordem decrescente, numa escala de 1 a 35, permite extrair diversas conclusões 
sumárias sob três perspectivas diferentes: (a) Agressão aos colegas (através das perguntas 1 e 2); 
(b) Vitimação (perguntas 3 e 4); e (c) Envolvimento em lutas (perguntas 5 e 6). Dentro destas 
três áreas realizar-se-á uma análise não exaustiva aos seguintes níveis: por país, idade, género e 
padrões na adolescência, 
a - Agressão aos colegas (perguntas 1 e 2) 
1. Teve comportamentos bullying pelo menos l vez nos últimos dois meses 
2. Teve comportamentos bullying pelo menos 2-3 vezes ou mais nos últimos dois meses 
. País- Verifica-se uma grande discrepância nas posições ocupadas pelos alunos dos países em 
análise, no que respeita a agressão infligida aos colegas destacando-se, por ordem decrescente, 
Portugal, a Polónia e Itália, como os países onde se verificam as percentagens mais elevadas, o 
que se constata através do somatório das posições ocupadas, respectivamente, 71, 83 e 84, pelo 
que Portugal figura como o país onde se verificam mais essas atitudes (quanto menor o número, 
mais os comportamentos). O país onde nitidamente existe menos bullying é a Suécia (207), 
enquanto que a Finlândia e o Reino Unido apresentam ambos um somatório das posições 
equivalente a 148. No entanto, se considerarmos a pergunta 2 isoladamente, através da qual se 
pode observar a 'repetição' inerente ao bullying, Portugal continua a apresentar a média das 
posições mais elevadas (32), seguido de Itália (35), da Polónia (39), o Reino Unido (77), a 
Finlândia (78), figurando a Suécia em último (102). 
. Idade- No que respeita a variável idade, o somatório das respostas às duas perguntas dos 
diversos países permite verificar que aos 11 anos se verificam mais estes comportamentos em 
Portugal, seguido da Itália, da Polónia, apresentando o RU percentagens algo superiores à 
Finlândia e por último a Suécia. Separadamente, as respostas à pergunta 2, revelam ser Itália o 
país onde existe mais bullying, seguido de Portugal, da Polónia e do RU, logo, o país que 
antecede a Suécia com menos bullying aos 11 anos é a Finlândia. 
Aos 13 anos, Itália figura como o país onde existe mais bullying, seguido de Portugal e 
da Polónia, enquanto que os países onde se verifica menos bullying são a Suécia, seguida do 
RU e da Finlândia. No que respeita à pergunta 2, mais pertinente para este estudo, as posições 
mantêm-se, à excepção, da Polónia que assume o 2° lugar com mais bullying a seguir a Itália, 
pelo que Portugal figura como o 3° país com níveis de bullying mais elevados. 
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Aos 15 anos, no somatório das duas perguntas, o país onde se verifica mais bullying é 
nitidamente a Polónia, seguida de Itália e de Portugal, enquanto que os países onde existe 
menos são a Suécia, seguida do RU e da Finlândia. Estas posições mantêm-se ao observarmos 
isoladamente a pergunta 2. 
Atendendo apenas aos resultados da pergunta 2, a média das percentagens obtidas por 
ambos os sexos é mais elevada aos 15 anos (114,4%), seguida dos 13 (110,6%),.sendo aos 11 
anos que estes comportamentos menos ocorrem (84,9%). 
• Género- No somatório das duas perguntas são os rapazes quem refere mais ter 
comportamentos bullying, figurando as três médias mais elevadas na Polónia 79% (aos 15), em 
Itália 69,1% (aos 13) e em Portugal 65,9% (aos 13), enquanto que as três médias mais baixas se 
encontram nas raparigas da Suécia com 6% (aos 11 anos), 14,1% (aos 13) e com 16,5% (aos 
15). No que respeita apenas as respostas à pergunta 2, as três percentagens mais elevadas 
encontram-se nos rapazes polacos com 24,1 (15 anos) e nos rapazes italianos, com 20% (aos 
13) e 19,7% (aos 15 anos). As três percentagens menos elevadas encontram-se nas raparigas 
suecas, com 0,6% (aos 11), 2,3% (aos 13) e nas finlandesas com 2,8% (aos 11 anos). Na 
pergunta 2 as raparigas que apresentam as três médias mais elevadas são as portuguesas, com 
8,2% (aos 13 anos), as italianas com 8,1% (também aos 13) e de novo as portuguesas com 
7,7% (aos 11). 
. Padrões na adolescência- Apenas no que respeita as respostas dos diversos países à pergunta 2 
verificam-se alguns aspectos comuns e diferenças que se revela interessante observar e que se 
referem à evolução ou diminuição destes comportamentos no desenrolar da adolescência. 
Assim, com o avançar da adolescência, verifica-se um aumento das médias obtidas por ambos 
os sexos na Finlândia, na Polónia e na Suécia, o que se aplica também no Reino Unido aos 
rapazes. Inversamente, em Itália e em Portugal observa-se, para ambos os sexos, um aumento 
dos comportamentos dos 11 para os 13 anos, e a sua diminuição dos 13 para os 15, a qual é 
significativa em Portugal (dos 17% aos 13, para 10,9% aos 15). Este padrão aplica-se também 
às raparigas do RU. 
b - Vitimação (perguntas 3 e 4) 
3. Foi vítima de comportamentos bullying pelo menos 1 vez nos últimos dois meses 
4. Foi vítima de comportamentos bullying 2-3 ou mais vezes nos últimos dois meses 
. País- O somatório das posições obtidas nos diversos países às perguntas 3 e 4 revela Portugal 
no topo das queixas, seguido do Reino Unido e da Polónia, enquanto que os países onde se 
verificam menos vítimas são a Suécia, sucedida da Finlândia e de Itália. Se atendermos 
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exclusivamente às respostas dadas na pergunta 4, que mais evidencia os alunos vítimas de 
comportamentos bullying 'repetidos', as posições dos diversos países permanecem as mesmas. 
. Idade- O somatório das percentagens obtidas nas perguntas 3 e 4 traduz uma diminuição de 
queixas por parte das vítimas, se bem que ténue entre os 11 e os 13 anos (de 579,1% para 
556,3%), decaindo acentuadamente entre os 13 e os 15 anos (350%). Estes resultados aplicam-
se igualmente às respostas da pergunta 4. As três percentagens mais elevadas,, de ambos os 
sexos, relativas a esta questão são as portuguesas, aos 11 anos (45,6%), aos 13 (43,1%) e as RU 
aos 11 anos (29,4%), enquanto que as três médias mnos elevadas de ambos os sexos são as 
suecas aos 15 anos (8,5%), aos 11 anos (8,8%) e aos 13 (11,6). 
. Género- No somatório das perguntas 3 e 4 os rapazes voltam a figurar como o sexo que 
apresenta mais vitimas, embora com algumas excepções ténues entre as respostas assinaladas por 
ambos: na pergunta 3, as alunas do RU de 13 anos apresentam as médias mais elevadas (38,2%) 
face aos rapazes (37,6%), o mesmo se passando na Polónia onde elas referem maior vitimação 
aos 15 anos (25,9%) do que os rapazes (25,3%) e ainda na Suécia onde existe uma. maior 
percentagem de vítimas do sexo feminino aos 11 anos (14,9%) face aos rapazes (13,9%). No que 
respeita apenas a pergunta 4, as alunos do RU referem valores tenuemente mais elevados aos 13 
anos (14,4%) face aos rapazes (14,1%), o mesmo se passando em Itália com as raparigas de 15 
anos (5,8%) face aos rapazes (5%), destancando-se ainda que na Finlândia ambos os sexos aos 
13 anos referem uma percentagem de vitimação igual (10,6%). 
. Padrões na adolescência- Atendendo apenas às respostas da pergunta 4, observa-se um 
decréscimo na vitimação referida pelo sexo masculino desde os 11 aos 15 anos, à excepção da 
Suécia onde as médias de vitimação reportadas crescem dos 11 para os 13, após o que decrescem 
dos 13 para os 15 anos. Este padrão de médias crescentes de vitimação entre os 11 e os 13 anos, 
que decrescem dos 13 para os 15 anos, é igualmente observado junto de todos os elementos do 
sexo feminino dos restantes países, 
c - Envolvimento em lutas (perguntas 4 e 5) 
5. Envolveu-se em luta física pelos menos 1 vez nos últimos 12 meses 
6. Envolveu-se em lutas físicas mais de 3 vezes nos últimos 12 meses 
• País- O somatório das respostas obtidas nas perguntas 5 e 6, por ambos os sexos, revela que os 
três países onde os alunos assinalaram mais lutas são, por ordem decrescente, Portugal, com 
126%, o Reino Unido, com 125,4%, logo seguido de Itália com 125,4%, todos aos 11 anos, 
euquanto que as três médias mais baixas se verificam em Portugal, com 49,2%, aos 15 anos, e 
na Finlândia, com 62,8% aos 11 anos e 65,6% aos 15. No que respeita a pergunta 6, as três 
médias mais elevadas de envolvimento em lutas encontram-se, por ordem decrescente, na 
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Polónia, com 40%, em Portugal, com 37,8% e em Itália, com 37,3%, todos aos 11 anos. Já no 
que conceme as médias menos elevadas, destaca-se a Finlândia com 15,4% para os 11 anos e 
15,6% para os 15, seguida de Itália com 16,6, igualmente aos 15 anos. 
. Idade- As percentagens acumuladas das perguntas 5 e 6 revelam que, aos 11 anos, a 
percentagem de envolvimento de ambos os sexos é a mais elevada (662,5%), logo seguida dos 
13 anos (629,5%), figurando em 3° lugar os 15 anos (485,7%). Analisando apenas os resultados 
da pergunta 6, que implica lutas mais frequentes, estas ocorrem com mais frequência aos 11 anos 
(194%), decrescendo para os 13 (165,3%) e para os 15 anos (113,8%). 
. Género- As lutas ocorrem mais entre os elementos do sexo masculino, quer no somatório das 
perguntas 5 e 6, quer consideradas isoladamente. No que respeita a última pergunta, que implica 
mais frequência, as três médias mais elevadas para o sexo masculino figuram na Polónia, com 
34,5%, em Portugal com 30,4% e em Itália com 28,7%, todos aos 11 anos, enquanto que as três 
médias mais baixas se situam em Portugal, com 7,2% (15 anos) e na Finlândia com 11,1% (aos 
15) e 13% (aos 11 anos). Ainda no que respeita apenas a pergunta 6, no âmbito do sexo 
feminino, verifica-se que as três percentagens mais elevadas correspondem ao RU, com 9,5% 
(13 anos), a Itália, com 8,6% (aos 11 anos) e de novo ao RU, com 8% (11 anos); já no que 
respeita as três percentagens menos elevadas das raparigas, destacam-se Portugal, com 1,4% (15 
anos), a Finlândia com 2,4% (aos 11) e Itália com 3% (aos 15). 
. Padrões na adolescência- No somatório das perguntas 5 e 6, destaca-se que Portugal ocupa o 
último lugar entre os países no presente estudo, bem como nas posições globais do. estudo 
HBSC, onde figura em 35° lugar. Simultaneamente, salienta-se que a Suécia 'perde' o seu 1° 
lugar nos resultados gerais, para apresentar o dobro de rapazes envolvidos em lutas aos 15 anos 
(14,4%) face a Portugal (7,2%), o que se verifica igualmente, mas em valores muito mais 
elevados junto das raparigas: de 1,4% em Portugal, aos 15 anos, para 6,4% na Suécia, com a 
mesma idade. Observa-se a existência de um padrão descendente do envolvimento em lutas 
físicas por parte dos rapazes com o avançar da adolescência em todos os países, á excepção da 
Finlândia, na pergunta 6. Já no que respeita às raparigas, os resultados são mais díspares: 
enquanto que estas revelam umpadrão de maior envolvimento em lutas, dos 11 para os 13 anos, 
que depois decai para os 15, em Itália, no RU e na Suécia, na Finlândia as raparigas referem um 
envolvimento crescente dos 11 para os 15 anos e em Portugal o oposto, logo gradualmente 
decrescente.No que conceme só os padrões díspares face à última pergunta, que revela um 
envolvimento mais repetido em lutas, na Finlândia ambos os sexos seguem um padrão crescente 
dos 11 para os 13, que drecesce dos 13 para os 15, o mesmo se observando nas respostas do sexo 
feminino da Polónia e do RU. 
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Quadro 3.2 
Níveis de Envolvimento em Comportamentos Bullying e Ataques Físicos nos Países do Projecto 
Comenius (HBSC, 2002) 
FlNLANDlA ITALIA P O L Ó N L \ P O R T U G A L REINO U. SUECLV HBSC 
1. Teve comportamentos bullying F>elo menos 1 vez nos últimos dois meses 
Idade P SF SM P SF SM P SF SM P SF SM P SF SM P SF SM SF SM 
11 24 15,9 36.8 16 25.6 32,2 20 18.4 38,0 11 29,6 42,9 25 19,9 28,6 35 5,4 11,9 23,5 37,0 
13 24 21.5 38.4 13 32,8 49,1 17 28,9 44,6 10 37,8 48,9 23 26,0 35,5 35 11,8 21,0 31.0 44,6 
15 22 17,0 37.2 20 2S.I 37,9 7 36,9 54,9 18 26,8 34,2 23 183 363 35 13,4 253 28,1 44,0 
2. Teve comportamentos bullying pelo menos 2-3 vezes ou mais nos últimos dois meses 
11 28 2,8 6.6 7 7,0 15.2 16 3^ 14,3 6 7,7 15,1 27 3.! 6.9 35 0,6 2.4 5,5 11.5 
13 27 9.8 13 8.1 . 20,0 15 6,1 17,8 14 8,2 17,0 26 4.9 8,1 35 23 5.1 8.4 16,4 
15 23 4,7 11,1 15 7,1 19,7 8 6.9 24,1 22 5,9 10,9 24 3,8 113 32 3.1 5,9 7,8 18,1 
3. Foi vitima de comportamentos bullying pelo menos 1 vez nos últimos dois meses 
F lNLANDlA I T A L L \ POLÓNIA P O R T U G A L R E I N O U. S U E C U HBSC 
Idade P SF SM P SF SM P SF SM P SF SM P SF SM P SF SM SF SM 
11 28 23,9 33.] 22 29,0 37,8 23 28,6 36,7 3 463 65,5 12 41.1 45,4 35 14,9 13,9 35,2 39,9 
13 26 25,9 283 20 30,6 33,1 18 27.6 37,2 2 513 55,9 12 383 37,6 34 17,9 18,4 33,8 37,7 
15 32 13,3 19,1 31 15,0 18,4 15 25,9 25,3 7 32,1 39,9 14 24.2 28,1 35 113 13,6 25,3 28,5 
4. Foi vítima de comportamentos bullying 2-3 ou mais vezes nos últimos dois meses 
11 26 7.9 13^ 21 8J 15,3 20 8,6 15,8 4 14,6 31.0 14 12.8 16,6 35 3,4 5,4 12,8 16,4 
13 24 10.6 10,6 18 11,0 13,9 20 8,8 14,3 4 15,8 273 14 14,4 14,1 35 5,7 5,9 12,4 15.4 
15 24 5.7 7;2 30 5.8 5,0 22 6.5 73 13 8,8 10,4 15 7,1 11,4 33 3,5 5,0 8,4 10,7 
5. Envolveu-se em luta física pelos menos 1 vez nos últimos 12 meses 
F I N L Â N D U ITÁLIA POLÓNIA PORTUGAL REINO U. SUÉCIA H B S C 
Idade P SF SM P SF SM P SF SM P SF SM P SF SM P SF SM SF SM 
11 35 7,2 40,2 14 23.1 65,0 21 15.7 63,3 16 22,9 653 12 28.6 63,6 29 18,8 54,8 23,5 61.3 
13 35 15,0 37,1 22 23,6 56,2 11 21.1 62,3 20 24,1 58,4 6 32.6 58,4 26 233 52,1 24,1 57,3 
15 33 18,0 32,8 27 15.5 46,0 18 17.0 52,9 35 11,2 29,4 7 26,8 53,6 25 17,7 41,8 21,0 48,6 
6. Envolveu-se em lutas físicas mais de 3 vezes nos últimos 12 meses 
11 34 2,4 13,0 12 8.6 28,7 7 5.5 34.5 13 7,4 30,4 17 8,0 253 22 73 23,0 4,8 18,4 
13 32 4,7 i4,4 10 7.1 22,7 7 6,8 25,9 19 5,6 21,7 15 9,5 18,8 14 6,5 21,6 4,5 14,3 
15 29 4.5 11,1 30 3.0 13.6 3 6,2 23,3 35 1.4 73 17 6,0 16,7 20 6,4 14,4 3,4 11,8 
Legenda: P - posição ocupada cm 35 países; SF - sexo feminino; SM - sexo masculino. 
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Concluída a interpretação sumária dos dados obtidos por cada país no estudo HBSC a 
partir do relatório WHO (2004), procede-se a uma breve descrição dos objectivos do projecto 
Comenius «Contra o Bullying», bem como das escolas envolvidas e respectivas actividades 
realizadas. 
3.8. Projecto Comenius contra o Bullying 
O projecto Comenius Feel well: against bullying, for the welfare of the pupils (Sente-te 
bem: contra o bullying, para o bem-estar dos alunos) insere-se numa iniciativa europeia de 
parceria entre escolas (Programa Socrates - Comenius), na área de Projecto de Desenvolvimento 
Escolar, com uma duração de três anos. O projecto teve como objectivo principal promover 
atitudes sãs entre os alunos para diminuir o bullying entre os pares. 
Houve um primeiro encontro de introdução ao projecto que decorreu na escola finlandesa, em 
Outubro de 2003, onde os professores coordenadores apresentaram os objectivos e propuseram a 
operacionalização das actividades junto da comunidade escolar; estabeleceram-se igualmente as 
metas e a calendarização para os três anos lectivos seguintes. 
Embora a temática do bullying já fosse do conhecimento geral nas escolas escandinavas e 
na inglesa, o mesmo não se passava nas escolas polaca e latinas. Estas últimas procederam então, 
numa primeira fase, a pesquisas conducentes à elaboração de documentos com o objectivo de dar 
a conhecer a temática junto das respectivas comunidades escolares; nesse sentido foram 
elaborados materiais de divulgação tanto para alunos como para professores. 
Ao longo dos três anos distribuiram-se sete questionários junto dos alunos com o 
objectivo de avaliar a dimensão do bullying e se os relatos de agressão ou vitimação diminuíam 
com o desenvolvimento do projecto. Os dados recolhidos não se revelaram, contudo, de grande 
impacto em termos comparativos entre os países, por diversas razões, especificamente, por não 
terem abrangido todos os alunos envolvidos no projecto, por não obedeceram a regras de 
aplicação homogéneas entre as escolas, por exemplo no que respeita o ano que os alunos 
frequentavam e ainda por o Reino Unido não ter aplicado nenhum inquérito junto dos alunos. 
Os diversos países realizaram as actividades previstas, designadas como «Dias 
Temáticos»,- cada qual de sua forma e de acordo com a sua própria autonomia escolar. 
No final dos três anos do projecto a avaliação é positiva, resultante do espírito de 
cooperação verificado entre todos os parceiros, pelo envolvimento revelado por professores e 
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alunos na sua participação nas diversas actividades. O comportamento dos alunos e a sua relação 
entre pares e com os professores melhorou, bem como a sua motivação na escola. Espera-se que 
o programa de intervenção utilizado no projecto seja também considerado positivo junto das 
autoridades nacionais que avaliam os projectos Comenius, de modo a contribuir para que o 
sistema escolar Europeu se tome tão homogéneo quanto possível, apesar das suas peculiaridades 
e diferenças. 
Após o resumo do projecto segue-se uma apresentação sumária das escolas envolvidas. 
3.8.1. Apresentação das escolas envolvidas no projecto 
Tal como já foi referido no primeiro capítulo, o projecto inclui seis países e sete escolas, 
cuja descrição sumária é apresentada no Quadro 3.3. Através da sua análise verifica-se que as 
escolas finlandesa, polaca, inglesa e sueca possuem a tipologia comum de escolas Primárias 
(entre o 1° e 6° anos), em regime de monodocência. As escolas italianas e portuguesa encontram-
se constituídas em Agmpamento, com m'veis de ensino entre o pré-escolar e a Junior High 
School (ou 3° ciclo); em Itália a Elementary School fionciona em regime de monodocência até ao 
5® ano, o que em Portugal ocorre até ao 4° ano; as três escolas latinas possuem igualmente um 
maior número de pessoal auxiliar, o que não se observa nas escolas escandinavas. O número de 
alunos envolvidos nas actividades do projecto é inferior nas escolas italianas, onde se optou por 
incluir apenas os alunos entre os 10 e 14 anos. Estas escolas localizam-se em zonas urbanas, tal 
como a finlandesa, enquanto que as restantes se situam em áreas suburbanas. 
Quadro 3.3 
Descrição das Escolas Envolvidas no Projecto Comenius 
País Total de Total de Alunos no Professores no Tipologia Localização 
Alunos funcionários projecto projecto das Escolas (zona) 
T = SF+SM T = SF+SM T= F+M 
Finlândia 544 25 = 6 + 1 9 400 7-13 15 + 5 6° Urbana 
Itália 
-Avo la 1000 147= 100 + 47 120 10-14 4 + 0 JI - Sec. Urbana 
-Rosolini 767 118= 87 + 31 85 10-14 20 + 3 Urbana 
Polónia 370 33 = 32 + 1 260 10-13 10 + 13 6° Suburbana 
Portugal 650 130=116+14 580 6 -16 46 + 5 JI - 9° Suburbana 
Reino U. 450 45 = 43 + 2 450 3-11 19 + 0 J l - 6®. Suburbana 
Suécia 330 28 =15 + 13 330 6-13 15 + 13 6°. Suburbana 
Legenda: T - total; SF - sexo feminino; SM - sexo masculino; J1 - j a r d i m de infância; Sec. - secundária. 
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- Finlândia 
A escola encontra-se localizada numa zona designada por urbana, embora pareça inserir-
se na natureza, dado o seu enquadramento na paisagem florestal. O espaço circundante de uma 
escola anteriormente suburbana, agora designada como urbana, tem vindo a conquistar adeptos 
junto dos 'fugitivos' da urbe de Helsínquia, demasiado conturbada para quem deseja viver em 
relativa tranquilidade. O espaço escolar foi entretanto submetido às remodelações necessárias 
para a inclusão dos novos alunos, por meio de obras de alargamento. Dado o regime de 
monodocência, as diversas salas de aula são bastante acolhedoras, bem equipadas aos níveis 
geral e tecnológico e encontram-se decoradas com os trabalhos dos alunos. Os alunos andam 
descalços dentro da escola, o que promove o silêncio. 
- Itália 
As escolas da Sicília englobam alunos desde o Jardim de Infância até um nível de escolaridade 
superior. Um dos agrupamento de escolas localÍ2^-se numa zona extremamente árida e seca, 
apesar de inserido numa ilha mediterrânica; os edifícios reflectem a antiguidade do ensino e as 
infraestruturas são precárias; as salas das turmas a partir do 6° ano limitam-se às paredes que as 
enquadram, despersonalizadamente, e os corredores que conduzem às salas reflectem a referida 
descaracterização. As áreas das escolas onde se incluem as salas dos alunos mais novos do 
Jardim de Infância ao 5® ano, até ao qual vigora a monodocência, incluem os trabalhos' dos 
alunos nas paredes, bem como outro material escolar, tais como livros e posters, pelo que 
parecem mais alegres e com vida. 
O outro agrupamento de escolas situa-se numa zona mais arborizada e a escola possui 
melhores condições gerais, a nivel dos pátios e ginásio. 
- Polónia 
A escola polaca situa-se numa zona florestal, a 15 Km da cidade mais próxima. Existem 
algumas unidades fabris em redor. O sólido edifício de dois andares onde funciona a escola data 
de 1957. O interior revela-se personalizado por quem nele lecciona e as janelas são emolduradas 
por cortinados e habitadas por plantas. As salas de aula e os corredores revelam vida através dos 
trabalhos expostos. A escola possui um vasto espaço exterior e um bom ginásio. 
- Portugal 
A escola portuguesa, enquanto situada em ambiente suburbano, sofreu mudanças radicais 
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no meio envolvente desde o início do projecto ao presente. No baldio inabitado que circundava a 
escola há três anos atrás, surgiu entretanto um aglomerado de prédios em constriição, com todo o 
transporte de trabalhadores, materiais, máquinas e ruído que tal implica. As salas de aula a partir 
do 5° ano são descaracterizadas, dado que recebem alunos de diversas turmas e os pátios são 
exíguos, não contemplando qualquer equipamento recreativo. A escola possui um óptimo 
pavilhão polidesportivo onde os alunos praticam Educação Física, com uma boa área exterior, a 
qual se encontra permanentemente vedada por um portão, por não se encontrar tratada e as 
autoridades não decidirem a quem compete financiar os arranjos necessários. 
- Reino Unido 
A escola localiza-se numa antiga zona de minas. Esgotados os recursos, as famílias 
deslocaram-se para outras áreas em busca de emprego e os adultos residentes no presente não 
disfrutam de apoio familiar por parte dos pais. A escola encontra-se inserida numa zona 
desfavorecida, onde a percentagem de alunos que usufrui de refeições escolares grátis se 
encontra bastante acima da média nacional e o número de alunos que não possui o Inglês como 
primeira língua é um pouco mais elevado do que na maior parte das outras escolas. A escola 
serve uma área caracterizada por diversos tipos de carências e existe um número crescente de 
agregados familiares assistidos por serviços de apoio social; um dos maiores problemas com que 
a escola se defi^onta reside no absentismo de alguns alunos, cujos pais não cumprem a sua função 
de os levar à escola. 
A escola tem uma política de tolerância zero em relação ao bullying, e qualquer queixa é 
imediatamente investigada e trabalhada por um membro da equipa executiva. Existe uma 
aproximação positiva face à disciplina e ,os alunos são activamente encorajados a ser 
responsáveis pelas suas próprias acções e a mostrar cuidado e atenção para com os outros. A 
escola adopta um sistema de recompensas ao bom comportamento, através da atribuição de 
certificados e crachás. 
- Suécia 
Situada a cerca de 50 km da capital, a escola não se encontra confinada a muros circundantes, 
estendendo-se os pátios abertamente no espaço. Todas as salas de aula possuem uma sala 
contígua para onde os alunos se podem deslocar na resolução das actividades. As salas 
encontram-se bem equipadas e expõem os trabalhos realizados pelos alunos que as habitam. Tal 
como na Finlândia, os alunos suecos também deixam os sapatos no corredor antes de entrarem 
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nas saJas. A escola dispõe de um ginásio não muito grande, de uma boa sala de Artes Visuais e 
ainda de uma outra para trabalhar madeira. 
Descritas as características básicas de cada escola envolvida no projecto Comenius, 
procede-se à apresentação das actividades realizadas em cada escola, no âmbito do projecto 
«Contra o Bullying». 
3.8.2. Descrição das actividades realizadas 
A parceria considerou indispensável, em primeiro lugar, divulgar junto de toda a 
comunidade escolar os diversos âmbitos inerentes ao fenómeno bullying, para assim fazer sentir 
aos alunos a protecção e empenho escolar no combate a esses comportamentos, enquanto instruía 
para que as ocorrências devessem ser transmitidas aos adultos e sem receio de represálias. Numa 
primeira fase, correspondendo ao primeiro ano do projecto, todas as escolas envolvidas se 
empenharam nesta tarefa. Ao longo dos três anos do projecto as escolas organizaram igualmente 
«Semanas (ou) Dias Temáticos», interrompendo as actividades lectivas regulares para a 
realização de ateliers que permitissem cumprir os objectivos estipulados para o projecto: 
promover a cooperação e a interacção de alunos com diferentes faixas etárias, bem como as 
oportunidades de convivência dos diversos intervenientes da comunidade escolar em outros 
contextos. Cada país, no âmbito da sua autonomia e avaliação de necessidades, cumpriu as metas 
estabelecidas para o desenrolar do projecto, conforme se descreve em seguida. 
- Finlândia 
A escola finlandesa organizou duas semanas temáticas por ano, durante as quais os 
alunos escolheram entre diversos ateliers para trabalhar em conjunto: desde a produção de textos 
e o teatro, ao desporto, à dança e música, desenho e pintura, culinária e nutrição, a trabalhos 
realizados com recurso às TIC, todas as actividades confluíram para uma exposição final e 
convívio na presença dos encarregados de educação. Ao longo dos três anos as paragens lectivas 
contaram com a presença de convidados do exterior, nas áreas religiosa, desportiva e da 
restauração. 
- Itália 
Como já foi referido, as escolas italianas investiram de um modo mais circunscrito com 
os alunos de diversas turmas. Partindo do visionamento de filmes e da leitura de textos 
relacionados com o tema do bullying, foram trabalhados os sentimentos e as emoções, as 
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técnicas de relaxamento, a ginástica mental, a massagem e foram realizados trabalhos artísticos e 
literáiios dos alunos sobre os temas abordados com o objectivo de colorir as paredes das salas. 
As intervenções decorreram por um dia, com uma regularidade bimensal. Durante o terceiro ano 
do projecto a escola conseguiu o apoio de psicólogos para a realização de sessões com os alunos, 
bem como a ajuda destes profissionais de saúde também para os professores. Durante todo o 
desenrolar do projecto as escolas procuraram o envolvimento das famílias e o apoio do govemo 
local. 
- Polónia 
A escola polaca realizou uma tarde temática por mês, que teve lugar após as aulas 
curriculares ou aos Sábados. Os alunos escolheram as suas áreas de interesses e foram 
trabalhados temas de danças intemacionais, o karaoke, a magia da química, pantominas e 
linguagem corporal, a pintura em vidro, o artesanato e a aeróbica. As sessões eram iniciadas ou 
seguidas de massagem..Foram igualmente trabalhadas as áreas da saúde, do conhecimento dos 
países envolvidos no projecto, bem como as terapias da cor e musical. 
- Portugal 
A escola portuguesa organizou dois a três dias temáticos por ano. De entre as diversas 
actividades realizadas, desde pintura de azulejos, música, dança, produção de textos e teatro, 
desporto e jogos inter-turmas, visionamento de vídeos temáticos seguidos de debates, realização 
de trabalhos com recursos às TIC, produção de cartazes, pedi-papers de cultura geral, aos ateliers 
mais direccionados para conteúdos curriculares, nas áreas de História, Línguas, Química ou 
Matemática, a escola aproveitou igualmente para colorir as suas paredes interiores e muros 
exteriores com motivos relacionados com o tema, de entre os quais figuram como principais a 
pintura do anfiteatro, do muro Contra o Bullying e da biblioteca. O convívio no fmal do ano 
lectivo, no qual os alunos representaram para toda a escola foi aberto aos encarregados de 
educação. 
- Reino Unido 
A escola preferiu designar os dias contemplados para o desenvolvimento das actividades 
do projecto como «Dias da Criatividade», os quais tiveram lugar duas vezes por ano. Existe 
legislação contra o fenómeno bullying no Reino Unido, que as escolas devem cumprir, pelo que 
as razões para esta designação residem no facto de se optar por não catalogar os comportamentos 
dos alunos como «bullying», encarando antes as ocorrências como mau comportamento 
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ocasional, as quais são resolvidas com a ajuda de adultos. As actividades realizadas 
contemplaram jogos, desporto, música, criação de fantoches, origami, trabalho em madeira, 
cerâmica, desenho e pintura, costura, música e dança, culinária e as TIC. 
- Suécia 
A escola sueca realizou uma semana temática durante os dois primeiros anos, 
dinamizando ateliers com actividades semelhantes às dos outros países, nas áreas da pintura, 
dança e música, desporto e cultura. No último ano optou por recorrer à organização sueca 
Friends, destinada a ajudar as escolas a estabelecerem um plano de acção contra o bullying. A 
organização faz em primeiro lugar formação para os professores nesta área, seguida de um 
encontro com todos os alunos para os alertar contra os comportamentos. Posteriormente cada 
turma elege dois representantes que recebem também formação e passam a actuar como 
transmissores junto dos adultos das ocorrências bullying a que assistem. Os agressores são 
conduzidos aos professores com formação sobre o tema, e submetidos a um tipo de contrato pelo 
qual se compromete a não repetir a agressão. A quebra deste contrato implica o posterior 
contacto com o respectivo encarregado de educação. 
Todos os professores e alunos envolvidos no projecto consideraram positiva a sua 
existência, embora os alunos tivessem apreciado mais as actividades por oposição aos 
professores, para quem a saída das suas rotinas lectivas implicou um esforço extra. Julga-se, 
enquanto avaliação fmal do projecto, que foram alcancados os seus objectivos principais, os 
quais residiam em dinamizar positivamente as relações entre os diversos intervenientes na 
comunidade escolar: alunos/alunos, alunos/professores, alunos/funcionários, em aprofundar a 
cooperação e o espírito de entre-ajuda e em mostrar outras alternativas do relacionamento 
humano que não passem pela expressão negativa (bater, dizer mal, provocar, aborrecer, fazer 
sentir mal os outros). 
Concluída a exposição sobre as escolas envolvidas no projecto Comenius e as respectivas 
actividades realizadas procede-se, de seguida, à apresentação do primeiro estudo incluído nesta 
pesquisa, dirigido às representações dos professores do projecto Comenius. 
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CAPITULO 4 
Estudo 1 - Representações dos professores envolvidos no projecto Comeaius 
Feita a revisão bibliográfica, apresenta-se neste capítulo o Estudo 1, respeitante às 
representações dos professores envolvidos no projecto Comenius «Contra o Bullying». Procede-
se à caracterização da amostra, descrevem-se o instrumento utilizado e o respectivo processo de 
aplicação. Apresentam-se igualmente os resultados acerca das percepções dos professores face 
ao bullying no seu país, tanto a m'vel nacional como da sua escola em particular. 
4.1. Amostra 
A população deste estudo é composta por presidentes de escola e professores em 
exercício nas sete escolas envolvidas na parceria Comenius, com uma amostra de 14 
respondentes, respectivamente, quatro da Finlândia, dois de Itália,., dois da Polónia, dois de 
Portugal, um do Reino Unido e três da Suécia. A inclusão nesta pesquisa dos países em questão, 
deve-se à parceria estabelecida no projecto Comenius «Contra o bullying» e aos objectivos 
comuns existentes entre os professores que nele participam. 
Através da análise do Quadro 4.1, observa-se uma predominância de professores do sexo 
feminino (10 professoras face a 4 elementos do sexo masculino). A ocupação de cargos de 
presidência nas escolas é ocupada por elementos do sexo masculino na Finlândia e em Itália, 
enquanto que na Polónia e na Suécia o cargo é exercido por elementos do sexo feminino. 
Quadro 4.1 
Distribuição da Amostra em função do País e Sexo 
País Finlândia Itália Polónia Portugal Suécia Reino 
Unido 
Sexo F M F M F M F M F M F M 
Presidentes — 1 — 2 I — — — 1 — — — 
Professores 2 1 " — 1 — 2 — 2 — 1 — 
Total 4 2 2 2 3 1 
A análise do Quadro 4.2, apresenta o tempo de serviço dos professores como situado 
entre os 3 e os 31 de ensino, embora 50% dos respondentes se encontre na carreira entre os 17 e 
os 20 anos de serviço (4 da Finlândia, 2 da Polónia e 1 de Portugal). 
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Quadro 4.2 
Distribuição da Amostra em função do País e Anos de Ensino dos Professores 




1 7 a l 9 — 19 a 20 17a31 3a31 5 
Analisando o Quadro 4.3, observa-se que apenas a Finlândia considera que a escola se 
encontra inserida numa zona socio-económica «média-alta». A Suécia classifica a zona da sua 
escola como «média», a Itália e a Polónia como «média-baixa» e Portugal e o Reino Unido como 
«muito baixa». 
Quadro 4.3 
Classificação da Zona Socio-económica da Escola 
FINLANDIA ITALIA POLONL\ PORTUGAL SUÉCIA REINO 
UNIDO 




Muito baixa Média Muito 
baixa 
Verifica-se, observando o Quadro 4.4, que apenas a Polónia não inclui alunos não nativos 
na sua escola. Por ordem decrescente, a Itália inclui entre 99% a 97% de alunos nativos, seguida 
da Finlândia que situa a predominância de alunos nativos entre os 98% e 95%, ao que segue o 
Reino Unido com 95% e a Suécia com cerca de 90%. A escola portuguesa é a que inclui imia 
maior percentagem de alunos não nativos (11%), embora integre no total uma grande maioria de 
alunos de segunda ou terceira' geração de imigrantes das ex-colónias (70%), bem como 15% de 
etnia cigana. 
Quadro 4.4 
Percentagem de Alunos Nativos na Escola 
FINLANDIA ITALIA POLONLA PORTUGAL SUECLA REINO 
UNIDO 
95 a 98% 97 a 99% 100% 89% 90% 95% 
Através do Quadro 4.5 pode verificar-se a origem dos alunos não nativos por país. Assim, 
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a Finlândia inclui alunos da Bósnia, Croácia, Irão e Sérvia. A Itália possui alunos da Albânia, 
Algéria, China, Magrebe, Marrocos e Tunísia. A escola portuguesa tem alunos de Cabo Verde, 
S. Tomé, Guiné e Angola. A escola sueca inclui alunos do Bangladesh, Chile, Curdistão, 
Finlândia, Irão, Iraque, Paquistão e Síria e o Reino Unido possui alunos de África, índia e 
Singapura. 
Quadro 4.5. 
Proveniência dos Alunos Não Nativos 
FINLANDIA ITALIA POLONL^ PORTUGAL SUÉCIA REINO 
UNIDO 
Bósnia, Albânia, — Cabo Verde, Bangladesh, Africa, 
Croácia, Irão, Algéria, S. Tomé, Chile, índia. 
Sérvia China, Guiné, Curdistão, Singapura 
Magrebe Angola Finlândia, 
Marrocos Irão, Iraque, 
Tunísia Paquistão, 
Síria 
Através da análise do quadro 4.6, observa-se que todos os alunos com Necessidades 
Educativas Especiais (NEE) se encontram integrados nas turmas existentes nas escolas. A 
Finlândia acrescenta a existência de professores que os apoiam diariamente, ressalvando que as 
turmas onde estes alunos se integram deviam ser mais pequenas. A Itália corrobora a existência 
de professoras especializados que acompanham os alunos com NEE, destacando a necessidade 
de mais instrumentos de apoio. A Polónia e o Reino Unido assinalam que estes alunos não 
fi-equentam todas as actividades da turma e, no caso dos alunos Polacos, que possuem um plano 
de estudo individual. Portugal reitera a existência de um plano educativo individual para alunos 
nestas circunstâncias, acrescentando a existência de aulas de apoio para os mesmos. 
Quadro 4.6 
Integração de Alunos com NEE 
FINLANDIA ITALIA POLONIA PORTUGAL SUÉCIA REINO 
UNIDO 
São integrados 


















assistentes que precisamos de em algumas as mesmas de 
os apoiam mais actividades actividades; educação; 
diariamente; instrumentos; conjuntas; São avaliados Não 
as turmas existem Possuem de acordo frequentam 
deviam ser professores um com um plano todas as 
mais pequenas especializados programa educativo aulas 
que os individual individual e 
acompanham de estudo têm aulas de 
apoio 
4.2. Instrumento 
Com o objectivo de responder às questões enunciadas elaborou-se um questionário com 
respostas fechadas, semi-abertas e abertas para procurar entender quais os aspectos comuns aos 
vários países europeus envolvidos no projecto, bem como quais os aspectos que os diferenciam 
(Anexo 1). O questionário foi elaborado pela autora do presente estudo, em 2006, apenas em 
versão Inglesa, já que esta foi a Língua comum aos professores envolvidos no projecto, havendo 
as professoras portuguesas dado as suas respostas no questionário redigido em Inglês. As 
perguntas incluídas no questionário dirigem-se a elucidar sobre a temática do bullying a m'vel 
nacional, assim como no âmbito da escola onde os professores exercem a sua profissão e ainda a 
avaliar o impacto do projecto «Contra o Bullying» na comunidade escolar. A construção 
interpretativa que se apresentará no capítulo 6 baseia-se numa análise por país e na súmula das 
respostas obtidas. 
4.3. Procedimento 
Foram apresentados os objectivos da realização do questionário, anexada cópia do 
mesmo e solicitada autorização por correio electrónico aos coordenadores do projecto Comenius 
na Finlândia, no final de Agosto de 2006, para que a aplicação do questionário aos parceiros 
ocoresse no encontro de projecto seguinte, que teria lugar na escola polaca, em Setembro de 
2006, a qual foi concedida. 
No decorrer do encontro na Polónia, a coordenadora finlandesa solicitou aos presentes o 
preenchimento do questionário, clarificando sobre os objectivos do mesmo e elucidando que 
quaisquer dúvidas no preenchimento poderiam ser esclarecidas junto da coordenadora da escola 
portuguesa, autora do presente estudo. O questionário foi distribuído no segundo dia do encontro 
e preenchido por escrito pelos presidentes de escola e professores reunidos na sala onde 
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decorriam os trabalhos do projecto, o que demorou entre 60 a 90 minutos, dado ser respondido 
em Língua Inglesa. Os questionários foram recolhidos após preenchidos e a autora apresentou os 
seus agradecimentos a todos os respondentes. 
4.4. Resultados 
Para responder à questão de estudo número 1 (Quais os aspectos comuns e os aspectos 
divergentes nas representações dos professores dos países envolvidos no projecto Comenius 
sobre a utilização do termo bullying), na perspectiva dos presidentes de escola e professores, 
procedeu-se à análise comparativa das respostas fornecidas nos quadros que seguem. Procurando 
saber se havia correspondência para a palavra bullying nas diversas línguas, constata-se que 
apenas a Polónia e Portugal responderam de forma negativa e ambos justificam essa ausência 
devido ao fenómeno ser de recente divulgação no país. 
Quadro 4.7 
Correspondência para o Termo Bullying nos Diversos Países 
FINL ANDIA ITALIA POLONL^ PORTUGAL SUÉCIA REINO 
UNIDO 










recente no país 
Mobbning Bullying 
De uma forma geral, os inquiridos descrevem o bullying como possuindo o objectivo de 
magoar e insultar e todos possuem uma noção alargada sobre os comportamentos que o termo 
inclui. Nota-se, no entanto, que a descrição mais abrangente é a de Inglaterra, que se justifica.é 
dado todas as iniciativas que têm havido no país, o mesmo se verificando em relação à Suécia e à 
Finlândia (Quadro 4.8). 
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Quadro 4.8 
Descrição de Bullying pelos Diversos Parceiros 
FINLANDIA ITALIA POLONIA PORTUGAL SUÉCIA REINO 
UNIDO 
Magoar, Insultar, Agressão Prejudicial ao Maus Abuso 
insultar, ser física e desenvolvimento comportamentos; verbal ou 
excluir. mandão psicológica saudável dos insultar ou irritar físico. 
repetido e constante jovens e os outros mais repetido e 
intencional negativo para do que uma vez. persistente 
toda a sociedade fisicamente. ao longo 
através de do tempo. 
expressões 
faciais ou por 
palavras 
A leitura do Quadro 4.9 revela que todos os inquiridos possuem igualmente uma visão 
abrangente dos comportamentos praticados pelos agressores, os quais variam entre os 
psicológicos, físicos e de relacionamento. 
Quadro 4.9 
Nomeação de Comportamentos Bullying pelos Professores 
FINLANDIA ITALIA POLONL\ PORTUGAL SUECL\ REINO 
UNIDO 
Psicológico: Insultar Insultar, Agressão física. Ignorar, Chamar 
insultos, por bater, dar provocação ameaçar. nomes, 
exclusão. palavras pontapés, . oral, medo. insultar, ataques 
ignorar ou actos isolar do pressão desrespeitar. físicos. 
Físico: dar grupo; psicológica arreliar. exclusão 
pontapés, bater. dirigido aos empurrar. dos grupos 
empurrar mais fracos irritar, dizer sociais, 
mal. roubar 
segredinhos 
No Quadro 4.10 figuram as respostas dos parceiros à questão sobre se existe uma política 
nacional contra o bullying no seu país; solicitou-se igualmente que, em caso afirmativo, esta 
fosse sumariamente descrita. A Itália, a Polónia e Portugal responderam de forma negativa. De 
entre os quatrp respondentes da Finlândia, três também o negaram, talvez por desconhecimento, 
enquanto que um quarto, o presidente da escola, confirmou a sua existência, referindo existirem 
legislação e recomendações emanadas pelo ME. A Suécia e o Reino Unido também responderam 
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afirmativamente, a primeira salientando que todas as escolas devem ter um plano para que as 
crianças se sintam bem e a segunda destacou a existência de um plano para melhorar o 
comportamento dos alunos, designado por Behaviour Improvement Plan, um pacote enviado às 
escolas para que estas trabalhem as questões do comportamento. 
Quadro 4.10 
Existência de Politica Nacional contra o Bullying 
FINLÂNDIA ITALIA POLONIA PORTUGAL SUECL\ REINO UNIDO 
Sim 1; Não 3 Não Não Não Sim Sim ' , 
Existem Todas as Existe um 
legislação e escolas 'Plano para 
recomendações devem ter Melhorar o 
do Ministério um plano Comportamento ' 
(5/PV,um 
pacote entregue 









Todos os inquiridos responderam afirmativamente perante a questão da importância ou 
não de existir uma política anti-bullying nas escolas. Quanto a como e a quem a transmite, a 
Finlândia, a Itália e a Polónia referiram ser nas reuniões, também nos planos anuais caso da 
Finlândia e em reuniões especiais nos dois últimos países mencionados. O Reino Unido explicou 
que a política é apresentada na contratação de pessoal, é discutida em reuniões, sendo 
transmitida transmitida pelo gestor da área de comportamento e pela presidente da escola. Já a 
Suécia referiu que todos os alunos e professores têm conhecimento da política anti-bullying pois 
esta aplica-se a todas as relações escolares (Quadro 4.11). 
Quadro 4.11 
Opiniões sobre a Importância de uma Política contra o Bullying nas Escolas 
Como e Quem a Transmite 
FINLANDLÍL ITALIA POLONIA PORTUGAL SUECL\ REINO UNIDO 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Reuniões Reuniões, Divulgação Todos os A política é 
especiais acções por escrito. alunos e escrita e 
BIP: Behaviour Improvement Plan 
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para reuniões em professores discutida na 
Reuniões e preparar os A pedagógico e têm contratação do 
planos anuais professores presidente inserção no conhecimento pessoal em 
e sugerir através de plano de da política reuniões entre 
estratégias encontros actividades anti-bullying. docentes 
especiais defmido nos que se aplica E transmitida 
com os grupos ou a todas as pelo gestor do 










e pelo presidente 
da escola 
Questionados sobre se a sua escola tinha uma política específica contra o bullying, todos 
responderam afirmativamente. Quanto a quem a definia, todos os países, à excepção da Suécia, 
mencionaram o presidente da escola e os professores afectos a essa área, a quem a Finlândia 
acrescenta a ajuda de especialistasitália acrescenta ainda psicólogos e o Reino Unido o gestor de 
comportamento. A Suécia destacou a existência de um plano municipal contra o bullying, o qual 
é trabalhado e avaliado por uma equipa especial (Quadro 4.12). 
Quadro 4.12 
Existência de uma Política contra o Bullying na Escola 
Quem a define 
FINLANDIA ITALIA POLONIA PORTUGAL SUÉCIA REINO UNIDO 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
0 presidente 0 A 0 presidente Existe um 0 presidente da 
de escola e os presidente presidente e os plano escola, 0 vice-
professores de escola. em professores municipal presidente e 0 
afectos a essa os cooperação afectos a essa contra o gestor do 
área. professores com outros área bullying, o comportamento 
ajudados por afectos a professores qual é 
especialistas essa área e trabalhado 





Todos responderam afirmativamente às pergunta sobre se a política educativa do país 
confere autonomia suficiente por forma a cumprir os objectivos principais do projecto; contudo, 
na Suécia, dois professores não o consideraram (Quadro 4.13). 
Quadro 4.13 
Opiniões sobre se a Política do País Permite a Concretização das Actividades do Projecto 
FINLANDIA ITALIA POLÔNIA PORTUGAL SUECL\ REINO 
UNIDO 
Sim Não Sim Sim Sim 1 ; Não 
2; 
Sim 
Já no que respeita a existência de uma política da escola que permita a concretização dos 
objectivos do projecto, a resposta foi um sim unânime. 
Questionados sobre se toda a comunidade escolar se havia envolvido no desenvolvimento 
das actividades do projecto apenas Itália respondeu de forma negativa. Na Finlândia, um 
professor discordou, referindo que alguns colegas julgam que tal implica trabalho extra embora 
reconheçam a relevância do tema. Portugal referiu que apesar de haver envolvimento de toda a 
comunidade, alguns participam com menos agrado (Quadro 4.14). 
Quadro 4.14 
Sobre o Envolvimento de Toda a Comunidade Escolar no Projecto 
FINLANDIA ITALL^ POLÓNL\ PORTUGAL SUÉCIA REINO 
UNIDO 
Sim 3; Não l Não Sim Sim Sim Sim 
-Sim: Todos -Sim: Todos os Sim; Toda a -Sim: Toda -Sim: Todo 
participam e são alunos. comunidade a 0 pessoal 
responsáveis professores e participa. comunidade docente ê 
pelas pais embora com escolar e não docente 
actividades participaram maior ou menor local se é envolvido 
-Não: Embora no projecto; agrado encontra nos 'Dias da 
os professores houve um informada Criatividade' 
pensem ser grupo de sobre o 
importante. professores projecto e 
traz-lhes particulaiinente revelam 
trabalho 'extra* envolvido no grande 
âmago do interesse 
projecto 
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Os professores dos países envolvidos referiram que todos os alunos revelaram uma atitude 
positiva face às actividades do projecto, o mesmo se verificando a nível da observação de 
progressos nas relações interpessoais entre alunos, em maior ou menor grau, havendo o Reino 
Unido destacado a a aproximação entre alunos de diferentes faixas etárias (Quadro 4.15). 
Quadro 4.15 
Progressos nas Relações Interpessoais entre os Alunos 
FlNLANDlA ITALIA POLONIA PORTUGAL SUECL\ REINO 
UNIDO 
Muitos 2; Alguns Muitos 1 Alguns Muitos 1 Sim 







No que respeita a existência de progressos nas relações entre alunos e professores todos 
os países respondem de forma positiva, em maior ou menor grau. O Reino Unido acrescenta que 
o projecto proporcionou um maior conhecimento dos professores face aos alunos (Quadro 4.16). 
Quadro 4.16 
Progressos nas Relações entre Alunos e Professores 
FINLANDIA ITALIA POLONIA PORTUGAL SUÉCIA REINO 
UNIDO 
Muitos 2; Alguns Muitos 1 Alguns Muitos 1 Muitos 







No que dirige a progressos observados nas relações entre os alunos e os auxiliares de 
acção educativa, os diversos países referem a existência de algumas melhorias (Quadro 4.17). 
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Quadro 4.17 
Progressos entre os Alunos e os Auxiliares 




Algumas Algumas Algumas Muitas 1 
Algumas 1 
Algumas 
A observação do Quadro 4.18 revela a opinião dos diversos países sobre o que ainda 
necessita ser trabalhado em termos dos comportamentos dos alunos. Nesse sentido, a Finlândia 
destaca que um maior relaxamento permitirá aos alunos o usufruir de outros métodos de 
apendizagem e trabalho na escola. Itália salienta a necessidade de desenvolver junto dos alunos o 
sentido da responsabilidade, do autocontrolo e do respeito pelos outros. A Polónia considera ser 
necessário continuar a trabalhar a agressão interpessoal entre os alunos, a disciplina e a 
cooperação entre alunos de diferentes faixas etárias. Portugal assinala que se deve promover a 
uniformidade da actuação dos professores perante os comportamentos dos alunos e que as 
ocorrências não devem ser escondidas. A Suécia considera importante continuar a trabalhar as 
atitudes negativas dos alunos, o desenvolvimento do respeito entre pares, referindo ainda o 
impacto positivo do projecto sobre o relacionamento interpessoal entre professores. O Reino 
Unido refere que continuará a seguir as estratégias anti-bullying e disciplinares vigentes na 
escola. 
Quadro 4.18 
Mudanças Ainda Necessárias nos Comportamentos dos Alunos 
FlNLANDIA ITALL\ POLONIA PORTUGAL SUÉCIA REINO 
UNIDO 
Sentirem-se Responsa- Reduzir o Todos os Atitudes Tenciona-
mais relaxados bilidade m'vel de professores Palavras mos 
para Auto- agressão devem intervir insultuosas continuar 
disfrutarem de controlo entre alunos e de forma Respeito 0 que 
outros métodos Respeito a idêntica face aos Os adultos temos 
de pelos hiperactivida CO mportamento s tomaram-se desenvol-
aprendizagem e outros de dos alunos, não mais vido 
trabalho na Melhorar a escondendo a observadores 
escola cooperação 
entre alunos 
mais velhos e 
mais novos 
sua ocorrência cooperativos 
e positivos, 
pensando na 
P pessoa do 
plural 'nós' 
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Perante a última questão, de resposta aberta para os professores que desejassem 
acrescentar algo, três países o fizeram. Itália referiu que o tema do projecto Contra o Bullying 
não podia limitar-se ao tempo real dos três anos em que decorreu, devendo antes ser um tema 
recorrente, já que a forma como as pessoas se tratam entre si baseia a nossa convivência diária. 
Portugal acrescentou que a cooperação entre as escolas envolvidas no projecto tinha permitido a 
construção de um bom clima de entendimento e compreensão para o futuro. O Reino Unido 
transmitiu que os 'Dias da Criatividade' figuraram como uma mais-valia adicional aos outros 
projectos e actividades que já desenvolviam. 
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CAPITULO 5 
Estudo 2 - Comportamentos de alunos de escolas envolvidas no projecto Comenius 
Neste capítulo procede-se à apresentação do Estudo 2, um estudo empírico destinado aos 
alunos de quatro países Comenius, especificamente, a Finlândia, a Itália, a Polónia e Portugal. 
Procede-se à caracterização da amostra dos alunos envolvidos, após o que se descrevem os 
instrumentos utilizados (EDEP e GLOB), bem como a utilização dos mesmos. De seguida 
descreve-se o processo de aplicação e os resultados dos questionários. 
5.1. Amostra 
Este estudo abrange uma amostra de alunos pré-adolescentes e adolescentes, de ambos os 
sexos, correspondente aos 2® e 3® ciclos do ensino básico, de quatro escolas da União Europeia 
(Finlândia, Itália, Polónia e Portugal). A amostra é constituída por 197 sujeitos repartidos pelos 
6° e 8° ano de escolaridade e diferenciados quanto à nacionalidade, sexo, idade, resultados 
escolares, repetência, habilitação escolar dos pais, separação e desemprego ou não dos pais. 
Frequentam o 6° ano os alunos das escolas Finlandesa, Polaca e Portuguesa, enquanto que os 
Italianos frequentam o 8° ano. A inclusão nesta pesquisa de quatro escolas europeias encontra-se 
intimamente relacionada com o envolvimento da autora deste trabalho num projecto Comenius 
subordinado ao tema do combate ao bullying. O quadro que segue apresenta a distribuição da 
amostra em função das escolas, ano de escolaridade, número de turmas e número de alunos 
(Quadro 5.1). 
Quadro 5.1 
Distribuição da Amostra em função dos Países, Ano de Escolaridade, Número de Turmas e 
Número de Alunos 
País Finlândia Itália Polónia Portugal Total 
Ano 8® 6° — 
N° de 
turmas 
2 3 3 4 12 
N° de alunos 47 50 50 50 197 
Percentagem 23,9 25,4 25,4 25,4 100,0 
A análise deste quadro permite observar que as turmas existentes na Finlândia são 
constituídas por mais alunos, uma média de 24 por turma, por oposição a Portugal, onde quatro 
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turmas perfazem os 50 alunos requeridos para o estudo, o que permitiria um acompanhamento 
mais individualizado dos mesmos. Pode ainda observar-se que o número de respondentes do 6® 
ano engloba 147 alunos e o do 8° inclui 50 estudantes, números estes que correspondem, 
respectivamente, a uma percentagem de 74,6 e de 25,4 do total da amostra (Quadro 5.2). 
Quadro 5.2 
Distribuição dos Alunos por Pais e Sexo 
País Finlândia Itália Polónia Portugal Total Percentagem 
Feminino 25 17 27 21 90 45,7 
Masculino 22 33 22 29 106 53,8 
Não 
respondem 
" — 1 — 1 ,5 
Total 47 50 50 50 197 100,0 
Quanto à distribuição por sexos e para o conjunto da amostra de alunos dos 6® e 8® anos, 
esta é constituída por 90 do sexo feminino e 106 do sexo masculino o que, a nível geral, 
corresponde a uma percentagem de raparigas (45,7.%) inferior à dos rapazes (53,8%). 
A distribuição dos alunos em função da idade (Quadro 5.3) permite observar que os alunos mais 
novos têm 11 anos e o mais velho 17, situando-se a maioria dos alunos entre os 12 e os 14 anos 
de idade, respectivamente. A amplitude etária para o total da amostra é de 6 anos (11-17 anos). 
Quadro 5.3 
Distribuição dos Alunos em função do Pais e da Idade 
Idade Finlândia Itália Polónia Portugal Total Percentagem 
11 — — 1 2 3 1=5 
12 32 2 43 13 90 45,7 
13 15 39 5 16 75 38,1 
14 — 9 1 11 21 10,7 
15 — — — 5 5 2,5 
16 — — — 2 2 1,0 
17 — — — 1 1 ,5 
Nos quadros 5.3 e 5.4 pode observar-se que a (quase) totalidade os alunos das escolas 
estrangeiras têm uma idade correspondente ao ano que frequentam, à excepção da escola 
portuguesa. Todos os alunos da escola finlandesa têm entre 12 e 13 anos no 6® ano, num percurso 
escolar que se inicia aos 7 anos. Os alunos da escola polaca têm entre os 12 e os 13 anos, à 
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excepção de um aluno com 11 e outro com 14. Na escola portuguesa a amplitude etária dos 
alunos do 6° ano varia entre os 11 e os 17 anos. A idade dos alunos do 8° ano da escola italiana 
situa-se entre os 13 e os 14 anos, à excepção de dois alunos com 12. 
Quadro 5.4 
Distribuição dos Alunos em função da Idade e do Ano de Escolaridade 
Idade 6° ano 8° ano 
11 3 — 
12 88 2 
13 36 39 
14 12 9 
15 5 ~ 
16 2 — 
17 1 
Continuando a caracterizar a amostra, pode dizer-se que há uma percentagem elevada 
(71,6) de alunos que não ficaram retidos ao longo do seu percurso escolar e que a percentagem 
dos que têm úma reprovação (9,6) é inferior à daqueles com mais do que uma reprovação (14,2). 
Acrescenta-se que a percentagem dos alunos com duas repetências é também superior à 
percentagem de alunos com três, quatro e cinco repetências (5,6) (Quadro 5.5). Pode observar-se 
que a maioria dos alunos das escolas estrangeiras não sofreu qualquer retenção. Nenhum aluno 
da escola finlandesa reprovou ao longo do seu percurso escolar. Na escola polaca apenas dois 
alunos referem ter ficado retidos e na escola italiana só um aluno ficou retido por um ano. Na 
escola portuguesa 44 em 50 alunos já ficaram retidos uma ou mais vezes. Na globalidade dos 
respondentes (197) apenas 4 alunos portugueses nunca ficaram retidos. 
Quadro 5.5 
Distribuição dos Alunos em função do Número de Repetências por País 
Repetência Finlândia Itália Polónia Portugal Frequência Percentagem 
Nenhuma 47 42 48 4 141 71,6 
1 — 1 2 16 19 9,6 
2 — — — 17 17 8,6 
3. — — — 7 7 3,6 
4 — — — 3 3 1,5 
5 — — — 1 1 ,5 
Total 0 1 2 44 188 95,4 
Não 
respondem 
— 7 — 2 9 4,6 
Total 47 50 50 50 197 100 
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No Quadro 5.6 diferenciaram-se igualmente os alunos por quatro grupos, atendendo à 
habilitação académica dos pais (mãe/pai) e verificou-se que a maioria dos pais (42,1% para as 
mães e 40,6% para os pais) possui habilitações inferiores ao 9® ano, logo, um nível sociocultural 
baixo (NSCB). Em segundo lugar figuram os alunos cujos pais possuem um nível sociocultural 
alto (NSCA), com formação ao nível da licenciatura ou mais (31,5% para as mães e 26,4% para 
os pais). Em terceiro lugar situam-se os pais de formação académica equivalente ao 12° ano, ou 
mvel sociocultural médio-alto (NSCMA), com (12,2% no caso das mães e 14,7 no caso dos 
pais). Por último figuram os pais cuja formação se situa entre o 9° e o 11® ano ou nível 
sóciocultural médio-baixo (NSCMB), com (6,1% para as mães e 8,1% para os pais). No geral, o 
somatório dos alunos com pais de habilitações literárias superiores ao 9° ano (49,8% no caso das 
mães e 49,2% no dos pais) excede o número dos que possuem habilitações inferiores a este (42,1 
para as mães e 40,6 para os pais). 
Quadro 5.6 




Frequência Percentagem Frequência Percentagem 
<9° ano 83 42,1 80 40,6 
9°-n®ano 12 6,1 16 8,1 
12°ano 24 12,2 29 14,7 
Formação superior 62 31,5 52 26,4 
Total 181 91,9 177 89,8 
Não respondem 16 8,1 20 10,2 
Total 197 100 197 100 
A análise do Quadro 5.7 revela a formação académica dos pais, por país. Através da sua 
leitura constata-se que os países onde figuram mais pais com habilitações inferiores ao 9° ano 
são, em primeiro lugar Portugal (com 46 e 42 frequências para mães e pais, repectivamente), ao 
que segue Itália (com 25 e 27 frequências) e em terceiro a Polónia (12 e 11). A Finlândia não 
apresenta pais com formação inferior ao 11®. No que se refere à formação dos pais entre o 9® e o 
11 ° anos, a Itália figura como o país mais significativo (12 para as mães e 13 para os pais), sendo 
apenas Portugal o outro país que inclui três pais neste parâmetro. A formação dos pais 
equivalente ao 12° ano incide sobretudo na Polónia (19 e 22 frequências para mães e pais. 
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respectivamente), seguida de Itália (com 5 e 4) e ainda de três pais na Finlândia. Portugal não 
inclui pais com frequência igual ao 12° ano nem superior. Já no que respeita a formação 
académica ao nível da licenciatura (ou mais), a Finlândia destaca-se (38 e 30 frequências para as 
mães e pais, respectivamente), seguida da Polónia (18 e 16) e por último Itália (com 6 
frequências para ambos). 
Quadro 5.7 
Distribuição da Amostra em função das Habilitações Escolares dos Pais, por País 
Habilitação escolar 
dos pais por país 
Finlândia Itália Polónia Portugal 
Mãe Pai Mãe Pai Mãe Pai Mãe Pai 
<9° ano — — 25 27 12 11 46 42 
9° - i r ano — — 12 13 — — 3 
12°ano — 3 5 4 19 22 — — 
Formação superior 38 30 6 6 18 16 •• — 
Não respondem 9 14 2 — 1 1 4 5 
5.2. Instrumentos 
Os resultados foram extraídos com base na análise dos dados compilados na aplicação de 
dois questionários, respectivamente, o EDEP - uma escala de avaliação da disrupção escolar 
destinada a avaliar os comportamentos dos alunos (Veiga, 1996) - e o GLOB com perguntas 
gerais sobre o aluno (relação com os pais, auto-avaliação do aluno e da forma como os 
professores o vêem, aspirações profissionais, rotinas televisivas, informações sobre a separação 
ou não dos pais e respectivo emprego ou desemprego,'nacionalidade, religião, relação com a 
escola, tempos livres e apoio dos professores), variáveis estudadas por Veiga (2001; no prelo; 
2007). 
Na escala EDEP foram modificados dois itens face ao original: o item 5 (Agrido 
fisicamente os professores) passou a «Atiro lixo para o chão» e o item 7 (Venho bêbedo(a) ou 
drogado(a) para a escola) passou a «Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal». 
Esta alteração adveio de se considerar que os dois itens originais, apesar da confidencialidade 
das respostas, pudessem condicionar a aceitação dos questionários por parte das escolas e 
encarregados de educação das escolas estrangeiros, uma vez que tanto a escola finlandesa como 
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a polaca são designadas «escolas primárias» (entxe o 1° e o 6® anos). 
As respostas aos itens da EDEP inseriram-se, neste estudo, numa escala de tipo Likert, 
desde 1 {Completamente em Desacordo) a 4 {Completamente de Acordo), enquanto que no seu 
original (Veiga, 1996) figuravam entre (1) Completamente em desacordo e (6) Completamente 
de acordo. 
Ao GLOB original foram ainda acrescentadas quatro novas questões de resposta fechada 
(Sim ou Não) no fim: «Sentes-te bem na escola?», «Tens obrigação de fazer outras coisas que 
não te agradem muito nos tempos livres?», «Praticas desporto ou outra actividade fora da 
escola?» e «Sentes que os professores te apoiam em tudo o que podem?». 
Os questionários EDEP e GLOB utilizados no presente estudo figuram em anexo, 
respectivamente, anexo 2 (versão inglesa) e anexo 3 (versão portuguesa). 
Depois de recolhidos os dados foram codificados e analisados informaticamente com o 
programa SPSS-X. As análises estatísticas foram feitas pelo orientador científico do presente 
estudo, Professor Doutor Feliciano Veiga, sem o qual este estudo não poderia ter sido realizado. 
Para estudar a relação entre as variáveis presentes neste estudo usou-se o método correlacionai 
que permite observar se existe ou não associação entre as variáveis consideradas independentes e 
a variável tida como dependente. 
Na procura de respostas às questões de estudo utilizou-se ainda a análise de variância 
paramétrica. Determinou-se a média e o desvio-padrão dos resultados, com recurso ao 
procedimento «Means» do SPSS-X . O teste de significação das diferenças entre as médias foi o 
t de Student. 
Por último procedeu-se a uma análise de correlação para avaliar as relações entre a 
violência e os referidos aspectos globais dos alunos. Passa-se, de seguida, a referir as diligências 
efectuadas para a plicação dos questionários. 
5.3. Procedimento 
O processo de demanda às escolas da realização dos questionários foi iniciado em 
Outubro de 2006. Nesse sentido, foi solicitada por e-mail a aplicação dos questionários a 50 
alunos do 6° ano junto das escolas envolvidas na parceria Comenius. As escolas portuguesa e 
finlandesa apresentaram como indispensável ao preenchimento dos inquéritos por parte dos 
alunos a elaboração de uma descrição do mesmo para aceitação dos encarregados de educação. 
No caso da Finlândia este processo foi acompanhado de um fax assinado. A escola inglesa 
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transmitiu não possuir os 50 alunos previstos a frequentar o 6® ano e a escola sueca respondeu 
que a realização dos questionários implicava demasiada burocracia e tempo j unto dos 
encarregados de educação e que se encontravam demasiado ocupados na organização da 
«Semana Cultural» da escola. A escola polaca enviou os questionários ainda em 2006, a escola 
portuguesa aplicou os questionários no início de 2007, os questionários da escola italiana de 
Rossolini chegaram por correio em Fevereiro e os da escola fmlandesa em Abril. 
Os alunos já se encontravam motivados para responder sobre o tema devido ao seu 
envolvimento ao longo de três anos no projecto «Contra o bullying». Igualmente informados 
sobre o objectivo da investigação e garantida a confidencialidade das suas respostas, foram 
esclarecidas quaisquer dúvidas levantadas acerca do conteúdo de alguns itens e, no final, 
agradeceu-ce-lhes a sua participação na pesquisa. 
Quanto ao procedimento de aplicação dos questionários nos diversos países, estes foram 
administrados na sala de aula e aplicados pelos respectivos professores. Na Finlândia pelos 
professores titulares da turma, em Itália e na Polónia pelos professores de Língua Inglesa e na 
escola portuguesa pela autora do presente estudo, embora não leccionando os alunos do 6° ano 
em análise, sendo antes professora do 3® ciclo na escola. Mediante as burocracias inerentes a 
cada escola e a sua disponibilidade, os questionários foram aplicados entre Novembro de 2006 e 
Março de 2007. Procede-se, em seguida, á apresentação dos resultados dos alunos envolvidos no 
Estudo 2. 
5.4. Resultados 
Para responder às questões de estudo (Quais os aspectos comuns aos vários países 
europeus envolvidos no presente estudo?) e (Quais os aspectos que diferenciam os vários países 
europeus envolvidos no presente estudo?), na perspectiva dos alunos dos diversos países, 
procedeu-se à análise comparativa das respostas. Nesse sentido, formularam-se diversas questões 
específicas com o objectivo de compreender e aprofundar possíveis elacções que permitam 
extrair conclusões sobre os aspectos comuns e díspares dos inquiridos. Apresentam-se, em 
seguida, os resultados da escala EDEP obtidos nos diversos países. 
5.4.1. Resultados descritivos dos comportamentos disruptivos na escala EDEP 
No Quadro 5.8 apresenta-se a resposta à questão específica número 1 deste estudo (Qual 
é o grau de concordância dos alunos com a existência dos seus comportamentos disruptivos, quer 
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na totalidade dos países comunitários considerados quer em cada um deles per se?). Para 
.responder à questão determinou-se a distribuição dos alunos nos itens da EDEP, em termos de 
discordância versus concordância com o item, utilizando-se o qui-quadrado (X2), como se 
observa no quadro seguinte. As respostas aos itens da EDEP inseriram-se numa escala de tipo 
Likert, desde 1 (Completamente em Desacordo) a 4 (Completamente de Acordo), conforme atrás 
referido. 
Verifica-se que, no somatório dos quatro países envolvidos no estudo (Quadro 5.8), os 
valores do qui-quadrado apresentam uma significância estatística alta (p<0,001) nos 16 itens que 
compõem o questionário. 
Apenas três itens apresentam percentagens de concordância mais elevadas do que as 
percentagens de discordância com o conteúdo do item, especificamente o item 7 (Ajudo os meus 
colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), com 83,8%, o item 3 (Sou obediente aos professores), 
com 76,1% 3 e o item 12 (Sou pontual a chegar às aulas), com 63,1%. 
Os restantes itens apresentam percentagens de discordância niais elevadas com o-teor do 
item, sendo as percentagens mais altas nos itens 10 (Roubo coisas na escola), com 97,2%; 11 
(Agrido verbalmente os professores), com 96,1%; 13 (Falto às aulas por desinteresse), com 
94,4%; 1 (Destruo ou estrago intencionalmente o material da escola), com 93,3%; 5 (Atiro lixo 
para o chão), com 85,6%; 6 (Digo palavrões na aula), com 85,5, 8 ( Saio do lugar, faço barulho e 
outros desacatos, perturbando a aula), com 84,3% e 15 (Agrido verbalmente os meus colegas), 
com 82,8%. Apresentam uma percentagem menos elevada de discordância os itens 16 (Ameaço 
as pessoas na escola), com 78,7%, 4 (Falo sem autorização, perturbando as aulas), com 74,0%, 9 
(Esqueço-me de trazer o material para as aulas), com 72,2% e 14 (Estou distraído nas aulas) com 
65,9%. 
Quadro 5.8 
Distribuição dos Alunos nos Itens da EDEP, em termos de Discordância (D) versus 
Concordância (C) com o Conteúdo do Item, no total dos Países 
Item % D % C X2 Sig. 
01 - Destruo ou estrago intencionalmente o material 
da escola 
93,3 6,7 134,218 
02 - Agrido fisicamente os meus colegas 83,8 16,2 81,793 *** 
03 - Sou obediente aos professores 23,9 76,1 49,089 *** 
04 - Falo sem autorização, perturbando as aulas 74,0 28,0 40,819 *** 
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05 - Atiro lixo para o chão 85,6 14,4 91,022 
06 - Digo palavrões na aula 85,5 14,5 90,106 
07 - Ajudo os meus colegas se vejo alguém a 
fazer-lhes mal 
16,2 83,8 81,793 *** 
08 - Saio do lugar, faço barulho e outros desacatos, 
perturbando a aula 
84,3 15,7 83,618 *** 
09 - Esqueço-me de trazer material para as aulas 72,2 27,8 35,556 *** 
10 - Roubo coisas na escola 97,2 2,8 159,559 *** 
11 - Agrido verbalmente os professores 96,1 3,9 153,089 *** 
12 - Sou pontual a chegar às aulas 36,9 63,1 12,341 *** 
13 - Falto às aulas por desinteresse 94,4 5,6 140,247 *** 
14 - Estou distraído(a) nas aulas 65,9 34,1 18,151 *** 
15 - Agrido verbalmente os meus colegas 82,8 17,2 77,356 *** 
16 - Ameaço as pessoas na escola 78,7 21,3 • 58,449 *** 
Para responder à questão de estudo número 2 {Qual a ordenação dos comportamentos 
disruptivos - transgressão, agressão e bullying - nos vários países, quer na sua globalidade quer 
por país específico?) foram elaborados os Quadros 5.9 a 5.15, onde se comparam as respostas 
dos países envolvidos no estudo. 
No Quadro 5.9 apresenta-se a média dos itens da EDEP, considerando as respostas dos 
alunos de todos os países, em escala decrescente. A partir da sua análise observa-se que os três 
itens com média mais elevada são: o 7 (Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), 
com 3,2179; o 3 (Sou obediente aos professores), com 3,1667 e o 12 (Sou pontual a chegar às 
aulas), com 2,9609. Os três itens com média mais baixa foram o 11 (Agrido verbaknente os 
professores), com 1,2111; o 13 (Falto às aulas por desinteresse), com 1,2022 e o 10 (Roubo 
coisas na escola), com 1,1006. 
No que respeita os itens directamente relacionados com os comportamentos bullying 
exercidos pelos agressores, nomeadamente o 2 (Agrido fisicamente os meus colegas), o 15 
(Agrido verbalmente os meus colegas) e o 16 (Ameaço as pessoas na escola) estes obtiveram, 
numa escala de 16 itens, respectivamente, as posições 10, com 1,5196, aposição 8, com l,6333 e 
a posição 7, com 1,6404. O restante item dirigido aos comportamentos bullying é o item 7 
(Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal) o qual se encontra relacionado com a 
tipologia dos observadores (participantes mais ou menos activos ou passivos no bullying). 
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ocupando a primeira posição. 
Quadro 5.9 
Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos de todos os Países, 
apresentada em Ordem Decrescente 
EDEP itens N 
Média: 
ordem decrescente 
07 - Ajudo os meus colegas se vejo alguém a 
fazer-lhes mal 
179 3,2179 
03 - Sou obediente aos professores 180 3,1667 
12 - Sou pontual a chegar às aulas 179 2,9609 
14 - Estou distraído(a) nas aulas 179 2,1453 
04 - Falo sem autorização, perturbando as aulas 177 1,9266 
09 - Esqueço-me de trazer material para as aulas 180 1,8944 
16 - Ameaço as pessoas na escola 178 1,6404 
15 - Agrido verbalmente os meus colegas 180 - 1,6333 
08 - Saio do lugar, faço barulho e outros desacatos, 
perturbando a aula 
178 1,5337 . 
02 - Agrido fisicamente os meus colegas 179 1,5196 
06 - Digo palavrões na aula 179 . 1,4804 
05 - Atiro lixo para o chão 180 1,4722 
01 - Destruo ou estrago intencionalmente o material 
da escola 
179 1,2458 
11 - Agrido verbalmente os professores 180 1,2111 
13 - Falto às aulas por desinteresse 178 1,2022 
10 - Roubo coisas na escola 179 1,1006 
A análise do Quadro 5.10 permite observar quais os três itens com média mais elevada 
assinalados pelos alunos da Finlândia: 3 (Sou obediente aos professores), com 3,5106; 7 (Ajudo 
os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), com 3,3043 e 12 (Sou pontual a chegar às 
aulas), com 2,8936. Os três itens com média mais baixa foram o 1 (Destruo ou estrago 
intencionahnente o material da escola), com 1,1087; o 13 (Falto às aulas por desinteresse), com 
1,1064 e 10 (Roubo coisas na escola), com 1,0000. 
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Quadro 5.10 
Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos da Finlândia 
EDEP itens N 
Média: ordem 
decrescente 
03 47 3,5106 
07 46 3,3043 
12 47 2,8936 
04 46 2,0000 
09 47 1,7447 
14 46 1,5652 
08 46 1,4348 
15 47 1,4255 
05 47 1,3404 
06 46 1,2826 
02 46 1,1739 
11 47 1,1702 
16 45 1,1333 
01 46 1,1087 
13 47 "1,1064 
10 47 1,0000 
A partir da análise do Quadro 5.11 observa-se que os três itens com média mais elevada 
assinalados pelos alunos italianos foram; 3 (Sou obediente aos professores), com 3,1176; 7 
(Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), com 2,9118 e 12 (Sou pontual a 
chegar às aulas), com 2,9118. Os três itens com média mais baixa foram o 1 (Destruo ou estrago 
intencionahnente o material da escola), còm 1,3024; o 2 (Agrido fisicamente os meus colegas), 
com 1,3529 e 11 (Agrido verbalmente os professores), com 1,3529. 
Quadro 5.11 
Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos de Itália 
EDEP itens N 
Média: ordem 
decrescente 
03 34 3,1176 
07 34 2,9118 
12 34 2,9118 
14 34 2,1471 
06 34 1,9706 
15 34 1,9706 
09 34 1,9412 
04 33 1,8485 
05 34 1,7353 
08 34 1,7059 
•i 
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13 34 1,5588 
16 34 1,4412 
10 33 1,4242 
01 34 1,3824 
02 34 1,3529 
11 34 1,3529 
A análise do Quadro 5.12 permite observar quais os três itens com médias mais elevadas 
assinalados pelos alunos da Polónia: 7 (Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), 
com 3,3061; 12 (Sou pontual a chegar às aulas), com 3,1224 e 3 (Sou obediente aos 
professores), com 2,9388. Os três itens com médias menos elevadas foram o 11 (Agrido 
verbahnente os professores), com 1,0816; o 13 (Falto às aulas por desinteresse), com 1,0816 e o 
10 (Roubo coisas na escola), com 1,000. 
Quadro 5.12 
Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos da Polónia 
E0EP itens N • 
Média: ordem 
decrescente 
07 49 3,3061 
12' 49 3,1224 
03 49 2,9388 
16 49 2,6531 
14 49 2,6122 
09 49 2,1633 
02 49 1,9388 
15 49 1,6327 
04 48 1,6042 
08 48 1,4167 
05 49 1,2653 
06 49 1,2653 
01 49 1,2449 
11. 49 1,0816 
13 49 1,0816 
10 49 1,0000 
Através da análise do Quadro 5.13 observa-se que os três itens com médias mais elevadas 
assinalados pelos alunos portugueses são: o 7 (Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-
lhes mal), com 3,2600; o 3 (Sou obediente aos professores), com 3,1000 e o 12 (Sou pontual a 
chegar às aulas), com 2,8980. Os três itens com médias menos elevadas foram o 16 (Ameaço as 
pessoas na escola), com 1,2400; o 13 (Falto às aulas por desinteresse), com 1,1667 e o 10 
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(Roubo coisas na escola), com 1,0800. 
Quadro 5.13 
Média dos Itens da EDEP, considerando as Respostas dos Alunos de Portugal 
EDEP itens N 
Média: ordem 
decrescente 
07 50 3,2600 
03 50 3,1000 
12 49 2,8980 
04 50 2,2200 
14 50 2,2200 
09 50 1,7400 
05 50 1,6200 
08 50 1,6200 
15 50 1,6000 
02 50 1,5400 
06 50 1,5400 
01 50 .1,2800 
11 50 1,2800 
16 50 1,2400 
13 48 1,1667 
10 50 1,0800 
O Quadro 5.14 ilustra de forma comparativa as posições atribuídas aos diversos itens da 
EDEP no geral e por pais. Verifica-se assim que o item com médias mais elevadas a ocupar a T 
posição no total dos países é o item 7 (Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), o 
qual foi assinalado pela Polónia e por Portugal. No entanto, a Finlândia e a Itália assinalam na 
sua r posição o item 3 (Sou obediente aos professores). Em 2° lugar a nível geral figura o item 
3, o qual ocupa essa mesma posição apenas em Portugal, já que a Finlândia e Itália apresentam 
em 2° lugar o item 7 (Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), enquanto que a 
Polónia apresenta nesta posição o item 12 (Sou pontuai a chegar às aulas). Na 3^  posição a nível 
geral figura o item 12 (Sou pontual a chegar às aulas), o qual é assinalado pela Finlândia, Itália e 
Portugal, enquanto que a Polónia indica nesta posição o item 3 (Sou obediente aos professores). 
No que respeita os três itens com médias menos elevadas, na 16^  posição, a m'vel geral, 
consta o item 10 (Roubo coisas na escola), o qual é assinalado pelos alunos finlandeses, polacos 
e portugueses, enquanto que os alunos italianos assinalam na última posição o item 11 (Agrido 
verbalmente os professores). Na penúltima posição a nível geral figura o item 13 (Falto às aulas 
por desinteresse), o qual é assinalado pela Finlândia, Polónia e Portugal, figurando nesta posição 
em Itália o item 2 (Agrido fisicamente os meus colegas). Na antepenúltima posição (14'') a m'vel 
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geral consta o item 11 (Agrido verbalmente os professores), o qual figura nesta posição apenas 
na Polónia; o terceiro item com médias menos elevadas na Finlândia e Itália é o item 1 (Destruo 
ou estrago intencionalmente o material da escola) e em Portugal o item 16 (Ameaço as pessoas 
na escola). 
Quadro 5.14 
Posição das Médias dos Itens da EDEP, no Geral e por Pais 
Itens da EDEP 
Posição Média Finlândia Itália Polónia Portugal 
das médias itens EDEP 
P 07 03 03 07 07 
T 03 07 07 12 03 
3" 12 12 12 03 12 
4« 14 04 14 16 04 
5" 04 09 06 14 14 
6" 09 14 15 09 09 
T 16 08 09 02 05 
15 15 04 15 08 
T 08 05 05 04 15 
10" 02 06 08 08 02 
i r 06 02 13 05 06 
12" 05 11 16 06 01 
13" 01 16 10 01 11 
14" 11 01 01 11 16 
15" 13 13 02 13 13 
16" 10 ' 10 11 10 10 
A análise do Quadro 5.15 ilustra as posições ocupadas no geral e por país dos itens 
directamente relacionados com os comportamentos bullying da escala EDEP. Verifica-se assim 
que o item 7 (Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal) obteve a média mais 
elevada, ocupando a 1" posição geral na escala, bem como na Polónia e em Portugal e figurando 
na 2* posição tanto na Finlândia como em Itália. Na T posição geral da escala consta o item 16 
(Ameaço as pessoas na escola), o qual foi assinalado em posições variadas pelos diversos países, 
designadamente e por ordem decrescente de significância estatística, em 4° lugar pela Polónia, 
em 12° pela Itália, em 13° pela Finlândia e em 14° por Portugal. O item 15 (Agrido verbalmente 
os meus colegas) ocupa a 8® posição na escala geral, figurando nessa mesma posição na 
Finlândia e na Polónia, em 6° lugar em Itália e em 9° em Portugal. O item 2 (Agrido fisicamente 
os meus colegas) aparece na 10^  posição da escala geral e em Portugal, constando em 7° lugar na 
Polónia, em 11° na Finlândia e em 15° em Itália. 
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Quadro 5.15 
Posição dos Itens Relacionados com Comportamentos Bullying, no Geral e por País 
Itens dos comportamentos bullying Posição 
geral 
Finlândia Itália Polónia Portugal 
02- Agrido fisicamente os meus colegas 11^  15® T. 10^  
07- Ajudo os meus colegas se vejo 
alguém a fazer-lhes mal 
V T V V 
15- Agrido verbalmente os meus colegas 8^  6® 8^  9a 
16- Ameaço as pessoas na escola T 13^  12^  4a 14a 
Destacados os três itens mais e menos elevados na escala EDEP, a m'vel geral e por país, 
bem como as posições ocupadas na escala dos itens relacionados com comportamentos bullying, 
verificou-se, em seguida, a distribuição dos alunos por país, nos itens da escala EDEP, em 
termos de discordância versus concordância com o conteúdo do item. 
No Quadro 5.16 apresenta-se a resposta à questão específica número 2 deste estudo (Qual é o 
grau de participação dos alunos nos comportamentos disruptivos, por paísl). Para responder à 
questão determinou-se a distribuição dos alunos por país, nos itens da EDEP, em termos de 
discordância versus concordância com o item, utilizando-se o qui-quadrado (X^). Através da 
análise dos resultados observa-se o seguinte em relação a cada item, por país: 
- 1. Destruo ou estrago intencionalmente o material da escola: os alunos da escola italiana são 
os que apresentam uma percentagem de concordância mais elevada com o item (8,8%), seguidos 
dos portugueses (8,0%), ocupando os polacos o terceiro lugar (6,1%) e constando, por último os 
finlandeses (4,3%). 
- 2. Agrido fisicamente os meus colegas: os alunos polacos evidenciam-se como os mais 
implicados na agressão aos pares (30,6%), enquanto que os italianos, que figuram em segundo 
lugar, distam cerca de metade do valor assinalado (17,6%) face aos primeiros; 12% dos alunos 
portugueses confirmam estas atitudes, seguidos dos finlandeses que figuram na última posição 
(4,3%). 
- 3. Sou obediente aos professores: os alunos polacos são os que revelam um menor grau de 
obediência aos professores (28,6%), logo seguidos dos portugueses (28,0%); os alunos italianos 
figuram em terceiro lugar na não aquiscência às ordens dos professores (23,5%) e a percentagem 
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de alunos finlandeses situa-se em cerca de metade (14,9%) dos primeiros. 
- 4. Falo sem autorização, perturbando as aulas: os alunos portugueses destacam-se pelo grau 
de concordância neste item (36,0%), figurando os italianos em segundo lugar (30,3%); os 
fmlandeses distam cerca de 1/3 dos primeiros (26,1%) e os polacos constam em último com 
menos de metade dos anteriores (12,5%). 
- 5. Atiro lixo para o chão: os alunos portugueses voltam a ocupar o primeiro lugar neste item 
(22,0%), seguidos dos italianos (17,6%); os finlandeses situam-se em terceiro lugar (12,8%) e os 
polacos figuram em último (6,1%). 
- 6. Digo palavrões na aula: os italianos referem proferir mais palavrões (32,4%), seguidos dos 
portugueses, com cerca de metade (16,0%); os polacos ocupam um terceiro lugar que dista à 
volta de metade dos terceiros (8,2%) e 1/4 dos primeiros; os alunos da escola finlandesa são os 
que menos sujam a escola (6,5%). 
- 7. Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal: os alunos que menos cooperam 
quando vêem alguém em apuros são os italianos (26,5%), seguidos dos portugueses (16,0%); os 
fmlandeses figuram em terceiro lugar (13,0%) e os polacos em último (12,2%). 
- 8. Saio do lugar, faço barulho e outros desacatos, perturbando a aula: os alunos italianos 
constam como os mais prevaricadores neste item (20,6%), seguidos dos portugueses (18,0); em 
terceiro lugar figuram os alunos fmlandeses (15,2%) e por último os polacos (10,4%). 
- 9. Esqueço-me de trazer material para as aulas: quase metade dos alunos polacos se esquecem 
do material (42,9%), sucedidos dos italianos (29,4%); os alunos portugueses figuram em terceiro 
lugar (22,0%) e os fmlandeses são os mais responsáveis (17,0%). 
- 10. Roubo coisas na escola: apenas os alunos italianos concordaram com este item (15,2%). 
- 11. Agrido verbalmente os professores: os alunos italianos salientam-se de novo pela 
percentagem de concordância com o item (8,8%), seguidos dos finlandeses (4,0%), dos 
portugueses (4,0%), enquanto que nenhum aluno polaco o afirma. 
- 12. Sou pontual a chegar às aulas: os alunos italianos revelam ser menos pontuais (41,2%), 
logo seguidos dos portugueses (38,8%) e dos finlandeses (38,3%); não distando muito surgem 
por último os polacos (30,6%). 
- 13. Falto às aulas por desinteresse: os alunos italianos são os que mais referem este 
comportamento (14,7%); os fmlandeses surgem em segundo lugar, com uma percentagem 
bastante inferior (4,3%), seguidos dos polacos e portugueses, revelando ambos a percentagem 
menos elevada (2,0%). 
- 14. Estou distraído(a) nas aulas: os alunos polacos são os que manos atenção revelam nas 
aulas (55,1%), seguidos dos italianos (32,4%); os finlandeses situam-se em terceiro lugar 
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(15,2%) e os portugueses figuram em último, com uma percentagem signifiativãmente inferior à 
mais elevada (4,0%). 
- 15. Agrido verbalmente os meus colegas: os alunos italianos são os que mais corroboram esta 
atitude (32,4%), seguidos dos polacos que situam as suas respostas em quase metade (18,4%); os 
alunos portugueses figuram em terceiro lugar (12,0%) e os finlandeses por último (10,6%). 
- 16. Ameaço as pessoas na escola: mais de metade dos alunos polacos refere esta atitude 
(57,1%), a qual decai significativamente junto dos alunos italianos que se situam em segundo 
lugar (14,7%), bem como dos portugueses (8,0%), finalizando com os finlandeses (2,2%). 
Quadro 5.16 
Distribuição dos Alunos nos Itens da EDEP, em termos de Discordância (D) versus 
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95,7 4,3 38,448 91,2 8,8 23,059 «** 93,9 6,1 37,735 «** 92,0 8,0 35,280 
0 
2 
95,7 4,3 38,348 * * * 82,4 17,6 14,235 69,4 30,6 7,367 * * 88,0 12,0 28,880 
0 
3 
14,9 85,1 23,170 23,5 76,5 9,529 *« 28,6 71,4 9,000 *« 28,0 72,0 9,680 ** 
0 
4 
73,9 26,1 10,522 «** 69,7 30,3 5,121 * 87,5 12,5 27,000 * * * 64,0 36,0 3,920 * 
0 
5 
87,2 12,8 26,064 **• 82,4 17,6 14,235 93,9 6,1 37,735 78,0 22,0 15,680 *** 
0 
6 
93,5 6,5 34,783 *** 67,6 32,4 4,235 * 91,8 8,2 34,306 94,0 16,0 23,120 *** 
0 
7 
13,0 87,0 25,130 **« 26,5 73,5 7,529 *• 12,2 87,8 27,939 * * * 16,0 84,0 23,120 *«* 
0 
8 
84,8 15,2 22,261 79,4 20,6 11,765 • ** 89,6 10,4 30,083 • ** 82,0 18,0 20,480 
0 
9 











95,7 4,3 39,340 *** 91,2 8,8 23,059 100, 
0 




38,3 61,7 2,574 • ** 41,2 58,8 1,059 ns 30,6 69,4 7,367 • • 38,8 61,2 2,469 ns 
1 
3 
95,7 4,3 39,340 ««« 85,3 14,7 16,941 • *« 98,0 2,0 45,082 •** 98,0 2,0 40,333 
1 
4 
84,8 15,2 22,261 *«* 67,6 32,4 4,235 « 44,9 55,1 ,510 ns 92,0 4,0 6,480 * 
1 
5 
89,4 10,6 29,128 * * * 67,6 32,4 4,235 « 81,6 18,4 19,612 98,0 12,0 28,880 * * * 
1 
6 
97,8 2,2 41,089 *•* 85,3 14,7 16,94! *** 42,9 57,1 1,000 ns 92,0 8,0 35,280 * * * 
Legenda: *p<0.5; •*p<o.01; ***p<0,00l; ns = não significativo. As células sem informação ficaram a dever-se à falta de 
requisitos para a realização do teste X^. 
Destacaram-se os três itens mais e menos elevados na escala EDEP, a nivel geral e por 
pais, bem como as posições ocupadas na escala dos itens relacionados com comportamentos 
bullying, igualmente no total e individualmente por país. Procedeu-se depois à apresentação da 
distribuição dos alunos nos itens da EDEP, em termos de Discordância versus Concordância com 
o conteúdo do item por país. Passa-se, em seguida, à apresentação dos resultados nos itens da 
EDEP em fimção do género. 
5.4.2. Resultados nos itens da EDEP em função do género 
Com esta análise pretendeu-se verificar se existiam diferenças estatisticamente 
significativas nas respostas aos itens EDEP em função do sexo dos alunos, para responder à 
questão de estudo específica número 4 {Como se diferenciam os alunos nos comportamentos 
disruptivos, em função da variável género?). Nesse sentido, efectuou-se uma análise de variância 
dos resultados nos diversos itens utlizando o procedimento «T-test» do programa SPSS. 
Os valores de T (Quadro 5.17) evidenciaram a existência de diferenças estatisticamente 
significativas, em função do sexo dos alunos, entre as médias das pontuações obtidas para grande 
parte das dimensões da escala. 
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Quadro 5.17 
Média e Desvio-Padrão (DP) dos Resultados nos Itens da EDEP em função do Género 
Itens da EDEP Género N Média D.P. t 
Sig. 
01 feminino 85 1,1294 ,40203 -2,367 * * masculino 93 1,3548 ,78913 
02 feminino 85 1,2471 ,63445 -4,218 masculino 93 1,7742 ,97945 
03 feminino 85 3,4706 ,79565 4,272 * * * masculino 94 2,8936 ,98884 
04 feminino 83 1,7470 ,86734 -2,255 « masculino 93 2,0645 ,98694 
05 feminino 85 1,2588 ,67529 -3,439 masculino 94 1,6702 ,89669 
06 feminino 85 1,3059 ,69047 -2,746 ** masculino 93 1,6452 ,92836 
07 feminino 85 3,4118 ,79123 2,771 masculino 93 3,0430 ,96587 
08 feminino 83 1,3133 ,73132 -3,167 masculino 94 1,7340 ,99650 
09 feminino 85 1,8588 ,95310 -,323 ns masculino 94 1,9043 ,92828 
10 feminino 84 1,0119 ,10911 -2,776 * * masculino 94 1,1809 ,54797 
II feminino 85 1,0706 ,25766 -3,438 * * * masculino 94 1,3404 ,68082 
12 feminino 84 3,0000 1,10856 ,512 ns masculino 94 2,9149 1,10385 
13 feminino 84 1,1190 ,47605 -1,893 ns masculino 93 1,2796 ,63186 
. 14 feminino 85 1,9765 ,80143 -2,562 ** masculino 93 2,3118 ,93225 
15 feminino 85 1,4471 ,74811 -2,823 ** masculino 94 1,8085 ,94216 
16 feminino 83 1,6747 1,15936 ,487 ns masculino 94 1,5957 ,99805 
Legenda: * p<0,05; ** p<0,01; ***p<0,001; ns = nao significativo. 
A análise dos resultados revela que os elementos do sexo masculino apresentaram, na 
maior parte dos itens, valores médios das pontuações mais elevados do que os elementos do sexo 
feminino. Estas diferenças foram altamente significativas (p<0.001) para os seguintes itens: 2 
«Agrido fisicamente os meus colegas»; 5 «Atiro lixo para o chão»; 8 «Saio do lugar, faço 
barulho e outros desacatos, perturbando a aula» e 11 «Agrido verbalmente os professores». As 
diferenças estatisticamente significativas deveram-se à discrepância entre as médias obtidas por 
ambos os sexos, em que para o sexo masculino esses valores foram muito mais elevados. 
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revelando que os rapazes têm muito mais essas atitudes do que as raparigas. 
Assinale-se que a não uniformidade do número de sujeitos por item deriva de valores 
«missing», ou seja, «não resposta» de alguns dos sujeitos aos itens apresentados. 
Os elementos do sexo masculino apresentaram ainda diferenças estatisticamente 
significativas, embora com um nível de sigrúficância inferior (p<0,01) nos seguintes itens: 1 
«Destruo ou estrago intencionalmente o material da escola»; 6 «Digo palavrões na aula»; 10 
«Roubo coisas na escola»; 14 «Estou distraído nas aulas» e 15 «Agrido verbalmente os meus 
colegas». 
No que respeita os valores médios mais elevados evidenciados pelos elementos do sexo 
feminino, estes são altamente significativos (p<0,001) no item 3 «Sou obediente aos 
professores» e estatisticamente significativos (p<0,01) no item 7 «Ajudo os meus colegas se vejo 
alguém a fazer-lhes mal». No que respeita os itens 12 «Sou pontual a chegar às aulas» e 16 
«Ameaço as pessoas na escola», embora os resultados sejam mais elevados para o sexo 
feminino, não possuem significância estatística. 
Atendendo a estes resultados e para responder à questão de estudo Q4 (Como se 
diferenciam os alunos nos comportamentos disruptivos, em função da variável género?) os 
sujeitos do sexo masculino pontuam mais alto em todos os comportamentos disruptivos, à 
excepção do 16®, embora com um valor não significativo. Inversamente, as raparigas possuem 
pontuações mais elevadas em todos os comportamentos não disruptivos da escala EDEP. 
No que se dirige aos itens da escala EDEP directamente relacionados com os 
comportamentos bullying, especificamente, 2, 7, 15 e 16, as diferenças foram estafisticamente 
muito elevadas (p<0,001) para os elementos do sexo masculino no item 2 (Agrido fisicamente os 
meus colegas) e estatisticamente significativa (0,01) no que respeita o item 15 (Agrido 
verbalmente os meus colegas). Em relação ao item 7 (Ajudo os meus colegas se vejo alguém a 
fazer-lhes mal) a resposta dos elementos do sexo feminino é estatisticamente significativa 
(p<0,01), enquanto que no item 16, apesar de mais elevada não possui significância estatística. 
5.4.3. Resultados nos itens da EDEP em função de outras variáveis 
Para responder à questão de estudo número 5 {Como se diferenciam os alunos nos 
comportamentos disruptivos, em função da coesão familiar?) elaborou-se o Quadro 5.18, no qual 
se efectuou uma análise de variância dos resultados nos diversos itens utlizando o procedimento 
«T-test» do programa SPSS. 
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Os valores de T evidenciaram a existência de diferenças estatisticamente significativas 
(0,01), em função do divórcio ou não dos pais, entre as médias das pontuações obtidas nos itens 
4 e 12 da escala da EDEP. 
A análise dos resultados revela que os alunos cujos pais se encontram divorciados 
apresentaram valores médios de pontuação mais elevados no item 4 (Falo sem autorização, 
perturbando as aulas), devendo-se as diferenças estatisticamente significativas à discrepância 
entre as médias obtidas pelos alunos cujos pais vivem juntos e os que se encontram divorciados, 
revelando que estes últimos têm mais essa atitude do que os filhos de pais que vivem juntos. 
Inversamente, os alunos cujos pais não se encontram divorciados apresentam uma média mais 
elevada no item 12 (Sou pontual a chegar às aulas). 
Quadro 5.18 
Média e Desvio-Padrõo (DP) dos Resultados nos Itens da EDEP em função da Coesão Familiar 
Itens da EDCP Divórcio N Média D.P. t 
Si^. 
04. Falo sem autoriiiação, 
perturbando as aulas 
Não 129 1,8295 ,92807 
-2,401 tf* Sim 44 2,2273 1,00842 
12. Sou pontual a chegar às aulas Não 130 3,0769 1,11797 
2,399 ** Sim 45 2,6222 1,02888 
Legenda: p<0,0l 
Foi utilizado o mesmo procedimento estatístico «T-test» no Quadro 5.19 para responder à 
questão de estudo número 6 {Como se diferenciam os alunos nos comportamentos disruptivos, 
em função do pais, Portugal versus restantes)! 
Neste Quadro, os valores de T evidenciaram a existência de diferenças altamente 
significativas (0,001) no item 12 (Sou pontual a chegar às aulas), onde os alunos portugueses 
apresentam uma média de pontuação menos elevada por comparação com os restantes, o que 
significa que são bastante menos pontuais do que os alunos dos outros países envolvidos no 
estudo. A análise dos resultados revela ainda uma diferença estatisticamente significativa (0,01) 
no item 4 (Falo sem autorização, perturbando as aulas), revelando os alunos portugueses neste 
item uma média de pontuação mais elevada, o que significa que têm mais esta atitude. 
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Quadro 5.19 
Média e Desvio-Padrâo (DP) dos Resultados nos Itens da EDEP em função do Pais (Portugal 
versus Restantes) 
Itens da E D E P País í Média D.P. t 
Sig. 
04. Falo sem autorização, 
perturbando as aulas 
Portugal 50 2,2200 ,93219 
-2,401 ** Restantes 127 1,8110 ,94055 
12. Sou pontual a chegar às aulas Portugal 50 1,2400 ,71600 
2,399 *** Restantes 128 1,7969 1,15260 
Legenda: ** p<0,0l; ***p<0,001 
Neste ponto anterior foram descritos resultados de tipo diferencial. Segue-se agora a 
apresentação de dados de natureza correlacionai. 
5.4.4. Resultados correlacionais 
Para responder à questão de estudo número 7 {Como se correlacionam os comportamentos 
disruptivos e o desempenho escolar a Matemática, Língua, História e Ciências e o número de 
repetências?) elaborou-se o Quadro 5.20. Com esta análise pretendeu-se saber que relação existe 
entre os resultados nos itens da escala EDEP e as variáveis: 1)-rendimento escolar às referidas 
disciplinas e 2) retenções. Por questões ligadas à não dispersão da informação, com centração no 
fundamental, optou-se por apresentar apenas os cruzamentos que, para além de significativos, 
ocorressem entre um determinado item e pelo menos duas variáveis. 
A análise do Quadro seguinte permite verificar que o item 4 (Falo sem autorização, 
perturbando as aulas) apresenta uma relação estatística bastante significativa (0,001) com as notas 
obtidas às disciplinas de Matemática, Língua e História. Este mesmo item possui igualmente uma 
relação estatística altamente significativa com os resultados da disciplina de Ciências e as retenções 
reportadas. Os resultados referentes ao item 8 (Saio do lugar, faço barulho e outros desacatos 
perturbando as aulas) evidenciam a existência de uma relação estatística significativa, embora 
inferior (p<0,05), com as notas obtidas às quatro disciplinas, bem como com as retenções. O mesmo 
se verifica nos resultados assinalados para os itens 5 (Atiro lixo para o chão) e 9 (Esqueço-me de 
trazer material para as aulas), os quais revelam a existência de uma relação significativa menor 
(p<0,05) com as retenções e com todas as disciplinas, à excepção da Matemática, a qual não 
apresenta um valor estatisticamente significativo. Registe-se que, em todos os casos descritos, as 
correlações dos itens com as disciplinas são negativas, mas com as repetências são positivas. 
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Quadro 5.20 
Coeficientes de Correlação entre os Resultados nos Itens da EDEP e notas a Matemática, 
Lingua, História, Ciências, bem como as Retenções 
Itens Matemática Língua História Ciências retenções 
04 -,324* -,341»** -,324*»* -,271** ,232** 
05 -,163* -,168» -,169* ,165* 
08 -,161* -,I75* -,162* ,161* 
09 -,168* -,160* -,164* ,163* 
* p<0.05; • • p<0.01; p<0.001 
Para dar resposta à questão de estudo número 8 {Como se correlacionam os 
comportamentos disruptivos e cada uma das seguintes variáveis: criatividade atribuída pelo 
próprio, sobredotação atribuída pelo próprio, sobredotação atribuída pelo professor e 
escolaridade desejada?), elaborou-se o Quadro 5.21 com os seguintes resultados: a variável 
«Criatividade atribuída pelo próprio» (Criatieu), apresenta uma relação estatística significativa 
(p<0,01) com o item 3 (Sou obediente aos professores) e relaciona-se significativamente, 
embora com um valor menor (p<0,05), com os restantes itens (4, 5, 7, 9, 15), à excepção do 6 
(Digo palavrões na aula), que não apresenta um resultado estatisticamente significativo. Quanto 
ã variável «Sobredotação atribuída pelo próprio» (Sbrdoteu), verifica-se uma relação 
estatisticamente significativa (p<0,01) com o item 4 (Falo sem autorização, perturbando as aulas) 
e uma relação significativa, embora inferior, com os itens 6 (Digo palavrões na aula) e 7 (Ajudo 
os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), não apresentando um resultado 
estatisticamente significativo com os restantes itens. No que respeita a variável «Sobredotação 
atribuída pelo professor» (Sbrdotprof), observa-se uma relação estatisticamente significativa, 
mas menor (p<0,05), com os itens 4 (Falo sem autorização, perturbando as aulas), o 5 (Atiro lixo 
para o chão) e o 9 (Esqueço-me de trazer material para as aulas), não apresentando um resultado 
estatisticamente significativo com os demais itens. A variável «Escolaridade desejada» 
(Anoestu) possui uma relação significativa (p<0,01) com o item 4 (Falo sem autorização, 
perturbando as aulas), apresentando um resultado estatisticamente significativo igualmente com 
os itens 5, 7, 9 e 15. Registe-se que, em todos os casos descritos, as correlações das variáveis 
independentes são positivas com os itens 3 e 7 (variáveis dependentes), e negativas com os 
restantes itens. 
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Quadro 5.21 










03. Sou obediente aos professores ,225** 
04. Falo sem autorização, perturbando as 
aulas -,208* -,234** -,162* -,254** 
05. Atiro lixo para o chão -,216* -,168* - ,I67* 
06. Digo palavrões na aula -,174* 
07. Ajudo os meus colegas se vejo alguém a 
fazer-lhes mal ,176* ,169* ,216* 
09. Esqueço-me de trazer material para as 
aulas -,161* -,164* -,168* 
15. Agrido verbalmente os meus colegas -,163* -,170* 
* p<0.05; ** p<0.01 
Legenda: criatieu - criatividade atribuída pelo próprio; sbrdotprof- sobredotação atribuída pelo próprio; sbrdotprof 
- sobredotação atribuída pelo professor; anoestu -escolaridade desejada. 
Para responder à questão de estudo número 9 {Como se correlacionam os 
comportamentos disruptivos e cada uma das seguintes variáveis: idade, tempo a ver tv e gosto 
por filmes agressivos a ver tv?), apresenta-se o Quadro 5.22. A variável «Idade» relaciona-se 
significativamente (p<0,05) com os itens 3, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 13, 15 e 16. De igual modo, a 
variável «Tempo a ver tv» possui uma relação significativa (p<0,05) com os itens 3, 4, 5, 6 e 12, 
não apresentando uma relação estatisticamente significativa com os restantes itens. Por último, 
no que respeita a variável «Gosto por filmes agressivos na tv», verifica-se uma relação altamente 
significativa (p<0,001) com os itens 3 (Sou obediente aos professores) e 5 (Atiro lixo para o 
chão); está variável apresenta ainda uma relação estatisticamente elevada com os itens 2 (Agrido 
fisicamente os meus colegas), 4 (Falo sem autorização, perturbando as aulas), 6 (Digo palavrões 
na aula), 7 (Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), 8 (Saio do lugar, faço 
barulho e'outros desacatos perturbando as aulas) e 15 (Agrido verbalmente os meus colegas). 
Saliente-se que as relações com os itens 3, 7 e 12 são negativas, o que significa que quanto maior 
o resultado nesses itens menor o resultado nas respectivas variáveis independentes. 
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Quadro 5.22 
Coeficientes de Correlação entre os Resultados nos Itens da EDEP e as Variáveis Idade, Tempo 
a Ver Tv e Gosto por Filmes Agressivos na Tv 
Itens Idade Ver tv 
Ver tv 
agressiva 
01. Destruo ou estrago intencionalmente o material da 
escola 
,212* 
02. Agrido fisicamente os meus colegas ,277** 
03. Sou obediente aos professores -,169* - , 2 l l * -,328*** 
04. Falo sem autorização, perturbando as aulas ,167* ,247** 
05. Atiro lixo para o chão ,163» ,166* ,367*** 
06. Digo palavrões na aula ,178* ,167* ,333** 
07. Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes 
mal -,165* -,260** 
08. Saio do lugar, faço barulho e outros desacatos 
perturbando as aulas 
,162* ,277** 
10. Roubo coisas na escola ,213* ,179* 
11. Agrido verbalmente os professores ,169* ,218* 
12. Sou pontual a chegar às aulas -,162* -,175* 
13. Falto às aulas por desinteresse ,187* ,169* 
15. Agrido verbalmente os meus colegas ,182* ,287** 
16. Ameaço as pessoas na escola -,163* ,179* 
* p<0.05; p<O.Ol; **• p<0.00l 
As relações com os restantes itens são positivas, o que significa que quanto maior o 
resultado nesses itens maior o resultado nas respectivas variáveis independentes. A variável 
«Gosto por ver filmes agressivos na tv» apresenta ainda uma correlação significativa e negativa 
com os itens 3, 7 e 12, o que significa que, quanto maior é o «tempo a ver tv agressiva», menor é 
o resultado naqueles itens. Os restantes itens apresentam uma correlação positiva com a variável 
«Gosto por ver filmes agressivos na tv», o que quer dizer que quanto maior é o tempo a ver tv 
agressiva mais fi-equentes são os comportamentos descritos em tais itens. 
Terminada a apresentação dos resultados obtidos pelos alunos nos questionários EDEP e 
GLOB, no próximo capítulo procura-se discutir a informação obtida através da sua interpretação 
e integração. 
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CAPITULO 6 
Discussão e conclusões 
Neste capítulo são interpretados e discutidos os resultados apresentados nos capítulos 
quatro e cinco, à luz das investigações referidas nos capítulos anteriores. Sâo discutidos primeiro 
os resultados diferenciais dos dois estudos incluídos nesta pesquisa e posteriormente os 
resultados correlacionais. 
6.L Perspectivas teóricas 
Até aos anos 90 existia uma grande lacuna no conhecimento, nos Estados fora da 
Escandinávia, sobre a incidência, prevalência e tipologia do comportamento bullying nas 
escolas, bem como sobre a forma de o combater. A partir dessa altura, começaram a ser 
empreendidas pesquisas por outros países Europeus, figurando a colaboração Pan-Europeia na 
base de consideráveis progressos nos esforços de propagação e disseminação das pesquisas na 
Europa, no âmbito da qual o Conselho da Europa e a Comissão Europeia desempenham papéis 
fimdamentais. No entanto, apesar de a incidência do bullying na escola se encontrar mais 
desenvolvida na Europa, continuam a verificar-se diferenças consideráveis a diversos níveis, 
nomeadamente, da experiência e conhecimentos. 
Olweus, o fundador da pesquisa do bullying, que trabalhou na Nomega e na Suécia, 
deixou igualmente um vasto legado aos investigadores de outros países, de entre os quais se 
destacam as pesquisas sobre a incidência, a prevalência e a tipologia do bullying, bem como a 
estmtura dos programas de intervenção global na escola, ambos implementados a nível nacional. 
As pesquisas sobre o bullying na escola nos diversos países europeus têm sido 
condicionadas pela forma como os fenómenos do bullying e da violência são conceptualizados 
nos respectivos países. Existem mais similaridades na forma como os falantes das Línguas 
Escandinavas definem o bullying do que entre os das Línguas Românicas, junto dos quais a 
'violência escolar' figura como mais comum em termos de equivalência linguística e definição 
(Cahill & Minton, 2004). 
Em muitos países dos Estados Membros da UE, é evidente a existência de programas de 
intervenção global na escola, tanto provenientes do Método Olweus, como de modelos 
altemativos. Os programas de formação em competências sociais, estratégias lideradas por 
alunos, programas de consciencialização geral e o aparecimento de recursos sob a forma de 
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vídeos e sítios web (para alunos, pessoal escolar e encarregados de educação) são igualmente 
comuns e disseminados entre os países membros da UE. 
Os diversos estudos empreendidos na área do bullying ao longo das últimas décadas 
revelam-no como um fenómeno prevalecente nas escolas, cujas consequências são em muitos 
casos negligenciadas pelas políticas de educação dos diversos países e cuja magnitude é 
freqüentemente submestimada pelos próprios professores e pais, o que conduz a baixos m'veis de 
intervenção nas escolas (Reid, Monsen & Rivers, 2004). 
Verifíca-se uma insuficiente consciencialização sobre as formas indirectas do bullying, as 
quais são predominantemente usadas pelas raparigas, e os resultados das pesquisas efectuadas 
mostram que os alunos se revelam relutantes em relatar e contrariar os comportamentos bullying, 
apesar da atitude negativa que possuem em relação aos mesmos, considerando-se que, na sua 
origem podem existir medos de diversa ordem, tais como, o medo de não receber apoio dos pares 
e professores, a falta de estratégias de assertividade, a auto-estima baixa e a ausência de 
capacidade de resolução de conflitos, pelo que estas áreas são destacadas como fimdamentais 
para trabalhar nas escolas. 
Revela-se necessária a existência de campanhas nacionais contra o bullying e a violência 
nas escolas e, em particular, a formação para professores que promova o conhecimento para a 
detecção dos diferentes comportamentos bullying junto da comunidade escolar, bem como para a 
elaboração de planos de acção contra a sua existência (Reid et al., 2004). 
Quando existente, o empenho das escolas para combater o bullying continua a incidir 
sobre o apoio às vítimas, relegando assim a formação dos observadores, cujo papel e influência 
poderia ter grande impacto global, e ainda a recuperação dos agressores, principais causadores 
do bullying, o que conflui para que as intervenções não surtam todos os resultados positivos 
esperados. 
O desenvolvimento tecnológico veio adicionar a dimensão cibemáutica às anteriores 
formas de violência e agressão abrangidas pelos comportamentos bullying o que exige 
igualmente um requacionar das respostas. 
Existem diferenças significativas no que respeita a legislação e programas de intervenção 
contra o bullying entre os países da União Europeia, por vezes mesmo disparidades regionais de 
autonomia, como no caso do Reino Unido. Minton (2004), refere que tais divergências são 
explicadas através de diversos factores, alguns dos quais se destacam nos países europeus 
envolvidos nos estudos: (1) o sistema educativo nacional (a Finlândia, o Reino Unido e a Suécia 
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possuem políticas nacionais contra o bullying, o RU integrando também políticas nacionais para 
o combate à indisciplina); (2) a influência exercida pelos Estados vizinhos (entre os países 
nórdicos — Finlândia e Suécia - e entre o Reino Unido e a Irlanda); (3) o legado histórico de 
pobreza, subdesenvolvimento e regime ditatorial em alguns estados (Portugal, Itália, Polónia); 
(4) acontecimentos históricos particulares (o flagelo da 2" Guerra Mundial na Polónia, em Itália e 
no RU; a Mafía Siciliana; a libertação face ao jugo soviético na Polónia); (4) o facto de as 
medidas serem de natureza recente, logo, sem exame de eficácia; e (5) o acto de as medidas 
possuírem a força da lei ou não (o que se verifica na Finlândia, no RU e na Suécia). 
Com a análise dos dois estudos contidos nesta pesquisa procura-se complementar os 
objectivos expostos para este estudo, especificamente, procurar identificar os aspectos comuns e 
ps aspectos que diferenciam os vários países europeus envolvidos no projecto Comenius. 
6.2. Estudo 1 - Representações dos professores envolvidos no projecto Comenius 
Apresentam-se de seguida os resultados acerca das percepções dos professores face ao bullying 
no seu país, tanto a m'vel nacional como da sua escola em particular. 
No que respeita a amostra envolvida neste estudo, observa-se uma predominância de 
respondentes do sexo feminino (10 professoras face a 4 elementos do sexo masculino), uma 
característica igualmente corroborada através do total bastante superior de mulheres a trabalhar 
nas escolas (cf Quadro 3.3), bem como a existência de mais homens em cargos de presidente de 
escola, a que acresce o facto de o presidente da escola portuguesa ser também do sexo 
masculino. Contudo, a ocupação de cargos de presidência nas escolas apenas por homens tende a 
diminuir, tanto em Portugal como nos outros países, como é comprovado pela ocupação do cargo 
de presidente por parte de mulheres tanto na Polónia como na Suécia, o que também se verifica 
no Reino Unido (apesar de a presidente não estar presente no encontro), o que permite identificar 
o primeiro traço comum aos diversos países. 
O facto de o tempo de serviço de 50% dos professores incluídos na amostra variar entre os 17 e 
os 20 anos de serviço, reflecte provavelmente a média de idades dos professores que se 
interessam por envolver as suas escolas em projectos Comenius, o que implica igualmente 
alguma estabilidade na carreira e a confiança depositada pelos presidentes das escolas nos 
coordenadores de cada país, face às responsabilidades inerentes aos projectos. 
Os níveis socioeconómicos atribuídos pelos professores às escolas onde leccionam 
(«média-alta» na Finlândia e «média» na Suécia) permitem identificar a vantagem financeira 
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existente nos países nórdicos por oposição aos demais, j á que Itália e a Polónia as referem como 
«média-baixa» e Portugal e o Reino Unido como «muito baixa». Este factor parece também ser 
independente da percentagem de alunos não nativos a frequentar a escola. 
Uma das primeiras grandes diferenças detectadas entre os países reside no facto de não 
existir uma tradução do termo «bullying» nas línguas polaca e portuguesa, uma ausência 
justificada pelos professores nativos devido ao fenómeno ser de recente divulgação no país, o 
que corresponde às descrições efectuadas sobre cada país no capítulo 3. Neste aspecto, é de 
evidenciar a inclusão do termo «bullismo» em língua italiana, apesar de estes serem os três 
países onde os professores referem não haver uma política nacional contra o bullying: na Polónia 
onde o fenómeno da violência nas escolas apenas despertou a atenção das autoridades 
aproximadamente há uma década, após o período de transição política iniciado em 1989, a 
reforma de 2002 veio alterar a legislação anterior criando formação para as escolas dirigida à 
segurança, à prevenção dos comportamentos negativos e à profilaxia do comportamento 
(Kaniowska, 2005); em Itália onde não se verificou qualquer intervenção a nível nacional; 
explicitamente dirigida a combater o bullying (Fonzi, 1999; Menesini & Modiano, 2003); em 
Portugal onde o bullying nas escolas é visto como parte da cultura entre pares e algo natural entre 
crianças (Almeida, 1999; Pereira, 2002; Sebastião, Campos & Almeida, 2001). 
De entre os quatro respondentes da Finlândia, três também o negaram, talvez por 
desconhecimento, enquanto que o quarto, o presidente da escola, confirmou a sua existência, 
referindo existirem legislação e recomendações emanadas pelo ME. A intervenção anti-bullying 
possui uma tradição relativamente longa na Finlândia, legislada no Código Legal em artigos 
específicos para os diversos tipos de escolas, os quais estabelecem que todos os alunos têm 
direito a um ambiente escolar seguro, não só no sentido da segurança física, como também do 
direito a não sofrer bullying ou ser exposto a violência na escola, prevendo-se a aplicação de 
coimas tanto para os infractores como para as escolas (Bjõrkqvist & Jansson, 2001). 
As professoras da Suécia e o do Reino Unido afirmaram existir uma política nacional anti-
bullying, que obriga as escolas a uma actuação eficaz, o que é bastante explícito na prevenção e 
intervenção realizadas nos dois países: no Reino Unido existe legislação dirigida ao combate ao 
bullying e violência nas escolas (Schools Standards and Framework Act; 1998) sendo um 
requisito legal que as escolas possuam uma política que previna todas as formas de bullying 
entre os alunos e que encoraje o bom comportamento e o respeito pelos outros (Cowie, Jennifer 
& Sharp, 2001); na Suécia, o bullying e a violência na escola já se encontram legislados desde 
1994, devendo todas as escolas formular uma resposta para os combater, uma medida política 
que consigna ao presidente da escola a responsabilidade pelos programas de acção e medidas 
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elaboradas (Svensson, 2001). 
De acordo com esta exposição, entende-se pois que a descrição mais abrangente sobre os 
comportamentos incluídos no termo bullying seja a de Inglaterra, logo seguida Suécia e 
Finlândia; no geral todos os professores inquiridos descrevem o bullying como possuindo o 
objectivo de magoar e insultar e todos possuem uma noção alargada sobre os comportamentos 
que o termo inclui, o que também resulta do envolvimento dos mesmos no projecto, e justifica 
igualmente o considerarem importante a existência de políticas contra o bullying nas suas 
escolas. 
Já no que respeita a elaboração da política de escola contra o bullying, enquanto que a Suécia e o 
Reino Unido referem a existência de planos elaborados vindos do exterior a implementar na 
escola, com o RU a mencionar a figura de um Gestor de Comportamento nas permissas, Itália 
assinala a ajuda de psicólogos na elaboração dos programas, enquanto que os restantes países 
assinalam a sua construção a m'vel intemo e dirigida e transmitida pelos presidentes de escola, 
após definição conjunta com os professores. 
Em maior ou menor grau todos os professores referiram a existência de progressos nas relações 
interpessoais entre os alunos, bem como nas relações entre os alunos e os professores e demais 
auxiliares de acção educativa. Uma das diferenças observadas nos encontros havidos na 
Finlândia, na Polónia e na Suécia, foi a inexistência de «auxiliares de acção educativa», talvez 
derivado ao facto de os alunos até ao 6° ano se encontrarem sob a tutela de um professor titular, 
em regime de monodocência, que os acompanha igualmente na cantina durante a hora de 
almoço, os quais se revesam na observação dos intervalos. Já na escola do RU, igualmente em 
regime de monodocência, .existe pessoal auxiliar que acompanha turmas específicas na cantina e 
nos intervalos. 
Sendo a tarefa educacional um processo infindável e não havendo 'remédios' que tudo resolvam 
no espaço dos três anos em que decorreu este projecto Comenius, os professores dos diversos 
países continuam a identificar áreas que necessitam ser trabalhadas, sobretudo a nível do 
desenvolvimento intra e interpessoal dos alunos, mas também a nível dos professores. 
Começando por este último, Portugal considera importante promover a uniformidade da 
actuação dos professores face aos comportamentos dos alunos, a Finlândia considera necessário 
ensinar aos alunos técnicas de relaxamento que lhes propiciem outras aprendizagens, a Polónia 
considera continuar a combater a agressão interpessoal entre os alunos, a indisciplina e a 
cooperação entre alunos de diferentes faixas etárias, a Suécia julga importante continuar a 
trabalhar as atitudes negativas dos alunos e o desenvolvimento do respeito entre pares, enquanto 
que o Reino Unido tenciona manter as estratégias anti-bullying e disciplinares já vigentes. A 
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Suécia referiu ainda o impacto positivo que o projecto teve sobre o relacionamento interpessoal 
entre professores, o que em visita ao escola foi descrito como "Agora sentimo-nos (mais) 
Europeus". 
Em suma, e de acordo com as observações emanadas por três dos seis países envolvidos no 
projecto, a luta contra o bullying e o trabalho sobre as relações interpessoais não pode resumir-se 
a três anos, devendo antes ser um tema recorrente por basear o relacionamento diário entre as 
pessoas (Itália), um projecto desta natureza contribuiu para a construção de um bom clima de 
entendimento e compreensão a m'vel da comunidade escolar (Portugal) e os dias temáticos 
dirigidos às actividades do projecto constituíram uma mais-valia adicional. 
Julga-se portanto ter este estudo contribuído para comprovar e reiterar que a existência dos 
projectos de intervenção e prevenção contra o bullying surte um impacto positivo junto de toda a 
comunidade escolar, nos diversos m'veis de relacionamento que a compõem. 
Passa-se, em seguida, à interpretação dos resultados obtidos a partir do Estudo 2 desta 
pesquisa, referente aos comportamentos de alunos das escolas envolvidas no projecto. 
6.3. Estudo 2 - Comportamentos dos alunos de escolas envolvidas no projecto 
Recorda-se que todos os alunos envolvidos no estudo frequentam escolas envolvidas no 
projecto Comenius «Contra o Bullying», o qual teve a duração de três anos e termina no corrente 
ano lectivo de 2006/2007. Assim, e tendo em conta a operacionalização das actividades-
desenvolvidas no seu âmbito por país, uma maior incidência de respostas "positivas" ou 
"negativas" em determinados itens em alguns desses países, será interpretada em ftmção da 
literatura revista e, naturalmente, do contacto que a autora deste estudo teve com o 
fimcionamento das actividades nas escolas incluídas. É, consequentemente, de salientar que, se 
as respostas proviessem de escolas não envolvidas num projecto destinado a diminuir o bullying, 
os resultados pudessem ser diferentes. Este estudo, com suas análises estatísticas aqui 
apresentadas, não teria sido possível sem o trabalho do meu orientador de dissertação, a quem 
mais uma vez agradeço. 
Discutem-se primeiro os resultados diferenciais e a seguir os resultados correlacionais. 
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63.1. Diferenças dos comportamentos disruptivos na escala EDEP 
No âmbito dos comportamentos disruptivos revelados pelos alunos na escala EDEP opta-
se por discutir em primeiro lugar os quatro itens directamente relacionados com os 
comportamentos bullying, especificamente, o 2, 7, 15 e 16. 
Os resultados do item 2 (Agrido fisicamente os meus colegas) revelam que os alunos 
polacos se evidenciam como os mais implicados na agressão aos pares (30,6%), um valor 
bastante semelhante à média assinalada no inquérito HBSC {Health Behaviour in School-aged 
Children, 2002; referido no Relatório WHO, 2004) na pergunta 6 (Envolvimento em lutas), pelos 
alunos polacos do sexo masculino de 11 e 13 anos (30,2%), algo inferior ao referido por 
Kaniowska (2005) no item 'lutar com colegas' (25,3%). No que respeita aos alunos italianos, que 
figuram em segundo lugar neste item, com 17,6%, a média assinalada no HBSC para os 13 anos 
• é de 22,7% para os rapazes e de 14,9% para ambos os sexos, enquanto que as pesquisas referidas 
por Fonzi et al. (1999) indicavam que 20% dos alunos da escola secundária média tinha sido 
vítima de bullying várias vezes nos últimos meses, o que parece indicar que os resultados deste 
estudo se enquadram nos anteriores. O mesmo se pode dizer para a percentagem obtida neste 
estudo pelos alunos portugueses (12%), já que a média referida pelos alunos do sexo masculino 
entre os 13 e 15 anos no HBSC era de 14,5%, mas o mesmo não se aplica aos finlandeses (4,3%) 
que assinalam uma média de envolvimento em lutas dos rapazes entre os 11 e 13 anos 
correspondente a 13,7% e para ambos os sexos de 8,7%. Pode dar-se o caso de, sendo esta uma 
pequena amostra face á envolvida no HBSC, a política contra o bullying nesta escola específica 
tenha surtido bons resultados a nível da agressão aos colegas. 
No que respeita às respostas aos itens 15 (Agrido verbalmente os meus colegas), os 
alunos italianos são os que mais confirmam esta atitude (32,4%), o que, eventualmente, pode ser 
interpretado como um aspecto cultural (Fonzi et al., 1999). As respostas dos alunos polacos 
situaram-se em quase metade, seguidas das dos alunos portugueses, figurando os fmlandeses 
com um terço das agressões verbais. 
No que se refere ao item 16 (Ameaço as pessoas na escola) mais de metade dos alunos polacos 
referiu esta atitude (57,1%), um valor superior ao referido por Kaniowska (2005) em 'ofensas e 
abusos a colegas' (40,3%). Esta percentagem decai significativamente junto dos alunos italianos 
que se situaram em segundo lugar (14,7%), bem como dos portugueses (8,0%), não se 
verificando praticamente ameaças por parte dos alunos finlandeses (2,2%). 
O facto da escola polaca ter de desenvolver as actividades fora do horário escolar e ao Sábado 
contribuiu, indubitavelmente, para que muitos alunos não se envolvessem no espírito do 
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projecto; tratando-se de uma escolha não obrigatória, é possível que quer os alunos ou os 
encarregados de educação rejeitassem essa alternativa, pelo que muitos alunos não participaram, 
o que poderá contribuir para que apresentem percentagens elevadas na agressão aos pares. No 
caso dos alunos italianos, o facto de apenas turmas particulares terem sido abrangidas pelas 
actividades do projecto poderá igualmente condicionar os resultados. Já no caso das escolas 
portuguesa e finlandesa, onde todos os alunos foram envolvidos nas actividades do projecto 
contra o bullying, alguns dos valores mais baixos apresentados podem advir da influência 
positiva do programa de intervenção (Olweus, 1993; 0 'Moore , 2005; Pereira, 2002; Ramirez, 
2001; Serra, 1998; Veiga, 2007). 
A percentagem de concordância mais elevada do total dos alunos dos países envolvidos 
neste estudo incidiu sobre o item 7 (Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal), o 
último dos itens directamente relacionado com os comportamentos bullying. E provável que esta 
resposta revele uma influência positiva das actividades desenvolvidas durante os três anos do 
projecto Comenius, já que qualquer programa anti-bullying deve contemplar a formação para a 
intervenção por parte dos observadores, que figuram como elementos chave para contrariar as 
ocorrências (Berger, 2006; Martinez, 2006; Neto, 2005; Salmivalli et al., 1996; Sutton & Smith, 
1999, Veiga, 2007). 
No que se refere à cooperação dos alunos quando vêem alguém em apuros, o seu maior 
grau de intervenção poderá, eventualmente, dever-se a questões culturais transmitidas pelos 
adultos e pela sua própria história: neste sentido, os alunos polacos podem figurar como os mais 
interventivos devido á tradição de interajuda do seu povo aquando da reconstrução das cidades 
após a 2® Guerra Mundial e os fmlandeses podem surgir em segundo lugar devido ao esforço 
conjunto realizado pela população para sair da crise económica de algumas décadas atrás; se os 
portugueses surgem em terceiro lugar a fornecer ajuda a alguém em apuros, e dada as 
características específicas da população da escola, tal pode dever-se ao facto de as diversas etnias 
que a frequentam (africanas ou outras) manterem a tradição da rivalidade entre si, o mesmo se 
podendo conjecturar face aos italianos, que figuram como os que menos ajudam os colegas, 
talvez devido às rivalidades existentes entre as 'grupos' sociais específicos, com os seus sistemas 
de vendei ta (vingança). 
Quanto ao item 3 da escala EDEP (Sou obediente aos professores), o segundo a obter 
maior nível de concordância por parte da globalidade dos países (cerca de 25%), os alunos 
finlandeses figuram destacadamente como os mais obedientes, o que foi igualmente observado 
durante o intercâmbio da autora deste estudo na escola. Talvez o facto de existir no país a 
monodocência até ao 6® ano, ou o próprio facto de andarem descalços nas salas, e de nesta escola 
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existir, em particular, uma preocupação com o relaxamento e o bem-estar dos alunos, tudo 
contribua para que sejam os mais obedientes. Os alunos italianos figuram como os segundos 
mais obedientes, o que pode dever-se a uma maior autoridade por parte dos pais e das regras 
instituídas na sociedade siciliana. Quanto à menor obediência verificada por parte dos 
portugueses, convém lembrar que a maior parte das suas famílias imigrantes apresentam padrões 
de inserção anti-sociais, onde imperam regras pouco consistentes. No que respeita aos alunos 
polacos, que revelam um menor grau de obediência aos professores, poder-se-á extrapolar que 
questões relacionadas com o súbito transitar da Polónia de um regime político fechado para a 
abertura à UE possa traduzir-se na desobediência ao poder dos professores, semelhante ao que 
aconteceu no Portugal pós 25 de Abril. 
No que respeita o item 12, terceiro e último a obter níveis de concordância junto da 
globalidade dos alunos (Sou pontual a chegar às aulas), os alunos latinos são os que revelam ser 
menos pontuais, seguidos dos fmlandeses que não distam muito dos polacos. Os alunos latinos 
encontram-se mais, devido à idade, no despoletar já instalado da adolescência, o que poderá 
constituir um facto que ajude a explicar a sua maior infracção aos horários escolares 
estabelecidos. Quanto aos dois países que figuram como mais pontuais, o intercâmbio enquanto 
professora na Finlândia permitiu-me observar que muitos alunos preferiram prescindir de 
pequenos intervalos para continuar a realizar as actividades propostas. Igualmente observáveis 
na escola finlandesa são os intervalos anunciados a cada 45 minutos, através de um toque suave. 
Passando aos itens que maior percentagem de discordância obtiveram junto dos alunos, 
destaca-se em primeiro lugar, e no total das respostas emitidas pelos alunos dos diversos países, 
o item 10 (Roubo coisas na escola), com o qual apenas os alunos italianos concordaram. Talvez a 
forma como o item se encontra formulado desse a entender aos alunos que os furtos se referiam 
exclusivamente a materiais pertencentes à escola. Esta interpretação é avançada devido ao 
conhecimento que possuo da escola portuguesa, onde ocorrem roubos entre colegas. Poderá 
assim entender-se que os alunos que concordam com o item se referissem apenas a objectos 
subtraídos à escola. 
No que respeita o item 11 (Agrido verbalmente os professores), os alunos italianos 
salientam-se pela percentagem de concordância com o item. Tanto as questões culturais como 
familiares podem residir na base das respostas emitidas, já que as influências para a agressão 
verbal provêm usualmente dos ambientes familiares dos alunos, ciclicamente reproduzidos 
daqueles em que as próprias famílias cresceram (Veiga, 2007). Apenas os alunos polacos 
referem não agredir verbalmente os professores, o que pode significar que o respeito se mantém 
a esse nível. 
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Os alunos italianos voltam a destacar-se pela maior percentagem referida no item 13 
(Falto às aulas por desinteresse), bem como no item 1 (Destruo ou estrago intencionalmente o 
material da escola), largamente no 6 (Digo palavrões na aula) e também no 8 (Saio do lugar, faço 
barulho e outros desacatos, perturbando a aula), seguidos dos portugueses, dos polacos e 
constando em último os finlandeses, o que sucede nos itens 1 e 6, mas não no 13, onde os 
finlandeses figuram em segundo lugar, posição que também ocupam no item 8. Contudo, estes 
resultados poderão não ser generalizáveis dado que a escola italiana se insere a sul de uma ilha 
particular do país, na mesma Sicília onde se situara as escolas identificadas por Menesini & 
Modiano (2001) como pertencentes a áreas onde se denota uma particular evidência de 
organizações criminais e da presença da Mafia, embora a norte. Por outro lado, o facto dos 
alunos italianos e portugueses serem os que mais referem «destruir ou estragar intencionalmente 
o material da escola» pode dever-se ao facto de as turmas não terem uma sala própria já que, não 
inseridas em regime de monodocência e devido à sobrelotação das escolas, o terem de mudar de 
sala ou de a sala ser ocupada por outras turmas, leva a que esse espaço não seu senfido como seu 
(Costa & Vale, 1998; Veiga, 2007), ao que acresce o facto de as salas não serem apelativas, o 
que não sucede com as turmas fmlandesas e polacas que têm salas próprias e agradáveis. 
Já os alunos portugueses são os que apresentam a percentagem mais elevada no item 5 
(Atiro lixo para o chão) e no item 4 (Falo sem autorização, perturbando as aulas) seguidos dos 
italianos, dos finlandeses e por último dos polacos. Admitindo a ligação próxima entre o nível 
sociocultural dos pais e o seu nivel socioeconómico poder-se-ia concluir verificarem-se mais 
comportamentos disruptivos junto dos alunos onde estes níveis são classificados de «baixos» e 
«muito b^xos», respectivamente para os alunos italianos e portugueses. Sendo no entanto raras 
as referências na literatura sobre bullying ao nível sociocultural dos pais dos alunos, refere-se 
antes a existência de • estudos que encontram associação entre a violência e a privação 
socioeconómica (Mooij, 1993; Veiga, 1995; Whitney & Smith, 1993), bem como outros onde 
não se verifica qualquer relação (Olweus, 1994; 0 'Moore , 1989), pelo que não se pode 
considerar este aspecto conclusivo, mas antes revelador de uma maior tendência para a disrupção 
por parte dos alunos com famílias de nível sociocultural baixo e muito baixo, a fi-equentar 
escolas inseridas em zonas de nível socioeconómico igualmente baixo e muito baixo (Veiga, 
1995; 2007). 
Os três itens que obtiveram uma percentagem menos elevada de discordância no total da 
amostra foram o 16, já acima comentado, o 9 (Esqueço-me de trazer o material para as aulas) e o 
14 (Estou distraído nas aulas). Os alunos polacos são os que mais têm estas atitudes (quase 
metade), seguidos dos italianos. Os portugueses situam-se em terceiro lugar no item 9, mas 
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surgem em último no 14, talvez até com uma percentagem de distração nas aulas demasiado 
baixa, comparativamente. 
Não tendo sido encontrada pesquisa na área dos comportamentos disruptivos entre os 
jovens na escola em diferentes países que permita enquadrar os resultados apresentados nesta 
análise, menciona-se um estudo de Caldeira (2005), realizado em São Miguel nos Açores, devido 
à localização geográfica dos inquiridos poder figurar por comparação, na qual cerca de metade 
dos alunos se descreviam como indisciplinados ou mal comportados, ainda que só às vezes, e 
apontavam comportamentos sobretudo na categoria das 'Distracções e Entretenimentos'. Estes 
alunos centravam as causas da sua indisciplina maioritariamente na família e na capacidade e 
responsabilidade dos professores criarem condições de disciplinação. 
Em suma, no que se refere à Q1 sobre o grau de concordância versus discordância dos 
alunos com a existência dos seus comportamentos disruptivos, quer na totalidade dos países 
comunitários considerados quer em cada um deles per si, verifica-se uma maior unanimidade de 
respostas em relação a ajudar os colegas, a obedecer aos professores, a chegar pontualmente^às 
aulas, a não roubar coisas na escola e a não agredir verbalmente os professores. Já no que 
respeita a Q2, onde se procura detectar o grau de participação de cada país era cada item, as 
respostas revelaram-se muito variáveis nos diversos países em estudo, o que poderá depender 
sobretudo de questões culturais, de políticas de ensino e também das influências emanadas pelos 
próprios professores. 
6.3.2. Diferenças na disrupção em função do género 
Os resultados encontrados nesta pesquisa são consistentes com os de outros estudos que 
revelam que os rapazes são mais violentos que as raparigas (Olweus, 1993; Hillery & 0 'moore , 
1988; Pereira, 2002; Serra, 1998; Veiga, 1995). A análise dos resultados revela que os elementos 
do sexo masculino apresentaram, na maior parte dos itens, valores médios das pontuações mais 
elevados do que os elementos do sexo feminino, diferenças que foram altamente significativas 
nos itens referentes à agressão fisica aos colegas e à agressão verbal aos professores; de igual 
modo os resultados apresentaram ainda diferenças estatisticamente significativas, embora com 
um nível de significância inferior no item da agressão verbal aos colegas. Os resultados desta 
pesquisa indicam também uma maior frequência dos rapazes em todos os outros 
comportamentos disruptivos, que vem confirmar que estes também revelam geralmente mais 
comportamentos anti-sociais do que as raparigas (Fonseca, 1992), mas enquanto os primeiros 
agem de uma forma mais directa e física, as raparigas actuam de modo mais indirecto, por 
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exemplo, espalhando rumores, através de bullying verbal (Almeida, 1996; Lagerspetz & 
Bjõrkqvist, 1992) e excluindo os outros, uma forma de agressão referida como bullying 
relacional (Crick & Grotpeter, 1995, 1996; Wolke et al., 2001). Em relação ao item relacionado 
com a prestação de ajuda aos colegas, a resposta dos elementos do sexo feminino foi 
significativamente mais elevada. No item referente às ameaças aos colegas, apesar de mais 
elevada não possuiu significância estatística. 
Estas diferenças podem ser atribuídas aos diferentes papéis sociais encorajados em 
fimção dos factores biológicos, o que assenta em parâmetros através dos quais a agressão e a 
violência são encorajadas nos homens e desencorajadas nas mulheres. Ainda no que respeita os 
papéis culturais inerentes a cada sexo, parece existir uma distinção entre a agressão exteriorizada 
pelos homens e pelas mulheres: enquanto que no caso do sexo masculino a agressão exibe 
contornos predominantemente ofensivos ou fisicos, a agressão evidenciada pelas mulheres tende 
a ser mais defensiva, ou seja, o sexo feminino toma-se agressivo quando provocado (Lagerspetz 
& Bjõrkqvist, 1992; Pereira, 2002). 
Atendendo a estes resultados e em resposta à questão de estudo Q3 {Como se diferenciam 
os alunos nos comportamentos disruptivos, em função da variável género?) os sujeitos do sexo 
masculino pontuam mais alto em todos os comportamentos dismptivos, à excepção do 16®, 
embora com um valor não significativo. Inversamente, as raparigas possuem pontuações mais 
elevadas em todos os comportamentos não dismptivos da escala EDEP, corroborando anteriores 
estudos (Serra, 1998; Veiga, 1995; 2007). 
6.3.3. Disrupçâo escolar e outras variáveis 
A fi-equência dos comportamentos dismptivos e do bullying foi igualmente analisada a 
partir de outras variáveis, que se discutem em seguida. 
Comportamentos disruptivos e coesão familiar 
Na apresentação dos resultados, os alunos cujos pais se encontram divorciados 
apresentaram valores médios de pontuação mais elevados no item 4 (Falo sem autorização, 
perturbando as aulas), enquanto que os alunos cujos pais não se encontram divorciados 
apresentam uma média mais elevada no item 12 (Sou pontual a chegar às aulas). Para além de 
alguns estudos realizados entre nós (Serra, 1998; Veiga, 2000), faltam estudos na área da 
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violência entre os jovens na escola que relacione esta variável com a separação dos pais. No 
estudo de Serra (1998), onde não foram encontradas diferenças significativas entre as médias 
obtidas no grupo de alunos com pais separados e no grupo de alunos com pais não separados, e 
no de Veiga (2000), refere-se que esta variável, isoladamente, não explica a violência escolar, 
mas sim a percepção de apoio dos pais que com ela deve ser estudada. 
Comportamentos disruptivos e desempenho escolar 
Os resultados deste estudo permitiram verificar imia relação estatística bastante significativa 
entre o item 4 (Falo sem autorização, perturbando as aulas) e as notas obtidas às disciplinas de 
Matemática, Língua e História. Este mesmo item possui iguabnente uma relação estatística 
altamente significativa com os resultados da disciplina de Ciências e as retenções reportadas. Os 
resultados referentes ao item 8 (Saio do lugar, faço barulho e outros desacatos perturbando as aulas) 
evidenciaram a existência de uma relação estatística significativa às quatro disciplinas, bem como 
com as retenções. O mesmo se verifica nos resultados assinalados para os itens 5 (Atiro lixo para o 
chão) e 9 (Esqueço-me de trazer material para as aulas), os quais revelam a existência de imia 
relação significativa menor com as retenções e com todas as disciplinas, Registe-se que, em todos os 
casos descritos, as correlações dos itens com as disciplinas são negativas, mas com as repetências 
são positivas. 
Estes resultados convergem com os de Serra (1998) e os de Olweus (1994) nos quais se 
verifica que o comportamento transgressor e agressivo pode aparecer associado ao insucesso 
escolar. O mesmo se pode considerar em relação aos demais comportamentos disruptivos 
assinalados como em associação ao baixo sucesso escolar e das repetências, pois a influência 
negativa das repetências na disrupção escolar tem merecido o acordo entre os investigadores (Byme, 
1984; Estrela, 1986; citados por Veiga, 2005). Ainda no âmbito das reprovações. Serra (1998) 
encontrou uma diferença estatisticamente significativa na violência entre o gmpo de alunos 
repetentes face aos não repetentes, com os primeiros evidenciando maior violência directa física do 
que os segundos. 
Comportamentos disruptivos criatividade e sobredotaçao 
A «Criatividade atribuída pelo próprio» apresentou uma relação estatística significativa 
com o item da «obediência aos professores», e relacionou-se significativamente, embora com 
um valor menor com os itens referentes a «falar sem autorização», «atirar lixo para o chão», 
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«ajudar os colegas», «esquecer-se do material» e «agredir verbalmente os colegas». De igual 
forma, a variável «Escolaridade desejada» possuiu uma relação significativa com esses mesmos 
itens. Quanto à variável «Sobredotação atribuída pelo próprio» verificou-se uma relação 
estatisticamente significativa com o item «falo sem autorização» e uma relação significativa, 
embora inferior, com «dizer palavrões na aula» e «ajudar os colegas». No que respeita a variável 
«Sobredotação atribuída pelo professor» observou-se uma relação estatisticamente significativa, 
mas menor, com os itens «falar sem autorização», «atirar lixo para o chão» e «esquecer-se do 
material». E provável que tais resultados possam significar que quanto maior o autoconceito 
professado pelos alunos e o autoconceito inferido pelos professores mais os alunos se sentem 
predispostos a ostentar tais comportamentos (Veiga, 1995; Veiga, Garcia & Caldeira, 2005). 
Comportamentos disruptivos, idade, tempo a ver tv e gosto por filmes agressivos na tv 
A variável idade relacionou-se significativamente com a grande maioria dos itens (3, 5, 6, 
7, 8, 10, 11, 13, 15 e 16), podendo indicar que tais comportamentos aumentam com a idade. O 
reduzido tamanho da amostra poderá ter a ver com a falta de índices de correlação mais 
elevados. E também e, no entanto, possível admitir que o aumento de tais comportamentos com a 
idade ocorra apenas em alunos com dificuldades próprias, e não na maioria dos jovens ao longo 
da adolescência (Veiga, 1995), o que em posteriores análises poderia ser considerado. 
No que respeita a variável «Tempo a ver tv» verificou-se uma relação significativa com 
os itens .«obediência aos professores», «falar sem autorização», «atirar lixo para o chão», «ajudar 
os colegas» e «ser pontual». De igual modo, a variável «Gosto por filmes agressivos na tv» 
revelou uma relação altamente significativa com os itens «obediência aos professores» e «atirar 
lixo para o chão»; esta variável apresentou ainda estatisticamente elevada com os itens «agredir 
fisicamente os colegas», «falar sem autorização», «dizer palavrões», «ajudar os colegas», «sair 
do lugar» e «agredir verbalmente os colegas». Saliente-se que as relações com os itens da 
obediência, da ajuda e da pontualidade são negativas, o que significa que quanto maior o 
resultado nesses itens menor o resultado nas respectivas variáveis independentes. Neste aspecto, 
considera-se a influência negativa da agressividade nos media como bastante nefasta, enquanto 
intimamente relacionada com a aprendizagem e o modelo social, logo, aprendida através de 
comportamentos agressivos observados, em particular na TV, (Pereira, 2002; Valente; 2002). 
Concluída a discussão dos resultados do estudo passa-se, de seguida, à apresentação de 
sugestões para estudos fiituros. 
189 
6.4. Projectos futuros 
Os resultados obtidos no presente estudo sugerem que a implementação de programas 
anti-bullying nas escolas contribuem para a consciencialização dos alunos face ao fenómeno, 
bem como para a redução da violência entre os mesmos. No entanto, considera-se necessária a 
existência de mais estudos que aprofundem o impacto de programas de prevenção e intervenção 
contra o bullying e a violência em escolas portuguesas e por comparação com outras escolas 
estrangeiras. 
Existem diferenças significativas no que respeita a legislação e a intervenção 
governamental dirigida ao bullying na escola nos países Europeus da UE, embora o facto de 
pertencer à UE não constitua um factor significativo a contabilizar nas diferenças. 
Duas questões ressaltam do presente estudo: em primeiro lugar verifica-se uma falta de 
pesquisas representativas na maior parte dos países da UE; em segundo, existe uma falta de 
avaliação sobre programas e políticas de intervenção. Estas questões- limitam necessariamente a 
dimensão e avaliação práticas que os políticos e legisladores podem extrair da revisão da 
literatura existente sobre o seu próprio país e os demais. Afirma-se que a força do exemplo 
escandinavo e do seu impacto na pesquisa e intervenção realizada na Noruega, reside no facto de 
ter sido seguido um caminho, através do qual a pesquisa antecedeu e acompanhou a intervenção, 
em que a avaliação de pequenos programas contribuíram para programas de intervenção mais 
abrangentes, cuja avaliação conduziu á implementação a m'vel nacional tanto de pesquisas como 
de programas de intervenção que se revelaram bem sucedidas. No entanto, à excepção da 
Irlanda, o padrão atrás descrito não parece ter impacto suficiente nos demais países da União 
Europeia onde, na maioria dos casos, as pesquisas são realizadas a m'vel regional ou de pequenos 
grupos, tendo sido paralelamente seguidas do desenvolvimento ou implementação de diversos 
programas de intervenção, os quais, em variados casos, não foram sujeitos a posterior avaliação. 
As pesquisas a nível nacional são consideradas essenciais tanto para obter uma avaliação 
mais objectiva do bullying na escola, como para fomecer uma base para avaliar o impacto das 
políticas, programas e legislação contra o bullying, sendo consequentemente aconselhada a sua 
implementação. No que respeita à legislação e elaboração de políticas, e tendo em conta as 
directrizes recentes que contribuíram para a consciencialização sobre o problema do bullying, 
não se pode assinalar qual o programa mais eficaz, sendo antes de destacar a necessidade de se 
realizarem campanhas de divulgação a m'vel nacional, de se incluírem módulos específicos na 
formação inicial e contínua dos professores e de obter o apoio dos diversos serviços competentes 
para reforçar as políticas j á existentes nos países da União Europeia. 
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6.5. Conclusões 
Considero como principais limitações deste estudo, a falta de tempo para um maior 
amadurecimento do trabalho, o reduzido tamanho da amostra (poucos alunos e poucos 
professores em cada país), outra a falta de instrumentos comuns aos países envolvidos, que 
permitissem fazer análises comparativas. 
Tendo em conta que as características das escolas incluídas neste estudo possam não ser 
passíveis de generalização devido às suas características específicas, como seja o caso das 
escolas portuguesa e da italiana, espero, no entanto, que este estudo figure como um contributo 
motivador para a existência de outros estudos que avaliem a experiência de programas de 
prevenção e de intervenção contra o bullying e a violência em escolas portuguesas, não podendo 
deixar de reconhecer que a multiculturalidade propiciada pelo contacto com os professores dos 
países do projecto Comenius enriqueceu toda a pesquisa aqui efectuada e a minha experiência de 
professora. 
Assim, no que se refere ao problema de estudo inerente a esta pesquisa, poder-se-á 
sumarizar o seguinte a partir da análise de cada país e dos resultados obtidos junto dos aluinos 
envolvidos: (1) a política nacional e de escola existente na Finlândia revela-se consistente através 
dos resultados obtidos pelos alunos, identificados como os menos disruptivos; (2) o programa de 
prevenção e intervenção contra o bullying desenvolvido na escola portuguesa surtiu resultados 
positivos nos seus comportamentos para os colegas, apesar dos elevados níveis de retenção 
evidenciados pelos alunos; e (3) a elevada percentagem de comportamentos disruptivos 
evidenciada pelos alunos das escolas italiana e polaca pode dever-se ao facto de nestas escolas o 
projecto Comenius «Contra o bullying» não ter abrangido' todos os alunos. Não menos 
importantes no âmbito da escola italiana figuram os factores culturais. Já no que respeita a escola 
polaca, onde as idades dos alunos coincidem com as dos alunos da escola finlandesa, não se 
considera o factorvidade (12-13 anos) como explicação mais relevante para os comportamentos 
assinalados, mas antes a ausência de implementação do projecto a toda a escola, o que se aplica 
também a Itália. 
Em posteriores estudos poder-se-ia, retomando algumas questões aqui deixadas em 
aberto, ampliar o tamanho das amostras envolvidas, seja com mais professores, seja com mais 
alunos, seja com mais países. Novos instrumentos de análise poderiam ser utilizados partindo 
dos que aqui foram considerados. A elaboração de programas de intervenção específicos e a sua 
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implementação num prazo mais dilatado e com o envolvimento de um maior número de actores 
escolares, com envolvimento das próprias famílias, poderia, também, constituir uma boa 
proposta de futuro trabalho. 
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ANEXO 1 
Questionário aos professores (versão inglesa) 
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I 
Comenius Project 
FEEL WELL: Against Bullying, Promoting Welfare Amongst Children 
Project Meeting 
Trzebinia, PoUand - September 2006 
Your Country is 
Headmaster • Teacher • / Years of teaching / Female • Male • 
1. Does the word "bullying" have a translation in your language? • Yes • No 
If Yes, please name it 
If No, please explain why not, in your opinion 
2. How do you understand bullying? 
3. What behaviours do you include m bullying? 
4. Is there a national policy towards bullying in tour country? • Yes • No 
If Yes, please describe it shortly. 
5. Do you consider important the existence of an anti-bullying policy at school? 
• Yes D N o 
If Yes, how is this policy transmitted among teachers? 
Who transmits it? 
6. Does your school have a specific policy towards bullying? • Yes • No 
If Yes, who defines it? c ^ . . . . . 
7. Do yo^co^sider your country's education policy allows enough school autonomy in 
order o accomplish the main purposes of the project? 
• Yes • No 
2 1 3 
8. Do you consider your school's policy allows the accomplishing of the main purposes of 
the project? 
• Yes • No 
9. Has the whole school community got involved in this bullying project? 
• Yes • No 
If Yes, please explain how: 
If No, please describe how you developed it: 
10. Have students at your school shown a positive answer towards this project? 
• Yes • No 
11. Do you notice any improvements in the relationship among students? 
• A lot • Some • None 
12. Do you notice any improvements in the relationship students/teachers? 
• A lot • Some • None 
13. Do you notice any improvements in the relationship students/school assistants? 
• A lot • Some • None 
14. What can it be improved, in terms of the students' behaviour? 
15. How would you qualify the socio-economic area of your school? 
High • Medium high • Medium • Low • Very low • 
16. What percentage of native students is there at your school? 
17. Where are the foreign students' parents from? 
18.Would you mind that data collected within this project would be worked upon and shared 
at a universitary level? Yes • No • 
19. How do you integrate Special Education Students? 
20. Is there anything else you would like to add? 
Thank You for your cooperation! 
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ANEXO 2 
Questionário aos alunos: EDEP e GLOB (versão inglesa) 
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I 
EDUCATIONAL QUESTIONNAIRES 
The following questionnaires are linked to a research on Education. Please read carefully each 
statement and choose the answer that best suits your opinion. Your answer is confidential. We thank you 
so much for your answers. Please be honest while answering to all questions. Your opinion is quite 
important to improve Education! You are the only one who knows what you think of yourself. 
1. School year: 2.Age: 3. Girl Boy 4. Birth date / / 
5. Grades obtained last year: Maths ; Native Language ; History ; Science . 
6. How many times have you repeated the same year at school? 7. Do you prefer subjects 
related to science or humanities? 8. Your mother's academic qualifications: 
9. Your father's academic qualifications: 
10. Your School is Class 
EDEP 
Please give your answers by marking with a • within the circle containing the number that suits 
you most, according to the following criteria: 
I disagree completely 1 
I disagree to some exteot2 
I agree to some extent 3 
I agree completely 4 
Od)®® _ 01.1 intentionally destroy or spoil materials at school. 
®(D(D® _ 02.1 attack my colleagues physically. 
(i)(D(D® _ 03.1 obey my teachers. 
0)(2)(D@ _ 04.1 speak without tum, disturbing classes. 
CT)CD(D@ _ 05.1 throw litter on the floor. 
(3)(2)(D® _ 06.1 say insulting words in class. 
(D(2)(S)® _ 07.1 help my colleagues if I see someone doing them harm. 
(i)(2)(D@ _ 08.1 get out of my seat, I make noise and I disturb in the classroom. 
®(D(D® _ 09.1 forget to bring my school utensils into class. 
0)0)0)® _ 10.1 steal stuff at school. 
(DO)®® _ 11.1 aggress my teachers verbally. 
©O)®® _ 12. I'm punctual to my classes. 
(DO)®® _ 13.1 miss classes because I'm not interested. 
®0)®® _ 14. I'm distracted in class. 
® ® ® ® _ 15.1 aggress my colleagues verbally. 
® ® ® ® _ 16.1 menace people at school. 
GLOB 
Mark with a X only on one of the empty blanks for each of the following sentences. Please make 
sure you've answered all ^ e questions when you've finished. 
- My father deals with me in the following way: authoritarian understanding ; indifferent 
- My mother deals with me in the following way:authoritarian ; understanding ; ndiiferent 
- Do you' consider yourself a creative student? No Yes . Do your teachers consider you creative*^ No 
Y e s _ ' ~ 
- Do you consider yourself super talented? No Yes .Do your teachers consider you super talented? No 
Y e s _ 
- Do your teachers consider you to have great facility in leaming? No Yes 
- Do your teachers consider you to feel attracted by difficult work? No Yes 
- Up to what school year do you intend to study? What profession would you like to have? 
- D o you watch a lot of TV? No Yes .Do you like watching aggressive programmes on TV? No Yes 
- Are your parents separated or divorced? No Yes 
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- Is your father unemployed? No Yes Is your mother unemployed? No Yes _ 
- What is your nationality? And your parents'? What's your religion? 
- Do you feel well at school? No Yes 
- Do you have the obligation to do things that you don't enjoy too much during your free time? 
No _ Y e s _ 
- Do you practise sports or any other activity after school? No Yes 
- Do you feel your teachers support you in everything they can? No Yes 
WE THANK YOU SO MUCH FOR YOUR COOPERATION 
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ANEXO 3 
Questionário aos alunos: EDEP e GLOB (versão portuguesa) 
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J 
INQUÉRITOS EDUCACIONAIS 
Os questionários que se seguem têm a ver com uma investigação acerca da Educação. Lê 
atentamente cada afirmação e escolhe o tipo de resposta que melhor expressa a tua opimão. As 
respostas são confidenciais. Desde já, o nosso muito obrigado. 
Responde com toda a sincendade e a todas as questões. A tua opimão é muito importante 
para que o ensino possa melhorar! Só tu sabes o que pensas de ti própno. 
1. Ano de escolaridade: 2. Idade: 3. Sexo: Feminino Masculino 4. Data 
de nascimento / / 5. Notas tidas no último período a: Matemática _; 
Português ; História ; Ciências 6. N® de reprovações até agora? 
7. Preferes as disciplinas de ciências ou as de letras 8. 
Habilitações escolares da mãe: 9. Habilitações escolares do pai: 
10. Nome da tua Escola Turma 
QUESTIONÁRIO EDEP 
Para dares as tuas respostas, faz um • dentro da circunferência que contém o número 
indicado, de acordo com o seguinte critério: 
Completamente em desacordo 1 
Mais em desacordo que de acordo 2 
Mais de acordo que em desacordo 3 
Completamente de acordo 4 
(D® (D® _ 01. Destruo ou estrago intencionalmente o material da escola. 
0)(D(3)® _ 02. Agrido fisicamente os meus colegas. 
_ 03. Sou obediente aos professores. 
® ® ( | ) ® _ 04. Falo sem autorização, perturbando as aulas. 
( D ® ® ® _ 05. Atiro lixo para o chão. 
(X)0(D® _ 06. Digo palavrões na aula. 
® (Dd)® _ 07. Ajudo os meus colegas se vejo alguém a fazer-lhes mal. 
® ® (D® _ 08. Saio do lugar, faço barulho e outros desacatos, perturbando a aula. 
® (Dd)® _ 09. Esqueço-me de trazer material para as aulas. 
® ( D ® ® _ 10. Roubo coisas na escola. 
® ® (D® _ 11. Agrido verbalmente os professores. 
® (D(S)® _ 12. Sou pontual a chegar às aulas. 
®(2)(D® _ 13. Falto às aulas por desinteresse. 
® ® ® @ _ 14. Estou distraído(a) nas aulas. 
®®{3)® _ 15. Agrido verbalmente os meus colegas. 
® (D(D® _ 16. Ameaço as pessoas na escola. 
QUESTIONÁRIO GLOB 
Nas fi-^es que se seguem, faz um X apenas num dos espaços em branco. Quando 
acabares, certifica-te de que respondeste a todas as questões. 
- O meu pai lida comigo de i ^ a forma: autoritária ; compreensiva ; indiferente 
- A minha mãe lida comigo de uma forma: autoritária ; compreensiva ; indiferente • 
- Consideras-te um aluno criativo(a)? Não Sim Os teus professores consideram-te criativo(a)? 
Não Sim 
- Consideras-te sobredotado? Não Sim E os teus professores consideram-te sobredotado(a)? Não 
Sim 
- Os teus professores acham que tens facilidade de aprendizagem? Não Sim 
- Os teus professores acham que sentes atracção pelo trabalho difícil? Não Sim 
- Até que ano de escolaridade pretendes estudar? Que profissão gostarias de vir a ter? 
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- Costumas ver muito a televisão? Não Sim Gostas de ver filmes agressivos na TV? Não 
Sim 
- Os teus pais estão separados ou divorciados? Não Sim 
- O teu pai está desempregado? Não Sim A tua mãe está desempregada? Não Sim 
- Qual é a tua nacionalidade? E a dos teus pais Qual é tua religião? 
- Sentes-te bem na escola? Não Sim 
- Tens a obrigação de fazer outras coisas que não te agradem muito nos teus tempos livres? Não 
S i m _ 
- Praticas desporto ou outra actividade fora da escola? Não Sim 
- Sentes que os professores te apoiam em tudo o que podem? Não Sim 
O NOSSO MUITO OBRIGADO PELA TUA COLABORAÇÃO 
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